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INTRODUCÃO 

Esta é uma tentativa de interpretacno do signi­

ficado da atuação das classes trabalhadoras urbanas brasileiras, 

no período que se estende de 1930 u 1945. 
A literatura acadêmica que se ocupa da acao sin 

dical e política <los trabalhndores no Brnsil, oor mais diversüs 

que sejam suas coordenadõs teóricas, converge na afirmacão de 

que sua entrada na cena pública, nn quRlidade de ator político, 

deu-se sob a égide de noDulisrno. O terna faz referência a fenôme­

nos inter-ligados e que se põem de manifesto à raiz da desagreg� 

ção do bloco sócio-político dominante e das instituicÕes políti­

cas vigentes durante a Primeira República. Ele designa, simulta­

neamente, um certo tipo de aliança política policlassistQ, um de 

terminado pacto de dominacão e um tipo específico de Estado que 

o expressa e, por fim, certas pautas ideológicas particulares.De

tudo isso tratarei mais adiante.

Pensado do ângulo da manifestação coletiva das 

massas trabalhadoras urbanas, a vigência do populismo imnlicaria 

em heteronomia política. A subordinação a lideranç�s e projetos 

de algumas das forças sociais dominantes, a ausência ou debilida 

de extrema de organizações DOlÍticns próprias e independentes fQ 

ce à constelacão social �revalecente e, por último, formõs de a­

tuação e organização sindicais dependentes e controladas por A­

gências governamentais, tipificariam a presenca dos trabalhado­

res citadinos como protagonista político da história brasileira, 

que se inaugura com a Revolu�ão de Trinta e encerra-se em 1964. 

Com efeito, ns autores �ue trataran do terna, 

comparando, implícita ou explícitamente, os processos de consti­

tuição das camadas trabalhadoras e de sua inserção na arena poli 

tica brasileira com aqueles verificados na Europa Ocidental e A­

mérica do Norte, constataram diferenças básicasv que r>or-se-iaP.J. 

<le manifesto em três níveis. 

O primeiro e fundamental é o da ação políticn e 

das orientações ideológicas que as enformaram. AÍ
6 

n contraste 

derivaria de um fato notório e empiricamente constatávelg o movi 

rnento trabalhador brasileiro participou dos embates políticos na 
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posição de parceiro menor daquelas forças sociais e elites go­

vernamentais comprometidas com diretrizes e projetos de indus 

trialização. Esta forma de atuação, por seu turno, foi interpr� 

tada corno expressão e resultado da adesão dos assalariados de 

base a ideologias de tipo nacionalista e populista que, longe 

de postularem a superaçã0 do capitalismo, propugnaram pela eli­

minação dos entraves -- reais ou supostos -- a seu pleno desen­

volvimento. 

O reflexo dessa maneira peculiar de inserçã0 

no jogo político sobre a organização política dos trabalhado­

res, constitui a segunda diferença assinalada. Neste caso,o que 

se constata é a inexistência de partidos operários de massa com 

algum tipo de programa socialista e a falta de lastro social dos 

agrupamentos que ergueram tal bandeira, vistas, urna e outra, co 

mo sintomas da ausência de um comportamento coletivo tipicamen­

te de classe. 

Finalmente, a terceira singularidade do movi­

mento das classes subalternas no Brasil situa-se no plano da or 

ganização sindical. Por oposição ao sindicalismo europeu e nor­

te-americano, o estudo das nossas entidades profissionais faz 

ressaltar seu perfil organizatõrio talhado segundo matriz corpo 

rativista, o grau elevado de controle sobre elas exercido pelo 

Ministério do Trabalho, sua baixa capacidade de aglutinação e 

mobilização, seu ínfimo poder de barganha direta cnm o patrona­

to e um estilo de ação que erigiu a pressão sobre o governo em 

estratégia privilegiada de luta. 

Essa caracterização é bem conhecida. E, em

seus traços mais gerais, tem servido para descrever uma dada fa 

se da história do movimento trnhalhador não só no Brasil, mas, 

também, na maioria das nações latinoamericanas que 

um processo real de industrialização. 

conhecera:n 

A explicação clássica para um comportamento 

polltico e para formas de associaqãõ tão radicalmente diversas 

daquelas que carncterizararn o movimento trabalhador e operário 

dos países capitalistas maduros, foi buscada nos efeitos das vi 

cissitudes e particularidades do rrocesso <le industrialização 

dãs nações ditas "subdesenvolvidn.s" s()bre a conformação das ca-
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madas trabalhadoras urbanas e, particularmente, sobre a gesta­

ção de valores que deram forma e consistência a uma atuação não 

autônoma e reiteradora da ordem social capitalista. A literatu­

ra sociológica que, com diferenças de matiz, compõe esta verten 
te explicativa é razoavelmente vasta e conhecida (1). Por esta 

razão, em luqar de discutí�la obra a obra, �refiro reconstruir 
os eixos sobre os quais repousa seu argumento. 

No fundamental, a ausência de uma prática co­
letiva de conteúdo classista e de pocterosas organizações políti 
cas que a manifestem e viabilizem é imputada a certos atributos 
do opernriado, relacionados a sua origem e reforçados pelas con 

dições de sua integração ao trabalho fabril. 

(1) CARDOSO, Fernando Henrique - "Prnletariado no Brasil. Situa
ção e Comportamento Social", .Mudanças Sociais na América L"ã
tina, são Paulo, DIFEL, 1969, pp. 189-220.
LOPES, Juarez Brandão - Sociedade Industrial no Brasil, são
Paulo, DIFEL, 1964.

Crise do Brasil Aracaico, são Paulo
DIFEL, 196 7.

LOYOLA, Anctrea R. - Les Ouvriers et le Populisrne,Paris �co­
le Pratique des Hautes Etudes, 1973, (mimeo).

PEREIRA, Luis - Trabalho e Desenvolvimento no Brasil, - são
Paulo,DIFEL, 196 •

RODRIGUES,Leôncio Martins, Sindicalismo e Conflito Industri
al no Brasil, são Paulo, DIFEL, 1966.

- "Classe Operária e Sindicalismo no
Brasil", (In} RODRIGUES, Leôncio r1artins (orgº) ,Sindicalis­
mo e Sociedade, são Paulo, DIFEL, 1968

- Industrialização e Atitudes Operá -
rias, Sao Paulo, Brasiliense, 1970º

- Trabalhadores,Sindicatos e Industri
alizaçao, �ao Paulo, Brasiliense, 1914º
TOU�'\INE ,Alain - "Industrialization et Conscience Ouvriêre
à são Paulo" ,Les Sociétés Dépendentes, Paris, Duculot,1976 º

WEFFORT,Francisco Correa,- Classes Populares e Política(Con
tribuição ao Estudo do 9 Populismo'),tese de doutoramento, -
Sao Paulo, Faculdade de Filosofia,Ciências e Letras, USP, -
196 8, (mime o) º 

= 11 0 Populismo na Política Brasileira� 
in FURTADO,Celso (org .. ) Brasil Tempos Jl1odernos, Rio Paz e 
Terra, 1977. 

"Estado e Massas no Brasil", REVIS­
TA CIVILIZACAO BRASILEIRA nQ 7 0 Rio,Civilização Brasileira. 



De um lado, enfatiza-se a formação recente dn 

camada operária, constituida de trabalhadores recem-incorpor� -

dos à lides fabris, sem experiência nrévia da rotina industri�l, 

chegados, algumas vezes, diretamente nas zonas rurais. De outro, 

chama-se a atenção para o fato de que o desenvolvimento indus­

trial, sob a forma de substituição de irnnortações, foi fenôneno 

relativamente limitado, não estendeu sau irnnacto m0dernizador 

sobre o conjunto do território nacional, !')reservou intactas 

condições de vida e as relações snciais de produção n0 campo 

'15

C> 

�, 

consequentemente, não reduziu, mas antes 21.profunaou, o 2.bisrno 

entre o mundo urbano e o mundo rural. Nestas circunstâncias, em 

que era dramático o contraste entre as oportunidades oferecidas 

pela ciaade e o estulão rural de existência, a incorporação do 

novo operário à atividade industrial só podia ser por ele nerce 
-

- . 

-

bida como ascenção na hierar<:uia social. Destarte, o trabalha -

dor recém chegado valorizaria a vida urbana e valoraria nosi­

tivamente õ ordem industri�l capitalista, que lhe nro�iciava me 

lhores possihilidndes de trabalho, remuneração e usufruto àos 

benefícios da vida. urbanél. A comr,aracão entre e presente e n pa� 

sado recente produziria, pois, uma espécie de efeito ne aMorte­

cimento, forte e suficiente parõ irn�edir que as relações na in­

dústria fossem sentidas como relações de exnloração. De mais a 

mais g o trabalho fabril seria encarado pelo assalariado migran­

te como um meio 1 que se desejava transitório, de fixação nn ci 

dade; nunca como projeto de vida. !Jestas circunstânciéls 1 a per­

cepção da condição operária como degrau para a escalada <'la hie­

rarquia social dificilmente poderia dar aso a uma visão do mun-

do operário 1 sobre a qual se fundassem !)rnticas contestadorns 

do sistema social. Ao contrário, nreparava o terreno para n en­

raizamento da vaCTa ideologia populista e para a aceitação da li 

derança política da�ueles �ue a veiculavam. 

Para alguns autores, esse comportamento polí­

tico heterônomo seria, ademaisu reforçado por certos traços de 

desenvolvimento industrial em países como o Brasil, que contri 

buiria:m para dificultar a sedirnenté'lcão de orientações clnssis -

tas e o enraizament0 de organisMos sindicais e nolíticos �ue de 

las fossem portadoresº Assim, uns chamam a atenção para o contí 
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nuo renovar da camada operária, consequência necessária do rít 

mo espasmódico de um processo de crescimento industrial 

surtos descontínuosº Outros, por seu turno, enfatizarrt o 

por 

cara-

ter minoritário da fração propriamente operária das massas ur 

banas e as desfavoráveis condições em 0ue compete no mercado 

de trabalho, resultantes de urna expansão do emprego industrial 

insuficiente para absorver os contingentes de mão-de-obra, ali 

rnentados pelo rápido crescimento demográfico e pela urbaniza-
-

çao acelernda. 

Todavia, mesmo nestes casos a forI11a de inseE 

ção dos trabalhadores na estrutura produtiva e suas vicissitu­

des constituem apenas elementos de reforço. A determinação do 

comportamento político continua sendo buscada basicamente na o 

rigem do trabalhadoro 

-c,
Sintetizando, para as exrilicações sociológi-

cas clássicas da heteronomia nolítica dos trabalhadores brasi-

leiros -- e latinoamericanos -- é crucial a relação entre �s

condições especí�icas de formação do operariado e as orienta­

ções valorativas que imprimem direção e sentido a sua prática

coletiva. Segundo aquelas 1 repito, a experiência da migração

rural-urbana, vivida e pensada corno mobilidade vertical, e a

existência de um projeto individual de ascenção, que anenas se

iniciaria com o ingresso na fábrica, velariam a consciência c�as

oposições de classe típicas da ordem industrial capitalistaº A

"nova" camada operária, quiada por sua vivência de Mo�·ülidade

11 ascendente", movida pela husca de vantaqens individuais n() 

meio urbano 11 Marcada ainda pela tradição das relações "paterna 

listas" e personalizadas que conhecera no mundo rural, predis­

por-se-ia mais facilmente à tutela de governos relativamente 
sensíveis a seus reclamos ou de líderes paternalistas, do que 
a uma ação política 1 que implicasse na critica radical e de 
classe à S()ciedade '-hgente º �" de resto, neste contexto que ad 
quire significado o corte tradicional entre "velha classe one-
rãria 11

11 composta por imigrantes 

classista da sociedade, e "nova 

terísticas já assinaladasº 

e portadora de urna percepçao 

classe oper;ria" v com as car�c 

Acredito que o mérito maior <less� matriz ex-
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plicativa foi ter chamado a atenção sobre a especificidade da 

conformação das massas trabalhadoras urbanas, em países corno o 

nosso, e por ter tentado relacioná-la à forma concretamente as 
sumida pelo desenvolvimento industrial. Ao buscar a especifici 
dade da condição e do comportamento operário, as análises que 

dela partiram deram um passo a frente das interpretações que, 

abolindo a história, atribuiram à classe ooerãria uma essência 

imutável, a partir da qual deduziam, .urbi et .orbi, o sentido 
�f\;�;,Ã).�,"(:,•'\-, T,..,.. 

revolucionário de sua prática social. Divirjo, todavia, da ex-
plicação anteriormente sumariada no que respeita a dois proce­
dimentos metodológicos cruciais. 

Em primeiro lu�ar penso, com Weffort, que e� 
se tipo de análise passa "quase sem mediações de prop0sições 

de caráter estrutural sobre as posições ocupadas pelas classes 

na estrutura social a proposições de caráter psico-social que 

buscam caracteri.zar diretamente atributos da conduta individu­
al". (2) E, mais do <JUe isso, terminam por explicar o cornport� 

mento coletivo através daqueles atributos. Em outros termos, o 
sentido da prática coletiva dos trabalhadores é explicado pela 

configuração particular de aspirações e valores individuais �ue 
nascem da experiência de vida de cada trabalhad0r0Destarte, t� 

do se passa corno se a conduta coletiva de urna força social fos 

se apenas a somat6ria de atitudes individuais orientadas por 
valores. Ora, a dinâmica dos movimentos coletivos é bern outrn. 

Entenda-se bem� não p0nho em questão os fa­

tos revelados pelas numerosas pesquisas sociológicasp levadas
a cabo no Brasil e demais países latinoamerican0s. Não duvido 

que os trabalhadores de origem rural recente julguem positiva­

mente o emprego fabril recém-ad�uirido 3 a vida na cidade gran­

de e as novas oportunidades que se lhes descortinam. Tampouco 

me é difícil aceitar que o deslocamento campo-cidade, seja per 
cebido corno uma certa forma de 11 ascençã0 11 social, ou pelo me­

nos de melhoria das c0ndições de vidaº Concordo até mesmo com 

a afirmação de que essa forma de encarar a instalação na cida-

(2) WEFFORT, Francisco Correa, Sindicatos e Política,
livre-docência, Faculdade de Filosofia, Letras e
Humanas, USP, SÊÍo Paul0 l> 19 72, p. XIº

'I'ese de 
Ciências 
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de pode dificultar a participação dos trabalhadores migrantes 

nas entidades de classe ou nas lutas coletivas. (3) Oponho-me, 

simplesmenteu a um Drocedimento metodológico que implica extr� 

polar esses fatos, constatados e constatáveis no plano das ati 

tudes e valores individuais 1 para o âmbito do comportamento e� 

letivo, que está submetido a outras injunções mais decisivas 

do que as percepções e valores de cada um. 

Em segundo lugar -- e essa é a objeção mais sé 
ria creio que o ponto mais frágil da matriz explicativa a

que me refiro diz respeito a uma opção analítico-metodológica 

pela qual o comportamento político do operariado aparece corno 

resultado de atributos da camada assalariada estruturalmente 

produzidos, sendo, portantov definido fora do campo da políti­

ca 8 do terreno das relações entre todas as classesv expressas 

e consagradas pelo Estadov em um dado momento. Penso, com efei 

to, que não é possível desvendar o sentido da ação coletiva de 

uma. força social -- classe ou fração de classe, dominante ou 

dominada -- a partir da análise de sua condição particular 6 se 
ja ela pensada em termos de origem dos indivíduos que a 

gramou de sua inserção peculiar no sistema produtivo. 

sentido 8 tem razão Cardoso quando afirma� 

inte­

Neste 

(3) Este Último é, de resto 3 um fenô�eno constatado, ainda ho­
jev por aqueles que se dedicam às lides sindicais. A propó
sito 6 um líder sindical paulista, afirmava recentementeg
"E há um negócio ai que só quem está por dentro percebe.Um
trabalhador que está no Nordeste 8 ou mesmo no interior do
Estado de são Paulo, trabalhando numa fabriqueta de fundo
de quintal e entra numa Volkswagen p numa Ford, numa Merce­
des, vai ganhar no início 10, 11 cruzeiros por hora, 200%
mais do que ganhava u e então acha que está no céu. Ele tem
assistência médica lá na empresa e tem banco para pagar a
continha de luz dele u e um serviço social para emprestar 
dinheiro para ele. E recebe um livreto lá na empresa que 
diz que ele trabalha num luqar maravilhoso, e torna copo de 
leite de graça dependendo da função que tiver u um par de 
sapatos para trabalhar, e um macacão novinho. Então ele 
pensag ªOs caras do sindicato são urnas bestas u eu estava 
na pior até outro dia e n inguém falava em lutar, agora es­
tou aqui numa boa e os caras querem que eu lute e perca o 
meu emprego ª . Quando ele começa a perceber que na verdade 
está sendo ex�lorado 8 passou um ano e meio, dois anos, um 
pouquinho mais, e a empresa manda ele eMbora e pega um ou­
tro tão ingênuo quanto ele era quando chegou"º 
"A liberdade deve ser conquistada" p ISTO � (58) r são Pau­
lo, Encontro Editorial, 19 de fevereiro de 1978, p. 8. 
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"( ••• ) De novo o x do oroblerna está 
em mostrar como se dá dinamicamente, 
em cada situação típica, a emergên­
cia da classe operária num contexto· 
em que, por um lado, existem grupos 
e camadas, na base da pirâmide soci­
cial" ligados, parcialmente, às for­
mas anteriores de organização da pro 
dução, e por outro lado, nas condi=

ções em que se dá a industrializa­
ção latinoamericana -- para qualifi­
car com uma só palavra: industriali­
zação dependente -- como a classe 
tràbalhadora se insere num contexto 
de 'soci=_dades urp�nas _ de !!'-assa'.
A resoluçao dessa equaçaa nao pode 
ser obtida, como se se tratasse de u 
ma operação formal, pela dedução das 
formas possíveis de combinacão entre 
fatores diversos. Ela vai ·· depender 
do processo histórico de constitui­
ção da classe operária em cada país 
(ou região). Ao referir-se ao preces 
so de constituicão tenho em ·vista 
não apenas as 'Órigens' da classe o­
perária -- rural ou urbana, migrante 
externa, proveniência ou não do arte 
sanato, etc. -- mas seu relacionarnen 
to com as outras classes (absorvidas 
em enclaves estrangeiros, ligadas às 
empresas nacionais, vinculada a par­
tes do setor nacionalizado da econo­
mia, etc.) e, principalmente, os as­
pectos políticos de como no jogo do 
poder a classe operária ou frações 
dela passaram a definir-se e a exis­
tir". (4) 

No âmbito dos estudos sobre o movimento traba -
lhador brasileiro, coube a Wcffort o mérito de redefinir a pers 
pectiva de análise da intervenção coletiva dos assalariados de 
base, situando-a primordialmente no campo da política. (5) Esta 
é

II também, a õ:::ica pretendida por este trabalho, que se -
propoe 

(4) CARDOSO, Fernando Henrique - nclasses Sociais e história:
considerações metodológicas", in Autoritarismo e democrati­
zação, Rio, Paz e Terra u 1975, PPo 123-124º

Observação semelhante é feita por Pecaut emg
P�CAUT, Daniel - Política l Sindicalismo en Colombia, Bogo­
ta, La Carreta, 1973 u p. 1 -15. 

(5) WEFFORT, Francisco Correa, Sindicatos e Política, são Pau­
lo, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciencias Humanas, USP,
(mimeo), 1972.
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a pensar corno e sob que forma as classes trabalhadoras urbanas 
constituiram-se politicament e por e em suas relações com as 
demais classes. 

Esta perspectiva, desde logo nao abole a refe­
rência à conformação particular das diversas classes e de suas 
fraçõesº Ao contrário, para contornar o risco das explicacões 
"essencialistas", hã que se partir da análise da feição concr� 
ta que assumiram, em virtude da especificidade do desenvolvi 
rnento de um certo capitalismo. Mas, não há que se deter aí. t

necessário prosse0uir tentando apreender a peculiaridade do re 
lacionarnento dessas classes e frações, numa fase determinada 
de sua existência. 

No caso dos trabalhadores urbanos -- e do ope­
rariado --, qualquer estudo de sua transformação em persona­
gem da política brasileira, no período pós-tri nta, tem necessa 
riamente de arrancar da constatação das condições concretas 
que definiam seu perfil social na�uele entãoº t necessário to­
rnar em conta a inexistência de um mercado de trabalho nacio -
nalrnente unificado, produto da pouca articulação do sistema e­
conômico nacional e do surgimento de parques industriais regi� 
nais, e que deixou marcas sobre o movimento trabalhador e as 
organizações proletárias da Primeira República, um e outras de 
caráter claramente regional. t preciso, também, atentar para a 
heterogeneidade das massas trabalhadoras urbanas, de suas con­

dições de trabalho· e de suas reivindicações, que es 
pelhavam a heterogeneidade estrutural da economia 

urbana. (6) Cabe considerar, inclusive, as condições con-

(6) Corno é sabido, o termo heterogeneidade estrutural alude à
diferenciação profunda da estrutura produtiva quanto a pa­
drões tecnológicos e produtividade e à consequente diferen
ciação do mercado de trabalho, em termos de qualificação;
situacão e condições de trabalho e salários, uma e outra
derivádas da concentração do progresso té cnico e da moder
nização em alguns setores da economiaº

-

Cf .. PINTO v Anibal = "La concentración del progreso técnico
y de sus fructos en el desarrollo latinoamericano", TRIMES
TRE ECONOMICO 125; México, 1965 0

FOXLEY, Alejandro & M�OZ v Oscar - "Políticas de em-

(continua na página seguinte) 



10. 

eretas do mercado de trabalho urbano, que, como já se mencionou, 
caracterizou-se por uma oferta sempre abundante de mão-de-obra. 

Ninguém duvida que as vicissitudes do mercado -
de trabalho criavam condiqÕes pouco propícias ao surgimento de 
um movimento trabalhador voltado a barganha direta com o patro­
nato, em torno de reivindicações de tipo "economicista",ao tem­

po em que solapava as bases de sustentação de podernsas entida­

des classistas. Da mesma forma, é mais ou menos Óbvio que a di­
versidade de situações Je trabalho, de problemas e rei vindica -
ções vividas por trabalhadores em qrandes empresas ou em r,er,:ue­
nos estabelecimentos fabris de funcionamento precário, en servi 
ços urbanos modernos ou em atividades urbanas eventuais, difi -

cultava a definição õe temas e demandas capazes de unificar pe­
la base a totalidade do movimento trabalhador. Por Último, é li 

cito pensar que mercados de trabalho regionalmente insulados e 
com problemas específicos tenham tornado menos nítidos ns nexos 
de interesse, capazes de dar fundamento a um movimento trabalh� 
dor de contornos nacionais. são essas verdades �almares que só 

podem ser desprezadas por aqueles crue �ensarn que a canacidade 

de fazer frente aos setores proprietários, através da mobiliza­
ção coletiva, unificada e politicamente autônoma, constitui a­
tributo inerente às classes trabalhadoras, dado desàe sempre e 
para sempre, e alheio às circunstâncias concretas de sua cons­
tituição e existência. 

Todavia, desses traços, que definem a condiçã0 
das classes trabalhadoras, não é válido deduzir um e único tipo 

(continuação da Nota (6)) 
pleo en economias heterogeneas". REVISTA Pl\.w.1.GUl\YA DE SOCIO 
LOGIA (38), Assunção, Centro Paraguayo de Estudios Socinlo­
gicos, Janeiro-abril de 1977, pn. 81-100. 
Parn. uma discussã0 mais detalhada sobre a heteroceneidade 
das camadas trabalhadoras ern países latinoffineric;nos verg 
TORRE, Juan Carlos, - Sindicalismo r Sistema Político en el 
Cono Sur (fragmentos de ana isis .Mexico,1977,manuscritn. 
Para um resumo das interpretações sociológicas sobre o com­
portamento operário a �artir da heterogeneida�e estrutural 
do sistema econômico ver� 
JELIN, Elizabeth, - "Orientaciones e ideologias obreras en 
América Latina". ESTUDIOS SOCIALES ( 3) , Buenos Aires, CEDES, 
(mimeo), pp. 15 a 21. 
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de ação política coletivaº A história mostra que, a partir de 

um quadro semelhante, podem ganhar corpo e expressão vanguardas 
políticas de tipo jacobino-blanquistas, dispostas a substituir, 
com sua intervenção solitária, poderosos movimentos de massa i­
nexistentes; partidos operários politicamente autônomos que a­
tuam de forma privilegiada nas instituições parlamentares, pro­
curando compensar com sua gravitação sobre o sistema político,a 
relativa fraqueza do movimento de base; (7) comportamentos co­
letivos politicamente heterônomos, coroo aqueles a que alude a 
noção de populismo; enfim, uma variedade de alternativas de a­
tuação, que dependem menos das características sociais das elas 
ses trabalhadoras do que das distintas possihilidades 
pelo jogo. político. 

abertas 

Pretendo, portanto, discutir como, no seu rela-

cionamento concreto com os setores dominantes u promovido e arbi 
trado por agentes da burocracia estatal, massas trabalhadoras 
urbanas, com um perfil social particular, chegaram a adquirir 
uma certa identidade política, transformando-se em força nacio­
nalmente unificada e politicamente subordinada. Por conseguinte, 
tratarei do reordenamento das relacões entre as distintas elas 
ses e frações, no contexto da crise política dos anos trinta,do 
significado mesmo da crise e do caráter do Estado, que se cons­
titui nessas circunstâncias. Privilegiarei a análise da nova 
forma estatal, percebida como expressão daquele reordenamento e 
daquela crise acima referidos. 

A tentativa de caracterização do que me parece 
ser um Estado bastante singular está presente ao longo de todo 
o trabalho. Porém, julgo Útil esboçá-la, neste momento, no que
tem de mais geral e indicar no que me afasto e onde me aproximo

(7) Analisando o movimento operário italiano nas últimas quatro
décadas, Pizzorno mostra como a inserção do PCI no sistema
politico garantiu express�o e certa força ao movimento sin­
dical de inspiração comunista quando, nos anos �ue se segui
rarn ao segundo pôs-guerra, o poder coletivo dos trabalhado=

res encontrava-se consideravelmente debilitado, dadas as di 
ficuldades da economia italianaº

-

Cfº PIZZORNO, Alessandro - 11 I Sindicati nel Sistema Politi­
co Italiano", (In) FARNETiv Pº (org.) Il Sistema Politico I
taliano, Bolonha, Il Muli�o,· 1973, passimº
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das concepções esposadas por autores que me antecederam. 

Em primeiro lugar, afasto-me das análises que, 

utilizando a noção de autoritarismo, formulada por Linz, li:rrd­
tam a discussão sobre o Estado brasileiro no pós-trinta à des­

crição da forma de regime, instaurada em fins da�uela década . 

(8) 

Não se trata aqui de desqualificar a problemá­

tica de Linz, preocupado em distinguir toda aquela gama de re­

gimes políticos, situados a meio caminho entre a democracia e 

o totalitarismo. (9) Em que pesem as objeções feitas a sua im­

precisão e formalismo, (10) a idéia de autoritarismo nermitiu

que se avançasse na descrição de um elenco de regimes políti­

cos que no passado eram indiscriminadamente classificados como

fascistas.
Minha objeção diz respeito ao procedimento a­

través do qual a discussão sobre o Estado é reduzida ã caracte
rização do regime. Essa redução permite -- e mesmo conduz -- a
uma análise de tipo institucionalista e formal, onde se trata
de agrupar regimes políticos a partir da semelhança entre suas

(8) 

(9) 

(10) 

Desse tipo de análise são exemplos os estudos de: 
SCHMITTER, Phillip - Interest Conflict and Political Chanqe 
in Brazil, Stanford, Stanford University Press, 1971.
ERICKSON, Kenneth - Labor in Brazilian Political Process, 
Ann Arbor, University Microfilrns, Tese de PhD, ColÜMbia Uni 
versity, 1971. 

No dizer de Linz são autoritários "sistemas políticos em 
que existe certo pluralismo, limitado, não responsãvel:on 
de não há uma ideologia elaborada e coerente, mas sim umã
mentalidade bastante caracteristica: sem mobilização polí­
tica quetintensiva, quer extensiva, exceto em alguns momen 
tos de seu desenvolvimento: e nos �uais um líder (ocasio =
nalmente em pe�ueno grupo) exerce o poder dentro de limi­
tes �ue, embora formalmente mal definidos, são, na verda -
de, bastante previsive!s". 
LINZ, Juan - "An authori tarian regime: Spain 11, (In) l\LLAIUJT, 
E. & LITTUNEN, Y (0rg.) Cleavages, Ideologies and Party 
System, Helsinque, The Academic Bookstore, 1964º 

Ver por exemplo LAMOUNIER, Bolivar - "Ideologia em regimes 
autoritários: uma crítica a Juan Linz", ESTUDOS CEBRAP (7) 
são Paulo, Editora Brasileira de Ciências, jan-fev-março -
1974, pp. 67 a 92. 
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instituições politicas, independentemente das relações concre -

tas de poder que os viabiliza, ou mesmo do regime social de pr2 

dução dominante nas sociedades cujo sistema político se estuda. 

Em outros termos, o autoritarismo pode vicejar em sociedades e� 

pitalistas ou socialistas; em nações onde o capitalismo apenas 

engatinha ou jâ se mostre na plenitude de suas forças. 

Este procedimento, legítimo nos marcos da teo­

ria liberal -- a qual, de resto 6 filiam-se os estudos de Linz-­

é de pouca utilidade �uando o �ue se busca esclarecer são as for 

mas de dominação social e política e a articulação peculiar en­

tre Estado e classes sociais num momento deterninado. Desta Õti 

ca, há mais semelhança entre o período do Estado Novo e o que 

a ele se segue, embora fossem diferentes os regimes políticos 

que os caracterizaram, do que entre aquele e os treze Últimos 

anos da história brasileira, ainda �ue ambos possam ser classi­

ficados corno autoritários. 

Inegavelmente, a auestão do regime é de impor­

tância capital para a análise política -- e o é, por conseguin­

te, no contexto deste trabalho, a p()nto de marcar sua ordem ex­

positiva e, mais do que isso, seu ponto final. Sendo resultado {

da luta política, a forma de regime, por sua vez, define "as re 

gras do jogo", as possibilidades e restrições institucionais da 

das aos representantes das forças sociais que se degladiarn pelo 

poder. 

Todavia, quando a análise se detém ai,a própria 

compreensão do processo político é obliterada. Ela sur1õe que se 

possa decifrar, em um momento dado, a natureza dos interesses 

que solidarizam ou opõem as classes sociais e suas frações, co­

mo os interesses conflitantes se traduzem em relações de poder 

e, finalmente 1 de que forma o Estado as expressa e assegura. 

No campo teórico em 0.ue busco me situar, os es­

tudos que utilizam a noção de "Estado de compromisso" ocupam IT\e 

rccida posição de relevo 1 seja pela influência que exerceram so 

bre a produção acadêmica recente 0 seja pelo mérito de tentarem 

captar a especificidade do relacionamento entre as classes so­

ciais e destas com o Estadov ern uma fase crucial do processo de 
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industrialização no país. (11) 

Corno se sabe, as obras que se filiam a essa cor 

rente surgiram corno alternativa analítica a postulações que 
percebiam a Revolução de 1930, e o processo político que a ela 
se seguiu, corno expressão e resultado do antagonismo de inte- / 

resses que opunha irremediavelmente burguesia industrial e elas 

ses agrárias de natureza não capitalista, que encontravam alia 
dos naturais nos interesses imperialistas enquistados no país, 
e cujo controle sobre o leme do Estado punha freios a industri� 
lização nacional, bloqueava a ascenção ao poder da classe dos 
capitalistas modernos e impedia o estabelecimento de uma orde� 

política democrática. Tratava-se, pois, de pensar os aconteci­

mentos de outubro de 1930 nos quadros da problemática da Revo­
lução democrático-burguesa, procurando indicar como e porque 

sob direção burguesa ela não se pudera consumar. Essa concep­
çao recebeu o trat�ento mais acabado e profundo na obra vigo­

rosa de Nelson T,Jerneck Sodré, que por esta razão tornou-se o 
interlocutor privilegiado daqueles que desenvolveram a idéia 
do "Estado de corn:nrornisso". (12) 

Estes Últimos, apoiados na análise econômica 
da CEPAL, afirmaram que a complernentariedade de interesses, an 

(11) Ver especialmente:
WEFFORT,Francisco e. - Classes Populares e Política (Con­
tribuição ao Estudo do Populismo), idem, idemº

"O populismo na política brasilei-
ra", idem, idem. 

- "Estado e Massas no Brasil�idern,iderr1
FAUSTO,Boris - A Revolução de 1930 (Historiografia e His­
tória), 2a.ed.,Sao Paulo, Ed.Brasiliense, 1972. 
CARDOSO,Fernando Henrique & FALETTO, Enzo - Dependência e 
Desenvolvimento na América Latina (Ensaio de Internreta-
çâo SociolÔgica), Rio u Zahar, 1970. 
Uma interpretação ligeiramente distinta da idéia do "corn­
promisso"-é es6oçada erni 
ROWLAND,Robert - "Classe Operária e Estado de Compromisso 
(Origens estruturais da legislação trabalhista e sindical)" 
ESTUDOS CEBRAP (8), são Paulo,EdoBrasileira de Ciências,� 
bril-maio-junho 1974 0 PPº 7 a 40. 

(12) SODR!!!, Nelson Herneck - Histqria da Burguesia Drasileira .,

2a o ed º , Rio ., Civilização Brasileira, 1967.
- Formacão Histórica do Brasil,2a.ed.

Sao Paulo, Brasiliense ., 1963. 
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tes que o antagonismo, caracterizava as relações entre burgue­
sia industrial e grupos agrários, ao tempo em que indicavam o 
caráter igualmente burgues dessas classes. Ao episódio revolu­
cionário de 1930 atribuirarn o si0nificado de desmoronamento da 
hegemonia da oligarquia cafeeira, nrovocado pela atuação de seg 
mentas das próprias classes agrárias e dos "tenentes", viste 
alternativamente como expressão da vontade política das cami 

das médias ou, apenas, como uma categ�ria funcional do apare 
lho de Estado. Perceberam o período pós-revolucionário como fa 
se marcada pela crise de hegemoni�, já que consumada a quebra 
do predomínio dos grupos oligárquicos vinculados à economia a­

gro-exportadora cafeeira, nenhuma outra classe -- e muito me­
nos a burguesia industrial -- foi capaz de reorganizar o bloco 
dominante sob sua direção. Nestas circunstâncias, perceberam o 
surgimento de um Estado peculiarrnente autônomo, uma vez trans­
formado em mediador entre classes dominantes, cujas forças se 
equilibravam pela comum incapacidade de alçarem-se em eixo or­
denador e dirigente do pacto de dominação. Esse o "Estado de 
compromisso" que, em virtude da própria ausência de hegemonia, 
era forçado a incluir, sob controle, as massas populares urba­
nas no novo acordo político. Nas palavras de Weffort� 

"Depois de 1930,contudo, estabelece­
se uma snlucão de compromisso de no­
vo tipo' em·, que nenhum dos <]rupos 
participantes do poder (direta ou in 
diretamente) pode oferecer as bases 
da legirnidade do Estadoi as classes 
médias porque não possuem autonomia 
politica frente aos interesses tradi 
cionais em geral, os interesses cafe 
eiros norque foram deslocados do po=

der politico sob o peso da crise eco 
nômica, os �etores menos vinculados 
à exportação nor que não se encon­
tram-vincu).ados aos centros básicos 
da economia. Em nenhum desses casos, 
os interesses sociais e econômicos 
particul�res podem servir de base pa 
ra a expressão política dos interes=

�es qerais º 

Nestas condições u aparece na histó -
ria brasileira um novo personagem� 
as massas populares urbanas. � a úni 
ca fonte da legitimidade possível ao 
novo Estado brasileirnº 
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( . . . ) 
Firmado em seu prestígio nas massas 
urbanas, Getúlio estabelece o poder 
do Estado corno instituição, e este 
começa a ser uma categoria decisiva 
na sociedade brasileiraº Relativamen 
te independente desta, através dos 
mecanismos de manipulação; passa a 
impor-se como instituição inclusive 
aos grupos economicamente dominantesº 
O Estado não deixa, porém, de ser so 
lução de compromisso e de equilÍhriÕ 
entre aqueles grupos. Contudo, como 
pode se le0itimar através das mas­
sas, encontra naquele compromisso u­
ma nova fonte de poder;passa à condi 
ção de árbitro que decide em nome 
dos interesses nacionais. Encontra, 
portanto, a possibilidade àe for:r1u­
lar urna política econômica e social 1

-� muitas vezes contraditória e des­
contínua pois atende ao inevitável
jogo das pressões dos interesses ime
diatos dos grupos dominantes (cornõ
se observa na política de defesa do
café) -- que, não obstante, possui u
ma significação histórica que sobre=

passa essas circunstâncias.
o substrato social dessa si0nifica -
ção histórica se encontra nos meca­
nismos de aquisiçãn e preservação do
poder, que, em Última instância 1 ofe 
recem os suportes da legitimidade dÕ 
Estadoº Necessitados do apoio das 
massas urbanas, os detentores do po­
der se vêem obrigados a decidir 1 -no
jogo dos interesses, pelas alternati 
vas que se enquadram nas linhas de 
menor resistência ou de maior apoio 
popularº Nestas circunstâncias,� as 
vezes difícil saber, diante de uma 
decisão particular do Estado (por e 
xemplo; a legislação trabalhista) se 
ela corresponde primariamente, a uma 
política deliberada ou se é meramen­
te uma decisão útil nara arnnliar as 
bases do poder o -
O Estado encontrarã 1

assim, condições 
de abrir-se a todos os tipos de pres 
sões sem se subordinar, e·xclusi vamen 
�, nos objetivos imediatos de qual­
quer delasº Em outros termos� jâ não 
é uma oligarquia. Não é também o Es­
tado tal corno se forma na tradição o 
cidentalº � um certo tipo de Estadn 
de massasu expressão da .. '()rolongada 
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crise agrária, da dependência dos se 
tores médios urbanos e da nressão P2 
pular" º (13) 

Creio que a grande virtude dos autores que tr� 

balharn com a noção de "Estado de compromisso" reside na tentati 

va de pensar a especificidade da formação -- e, em consequência, 

do relacionamento -- das classes sociais no país, o que os con­

duziu à percepção justa do surgimento de uma forma de Estado au 

tonomizado, a um tempo expressão e resultado da crise de hegem� 

nia, aberta quando se rompe o pacto de dominação e as institui­
ções políticas da Ia. República. Em Última instância, seus est� 

dos chamaram a atenção para o que narece ser urna característica 

própria do processo de formação do capitalismo no Brasil, qual 

seja, o fato de que a industrialização não é resultado, nem re­

sulta, na consolidação da fração industrial burguesa corno força 

dominante e dirigente das demais frações da burguesia e das elas 

/ 

ses subalternas. 
A bem da verdade, a falta de capacidade hegemô 

nica da burguesia industrial constitui, também, o cerne da pro­

blemática colocada por Werneck Sodré. Com efeito, esse autor em 

penha-se em explicar porque, após a Revolução de Trinta, a bur­

guesia industrial não impôs seu predomínio político inconteste, 
não liquidou seus inimigos viscerais -- o latifúndio e o imne­

rialismo -� mas, ao contrário, terminou com eles estabelecendo 

urna solução política de compromissoº 
Todavia,em que pesem a convergência do preocup� 

ções e mesmo a semelhança superficial quanto a idéia de compro­

misso entre os grupos dominantes, as análises de Sodré e as de 

seus críticos apartam-se em questões fundamentaisº E a divergên 
. -

eia não se cinge ã caracterizações diametralmente opostas do 

processo de formação do capitalismo brasileiro u e, em consequê� 

eia, da natureza social dos setores industrial e agro-exporta -
dor, que explicaria a peculiaridade de seu relacionéUT\ento -- on 

de um vê oposição antagônica, os outros enxergam complementari� 

dade de interessesº As duas linhas de análise desembocam em con 

(13) WEFFORT, Francisco Correa - ºEstadn e massas no Brasil",
REVISTA DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA {7) p Ri0 de Janeiro, PP.
142 a 144a
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cepções muito diversas do caráter da articulação entre Estado e 
classes sociais no período pós-30. Enquanto para Sodré o Estado 
é sempre pensado como "comitê executivo" dos qrupos dominantes, 
que agora incluem a burguesia industrinl, seus críticos chamam 
atenção para o surgimento de urna forma estatal autonomizaua em 
virtude de uma crise política particular; de uma crise de hege­
monia, que em Última instância resulta da especificidade da ev� 
lução do capitalismo no Brasil. Neste sentido, a interpretacão 
aqui esboçada está mais próxima daquelas que fazem uso da noçã0 
do "Estado de compromisso", no que das análises mais recentes, 
que se socorrem da idéia de 91 modernização conservadora" 0u "re­
volução pelo alto" 11 cunhada por Barrington Moore ou de seu equi 
valente de inspiração marxista, a "via prussiana de desenvolvi­
mento capital is ta"º (14) 

Arrancando de paradiqmas teóricos distintos 
tais noções, na sua acepção original, aludem a urna forma de 
constituição do capitalismo e a urna via específica de revolução 
burguesa. De um lado, indicam que a afirmação das relações capi 
talistas de produção não implicou na destruição, de forma abrup 
ta e revolucionária, da grande propriedade fundiária de traços 
ainda feudais e na sua substituição pela pequena propriedade 
camponesa" mas, ao contrário, foi possível graças a transforma­
ção lenta e progressiva daquela em grande propriedade capitali� 

(14) MOORE, Barrington - Los Oriqines sociales de la dictadura
y de la democracia, Barcelona, Ediciones Peninsula, 1973.
LENIN, V.I. - El Desarrollo del capitalismo en Rusia,3a.ed.
Buenos Aires, Ed. Estudio, 1973.
Três são os autores nacionais que inspiram-se em Moore ou
Lenin, em que pesem as diferenças profundas de suas anãli
ses particulares e, mesmo, de suas conclusões: Luciano Mar
tins, Otavio Velho e Werneck Vianna. Deles, apenas o úJ.ti=
mo trabalha com a idéia de "via prussiana", desenvolvendo­
a, em todas as suas implicações,-com talentn e solidez. As
objeções apresentadas a seguir terão este autor corno inter
locutor principalº

-

MARTINS,Luciano - Politique et developpement économigue:
structure de nouvoir et s stême de dêcisions au Brêsil, Pa 
ris, Tese e Doutorado ce Estado, 1 73 memeo •

-

VELHO� Otávio Guilherme - Capitalismo autoritário e campe­
sinato8 são Paulo, DIFEL, 1976 º



ta. De outra parte, chamam a atenção para o fato de que essa 

transmutação gradual fez-se sob a égide de urna aliança de poder 

presidida pelos grupos políticos, que expressavam os interesses 

da grande propriedade rural. (15) 

(15) Nas palavras de Lening
"Sobre a base económica dada, la revolución rusa tiene dos
caminos fundamentales,objetivamente posibles, de desarrol­
lo y desenlacei O bien la antigua economia terrateniente,
ligada por millares de lazos al derecho de servidumhre, se
conserva, transformando-se poco a poco en una economia pu­
ramente capitalista, de tipo 0 junker 9 º Y en ese caso la ba
se del trânsito definitivo del sistema pago en trabajo al
capitalismov es la transformación interna de la economia
terrateniente basada en la servidum.�re; y toda la estructu
ra agraria del país, al convertirse en capitalista, conser
va aun mucho tiempo los rasgos de la servidumbre. o bien
la revolución rompe la antigua economia terrateniente, des
truyendo todas las supervivencias de la servidumbre y, an=

te todo, la gran propriedad terratenienteº Y en eso caso
la base del trãnsito definitivo del sistema de pag0 en tra
bajo al capitalismo es el liDre desarrollo de la pequenã 
explotaciõn campesina, que recibe un enorme impulso gra­
cias a la expropriaciõn de las tierras de los terratenien­
tes en favor de los campesinos, y todo el régimen agrario 
se convierte en capitalista; puesto que la diferenciacion 
del campesinado se realiza con tanta mayor rapidez, cuanto 
más radicalmente son eliminados los resabios de la servi -
dumbreº En otras palavrasg o bien se conservan la rnasa 
principal de la propiedad de los terratenientes y los prin 
cipales pilares de la vieja ;superestructura º ; y de ahí el 
papel preponderante del burgués liberalmonárquico y del ter 
rateniente, el rápido paso a su lado de los campesinos a­
comodados, la degradaciõn de la roasa de campesinos, que no 
solo es expropiada en vasta escala, sino que, además 1 es es 
clavizada por los distintos sistemas de rescate propuestos 
por los kadetes, y oprimida y embrutecida por el dominio 
de la reaciónº. ( •• º) O bien son destruidos la propiedad de 
los terratenientes y todos los pilares principales de la 
vieja vsuperestructura v correspondiente, y de ahí el papel 
predominante del proletariado y de la roasa de campesinos, 
con la neutralización de la burguesia vacilnnte o contrar 
revolucionãriag el desarrollo más rapido y libre de las 
fuerzas productivas; sobre la base capitalista, con mejor 
situación posible -- en la medida en que es nosihle, en qe 
neral dentro de la producción mercantil -- de las mnsas o=

breras y campE=sinas". 

LENIN, V.Iº - op.cit; P� 20=21 
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Se "modernização conservadora", "revolução pe­
lo alto", "via prussiana" fossem empregadas para indicar que, no 
Brasil dos anos trinta-quarenta u assistiu-se a um momento cruci­
al do desenvolvimento capitalista e da industrialização pr0-
priamente dita, -- sem ocorrência de alterações substanciais dn 
grande propriedade rural, nada teria a opor, embora continuasse 
me perguntando sobre a eficâcia explicativa -- e nao avenas des­
critiva -- daquelas nocões. (16) 

Não posso concordar 6 porén, com sua utilização 
para dar conta da articulação de poder que deu cabida e garantiu 
o processo de industrialização.JNeste particular,Werneck Vianna,
mais do que outros autores 6 é explícito. Não se trata de ausên­

cia de predomínio político entre as forças sociais dominantes e u

tampouco, do surgimento de um Estado razoavelerntne autônomo. Ao
contrário, o sistema de poder teve �or eixo os grandes proprietã
rios rurais não exportadores, cujos interesses eram solidários
com os da indústria, já que uns e outra beneficiavam-se da ampli

ação do mercado interno. (17)

(16) 

Essa hipótese pode ser ohjetnda no plano empí-

A idéia de "via prussiana, tal corno foi utilizada por Lenin 
é mais do que issoº Ela indica um dns carnir.hos possíveis de 
trânsito de uma economia de ti�o servil a outra de caráter 
capitalista, bem como os efeitos sociais dessa forma espe 
cífica- de transição. De fato, são desvenóados os mecanismos 
da lenta transformação do grande domínic ruralv organizado 
sobre o trabalho servil, em grande prop=iedade capitalista, 
movida pelo trabalho assalariado, e da também lenta trans -
formação do grande senhor que se aprop�ia da renda da ter­
ra, ou do arrendatário, em grandes proprietários capitalis­
tas que se apossam do lucro. O mesmo não acontece quando a 
referida noção é aplicada ao Brasil. 0s que dela fazem uso 
não esclarecem qual a natureza concreta das transformações 
da grande propriedade rural, se é qua existiram. Por canse 
guinte ,, "via prussiana" termina por ser uma forma mais so­
fisticada de afirmar a inexistência de revolução agrá­
riaº 

(17) THERNECK VIANNA, L .. J º - op .. cita u p 154 a 174
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rico, coisa que não farei aqui. (18) Penso que os reparos funda­
mentais são teóricos e dizem respeito ao próprio conceito de in­
dustrializaç�o utilizado pelo autor. 

Com efeito, Werneck Vianna -- e nisto não está 
sozinho -- não parece estabelecer diferença entre crescimento in 
dustrial e industrialização, o que obscurece os contornos do fe­
nômeno a ser explicado, qual seja, o significado concreto da po­
lítica industrializante implementada durante o primeiro governo/ 
Vargas, as forças sócio-pol1ticas que a impulsionaram e os gru­
pos sociais que dela se beneficiaram. 

Explico-me. Penso, com Cardoso de Mello e Tava 
res (19), que o processo de industrialização não se resume, nem 

(18) 

(19) 

Se o que se tem em mente, ao afirmar tal soliàariedade de 
interesses, é o fato de que a expansão das atividades indus 
dustriais e urbanas delas decorrentes ampliava o mercado pã 
ra os produtos agro-pastoris, uma primeira objeção pode ser 
feita a partir das próprias caracteristicas da economia do 
Estado de são Paulo, onde, como é sabido, concentrava-se o 
núcleo fundamental da indústria brasileira. Os estudos exis 
tentes indicam que a diversificação da própria agriculturã 
paulista, que se intensificou nos anos trinta-quarenta, mar 
chou no sentido de diminuir a já reduzida dependência da in 
dústria daquele estado do fornecimento de alimentos e ai= 
guns insumos agrtcolas provenientes de outras regiões do 
Brasil. Por conseguinte, é difícil postular a existência de 
sólidos laços de interesse entre a2ricultura para mercado 
interno e indústria no Estado de Sao Paulo, ou entre agri -
cultura para mercado interno e indústria, corn exclusão do 
parque fabril paulista. Uma e outra alternativa parece� con 
figurar um lastro muito pouco sólido para uma aliança de po 
der supostamente tão duradoura e eficaz. Se, por outro la=

do, o que se deseja enfatizar é que a expansão das ativida 
des agro-pastoris aumenta a demanda de produtos industriais 
-- o que é certo -- deixa de ter sentido a diferenciação en 
tre produtores para mercado interno ou externo,pois -ambos 
consomem bens industriais u sob forma de implementas agrico -
las ou de bens de consumo. 
Para uma análise das caracterlsticas da economia paulista 
ver: CASTRO,Antonio Barros de - "A herança regional no desen 
volvimento brasileiro",Sete ensaios sobre economia brasilei­
ra,Rio 6 Forense,197l g Vol. II, pp. 11 a 102.
CANO,�ilson - Raizes da Concentraxão Industrial em são Pau-
lo, Sao Paulo, DIFEL, 1977.

• 

CARDOSO DE MELLOv João Manuel - O capitalismo tardio Carnpi 
nas, Tese de Doutorament�, IFCH-DEPE, 1975, (minEo).' 

-­
TAVARESvMaria da Conceiçao - "Auge e Declínio do processo 
à�e§��ttãHi���i�ffloi��8á�8��r8;ºR�,s�Ri�;Pf�9� de Importã,



22. 

pode ser confundido, com a mera expans�o industrial, particu -

larmente, da produção de bens-salário. Ao contrário, o concei­
to de industrialização alude ao processo concreto e específico 
de constituição da base material indispensável à instauração 
da dinâmica inter-setorial típica de um regime de oroducão ca-

... .:. 

pitalista plenamente constituido. Ou seja,· o conceito de indus 
trialização faz referência ao surqirnento do setor produtor de 
bens de produ7ão (insumos básicos e maguinária), sem o qual a­
quela dinâmica não se configura. Por conseguinte, nem toda �c­
lítica de apoio à atividade industrial pode ser considerada, a 
justo título, industrializante. Ela o será, sempre e quando,ti 
ver como meta a implantação daquele setor. 

Será possível falar em política industrializan 
te, no Brasil, durante a primeira gestão de Vargas? Sim, duran 

te o Estado Novo, quando se tratou de implantar o núcleo funda 

mental da "indústria pesada" ·e a qrande siderurgia, a indús­

tria petrolífera, a química pesada, etc.). Essa �clítica convi 

veu com o atendimento de muitos dos interesses e reivindica­

cões dos setores industriais pré-existentes, mas a ele não oo­

de ser assimilada. Muito pelo contrário, penso que existiu uma 

descontinuidade flaqrante entre a política industrializante 

do Estado Novo e os interesses concretos imediatos da indús -

tria já instalr.da no país. Com isso quero dizer duas coisas.Em 

primeiro lugar, que o impulso Para a constituição da"indústria 

oesada" não brotava naturalmente das necessidades imediatas do 
.,_ 

parque produtor de "bens de consUI"lo leves". Em segundo lugar, 
que a instalação da indústria de base constituia empresa que 
superava de muito as forças do empresariado nacional de então. 

Na verdade, o estabelecimento daquele primeiro 
patamar do setor de bens de producão não era necessidade senti 

� -

da como presente para um parque fabril que, desde seu nascimen 
-

-

to, pudera se expandir e diversificar importando maquinária e 
insumos in<lustriaise Não constituia, tampouco, alternativa de 
investimento viável ou rentável, a curto prazo, par� os capi­
tais privados. O longo período de maturação das inversões, as 
escalas de produção requGridas, o montante de recursos dernand�
dos, as dificuldades de acesso à tecnologia monopnlizada por 
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grandes consórcios internacionais, implicavam em capacidade de 
acumulação e centralização de capitais e em poder de negociaçã.o 

com empresas e instituições estrangeiras, que estava.rn fora do 

alcance da iniciativa privada nacional. 
Ora se isso é verdr.de, torna-se difícil perce­

ber cerno e porque um governo, que expressasse a aliança entre 

setores agrários vinculados ao mercado interno e burguesia in­
dustrial -- com predomínio dos nrirneiros --, poderia vir a for­
mular e implementar parcialmente uma política efetivamente in­
dustrializante. A partir da aceitação da existência de interes­
ses compartilhados por uns e outros, é fácil exnlicar urna série 
de políticas -- creditícias, fiscais, cambiais e mesmo sociais 
-- de incentivo à atividade industrial existente e que consti­
tuiam demandas expressas pelos qrupos industriais concretos. 
Mas, corno interpretar projetos -- corno o da grande siderurgia-­
que estavam além do horizonte de consciência e das necessidades 
sentidas pelo empresariado fabril? 

Essa objeção aplica-se, também, à interpretação 
da política industrializante, que decorre da idéia de"Estado de 

Compromisso". Nesse caso, a industrialização -- que tarnbén é 

confundida com crescimento industrial -- aparece quase corno o 
resultado não previsto de urna ação estatal mediadora de interes 
ses díspares ou corno consequência, ainda imprevista, de opções 
por linhas de menor resistência ou maior apoio popular.Urna vez 
mais, não vejo corno ver no ensaio de inàustrialização do Estado 
Novo urna decorrência extra das pressões desenc0ntradas dos di­
versos grunos sociais, ajuizadas pelo governo, nu do apoio pop� 

lar. 
Em resumo, corno todos os autores que me orcded� 

rarn, penso que explicar R especificidade do reordenamento das 
relações entre as classes sociais e destas com o Estado,no Bra­
sil do após-trinta, é explicar, também, corno e porque aquele r� 
ordenamento abriu passo a uma forma específica de industriali-
zaçao. 

-Por essa razao, estou convencida que as idéias 
de "via prussiana","revolução pelo alto" ou "rnoderniz�ção con­

servadora", através das quais se procurou dar conta da peculia-
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ridade de um momento da formação do capitalismo e do relaciona­

mento entre as classes sociais, não permitem elucidar o proces­
so em sua complexidade. Penso que a noção de Estado de compro -

misso" avança J11ais no entendimento <la relr.ção entre Estado e 
classes sociais, no momento crucial da constituição de urna cer­

ta ordem capitalista, ainda que nao a esclareça cabalmente. 

Corno os que se utilizaram daquela noção parto 
da idéia de crise de hegemonia que dá passagem a um Estado mais 
autonomizado e que efetivamente transforma-se em árbitro e me­
diador de interesses díspares. Penso, todavia, que nao se esgo­
ta aI a originalidade desta forma estatal. Sua liberdade maior 

face ao jogo de interesses presentes na sociedade, implic� e a­

bre espaço a urna gravitação particular de segmentos da burocra­

cia estatal no jogo político e no processo de tomada de deci­

sões sobre os rumos da economia e o destino das instituições po 
líticas. A maior autonomia do Estado não é senão maior autono­
mia da burocracia estatal. No caso cm nauta, ela siqnifica a 
possibilidade de geração de políticas que não correspondem aos 
interesses imediatos e as deman<las de qualauer setor de classe 
dominante. A política de industrializaçã0, tal como foi defini­

da anteriormente, é disto manifestação. As instituições corpor� 

tivistas também o são, em certa medida. 
Afirmo, por consequintP., que, além de mediar as 

disputas sociais, governo e estratos da burocracia estatal, de 
uma certa forma, avançam à frente das classes e de suas frações 
e, ao fazê-lo terminam por alterar as condições de existência e 
o relacionamento entre as diversas forças sociais. Obviamente,

essa autonomia não é absolutaº Ela tem limites orecisos que tra
tarei de elucidar ao longo do trabalho. Mas, ela existe e sua
consideração parece-me essencial à compreensão dos quinze anos
transcorridos após a Rev0lução de 1930.

Concluo, reiterando que a interpretação do pro­

cesso pelo qual as massas trabalhadoras urbanas transformaram­
se em força política não pode prescindir da análise das condi­

ções sócio-econômicas e políticas, em cujos marcos redefiniraI!l­

se as relações entre todas as classes sociaisº Essas condições 

são, também, as da emergência de um Estado bastante õutonomiza­

do,que acomoda interesses diversns, mas, tarnbérn,os orqaniza e 

os transforma,ern virtude da ação próoria de setores de sua buro 
craciao 
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I PARTE - O ESTADO E Ali, CLASSES DOM;rNANTES 

A Revolução de Trinta abre passagem à consolid� 

ção de um Estado articulado de maneira nova às classes sociais 

dominantes e subalternas. Se esse relacionamento inédito adqui­

re feição nítida depois de 1937, é nos prirreiros seis anos da 

década -- anos de crise política -- que se hã de buscar os mo­

mentos decisivos de sua constituição, possível, em boa medida, 

pela crise econômica e pela forma corno foi enfrentada; resulta� 

te do embate político que comoveu a sociedade por inteiro. 

Concretamente, interessa-me indagar sobre as 

condições sócio-econômicas e políticas de surgimento e vigência 

de um Estado, cuja autonomia face a sociedade expressou-se em 
sua função mediadora e na capacidade facultada a seus altos es­

calões burocráticos de formular políticas econômicas e de impor 

modelos institucionais, que não correspondiam aos interesses 

concretos e manifestos de qualquer setor social. Procurarei,ta� 

bérn, indicar os limites reais de uma autonomia assim concebida, 

limites estabelecidos, em última instâncin, pela capacidade re­

velada pelos distintos grupos sociais de afirmar seus interes­

ses e desígnios. 

Nesta primeira parte, tratarei do problema to­

rnando em consideração, tão somente, os impasses e conflitos no 

interior das classes e frações dominantesº E essa não é uma ºE

ção arbitráriaº Ao contrário, penso que a crise política, que 

permitiu que segmentos da burocracia estatal ganhassem margem 

de liberdade maior frente a sociedade, não se deveu a irrupção 

das classes subalternas p mas às dificuldades de recomposição de 

alianças de dominação estáveisº Por conseguinte, o estudo das 

condições de eclosão e do desenrolar daquela crise p assim corno 

do novo relacionamento entre Estado e grupos dominantes, é con­

dição para o perfeito entendimento da maneira como as classes 

trabalhadoras urbanas emergiram como personagem da política nê­

cionalº 
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Delimitado o âmbito da análise ao terreno em 
que se moveram as forças sociais dominantes, cabe aqui subli� 
nhar alguns temas de importância para o entendimento dos capítu 
los seguintes. 

A primeira diz respeito à especificidade da con 
formação das camadas dominantes, que ilumina seja o significado 
da crise que corroeu e terminou por fazer desmoronar o pacto de 
dominação e as instituições políticas da Primeira RepÚblica, se 
ja o sentido dos embates políticos posteriores a Revolução de 
Trinta, em meio aos quais o Estado se foi paulatinamente alçan­
do acima e à frente dos interesses imediatos dos grupos propri� 
tãrios. Em outros termos, trata-se de perceber cerno um certo ti 

. 
-

po de desenvolvimento econômico moldou urna estrutura social e u
ma trama de solidariedades e oposições determinadas, e como es­

tas refletiram-se na cena política, nas diversas conjunturasº 
Concretamente, penso que é crucial atentar para 

a inexistência de classes nacionais e para as relações,a um te� 

po, complementares e contraditórias que,em diversas áreas do p� 

ís, soldavam e subordinavam as camadas industriais aos setores 
agrário� e mercantis, cujos interesses se enraizavam em comple­
xos econômicos de bases e limites regionais. 

Com efeito, é sabido que a forma pela qual opa 
ís ligou-se à economia capitalista inte:rnacional, redundou em 
frouxa integração do sistema econômico nacional e, por consegui� 

te, numa estrutura de classes espacialmente segmentada. A form� 
ção de complexos econômicos regionais debilmente interligados 
imprimiu feição também regional às classes proprietárias, cuja 
existência, interesses e possibilidades de fortalecimento, ern 
muitos casos, dependeu mais de suas relações com o Exterior do 
que de seus nexos econômicos com outras áreas do pais. (1) 

De outra parte r como indicam Cano, Cardoso de 
Mello e Silva, (2) a indústria que surge no pais, ainda no sécu-

(1) 

(2) 

Cf.FURTADO,Celso - Formação Econômica do Brasil. lla.ed., 
são Paulo, CiaaEditora Nacional, 1971º 

CARDOSO DE MELLO,João Manuel - O capitalismo tardio.Campi­
nas,tese de doutoramento.DEPE/IFCH/UNICAMP, 1975 (mimco). 
CANO,Wilson - Raizes da Concentraç�o Industrial em são Pau 
lo. são Paulo, DIFEL, 1977�
SILVA,Sérgio - Expansão Cafeeira e origens da indústria no 
Brasil, são Paulo, Alfa-Omega, 1976
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lo XIX, é tributária do dinamismo das economias regionais agro­
mercantis -- exportadoras ou n�o -- delas dependendo para expa� 
dir e diversificar-se. A esse tema voltarei no primeiro capitu­
le. Interessa-rne aqui enfatizar que a natureza do relacionamen­
to entre indústria e atividades agro-mercantis, definia o per­
fil social do empresariado fabril, como fração de urna burguesiê 
de corte regional, que incluia, também, os segmentos agrários e 
mercantis, constituidos os tres pelo desdobramento do mesmo ca­
pital social. Este fato não excluia os conflitos de interesses, 
mas ainda na década dos vinte atava os destinos da burguesia in 
dustrial à sorte da empresa agro-mercantilª 

A complementariedade de interesses entre fra-
-çoes de classe regionais e a fragilidade dos nexos que as uniam, 

em escala nacional, demarcaram o terreno das alianças e da pug­
na política ao longo do primeiro período republicano e imprimi­
ram sua marca às instituições vigentes, como se verá mais a­
diante. Constituiram, também, o fundamento daquela crise de he­
gemonia, que se pôs de manifesto no firo dos anos vinte e prolon 
gou-se, sem solução, até bem mais tarde. 

Com efeito, a crise política dos sete primeiros 
an0s da década dos trinta, foi, sirnul taneamen te, expressão da \· 
impossibilidade de reconstruir um pacto de dominação duradouro, 
no estilo da RepÚblica Velha, e da inexistênr.ia de urna classe 
política e nacionalmente unificada e capaz de realinhar o con­
junto das camadas dominantes em conformidade com seus desígnios 
e interesses. Par a ser mais explícita, quando as vicissitudes e 

conômicas e politicasv tornam inviável a manutençã0 de uma ali­
ança de poder sui generis, e alicerçada no predomínio das fra­
ções agro-mercantis da burguesia cafeeira, inexistia urna burgu� 
sia industrial, enraizada em escala nacional e constituida p0li 
ticamente de forma aut0nomaº A Revolução de Trinta n�o foi deci 
didamente obra sua, nem redundou na sua transformação em classe 
dirigente das outras forças sociais e detentora das rédeas do 
governo 

A segunda questão de importância n.o corpo deste 
trabalho relaciona-se aos mecanismos concretos através dos quais 
à raiz da crise de hegemonia u foram-se redefinindo as relações 
entre Estado e classes dominantes, e nesse processo, ampliando-



28. 

se as mar0ens de atuação autônoma da burocracia pÚblica. Aque­
les mecanismos surgiram ao sabor e em virtuda da luta políticê, 
em função da qual alinharam-se e realinharam-se os vitoriosos e 
o s vencidos em Outubro de 1930. Disso cuidarei n0 segundo capí­
tulo. Interessa aqui assinalar as linhas gerais do processo.

Em um certo sentido, a mudança do relacionamen­
to entre Estado e classes coincide com a edificação paulatina 
do arcabouço institucional de um Estado centralizado e efetiva­
mente nacional. 

O processo de fortalecimento do poder central 
foi viabilizado pela criaçãn de novas fontes de recursos para a 
limentar sua atividade crescente. (3) E fez-se às expensas da 
autonomia estadual, drasticamente restringida do ponto de vista 

político, administrativo, ccon0mico e militar. (4) 

(3) l\rnpliam-se as fontes de receita tributária da União, ante­
riormente garantida com quase exclusividade pelos impostos
de importação. Os impostos sobre o consumo e a renda, prer­
rogativa do governo central ganham peso. Em 1940, o imposto
de consumo já tinha mais importânciã que o de importél.ção, e
o imposto de renda, que em 1931 contribuía com 6 1 0% dã re­
ceita tributária federal, passava a constituir 11,5% da me�
ma.
Para urna descrição das fontes de receita tributária da União
ver VILLELA, Annibal Villanova e SUZIGAN, Wilson - Política
do governo e crescimento da economia brasileira, 1889-1945º
Rio de Janeiro, IPEA-INPES, 1973, pp. 185-186 e anexosg ta­
belas IV e v ..

(4) Entre 1931 e 1934 e de 1937 a 1945, a autonomia política es
tadual é praticamente inexistente: as câmaras são dissolvi=

das e o governo exercido por interventores nomeados pelo pre
sidente da RepÚblica e controlados, a partir de 1939 ,por u.-n­
departamento administrativo estadual, que aprovava os orça�
mentos e todos os decretos-leis elaborados pela intervento­
ria.
Por outro lado, já o Código dos Interventores, de 28 de a�
gosto de 1931, vedava aos estadosg contrair empr5stimos ex­
ternos, emitir bonus, vales nu títulos destinados a circu­
lar corno moeda, criar impostos novos, fazer concessões de
minas ou de terras, conceder isenção de impostos, conceder
subvenções ou auxílios pecuniários não fixados previamente
no orçamento e chegava mesmo a fixar um padrão único de or�
çamento de receita e de despesa, e a estabelecer que a re­
ceita estadual deveria ser orçada sobre a "base média da
renda apurada nos três exercícios anteriores". Finalmente ,o
mesmo código impunha lirni tes à ampliação e equipamento·· das
fnrças policiais estaduais ..

.. 
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Ao tempo em que se estreitavam as margens de ma 

nobra dos estados, o governo central começou a constituir ór� 

gãos seus, encarregados de discutir e definir políticas especí­

ficas, anteriormente traçadas no âmbito dos "interesses priva­

dos" e a nível regional. Assim os institutos e conselhos -- ór­

gãos técnicos do executivo, de caráter corporativo -- foram : 

passo a passo, assumindo o controle centralizado das decisões 

de política econômica para os diversos setores da atividade prf 

dutiva. E, ao serem centralizadas no e pele Estado, essas polí­

ticas tornaram-se nacionais. Já não se tratava de defender o ca 

fé paulista ou o café mineiro, mas de levar em consideração, em 

graus variáveis, o conjunto dos interesses da cafeicultura,atr� 

vés de um organismo estatal especificamente voltado à resolução 

do problema. Não se tratava, tão pouc0, de atender apenas os r� 

clamos dos produtores de ?-çucar de são Paulo ou do Nordeste,mas 

de tomá-los no âmbito de uma política nacional para a agro- in­

dústria açucareiraº 

O processo que leva à constituiçãô do Departa -

mento Nacional do Café constituiria um caso típico. Em abril de 

1931, por iniciativa do são Paulo, firmou-se o Acordo dos Esta­

dos Produtores de Café -- são Paulo, Minas, Espírito Santo, Es� 
tado do Rio e Paraná -- que redundou na fundação do Conselho Na 

cional do Café, formado por representa�tes dos cinco estados e 

colaboradores do Ministério da Fazenda com o objetivo de suge­

rir uma política de defesa do produto. Com isso, o Instituto do 

Café do Estado de são Paulo perdeu sua antiga irrportância e o 

CNC passou a ser um mediador entre os governos dos estados e o 

Executivo central, chegando, ao fim de certo tempo, a prepor PQ 

líticas ao governo federalº 

Todavia, em fevereiro de 1933, o CNC foi dissol 

vidn e, cm seu lugar; surgiu o Departament? Nacional do Café to 
talmente controlado pelo governo federal. Seus diretores eram 

nomeados pelo Ministro da Fazenda; enquanto os representantes 

da cafeicultura passavam a integrar o conaelho consultivo, com­

posto de um porta-voz das associações da lavoura de cada estado 

e um comerciante de cada uma das praças exportadoras: Rio, San­

tos 11 Vitóriaº 



Processo semelhante ocorreu com o setor agro­

industrial açucareiro, quando da formação do Instituto do Al­

cool e do Açucar, em 1933.(5) Da mesma forma, com a criação 

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (193l)e do Co� 

selho Federal do Comércio Exterior (1934), abriram-se espaços .,, 

específicos para a discussão dos problemas da indústria, em� 

bito nacional e para além de suas clivagens regionais. 

Em todos esses casos, a centralização dos ór­

gãos definidores de políticas setoriais na órbita do Estado i� 

plicou, também, na diminuição da capacidade decisória dos di­
versos grupos privados, em virtude da concentração dos rnecani� 

mos de controle sobre o traçado e a implementação de tais poli 

ticas em mãos da burocracia estatal. Os interesses privados 

continuaram a pesar, mas já não determinavam sozinhos os rumos 

da política econômica para cada setor. 

Destarte, corno resultado da luta política, cu­

jas peripécias acompanharei mais tarde, começou a d�linear-se 

uma nova maneira de articulação entre frações e classes domi­

nantes, no interior do aparelho de Estado e por iniciativa das 

elites governamentais. Ela implicava, simultaneamente, no esta 

belecimento de parâmetros nacionais para a definição das polí­

ticas econômicas que afetavam cada setor, e no deslocamento do 

poder ãe decisão dos grupos privados para a burocracia públicaº 

Essa processo de reorganização das classes no 

Estado significou, por outro lado, o início da l�nta separação 

política dos segmentos industriais especialmente os de são

(5) Em dezembro de 1931, foi nrganizada a Comissão de Defesa
da Produção do AçucAr, órgão de "cooperaçan dos usineiros
e lavradores de cana, sob o patrocínio dos governos e dos
respectivos estados, com aprovação e fiscalização da União�
objetivando controlar a produção, através da fixação de
quotas por estado. Todavia, em julho de 1933, a antiga co­

missão é substituída pelo Instituto do Açucar e do Alcool
que, a exemplo do DoNoC., passa a ser �anejada pelo gover­
no federal, através da Comissão Executiva composta por três
delegados, respectivamente dos Ministéri0s da Fazenda,Agri
cultura e Trabalho, Indústria e Comércin; um delegado do
banco cnrn o qual se contratasse o financiamento da safra;c
quatro delegados usineiros dos estados com produção super!
or a 200.000 sacas de açucar por ano. Na Conselho cansulti
vo tornariam assento representantes de usineiros e plantado
res do cada estadoº

-



31 .. 

Paulo -- de seus irmãos xipófagos� os setores agrários e rnercan 
tis enraizados em diversos pontos do país. Ainda que o surgime� 
to dos conselhos técnicos, por si só, nãa eliminasse as condi­
ções objetivas da fragmentação por regiões da camada dos empre­
sários fabris e de seu entrelaçament0 com as frações agrárias e 
mercantis, ele implicava na constituição de um espaço específi� 
cor encrustrado no aparelho de Estado, para a manifestação dos 
interesses da indústria -- como um todo e em seus segmentos re­
gionais -- conferindo-lhe, assim, uma certa identidade políti� 
ca, que não se podia definir no seio dos partidos "oligárqui­
cos" estaduais. 

Em resumo; penso que a armação corporativista 
das instituições estatais resultou e deu expressão a urna recrg� 
nização das relações sociais no âmbito da Nação, que se fazia 
na ausência de classes nõciomüs e dotadas de capacidade hegernô 
nic_a, e que foi promovida e estimulada por setores ligados ao a 
parato do Estado .. Nesse sentido, ela constituia uma tentativa 
de construir ao nível do Estado a unidade da nação, que nao se 
podia fundar sobre a trama esgarçada das relações sociaisº (6)

Do ponto de vista substantivo, ela espelhou e deu vida a uma 
certa forma de autonomização do Estado face a sociedade e à no­
va gravitação da elite burocrática estatal, como mediadora das 
disputas sociais ou como formulndora de diretrizes que não cor­
respondiam aos designios dos distintos grupos privadosº 

As instituições estatais cortadas segundo ma-

(6) Não podem ser mais explícitas as palavras de Oliveira Vian­
na quando diz g "Nos outros povos 1 esta transformação da mas
sa-população em massa-nação foi um produto demorado de fato
res históricos; no nosso -- como em todos os povos de fr:irmã
çao colonial -- há de ser obra do Estado, realizando uma pc
litica nacional, racionalmente determinada, conscientemente
deliberada. Obra porém de um Estado necessariamente forte,
preponderante, traçando a todos os grupos locais as normas
de sua orientaçã0. De um estado manejndo por uma elite de­
sinteressadar de verdadeiros patriotas, dotados de sentimen
to de nossa comunidade nacional eu por isso rnesmou capazes
õe dar a nossa p0puI���o desti tuida desses sentimentos,exem
plos de pesinteressü; · abnegação e sacrifício pessoal em­
prol do bem_ comum da nação"º
OLIVEIRZ\. VI.l'i.NNA, Francisco José de - PrC"lblemas de Poli ticé':.
Objetiva, 3a .. ed., Rio de Janeiro, Recordv 1974, p. 68.
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triz corporativista começaram a erguer-se desde o início dos a­

nos trinta, embora só viessem a predominar com a Constituição 

de 1937. Até o Estado Novo elas conviveram com o sistema parti� 

dário herdado da República Velha, numa superposição de canais 

de expressão e de confronto de interesses igualmente disponí� 

veis e utilizados pelas classes dominantes� Nenhuma determina -

ção estrutural poderia indicar, de antemão 1 que o modelo corpo-
-

rativo deveria necessariamente prevalecer. Sua consagraçao com 

o golpe estadonovista, deveu-se a uma encarniçada luta políti-
. 

/ 
ca 1 na qual os velhos partidos esfacelaram-se sem que novos pa�

tidos fossem capazes de implantar-se.

Os sete primeiros anos da década foram, portan- ' 

to, decisiV()s para a constituicão de um Estado centralizado e 

de feição corporativista. Eles foram decisivos também, à gesta­

ção das condições econômicas e políticas, que permitiriam que , 

já no final da década, se formulasse pela primeira vez um proj� 

to de industrialização à revelia e a despeito dos interesses pri 

vndos pré-existentes. 

Acompanhar esse percurso, que se inicia com os 

primeiros abalos do edifício político da Primeira RepÚblica é o 

propósito das páginas que se seguem. 
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I - o FIM D1\ rrIJVIE'.C".t:. TIE�OBLICI\ F. . •. iIBVOLUC'J�o DE TRINT.l'... 

P-·· nsnr ns relações r-·r,tr� soei pc1 n.cJ.Ps f: :PstnL1o no
pós-tri�t;i nos c0 ,..., ,.luz 5 il"L�ngação dos fun_.,nmc:11tos ,-c,conôrnicos e 
,2a feição prorri�no1:tP !"oll tic,:-. (,_a crisr- c:,IE tr,'lrisrordcu r1n. r. ...

voluç.ic ..lr outubrc.. º su.,, cor.,.!"'recnsãc_; caJ-,nl rr-:e:u0r,-:ri::i. • m ostu .... c 
mais aprofund.1.c�o t-:�s s igr.i:Z ic:i. tivas trnnsf orrna�00s PCcnôrnico..s .--. 
socinis ü .Jo agitn.10 prc..c--,sso poli tice que cü.r::i.ct.-·riz.:iran: c.s :i L·· 

nos vinte, o qur: fogE" às J.imitac:õcs ckssC' tr:::'..ralhc.:. IntPr-·ssn-· 

nos aqui ,.:cl inr:5.-los · -m s (-"US trnçus lT'..J.is gerais. 
É possível af irm:i.r que j5. n..:i i...'.Ê-·c.J.i!c.. dcs v irb=-­

começn.rn a s E' alter ar .:1s ccn,1içÕc·G que v inhili z::i.vnn e tipc rart!_ 
cular :Je pn.ctc ele dominn.çãc caractc-ristico c:o:1 charrada t'nerú1�1i­
ca Oli<Jãrcuic:1. 1

· º

Ente ccns t.i-'-Ui:1 una :::i. lia:r.ca sui···<Jrnrris 
" . 

e!'t.re 
cl.:issf•S e fraçc'3'ns �e clnss,..., drmirnritc- cl8 c-xprpss.�.� r 0 gi,,nül v jE_ 
�1e regicnnis cran ec( r.r.Jmi:i.s n.gr.'.Írias (:n.s qu�is l--tc tnv.1.r.1 º F'!.:'::l 
cnm:r,romissc, que SC' cristalj.zc.u r.a "Pc,lÍtica c.�C:r.'. gcvE.=-rJ"l.:::i.;J .... ')rr-s i;, 
(1 ) , gar,::!.:ntia e prr,11c .. :rn1nic dn rurguesia cafef'ira, cujn fc.rçn 
prcvinha c�c .·.'.�iriarnismo <J:t eccnc.mi.:1 c.'lfitalisto lpoi.J.L.1,'1 r,,,� cnf1-º 
rt1s, f',sse l1inamismo '2 �0-u�la fc,rr.n J.r-vc-rn s0.r 0unlificnuc .. s º 

A ecr nomin ---:.xrort:1.dcra ca;i tal is t.:i cnf ec·ira. li-· 
• - ... - • 4' mitava··se a uma regiao cc.; pnis e s.-"u crQscin-:entc nno cricu vir.·· 

1 ... i 1 ' 1 "" ' . ' cu os org.:in cos c0rn os c.,..,ma1s com} excs ""con�micos rc.ig10nn1s, ·· 
dos quüis não (]P-pFndia d� f c·rma dr·cisiva rara si?guir ncunulü:t:)uc 
ou rara rr--alizar sua rroduçno ( 2 ) º Istc· · r-:xrlic:i r,c)rquc e r;r� 
dominiu élü burguesia de caf Ê-, exrresso ne: tncnorõlic,, raras v�·- ... 
zes qu obrado, do con troJ.t-1 s cJ.,re o ;:-,oder ex:ecu tivo ccr.tr al, s ,,,rn·-­
pre se constituiu numa forna pr0c5ria êF h0grmnpia. E, c:-.1 durlt:; 
sentido. Ohjetiva.mente imrc,ssibilita--J.a_ ::�r- r1ar conb .... Úcc uriv, .- r· 

�--�----··-�����----- ·----- - ,-. 

( 1 ) - Para uma boa d(-•S cricâ0 Vr>r � SOU!-1', J11ar1.a te c:1rr�o rio.wrt < 1 
lo ce - Q_rr�����)l!t�co�·ra�iSª!'io n0_ .. PE��irn rr,[Ú·· 
hlica. (i:r. � NO'I.'1', Carlos C\li 1'1�rm0 �· orcr •·· Brasil ,..'.m P.--:.rs 
fectiva) .são Paulo, PI FEL, l?· 68, r. JOJ. · ,:, sC'gts º 

-

( 2 ) - Para uma. nnâlis r- crnr r tE:r,.b� n,') pro}-, 1�m-:1 v0.r � r"1'NO, í·!i J.nc "." 
Raízes da cor,.cpntré'.C"�,�· inc1ustria 1 '-"':r:'l sãc, Pe.ulc. sãc Pnu· 
!ô, D:i:FF.L, 1977: ------ ... --------
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sal fl seus irtE'r•--sses f ,"lrticu lari:,s, elê foi T'rP.cariar:er.t:-· r.0g� 
môr i c.J. no interior do J loco d� po,�0r f' com ma is rnzno oi :-él.o::: ., ·-­

f r0nt� ao conjunto da sociAclnde. 

D<1 fato, corno é arq,.1i-sn!:-ido v s 0u control0 so··· 

hrP. o �xecu tivo CP!"tr.:i.1 tr::--VI? como contrnp.:irtid.:t um.::i. P.Sf;cie d,'""

disrersão region�l do pod,:-,r <:10 :rst":l.do ····· n outra f.:1cr-> flo. ::-olÍ·· 

tic::·:. e.os çov �rr,.::i.dores --· · mar:if es t.é! nc :: r·ck rn lis:r:io :-ic,::.r. tu ado d.:::i. 

Co1:stituie;no dE 1291, rur-· g.:i.r:1.nti.1. .:1r1rln n1.rgFm dn r.1.:l;iO:hr,� :,.os 

Bst:idos, v.g. aos SE"t.orrs ar;ro-m.,rcr111+:is n.Í. r1om:Lnn1:.tcs • .  � C'nr·· 

ta Prrublica:r-n. ,:::-- :.r-ihr:rnl df> lfl�l consl1grru a::-- fG.to, o d--l-iJ.it·.t 

mf"�nto das i!iS"t.ituirões do Estado �-T::1cion.;:il, nnqunnto tnl, 

Úrdca forri.:1 dr· cornr-atihiliz2.r il"tr r�ss0s qu(;l rouco tirl1,:m 

Vf·.r com os -�xitos r. 7icissitufl.-:·S rir, ,,co::,ornié1 caf{�·t:irn. 

CC" CC

aur·. :i. 

� -hv · · t .::i 1 f · n · .·� o . 10 qu E: n .:m to:'1 om.:i. n -:"1 s n.\.:Uc'.l 01. u:m1 co:r .. 1.

c3:o n,:.:cess5ri.:i r,ar.:i g.:irantir a vis-·�ncia do pacto a,-, doPi�-:ncno. 
Hns, rSo foi co".'l.dicã.o sufici<"�tr�. ,� ..... smo ntrric,-=--:rco :!:'."rj_orit�rin· 

rni=:.nt9 os rrJclnmos da cn.f.--.iculturn, o :r.xecutivo ci=:ritrnl d:::-vi2. 

do nlguma f arma co:1temrlnr télf'.lhem, aindé". qu,:::, ('m mr- nor In.(·diac, ( 

os derois intEr�ssr,s regionais, o qu.:, ��rn f,:,ito l°'nsicnr::L-.ntí:- n.·· 

trü.vés das rol! tic�s do gasto pÚhlico ( 3 ) • Ess os n..c; condiçÕ: :s. 

no n1Vf··l do J.:.loco no ::-;odP.r íl pnrn o ·�x1:crcício dn 1 'hr,gt-·r.1oni:1 :, d,;. 

hurguesia cüf0eira. 

Por outro lado, - trun}:-1;"'.rn ror d,·mais s.::rido co· 

mo r rnm rr::stritns ns J--'.1.ses sociais dr.: c:ipoio da nli2..nç� àomin."1.!}_ 
t�,. })._l(,rn das rnassns intc.:,riornnas transformadas �!l:1 curr:tis e·· 

lfitornis dos caciqu·:s rollticos, Si?U grar,dr- sust�ntâculo ,�r.:i. 

constituíao p,-::.las cnr.i.::i.das ��r!ins d.taci:rns, 0rn :rnrticular S•'""Uf: 

extratos mais altos, .:l.trr--,lncl.ns 5 :r-urocrccin rúJ-- licn c•/ou 5.s t'. 0
• 

tividadr.s urho.nas rrsult.:i.�b-:>S 0n rxr,a�r;fio doa ncor:omias ngr,'1·� 
r io··exrort.adorns. 

1- co0 rção, tú:,., li cn. ou r ri v2c!.n 1 e:-rn o rv ia u s,

sunl ?elo qual S€"' ohtinh . .::1. o : 1 co:'cs0ntiMento n élns class<�s su}-lnl 

ternas urpanns o rurais, r:r.1 sun gr:1ndr- r1aiorir1 rrivnd.ns e.� ci 

__....,___ -- _._._,_..,._, _____

( 3 ) - Pnra uma an5.lisr:? dr.: tnlhadn, v,:-r ·· SILVP, :r,innn rff . T., • •  A.u· · 
rc:liano da ··· No U.raiar da industrializac§'.o� 191?···1�·37 • 
(�stado .� r.cuiüüinCnõ-ãPcãr.:IfrilT:··cãrnr-ir�s;--f.�s?a�ü
tocamento, IFC'H-nÉPr:, 1�7t-r (mimEo) • · 

-
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dadé3.nia e 1 rortanto, e:xcluldas do jogo poli tico legal. O coro·· 

rn�lismo, o voto de� cabresto, a fraude el�i toral ( 4 ) ernm. o 
verdadeiro rosto dessa rretensa democracia libP.ral, ondÊ o di­
reito d8 sufrágio P-ra priv ilégio d,? menos de 3% da população -

( 5 ) . Eles indicavam os limites da capacié!ade hegemônicn da 

burguesia caf er=ira. 

Antes de delin0:armos o proc�sso da crise de "R·? 

pÚhlica Olicárquica': é necessário situar o nroblema da ir-dús-- � - � 
tria., figura de segundo plano, mas igualmente partícipe do dr�

ma que nos ocura. A.qui nos inter2ss a rr.ter a:;,enas algum.:i.s ca-·

racterísticas da indústria brasilP.i ra, qu� rareccm estnr na hn

se do ccmr:,ortamento poli tico das frações burguesas industriais

neste per!odo.
No limiar dê R'.:!:rública a indústri a nasce prod� 

tora de be�s-salário para os diversos mercados regiona is. Ela 

( 4 ) - Para um bom tratamento do problema do 11 coronelismo':, VE:r 
LEAL, Victor Nun.�s - Corone:lismo, enxada e voto (O rnunicí 
pio e o regime re:rresentativo no Brasil. 2a.edo; Sao Pau 
lo , 1\lf a-ômcg a , 19 7 5 

-

( 5) - Tabela I - El2içÕes Presidenciais_no Br2Sil, 1894-1945

---�---------------���-------�----��------------

Presidente elei tos e Número de votan Porc8 ntagerr. Porcf"·l1 
datas das eleiçÕP.S (mi lhÕ0s) 

-

população t2s votos 
votémte to ti ais 

do ven-
ceaor 

-----------····----------· 

Prud�nte de .Morais (1/3/94) 0,3 2,2 % 84,3 %

Manuel camros Sales (1/3/98) 0,5 2,7 % 9 0, 9 %

F. Rodrigu(:S Jüves ( 1/3/02) 0,6 3r4 % 91,7 %

Afonso PE"na (1/3/06) 0,3 1,4 % 97,9 %

Hermes d:i. Fons0ca ( 1/3/10) 0,6 2,8 % f.4, '1 %

Veno3s lau Brás (1/3/14) 0,6 2,4 % 91,6 %

F .Rodrigues Alves ( 1/3/18) 0,4 1,5 % 99,l 
Epitácio Pessoa (13/6/19) 0,4 1,5 % 71,C %

J\rtur Bernardes ( 1/3/22) 0,8 2,9 % 56,0 %

-i:vashington L.P.Sousa (1/3/26) 0,7 2,3 % 98,0 %

J'1lio Prestes (1/3/30) 1,9 5,7 % 57,7 %

Eurico Gasrar nutra (1/12/45) 6,2 13, 4 % 52,1 %

LOVE, Joseph, L. ·- o regionalismo gaúcho. são Paulo, Persrecti­
va, 1975 1 p. 125 º 
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surge, aqui e ali, do vcn trP. dos distir.tos complexos econôrri­
cos regionais -- <?X!:Ortadorcs cu nao -- cc-:m eles comr;:arti lhan 
do possibilidades e lirritações. Na aus�ncia de um derartamen­
to de bP.ns de producão 0_ue ass.?.<]Ur0 relaçõ�s i nt.2r = setoriais 
típicas de caritalisn-,o plenamente constituidc� e:;. indústria d0. 
pE::nde do dinamismo das economias regionais êc base agr5.ri2. na 

.... _

ra a ilcumu laç�o, pc:1.ra n r0posiçâo da força é!P. trab2.lho -� p2.ra 
a renli zação de seus lucrosº como demonstrou Cardoso de !-�sllo 
para o caso clü São Paulo, a indústria nnsce ao própric mcvi­
mento do reprodução do ca�ital cafeeiro, dominantem�nt0 mercan 
til P- que se corporifica e se desdobra em i:!.tividades c:1gr1co-
las, come!rciais, fina.nceirns 0 industriais, a indicar as dis­
tintas f armas assumidas pelo mE.:sr:ic car,i tal social e r por con­
s0.guinte, as distintas frações de umLl mesrr� classe 

f.. posição de ativid2.de comrlernentar r8SfC� 
s n.v el por uma parte da reprodução da força do trabalho rural 
e do capital consta.nte -·- e suborcU.:n2da �- pi:=;lo lado êa 2.cumu 
laç5:o e de. realização -- ocup2.cl.a ;--ela. indústria no interj_or do 
complexo oxpcrta.dor caf '-'E'i rc, conf EC>ri a à 0urgues ia industri 2.l 
e car5.ter de frac;ãc ele clnssP sP.m autoncmia fil.ce às frações 
bur9ues2.S dir8tamente ligadas a economia do café. A suhordi­
naç2-o e complorr1E:mt::1ried2de do interesses não excluiam a cem-­
tradição ., que, cm vários momentos, transfcrmou-se em confli-
to nh0.rto ( 6 ) roas não davam cabida à relac?o de anta9cnisrno 1 , 
capaz de fundamentar uma crl tica radical , por parte dê. burgt:.._Q 
sia industrial; aa eccnomia sustentada rela atividadG agro-e� 
port2dora e da ordem sÓcic-rolÍti ca ccrrcs�ond0nte. Ac contrª 
rio; o c2ráter subordinado da fração industrial hursuos� m�ni 
festc,u-se na aus8ncia de autcnomia roliticap exrressa na ine­
xistência de urna ideoloçiR bur�ucsa industrialista e de um 
projeto burç;uês de transf orm.1.ção radical da. sociedade º E m:iis 
ainda; 0n.tre as distintas frações da. burgUE;sia industrial, r� 

-·---·-----------------------------------------

( ri ) - DRJ'IBE; Semi,� Miriam -, Classes a.cminantcs e industrié'.li 
Zé:lçâc na .!'>. rgentina (Bursuesia-inã.UstriãI-e ·burguesiaex 
rortadora) º Tese de Mestrado, Buonos Aires p FLJ.\CS0 v -
19 7 5 6 (rnirneo) . 



37. 

uionalme:r..t� enraizadn.s, n2.c houve siqur?r a possibi lidad� de sur 
-' 

gimento de urna consciência a.e r:int8resses corporativcs n em esc2. 

la nacional., -; á 0ue i!1existia uma base:, comum c12 il'"'.t�resses. 
� · -

concorrência opunha mais do qu0. unict os segmentos industric:is 

produtores do __ mesmo tiEo_d,-:.!_hens paré' rnorcados regionais prctr=:­
gidos pelas distênciél.S 0 dificul.dacl.2s d•"? transrort2s. 

Em conclus5o, as ccndiçêes específicas da indús 
tria brasileira, nas trc�s primo.iras décndas do século, determi­
naram quc2 as frações i!1dustriais hurguesas nno se manifestass�_)m 
roli ticamente dG forma autônoma e nacionalmente unificada. l\O 

contrário, ,:=?las foram politicamentE', caudatárias das forças so-· 
ciais vinculadas às atividm:1es do ag-ro, que se "?xpressave1n atrc:1. 
vés dos :i;:artidcs estaduais dcminantE=..::s º 

Esta verdad� cristalina, ali é.s, -

nno escapou 
observadores da época. R,�nato Jardim, ferrenho defensor da Repú 
blica "oligárquica", r0.forindo-se a são Paulo ot,serva� 

11 0 P.RºPº P. o partido das 'cl2.sses 
conservaàorns' fie São ?2.ulo, P. ,-::m 
são Paulo 'cl2.sses conservacoras' 
são a rcpu lação m,�sna. f' n8o�ssãric 
ter vivido no interior de Estado � 
2.í ter 5 feito política' pare.'. b0-m 
compreender onde a força elEütoral 
que aqui faz os govE.rnos º O SE�u rrin 
ci�al núcleo, o quas8 exclusivo 0-­
l�itor paulista; � o lavradcr dr-: ca 
f;º Em torne dele, em rlena corou= 

nhno dG interesses e nspiraçõcs, o 
n0gociante; o pequeno industrial, o 
nrtesãc 1 o operário agriccla 1 soci­
almente tributários d0.ler e assim -
os elementos da chamada 'classe li­
hcral 1 

1 médicos, advogados 1 prcf es­
sores º �_2ró2E� grande indÚstE�a,a 
clesr:iE',ito do. tal cu qual divc::-rgE.!ncia 
de_.:!:E!:�Ees sCsna 122.!I t!_���duanc i -
ra, esta nas fil�iras do velho nar­
tido. EmtÍltima an5"lise v n lçvÔura 
ea-grandE.� (:lei tora dos s·cvernos de 
São Po..ulov s a manutenção da arder.� 
rublj_ca e as realizaçr3cs quE.· consul 
tam o inter��sse 0.coií.ômicc sãc e qÜc 
ela f0de a 0sses governosº O P.Rº P º 
que, por assim dizer, com e, sovernc 
s� confunde -- gov0rno que ti:-,m elci 



te ral:r.Yntf: ,"':SS é'. origrm n::0 ;; cl�s 
sific:-Ívrl come 1 oliç2.r(uia'.n {7) 

O ccmr)ortnrncnt;·. rr-li f:j_cam, !"t0. .1uhcrdinado das 
frações hur<;iUES �S industri uiS f.'lcl. !'t(:r"S<"· uá IllC3LCi c,.1 nnC:c· C. ;)ac� 
to de dúminaçãc, riolign.rcuicc, 11 

·� QS insti.tuicccs que C Vi:lr·il_! 
zavam começam a demorc:P.ar. Em cada r--stnàc ., 0las acc1mr anhar�c. 
as forcas sécic-r.,olÍticc'.l.s coninant(:s. r,, 

!. -
,• .1, num n r,nr ente tarado.­

a r,u r gu f?S i n i n �1u s tr i xo, a fração industrinl mnis nvançadê 
al de São Paulo -- apc.-iarS r1 te! G fim e rRgi.m,:.: cuja derrccad2 
abrir-lhe-á novos horizc:1b0 s •, ptrsn::-ctiv.:1s. (8 ) 

if t . t d . . ... . . começam � man r:s ar sin OT!'\:'.'.s e cr1.s(� Jn r.cs �rinr:ircs n:nc,s 
êa dP-cada d0 vinte. Sintomas a� umn crisn r<::culi:=i 'l".' qu.: 

provocada pela. ação n:gadcra c1:i.s classrs su:t-alt.-:i r .:-..s \..:U dE u� 
ma nova classe dominante f.'!':"!E-rs-€"ntc:, rnns r:u:.· r,:sulto.. d:=' fratu· 
ras ao nivel do pacto a� dcmiraç5o � r:>.<.J i�,t ric.r do apnrPlhc 
de Estado. De um lado, c:lr:s ,:1.ssurr.nm a forn.::i.. dr. tcr·SÕ8s ,:ntr� 
grupos regionais dcminur.b.'S_. n indicnr ã cr2sc2nt --:i dificu lca·· 
de de manutenção do comrromisso pul1tico qu� ;arantia o. cc,:. ,, 
são das classes propr ifitárias r00i;..,nais. De ..JU trr: lndu I f· les 

SE ccrp0rif icam no c.0scon ten to.mento ·�= • - n.::i.. r":belc�i:1 cJ.hE'rta.·=--· 

de uma categoria funcional do ap,:relhc (J.c, Estadc � "os b-,n;·,n�-
tes". 

'/}.o longo da df:cac1a, a crise ,'"'::-)rofurdar ·sr---:� -· 
nestas duas direções r,aral:;las, c-, :·m certa mf'c.1-ic',a., inc\-.�·(=:t1 �

... 

dentes entre s i, atP. o mon0.nto 0.m que- s,-,u encontro, r..·p·, 1930
u

levará ao d,3smoronamPnto d.n vclh? orr.:lc·m. 
·ra raiz das t0.nsê0s rolít.ic."'.s qur:. vno ;_-.,aulati

___________ .. ______. ___ _ - -- .. -----·-··�------

{ 7 ) � JARDIM 1 Renato- .LLY..!2!}.t��§r QutuJ>ro P R Invasãc (:r· 
são Paulo" são Paulol' Sociec1nc1.:·� I�rGSSÕr,1. ?Õ:üITsta-;-= 

( 8 ) -
1932, f• 124. O 9rifc r neu, 
Ver o apoio prestado p0lr:s iJ"'_f,UStriais raulistas à CêJ'"'= 
didatura J� li� �res b?� (·:1"1 �l'USTC', Bori� - -� ��v0 l;::!ç5.c 
dE; 1930 (H1stor1u P H1.stor1ografin). Sno raulo 1 Brasi· 
- -

� liense, 1972: F• �9. 
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namen te solapandc. a Velha RepÚhlica estão e auge e as vi cissi�
tudes da economia cu.f ccira, v iv iêl2.s dc::é man0.iras diversas ;--elu.s
cistin��s fcrças sociais om presença.

Em primeiro luçar a defesa dn cafeicultura, 
f rP.nte às ame?.ças cada v�-z mais T':'rc,s8 ntes da criso, começn 2.. 

d0..mandar una pcl1ticu. oc0.nômica 1 consubstanciada na terceira 
valorização e na clef0sa permanentE:! ( 9) .,, que vai se tcrnancc 

progressivamente incompatÍVPl cem o atenniménto dos inter2ss0s 

c.crr..inantes c1os outros complr1x os eccnômicos.
Essa· dif iculcac.,:=. fl8 com�a tibili zar interes­

S(-:?S no nível cc hlc,co nc poder está n2. l,ase élc conflito 21.bert0 
com a sucessão t�e Epitácio Pessoa .. que, f'":,lc. segunda vez, r'!0 -· 

pois ce, es tabelc,cimr-,nto da poli tica rlos «;cvcrnaéor(-,s, cindiu a 
aliança entre os três ;rrund0s Estaccs: são Pe.ulo u Minas G,�rais 

e Rio Grande dc Su L E nno é ':_'.)or acaso que a proraganda e lGi to 
ral uü. 11 R?.êl.Ção Repuhlicanêl.': cai,ita.n,�c..(.a r,elo Pio Grande de, Sul 
em cposição a são Paulc; 3 Minéls, abria f oço cerrado c.:.ntra e 

Gxclusivismc do. politica de t1Gfesa r_�c cafG. 
D2 fato verberava-se contra e imperialismc dos 

grandes Estaêcs e denuncinva-se a c2.ncic.atura Bcrnarr:r::s come um 

arranjo pol1 tico para <;Jarantir a continuir"! ade de valcrizaç2'.o 

c.J.o café, resrcnsâvc,1 pela elr.>vaçãc. continuada dos prt2ços;c.>121n­

do fazia-SE? necessário c:ar igual prcteçãc aos c:::�mais rrocutos 

hrasileiros ,1r-:: -õ?xrortação n, ao mesmc temro, imrlementar urra rc-

11 tica r?ccnômica que garé).ntisse a convcrs ihilidê!ce CTa rr,Cf::dü. p C'· 

pquillh.rio orçamentário e o controlP. d<1 inflaçãc,rr:ivinc1ic2ç2c 

p::irticularmentc cüra nos produtores ricgré.\ndc�nscs c:1.o Xar0UE.: (10 ) 

o mesmo signif icaco tiveré!m durnnt<: e govcrr,o

Bernardes, cs fre0uentPs rrotcstos �cs Estados nor�estiros con 

tra o abandono elos rlancs cc,n tra a seca e, c1os rioc:;randi::nses 

-----------------------------------------------------·--

( 9) - Para uma exnosiç3c das politicas c1 fl rJ.efesa C.o cai� 1 vc-r�
FAUSTO p Boris - -Bxransão dc_9afé e 1:;olitica_cafee�. (In
PAUSTO, Boris ·· orç. - Historia <;eral da civilizaço.o br� 
siloira). SE.o Paulo,DIFEL ., Tomo III,1975,v.l,pp. 107-248. 

(lQ)-· C'..f º I'l'.USTO, Boris --�uenos '.""nsaics de_histÓria_ca R,:-_l2Ú
hlica� 1889-1945. Sao Paulo, CEBRl\P, 1972, r. 24 '..? sgts. 
(Cadernos-CEBRÃP 10) 
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centra o recrunescimento na inflaçâo. 

Por outro lado, a utilização c_:o aparelho de Es 

taco para defesa dos interesses da cafeicultura, ao criar cres 

cento mal-estar ao nível dc;s grupos domina!"'tes, ccmeçcu a sxi­

ç_:ir a restrição da autonomia f ec.0rativa e uma intcrvE:nçã:::, crf's 

c2nte do Exe:cu tive central nos estados rara silenciar :r-e.la f cr 
ça os focos ce c.es conten tamente res;ionais . como é s abidc 3 Br)r 

nardes governcu quase todo SP-ü mandato ser Estaco ce sitie e 
rromov eu uma 9c· li ti ca in tervericã.o s is tcmã tica nos -

:, 

que haviam SE': reunic"'..o na "PGação R�['U!'licana''. 

sstae.os 

M0smo antes ce su3. p.osse, •?.m maio c�A. 1922 a.s 

trop élS feder ais impuseram en Pc:rnam0uco a as cP.nçao ao gov ernc 

es taàual c1.c candidato dcs bem arêistas. Já no controle êo Exe­

cutivo, o nove prcsiélente crc"lenou as intf-.;rv.-,,nçc0s no Estado ê•o 
Rio parn depor o SJ·overno nilista ( 1922) � nc Pin Grande r::c Sul 
para garantir o fim da 9u errn civ i 1 s o J\corc1c à.e P0-cl.ras Al t�s, 
qu� significava um ahalo no r!omirüo inco!1teste de Borges de r�E";

de.ires (1923). E� finalm0ntc v na Bahia (1924) élS trc::?as fede­
rais asses"Uraram as vitórias dos ac1.v2rsários de J.J.Seabra.T�m 

br::m em 192L1, a comissãc cJ.e v0rific,;1.�ão de pocere.s da cfunara 
promoveu a 11 degola [ 1 dos cJcputac1os oposicionistas. O proc-2sso -· 

de limitação e.o federalismo culminou, ainda no governo Bern�r­

des, com él revisão constitucion2.l é'.,'.: 1926, qu0. Rmpliava e c:i­

reito de intervenç5.o de Executivo cent1.·al nos este.dos" 

É hem verdac1.P· qu·· essC::s conflitos 

das frações dominantes não significaram ;:i. dnf iniçãc de posi­

çêGs irreconciliâv�is. Tantc P assim qu�,na eleição de Washin� 

tcn Lu is, a trac!i cional "poli ti ca rlos gcvorr.adores" vol teu a 

presidir c,s arranjes '!inter-oli,;;5rc:uicos 1
', g-ar.:mtindo um rle>i­

to no melhor Pstilo ela V<?.lha R�púhlica. Mas, do toca forma, ('·· 

lr.:s ai;ontnvam [1é'..ra n crcscf:nte iPvir1hilidac:1 i:- fl.c manter coeso o 

pacto c:e dominação sob o pr0.c�ornlnio ca hur<JUE.>Sia cn.feeir2., IH� 
medic.n em que o ar,rofunc1amento e. a crise 0a cafeicultura comf:·Ç'.2
vn a exigir todos os recursos do Estac:o� r�l0c:mndo a segunc:!o 
plano os demais interesses r,,,_-:-ionalmentr: dominc.ntcs º P uniclach 
e::mcc.,ntrac1a em torno à.a can.dicl.atura. Washingtc"'n Luis, será nova� 
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mente perdida, quando se c oloca o problema de sua s ucessãoº E 

desta vez r atingindo a pedra angular do bloco do poder� a ali 

ança são Paulo/Minas .. 

Essa nova ruptura no acordo político entre as 

frações dominantes apresenta uma caracterlstica diversa da an 

terior (1922) na medida e� que revela uma cisão também entre 

as frações da burguesia cafeeira, expressa pela passagem dg 

Minas Gerais para o terrP.no da oposição e pela impor tância as 

sumida, em São Paul o, pelo Partido Democrático, fundado em 

1926. Trata-se de uma dupla cisão -- entr� os interesses do 

café mineiro e paulista, de uma parte, e no interior do pró­

prio complexo cafeeiro paulista -- resultante da maneira como 

foi encaminhada a pollt ica de defesa da cafeicultura. 

De fato, a política econômica sustentada por 

Washington LUis, nos primeiros anos de seu govE'rno, represen­
tou a defesa dos intGrcsses da cafeicultura oa.ulista, deixan-

------ - .. ---

do a economia cafeeira de Minas, mais frãçil e com menores 

condiçõ0s de competitividade, ao deus dará. Por outro lado, n 

partir do momento ern que a poll tica d.e valorização do ccié 

paulista passa a ser feita através do Ban co do Estado dr�. S�o 

Paulo, o ant igo setor financeiro ass ociado 2 cafeicultura so­

fre um rude �olpe e c om certeza vai engrossar as fileiras do 
Partido Democrático. (11) 
-------------

(11)-0 esforço de invalidação da hipótese que procurava vincu 
lar o Partido Democrático a supostos interesses da bur­
guesia industrial, parece ter levado alguns autores, em 
particular Fausto, a uma identificação �ntr� aquele par­
tido e as "c lasses médias� 1 não e.e todo convincente. É i­
negável que o PD canalizou o descontentamento da� cama­
das médias, cujo mal estar crescia corn a crise. É,tarn.bém, 
muito provável que as "camadas médias 1

' tenham fornecido 
o maior contingente dos quadros partidários, o que de -
resto é uma verdade válida para todos os partidos rnoder:­
nos de centro, esquerda ou direita,ern qualquer parte do
mundo. EntrPtanto, ausên cia de autonomia polltica desse:-·
setor social, f enôrneno de resto reconhecido, pelos roes-·
mos autores, torna estranha a caracterização do PD corno
organização tlpica das camadas médias paulistas.De out ra 
parte, a presença entre seus quadros de homens tão liga­
dos aos interesses caf�eiros, corno o conselheiro Antonio 
Prado e outros, parece confirma r, pelo menos, a suspeita 
de que interesses de frações da burc;uesia cafe.eira prej1:! 
dicados pela politica de valorização pudessem estar sus­
tentando a nova organização partidflria. 



Não poa.iarn deixar d e  ser has tantE- estreitos os 
limites da cposição das fraçc0.s burguesas regionais à ordem� 
conômica e e arranjo polltico que, até então, lhes as sesurara 
urna espécie d8 dominação em condomínio. criticavam, no funde, 
a ruptura do_�9�I2��_;�� no plnno da polÍtica ecnnârnica e da ordem
jurídico-institucional, Sr-!f"l. ter qualque.r outra proposta de r� 
o rdenação econêrnica e sP.m exigir mais do que o cumprimento 
não da forma cue já nao lhes servia, mas de espírito da Cons-­
tituição de 1891. D0ssa man8ira seus int0resses imediatos for 
çaram-nas a desnudar, denunciar e rejeitar os mecanismos da 
sua própria dominação� a "democra c ia liberal r do voto a desc2 
berto, da fr3ude eleitoral, da vitória inevitável e indiscuti 
vel do situacionismo. A demanda de purificação do regime lih� 
ral nãc, foi, assim, um mero recurso demagógico de retórica e-· 
l8itoral. Juntamente cem a handeira da autonomia dos estados, 
ferida de fato e restringida de direito pela reforma constitu 
cional de 1926, ela representou, para as frações agro-mercan­
tis post<2rgadas, a Única via possível de redefinição das re­
gras do jogo, cujo controle já lhes escapava. 

l\ pregação liheral da renovação dcs cos tunes 
p::iliticos e da restauração das práticas democ rátjcas não caiu 
no vazioº Ela 0ncontrou terreno proplcio de propagação entre 
as camadas médias urhanas, c:ue at? entãc }-)aviam se ccnstitui 
do em um dos esteios de bloco dominante. 

De fatc, a polltica de defesa do café na dPcl.l 
da dos vinte nao apenas provocou fissuras €'n tr e as forças do­
minantes como erodiu e estrPitou ainda P1ais suas rases de �­
poic, na medida P.m que o Viol-2n te processo inf lncionáric (12) 

����.��-------

(12 ) A evolução do cus to de vida no pais, durante a década foi 
a seguinte: 

BRASIL-custo de Vida (1914 - 100) 
ANO INDirn------- l'-NO !NDICE
1920 -163-;13 1926 260
1921 167,9 1927 267,4
1922 184 1928 263
19 2 3 2 O 2, 8 19 29 2 61
1924 236,6 1930 237 ;,

3
1925 252,8
Fonte g SIMONSEJ\r, Roberto e. - �lução i_ndustrinl_do �­

si 1 e outros estudos Se.o Faulc l Fc1.Nacional-EDUS:F 
1973, p. 26. --�· 



. . f . � . - 1 � s ... 1 . s c1_c_ v _i ..:i.� ,_--:a�.s1gn1 - 1ccu uro.a o.Gter1c;rac:-.iac, rr,a cc\_ :r vc1 ,:- -

elas médias, particularmr-::rtn r:.0 sr-,us �-stratcs iroferj_cr2S7 

ncJ.o só é\=ües º 

cama·· 

mas 

Es tru turalni:mtr- incar2zc,s ck SP- , xprimir cerno 

força pcli t ica au tôi::oma, c1ad.::i. n suo. inscrr.3'.c ;�2. Gstru tur2. sé-· 

cic-econômica f: a hc�t�rc,c;er.rcic1ad0. rc ir.ter,7•ssr:s ou2 d2l.::1 C.sr� 

va 1 as caméldas médins urhm:.as i:r-,s2.tisf0it2s -·- cuja expans<lc 
na década fora signif icu.tiv:;. -�- i:c.rn.3.rari una CPrta r.:ns,, rc rnc:1§_ 
nas das campanhas e movir::-1cr:.tos .:.:as :Eraçê0,s dcmin.::>.nt:·s sissi ··· 

d8ntes, que dE'nunciarar:1.::. fo,iç§i:o r,digárc:uic<J. 11 c2c rr:gi.rae:: rer� 

hlicanc,. Da mE.smn form::. c.::ue r,5o drüxaram c1 E- ver com simpnti.::. 

ac-; rebeliÕ2s dos jovens i:cncnt".=S (13) º l' n=:laçãc cl2.sse mÊ.ci::t 
tenentismc ser� retcmaaa mais �diante. 

-
l 

� 

r- crise r:1:P. ,=i c-IP.inac::ac ! oli02.r(:u.ica" c-U,": s.::, m.J.�·

nifestou ncs conflitos entre �s frações burtju�sas d<� hlocc. é"'.J 
poder I nc::. srosão dr:: su.:i.s ha'10s socitüs 1 "0 apeie e !"10 d.nsc-_::in -­

t0ntamento ,;;cneralizado PJ:tr(' as car�ac.as rc�-,u1ar,3s urha:r2.s r:r 
contJ:·a re::ssonfu1cia nc interior elo •)rÓpric él:""2-r0!lho ,1� �·sta('n 
soh a forrra d.:is reheliÕrJS "ten·�ntü,t:i.s''. 

Sãc de todos conh0ci8cs os �ris6�ios 1�� es­

tão na rzüz do primeiro levc:i.ntc: l'tç.n�ntist2 11 no FortE- ék" rcr,_0 

cahana 6 Gm 1922: a ojeriza aeclarafc d0 Epit�cic rnsso� acs 

---------·---------------------·-9 ____________ _.,. ____ _ 

( 13) O estado de ânimo d.:1s car.1adRs rnécias no rcrloc-ro Gf:'! oucr;
tfio é retratado de forma rrimoros2 ror ��àrc1u ..,s far-f':lÕ nÕ
figura de Baltazar, p�rsona'='·ern a. Ma.rafa� 11 r1n�-ro., bc,cc
ras�_ada, fac�: terrosa i': ossuca. 6 0. uma �1u ,..., lu. r:-crson:s.lic:.i-­
de. Entraao 2m anos, no '"'Scrité-ric -;. inf21.ti05.vsl 6 burro
de carga da seção. E n a tiv idet,�0 e: a noçnc de resronsabi
lidace que mnnif esta nc trab:1E1.0 1 f azern-no se,•,=-rc, .�ur:1ã
risr::,ide� que fre.:,1uc,nte:m,Jntc SE' confunde, cem a grcs.seria.
Na rua e ou!:ro - desmJ.ncJ,aco, Ji:.:.cuaz; nuito çenti1 1 fa·· 
zendo guestao de pagar tacas aq e�sresas. T0� um frecc -

� - -

ª pol::. tice., e o quf".2 e'1tr.mc1e ::ior t2l ., mantE.•r-s,; nurra cpo
siç5.o sistemática, com epigr.àm:1s morc}.J.zcs ac-s uue csto'.c

- - ,,,, .J. 

no poc}er. Para ele, tres rev0lucu1: 0 s f'1 iz,rius aincl:. sErié:;
pouco, quatro heras que, ur1a facç5c- cominass.- e poc1 f--r 2ré1
tempo bastante para t�,:�scy·.stá.,·lo -- n2c �ra e qu(�- 01".e 1.,:- :--.­
savn º .  º E apontava �rros, injustiças e rchalhnir-:".s .. uma
súcia� 11 

EEBFLO, Marques - t,,taraf a. Fio c,c ,TanP.iro, E'.:1 ições Our,. 1 

:r;,c; º 4 2.



militares,c.:ui-� ntem a estultn rretennãc e.e s,:: nrvr-r.=:1r rcr.i p2.-�
trões da República 11 (14 )

1 
ru:-:- o levou 2 ncrnear civis i;;o.r::. o ri

nisté'-rio da Gur.,rra e da Marinh,a e a retira.r e.o S,::,no.do un .,..rc-� 
jetc de aumento dos solc1.os milit.J.rcs preposto por nltz:-.:.s fü.ten 

" E - 't :i , • l - · tes o.o XE:rc1 e e ca 1'1ar1.n.1ê.q o ,,_,,riscJ1.o C�as "c.:1.rt2.s f::ls.:-.s n

c:!.urante a. campanha ele J'.,_rtur :ac•rnarC::,�s1 a utilizaçãc C::CJ.s trc�­
pas federais para irr.p0r cJ. vi.té,rir1 c:!o canc"!iê'.atc "l--.,-rnü.rJ.ist:::l :i.u 

:"'I t·1 b - ..... "L-. -governe Ge .r:ernam uco. F. t:i.1:u,0m ::,cr a�::nais conr-eci<'.O r)

ter locali zadc da rebeli2.o dcs 18 (�.o P(rt..-, 1 élssir: com-:) a lir,,i 
tação de seus objetives� ur. w.to de dJ0sclronta r' C.P .:"::efcs:: t.:.a 
honra da cor:r;:c,ração bumi lh�..la pE los r c,J.i ticos d.vis. (15) 

En treté:lntc.-, para além dcs conflitos t.ê.:rücc.,s 
que desencadE:ara.m o rrirn0i�c- movimente ele rr::bPli:-l icJ., a re-rsis� 

... .  :i i d ' " f · ' -1· . tencia e.o rre entismc cos o j_c121.s IT'êCl.cs P ,-,_ su2. proge:ssi�·· 
va transfonnação 1 atravÉ'1 ,�os lc.vantf·S pr,st,-·rinrr:s 11 E•rn :::r.c.vi�· 
mento ten�ntis ta li., rf'f 1.-�t--:m o inrnctc d� cris:,::\ c:!P um tiro de 
dcminaçãc sobrE:: o ar0.r2.te ir-stit.ucicnal ,-u,, 2, cJ.ssr,çurav2.. 

De fato, r,.,..,r1uü.rtc se(;Jnento cc, .'.lpnr,-lho ..-stn-· 
tnl, os oficiais rE'hc-lô·�s vivr:=-m a cris ,., como ccn.trné1.içê:c e "n ­
tre um Estac:o c_:ue sc-> rrc,t: :>t.r.> ,...1acicn:i.l .-. n rralic'!ac�r (.;. N2.ç2.c 
regionalmentt:, f ragm�� t:1c1c1., ccno ccn t.rnclic5c- · ntn� ur Fs t�dc 

que se pi:2tende dE:-;fr·nsor dcc-: i;1ti:-:rGS8<"S S"'�rais dn c01-.tivic:.n-· 
de e a realidad0 da imposiçõ.o dos intc-rc,Gsc-s rnrticul.:'1.rcs ,.los 

grupos aç;re;�·-expcrtador<':!s dcMirém b,-•s; come cr n traa�··nc... 2r tre e 

papel das Forças Armé\üas 0nc:_:u:·,nto t_-uardi5s cc r.:;çinE· lit,._ .. _r:tl

consac;rc::?.&ú na Constituição ri .� rr�a1ic:v.rl L0 de, lil--icrnlisr;ic '1<::.-li­

çárquicc:, c,. 
Boa r,.:1rte clet 1itcr2+.:ura sorrr:· o te:n::> ntisr:·,c ,,=-e_ 

tá voltnc1él à :JiscussEo cl.o nconb'ÚJo cl.c cJassr- 11 r,c mcvirr,f-:rtc

r.:m termcs cl.e sua pcssf.vrc--1 articul:1r.ão cor::. i:!"t.-r(!Ssrs ' 0s:,:-j_r� 
- d , çc':�s as camacas

---------·---·-----------:0------------.. -·-----.. ----··------

(15) 

.,. 1 · FORJl\Z, r�aria C2cília s ... T-,P�nt.ismc r:- clüssr·s r-��f�-
urhanas n.a crise ria Pri�eirn--:-r'�füi-- Jicã-. -S�.cF 2uiõ;"""" rries r.­

rlc.:>-P.E-s trado,FFLCH·--:;-t\SP�;.�rãrtam�;y;tc) e',� ("i�!"'Ci2.S SL--
ciais; 197•1, (rnim00), p. 32. 
Cf • I clero, _!hidem 1 J'. 5 2 



Para os auto!"es qu '"' E'·ncarar a crisP da ('rimF!;-_ 
ra Re�1Úl::lica co mo exrressão de contrac'ir.ão antasônica r:.--,tr:-: 

bu rçruesia industrial ,3 sr-,tores as-rã.r ios os tenentes aparecn� 
como uma espécie dP. vanc;ruarda :--olltica dos SC'tor,=s mÉ::é'.ios, é·· 

liados seguros dos industr iais. (16) 

Já os autorps que !E"!�sam a c_:uF.·da déi. ::::r-:púrli.ca 
Velha como resultado da 11 cris··· da i�esc:n,c�ia oliçárr:uica 11 a a::.:..

GGmbocar na constituir.ão cb um "Estado fü:: C'omrror:lisso 11
, r;'fa.­

tizam as limitações estruturais <7u,-:-, circu:rscr,�VF·IT' a a<;ão 1:rá·­
tica das camadas m;,aias aos horizo:ntc·s àa orcr·m ��o:nôrnico··so·-

. 1 •t l · .. · ., d · � · ... ::1 .. ti c1.a · 0 __ 1.garclU1ca·, tornan o-·as incanaz.-,,� c0 ir al, .. r.1 eia cri --� 

ca à conspurcação do re.sime li}""P.ral···c0mccráti co ,� f orrr:u Jar UT'.' 
projc,to econômico e polÍ.tico alt.0.r:nativo. r'las, ?ir•ra nGstr c2 

so, a re-laçãc tenentisrr.o-car1adas m;:,0.ias urr.aras SP. 0stai-. ,--1r., ... 

C(� (1 7) e a indefinição 1,ro0ramática. do ''. ten-::- :rtisno 1
' apnreo:i 

como expressão da àep0nc.0ncia <:'conômica, •>olÍtica e ideolÓ:;i-

---------�--------------- ---- ·--· ______ ,.. ___ --- ·--------
.-
-.----·-

(16) SODP--É, 1'�elson W(�rnecl: ·• História da ��.urs-ruesia .:Eas_!._!:ü_.:.:.
ra. Ja. ed., Pio dc-: Janrüro 1 riviliza� nras1l::1ra1
1976.

-� Forr··:acão ristórica do Brasil. 3a.
ed . 1 São F au lo, B r as i 1 i PW 1 i !)

°
f �1-:=-·-------------·--

JlEUl .. RIBE, Hélio - Des,-:-.zwolvim�::nto econômico '} ?;�su,��l��
raento politico. Rio d:.,, Ja.ndro. rundo r.r- fultura� .;.SG ?·
GUILHF.Rl-IB-;--wãnderlsv e, Introducão ao (�Stuco da��9n"-:E�dJ.:_
cões sociais no Brasil.-jio·a� JRn;:;Irõ-,-ys�:1, 19(.3 • 
�".NOS-1-Guerreiro-=-r.ris0 r1e ··,och,r no Brasil� ;)rotl�as_da.
revolucão nacionaJ. t,rási le>irã":"--�':iÕ-e.0.-Jancir�Zahar
------�----�-------------

1961.. 
Bl'SBl'.UM, I,r:Ôncio - Hist.Ôri� si:r.ccra c1 a ,...,,.,._pÚrli5"�· 3a. l'?.d. 
são Pau lo, Fulgor, 19 68, vo L II. 

-

(1 7) WP.FFORT, Francisco C'orrr::a -- º-.r.9�1::"!:�!!!�B:-E.9.:1!;i�:. '�r��!.
leira" In� Brasil, {T::r>:T'lOS r1od,,,,rr,os). T?io Ô" ,._c3_n..::1rc, ·-
Paz e Terra, 1968, r. 54. 

IbNNI, Otávio - �sta00 ·� Car,italisI!'o (P.st.ruture � o� ial _ r 
industrialização-no B rasj TI' -.:-·niod;� �Tanf'·iro l ("iVl. J.1. zaç ao 

Brasileira, J.965. 
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ca dos setores médios f r,.?ntc à 11 oligarcuia 11 
º ((18) 

Essa vertent(:: interpretativa" hoj.-, rredominap­
te em noss n meio acadêmico tem= -� irr,plÍci ta ou 0xplici tamente-­
um dÉhito para com o clássico 0::1sa io de Virgínia Santa Rosa =·­
O Sentido do Tern-�ntismo -- 4

·; vigorosa o}-.ra poli tica or.àfê: a argÚ 
eia do nnalista ; inseparável da paixão dG que.:m atua sohr.::, e 
presenteº 

Em 1933, Santa r:'osa v,-:; no tcnentisrno a expres-
sao política da pequena-burguesia emergente num capitalism.o 
ainda em constituição. Em suas próprias palavra.s � 

'!E assim :, pouco a poucc, com o 2.n� 
dar dos a Dos I surgiu a plutocracia 
br asileira, tênue e apagada como o 
nosso capitalismo 0 rn.ovendo-se nu� 
ma estrutura constitucional intei-, 
ramente desfavorável aos seus so-· 
nhos de prP.dominio. 
Lado a lado, acompanhando a cu�Ja 
dessa ascenção vertiginosa, cres­
c0u tarnrêm a recruena hurgu8sia. o

d0senvolvimento das indústrias e 
rl ... · · · rl '"'1 · 1 _ o corrter c10, 0x1g1n�.o :mu tip as 
funçõ(�s e ci"!rgos, provocou u:rra· di� 

--------------------------·---

(18) P. mesma linha c.e anális� 0 d;-,senvolvida 1 de form2. mais ri:?
f ina.da .1 por Sacs º Procurandc c1cJ.r conta da. cliversidade de
orientacces nresentes no tenentisn0 1 e autcr distirigue du
as tenô�ncias no movimento -·· uma liberal e outr a nacionã
listu. ��� rl�l2.c-ionand0-as ã dif ere!lciação interna dos sete
rc:,s mó.aios urhanos ern camadas mé8ias tradicionais -::' t-ai-=
xas e amadas médias.
ST,ES, ... Décio t º r·: ode - C'las�__!.:'.'9,YPP.ne •:.= t sys teme poli ti(!UG
au Bn�sil, :caris y '!'esc e.o. Doutorami:::nto, EcolG Fratio-ue
des Hautc.s Étudcs, 197,1 1 (mimeo) º

·· 

� relaçâo tenentes-cilltladas m0dias apar0ce no trabalho dP
For jaz v que sr-:; distingue das interpretações ante ri ores
na medida em que consid�ram apenas uma dàs dPterminações
do comr-ortamento dos tenentes. F.m sua opinião ., o movimen-·
to não pode ser cabalmente compreendido sem CTUe se pense
també.m J - os tenentes como um s0gmento da burocracia d.o Es­
tadoº E af irrna � ri l; nosso ver ( .• º) os tenentes não se ex­
pressam apenas eM nome do Exército" mas exrr0s scm tamh0m
o inconfonnismo anti�oligárauicc das camadas médias urh2·­
nas º As cc,n tradiçÕ0s do tene.ntis:rno residiam exatamente n.2.
combinação aa autonomia frente às forças sociais em luta _. 

característicn aa hurocra cia �stu.tal, 'ã ae.pPndência histõ
rica das camadas méi!ias ur�arias das forças sociais hegmnõ
nicas de. socicclade hrasi lP.ira rr 

º 

·· -

FORJ r z V �
n 

o e. s . - ºE o e i t o i1 PP o .2 � 7 2 7 •
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fer0nciação mais ou Plef\_os insta,tâ 
ne a r.. C· seio e.as rnass as a-iônirras .... 
das nopu lações nacionais. Destacou 
se o-fÜncicnário das administru= 
çõ,c,s pÚr-licas P- parti cu lares II o em 
pregado do comércio, o proletário 
dos CaI,lDOS 0 àas f2hricas. Corno O 
grau reduzido do padrão e.e v id2. r-rc:::. 
silei:r-o não permite cue seiéu."Tl mui 
to profundos os sulc�s que ... dj stin= 
guern ess0s diversos setor,?s da nos 
sa idade econ6mica, e a pohreza d� 
nossa existência material e o meio 
feudalismo de nessa economia não 
consentem rraiores caracterizações 
no quadro social, todos esses ele­
mentos se agrupar&� numa Única ela� 
s ('. 
Nasceu assim 1 com essas dif erenciu. 
ções r a nossa pequena burguesia.; 
formada exclusivam0nte pelas cl2s·· 
s0s médias das cid�des,-o oper�ric 
das fábricas e os párias quase in-· 
conscientes dos campos. FSSé). cana­
da 1:cv a das r,opul aç Ões naci on ais, 
pouco a pouco surgiu do sul---·sclc 
social co Brasil e foi a8.quirindc

f 

�mhora muito lP.:rtament0 1 plena cons
ci�ncia de S8US direi tosº E 9 como
novo Órgio co organisra::i nacionLll,
dotada do i ns tinto do pode ri o 1 :rro-­
curou logo adouirir a sua expres­
s 210 poli tica. r-i (19) º Ess2 expres­
sao política foi o ��ntismc. 

Pode-se objetar à ir.tPrpretação de Santa Resa 

o que seria a nplena cons ci2ncia dos direi tos '.l d8 uma
te.o heterogênea como a sua npequena. hurguesia 1' e com

camada 
�.uito 

mais razão pergu ntar�se soJ-,re o seu 11 i ns ti ntç, de poderio". 

f'las II para além das rrn..ti tas rnstriçõcs rossi� 

veis 1 narece�nos das mais ricas a id0ia de tPn�ntismoirefleti� 
do em suas múltiplas, contraditórias e ambíguas manifestações 7 

esse agregado popular ainda em r-rocesso d� diferenci ação inteE 

naº Refletindo? mais do que a consciênci� de prohlemáticos di­

reitos ou de discutível instinto de poc.i:;rio r o descontentamen� 

Sl\UT.T' n.OS1' v Virglnio = Qu0 foi o tPnentismo? Rio ck Janei 
ro, cad8rnas do povo hrasiiciro,' Civiliz?çâÕ Brasil<ê!ira� 
1963, p:ç. 27,2['.. 
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to e o desconfor to desses setorc:>s. Como nota o préprio Santa 
Rosa� 

riEm s�mP.lhante arri}üc=mte 1 somente 
urna coisa era eternamente visivel 
e present0� o mal-estar.Todos sen 
tiam uma pressão, uma agonia inde 
cifrável. Como alívio � vingança; 
as populações agitavam-se ansio­
sas de cerru:hadas •.. Os governos, 
eterno s jucuS, eram os pontos dE: 
mira de todas as angÚstias E hos� 
tilidaêes; o alvo a� todas as cpo 
sicões. O instinto pooular volviã 
se' paru cima acl.vinh anão o que mal 
�rovinha e.ali .•. Contudo ;, quase 
sempre/ nenhum espirita possuía 
a consciência desse !Tlal. Era <lema 
siado cede para diagnosti car � 
r.es cohrir a causa d.as causas de 
tão profundo rnal-�star 11

• (20) 
Trata�se menos Ce representar roliticamente u 

ma camada social hetP.rog�nea ainda e..m vi2S d0. diferenciação 
do que de reflotir ao_nível do_aparelho élP 'Sstado � do ronto 
de vista do Estado, que se qu0.r nacional, �ss� rnal�estar e a�

sassocego.:, manifestação da crise do regime e do sistema de do 
rninação vigentes. 

Nesse snntidc ,. nao deixa de ter uma hoa dose 
de razao Boris Fausto quand0 ao 2nalisar a prática e as �ost� 
lações dos r

1 tc:n.�ntes 11 enfatiza as determiriações aue 11 advém da 
situação dos ºtemntes' como militares. 11 (21) 

De fato, o denominador comum das formulações 

( 2 O) S1\1'7T l' ROS .l'- 8 V. - �. ci t. , p • 3 Ll. 
( 21) p,_f irma o autor�

n1�0 Exército cahe desempen.har uma missão regener2.élcra.
Mas, a partir desta identificaç�o de hase, o que SP pre­
tende cl.e futo 11 regent3rar'ª? O tenentismc da primeira fase
pode ser definido como um movimAnto voltado para ... o ata�
c:!Ue juridico-politico à oligarquia, com um coPteudo cen­
tralizador, "0li tista r: u vagamente naciona lista 11

• 

E a seguir conclui�
nÉ rroblemá tico imputar às classes P.Pdi as hras ileiras dc1
década de Vinte urna ideologia cm QUE: O G J.i tis no E:; a Cen·,
tralização a:r,arecem como traços essenciais::.
Fl'.US'1'Q r B. - l'.- Re��.!��2-. c.0 i93 Oº (História e Ris tcriogr a
fia) v J:'P. 6 3 a 6 9 •
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e dn prática dos "tenentes'i é? a críticc1 à dominação das "cli� 

gar(1Uias t,, no que ela repr�senta de: enfraquecimento do Fs tado 

nacional e de )?rescrvação cl.,-::, mesquinhos interesses particula­

ristas p e à qual opõem a idéia da centralização e fortaleci -

mento do Estado tomados como sinônimos da Constituição e.a Na-· 

ção. E tornar o Est ado �fetivament0 nacional i!0[:lica de algu­

ma forma levar em consideração os r-robl0.mas atuais das mas u, -------·--------------------------------------

s ns po2ulares 7 
já colocados_e não_resolvidos nelã aliança bur 

guesa dominantE. '!>- regulamentaçãc das relações de tra:ralho na 

indústria 1 a defesa do nível de vida e.a população ur�ané:l., a 

quebra dos laços de sujeição do tra1,alhador do campo acE grag 

des proprietários ,. são questões que vão sendo incorporadas ao 

confuso ideário dos tenentes, a medida em qu0. vão se tornando 

mais flagrantes A a medida em que, através c1as suc-o.ssivas re-· 

heliões, a oficialidade jovem os va i vive.ncianoo. E os vai vi 

venciando de formas divers as. linda PO perioil.o pr2-t-..rinta, co 

meça a difere.nciação incipientP. de tend,;ncias distiP..tas no in 

terior do movimento, que se d1-?:finirão com clareza, quan0c na 

primein� metade da década, o 1:tenentismc:1 se esfac2la em múl-·

tinlas direções. Mas é inegável que já nos anos vinte 1 o des­

prezo pE:lo populacho ele um Juarez Távora convive com as ainda. 

timidas tentativas de aliança com setores operários do um Mi­

guel costa 1 sem falar na trajetória :rossoa l de Luis i::arlos 

Prestes até a ruptura .. em 1930 .. com 0 movimento do qual .:ra o 

líder incon teste. 

Concluindo, os r1 tenentes n refletem a crise só

cio-·econômica e poli tica da Ri3pÚblicé1 V�lha Rnquanto grupo 

funcional co aparelho de Estado o d0 ponto de vista do Esta<lo. 

É verdade que seu programa é indefinic.o e ca-· 

rece tanto de um diagnóstico econômico � social da crise quan 

to de um projeto alternativo de reordenação da sociedade. 

verdade, também" que em suas formulaçÕGs inexistP. qualquer tra 

ço de um projeto industrializante. lo contrário 1 a critica Ss 

indústrias 11 artificiais 1
', flores d0. estufa que sohreviverr gr9-

çns ao protecionismo r-;xagerndo ,·�m detrimPnto dos consumidores 1 



aparece com f requência mesmo de:rois da revolução de 3 O. (22) 
Entretanto, o pro�Ósito de cAntrulizaçãc e foE 

talP.cimento do Estado Nacional, pr,::sente desde os primeiros lA 
vantes ainda q!!.§ __ não f orrnulados num 

ridico··iP.sti tucional_def inido si tua 

horizonte pol.itico e ideológico das 

célntis dominantes. 

rrojetc d-:;, organização ju-
-·- ------

os n ten,�n tes rr para além de 
frações burguesas agro-:meE 

Os "tenentes" foram a forca propulsara da der-­

rubada da V€:·lha Depública. 
;, crise profunda de. economia mercantil ,.�xpcrt� 

dora, na virada da década, criou, inegavelmente�; as condiçõ.2s 

indispensáveis para a eclosão do movimento armado. Ela ex�cer­

hou o desassossego das caw.adas médias e à.os trahalhadon�s urr:� 
nos .v amrliando as :bases de aroio �,- passivo, Ii'ie_s indisrer:sável 

5. vitória das forças contestária.s. Ela ahalou os vlnculDr: 

de identificação entre as div(:rs as frações de classe vincula �­

das à economia c afeeira e seus repr2s0.ntantes pollticos peer� 
rcpistas. Corno é sabido, muitos e :rrofundos foram os desenten .. 

dirnentos entre cu.feicul tores e e governo ª'= Hashington J:..uis 3 � 

cusado de abandonar o café à sua própria sorte (23). SP. é cer­

to que, não abandonaram o I-.P.P. e sufragaram maciçam2nte sou. 

candidato .'/ Júlio Prestes, CY.rto é também que nao moveram umél 

palha r,ara impedir sua cl.eposição. 

Neste clima favorável concretizou-se, n20 sen 

resistP-ncias mútuas, a aliança entre "tencntes 1
' e forças poli­

ticas dissicentes agrupadas na l:liança Liberal. E é inegnvel 

que a decisão dos militares rebeldes (e de alguns politicos j?. 
vens) de deite.r por terra a P,epÚblica dos 11 o ligarcas 11

11 im1:.edil1. 

que os velhos chefes políticos aceitassem a derrota clcitorQl 

e, urna vez mais, buscassem f armas d.e acomodação corn os vence ô e 

(22) •M "Manifesto Brasil novo·c. 
ClsRONE, Edgard - Q_T,:n8!:!1is�. São rau lo, nIFEL, 
p. 3 70.

(23) Ver SILVI\, L.�11.L.l'·. ªª � op.cit., E!SSim.

l'l'UD 
1�75� 
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res nas urnas (24). Os tenentes foram a força prcpulsora da Re 
volução de 30, Os tenentes serão a força propulsora do qu(=; s0. 

fará de renovador no período do Governo Provisório. Na sua tra 

jetóriã ziguezagueante, at� a desanarição como grupo com f Eci'" 

ção política própria, rP.VPlarn-sc os limitAS d2.s transformaçõ0s 

sócio""'Bconômicas e políticas possíveis no Brasil aos ancs trin 

ta. 

(2tl) Para uma boa descrição do periodo que vai da derrota ele:!:_ 
toral da 1\liança Liberal à f<evolução <le Outubro 1 ver� 
LIMA. SOBRINHO i Barbosa � A verdadé sohre a Revolução d8 
Outubro �, 1930. 3 a. ed. r são Paulo 1 J\lf a:.õmega, 19 75, e 
crLV�vliélio-:- 1930 - A Revolu�ão Traída. Rio de Jfu1eiro, 
Civilização Brasileira u 1966.
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II - 1930 - 1937 � A CRISE POLÍTICA 

Contra o regime 11 liberal-democrático ri das el0i 

çoes fraudadas, os partidos pollticos estaduais, [_!lle fornaram 

a l.liança Liberal, levantara!Tl a bandeira dr.o uma democracia li�· 

beral mais autfntica, capaz de p0rrnitir a reconstituição,am no 

vas bases :, do pacto de dominação 2m conàominio prevalece,nte nos 

bens tempos da Primeira RopÚhlica. Tratava-se de 11recapturar"o 

Estado 1 tornando-o defensor dos interesses do conjunte das fr� 
ções de classe dominantes e nao apenas de rarcela da burguesia 

caf e(-�ira :raulis ta. 

contra o regime ,: liheral-democrático':, das 11 0-

ligarqu ias ,r esta dua is, do poder local dos coronéis, da f raqu pc� 

za das instituições nacionais, os ,:tenentes" arrastaram a Rli-· 

ança Li:heral à revolução. Tratava-se d.e construir o Estado -Q· 

nac ional e c.�ntrali zado -- tornando·-o a.�f ensor dos interess€s 

da Nação e nao apenas dos grupos regionalmente dominantes. 

No terreno trahalhado pnlo colapso da �cenomia 

mercantil-exportadora produziu-se e enO)ntro rncmP.ntâneo entr2 

a oposição liberal às insti tuiçces polI ticas da P.epÚhlica. "ol_! 
gárquica" e a oposição revolucionária à aominação �•oligárqui -

ca". Juntas fizeram ruir a velha order,-,. Urna vez no governo" en 
frentaram-se por força de divnrgências inelutáveis. 

Os motivos do P.nf rentamento são claros� distin 

tas foram as causas que levarrun uns e outros à luta, distintos 

os objetives perseguidos 1 diversas as soluções almejadas. 

1, discussão, porêrn ,. não SP. esgota na elucida­

ção das razões do conflito. Nosso prohlema é pere0.her na crise 

polltica, marcada pela pugna entre eitem'?ntes" e forças pollti-· 

cas estaduais 1 a manifestação concrGta daquela crise de heg2i�� 
nia especifica, que irrompe com o colapso do pacto de domina­

ção entre frações burguesas agro-·mercantis e, tam..hém, da cris0 

do Estado e õo regime polltico que lhes correspondiam. Nosso 

problema é, também,. deslindar corno essa cris0., óC?ID seu desenro··· 
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lnr, vai tornando possível o surgimento de uma forma rio�;a de 

Estado. 

Por conseguinte, as questõ�s pertinentes sacr 

por que nenhum dos contendores ccnsegue derrotar e eliminar 

rcliticame:nte seu adversário? Quuis os limites de ação dos nt� 

n0ntes ,:? Por que, ainda que im:rrimam sua marca aos projetos e 

instituições da neva r�pÚhlica esfacelam-sP. e a�sapa.rec:�m co­

mo movimento com alguma identidade rrópria? Quais os limites 

da ação das 11 dissidências 11 estaduais que H1es permitiss0 to­

mar e manter as rédeas do governo? 
r, resrosta a essas inêlagacões exige um esf or-· 

ço de pesquisa sohr0 o período, aue ainda (:"'Stâ por ser feito. 

P-través ae uma releitura da informação já sisterratizada, ten·-

tarei 

veis. 

aqui, sugerir algumas hi�Óteses exrlicativas plausí-

l\ atuação ô.�cisiva na dP.posição cl.e vJashington 

Luis valeu aos "tcn.�ntes II postos de prim0.ira linha no Governo 

Provisório. Com o decreto de nomeação dos interventores (15/ 

11/30) 1 passaram. ao controle da grandP. maioria dos estados 

hrasileiros. l' exceção de Binas C-erais, ond0 foi mantido e g� 

verno de Olegário Maciel, ficaram em suas mãos as intervento·-

rias de todos os estados, do Espírito Santo ao r-�azonas 6 

pervisionadas pela Del�ga.ci.� R,�gicnal a.o r-1orte chc>fiada 

Juare z '!'ávora: do Distrito Federal, do Estado do F.io. Er.i. 

Paulo, lograr aro imror o "ten�n tG II João l',lherto contra a 

su-· 

por 

sãc 

pre-· 

tens ão dos democ ráticos ck� 2ncarregare.rn-se e lP.s da din:!ção P2. 

li tica do estado; e no Pio Granel.e do Sul um candidate seu 

Genernl Flores da CUn..�a -- assumiu o governo, a despeito das 

preferências de republicanos 0 lihernis. 1 'Tenentes H ou f igu � 

ras simpáticas a seu movimento ocuparam ininterruptamente e 

Ministério da Guerra e da Viação; durante" o Governo Provisõ �� 

rio e, em algum momento desta fase, os ministérios da Agricu_! 

tura ., Fazenda v 11arinha e Trahalho., Inc.Ústria e comércio. ( 1 ) 

( 1 ) No Ministério da Guerra estiveram� Jo sé Fernandes Leite 
Castro (24/10/30 -· 6/32), .7:'.ugusto Inácio do Espírito San 

(continua na página seguinte) 
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l,c assenhorear-se dos c2.rgos de mando sua dis 

posição :�ra clara� liquidnr as estruturéJS de domlnic político 

dns veLhns "oligarquias 1'. O meio de consegui.--lc foi desde o !
� . � n1c10 o prolongamento por tempo inc!ef inido do per iodo d-� exce 

ç5:o até que fossem realizadas as nec�ssárias reformas r,wolu­

cionário.s v enquanto tentavan exerc(�r pressão organizada sobre 

Vargas para acelerá-las. (2 ) r�as, quais eram essas reformas? 

St-;U conteÚco, corno observa Vi rginio Santa J?-c r · 

------------------------·--------------------

(continuação da nota da p5gina anterior) 
to rardoso (28/6/32 - /1/3�), P?dro Pur0.lio r.ces t'Tcntei­
ro (18/1/3·'.l: -� /5/35), Ministéiric de Viação e Ohras PÚhli 
c�s� Juarez T5vora (�/11/30) nomeado rPnuncicu em favcz 
de José J'mérico de }'\lmeida (2/l/11/30 - /7/3-1}; r�inisté -· 
rio da l'gricultura� Juar"'z 'I'ávora (21/12/32 � /7/34) � r�i 
nisti�rio da Faz�nda� Os�·1aldo .l!ranha {111-/12/32), l·"inisté­
rio da Justiça: Oswaldo l\ranr:él {3/11/30. - /12/32) i Minis 
t0.rio da r"urinhag Protógen0.s Pr-reira Guimarães (9/6/31 =
/11/3 5) i r•inis tério do Trahalho, Indús t.ria e romércic �Joa 
quim Pedro Salgado Filho (6/(/32 - /7/3�). 

-

( 2) ;_ rn�crssidade de pressj_onar o �xr.cut ivo l?Stava nresent'ê::
por exemrlo .1 na criação da nelegacia Hegional do- Norte .;, 

como rela ta ;.qildo Barat a:
"Foi durante �sse :r-0riodo de instalação de Governo Frov i
sÓrio e ante a evidência da nenhuma disposição d8 Getú=
lia de enveredar por um caminho de rE"f ormas radicais e
revolucionárias C"!Ue alguns tenentes, inclus ive eu, pensa
mos em crganizar,- para o !lortr->, uMa gcvernanç.:1 autônoma
0. capaz de dar orie1,ta7iio à vitória tão tenazmente alca�
çada. Foi com essa intenção que me entreguei a tarefa de
ohtcr a criação da Delegacia f:egional do Norte e do Ju.::!.­
rez para exercer as t5o esdrúxulas funções ãG algc 2ssim
como um surervisor da ação dos onz� int�rvent ores dos E�
ta.dos do Norte ,. uma f:St"é->cie C.Ê autor idade internediária
-;ntre o C-ove..rno Provisorio Revclucionáric (governo atu.:il)
e os interventores do Esolrito Santo �nra o Norte.
r 1ÓS 

1 OS tc->nentes C'UP havfamos partiCir'ê.C.0 e dirigido O 
- - �- 1' - -

movimento revoluci onaria no Nor t0 do pais, nac es1av2.mos 
(na maioria) contPntes com os rumes que os acontecirnen ··· 

tos iam tornando. l' aus0ncia a:r-solu ta ·-de:: rned idas trnnsf cr 
rnadoras radicais, a complacêncin com os dPcaidos (ali5s; 
Getü lio era um deles) , uma invasão g0ra 1 de gaúchos na 
adrr·inis tração rpvolucionãr ia df';sgc-s tavnm-nos mui to:;. 

BJ\Rl'·TA, l'qildo -· Vida fü� un revolucio:"lário (�emórias). 
Eio de JatÍeiro, Ed. Melso, 19 1 pp. 153-151. 
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sa, 11 só se definiu pouco a pou co, com e progresso crescente da 
revolução, atravP-s dos entrechoques das corren tes partidárias �1 

(3) E el2 definiu-se, c om nitidez, apenas em duas direções�o

fortalecimento do Est ado l'Jacional acima dos interes ses parti cu

l ar is tas e a realização de certas medida s de �;justiça social i: 1 

consuhstanciadas na legi slação do trahalho.

O estahel0.cimento da unidade da Nação por in­

termédio da organização G da prátic a de um Fstado forte ., cen �, 

tralizado P. nacional constitui o cerne das propostas a.e refor·� 

ma d os ietenentes n.
Em um primeiro niv'71, el as diz"':?m respeito à u·­

nif icação do Gspaço econômic o (proibição dos impostos inter0.s­

taduais e intermunicipais), ao controlP nacional dos recursos 

�ásicos do solo e do suhsolo (Código Florestal, de iguas e d0 

Minas) e à 1?.Xisb�ncia d0 órgãos do poder certr al co m jurisdi­
ção eficaz por t odo o pais (a criação dP un Judiciário Nacio­
nal {/ unificado 0 autônomo � disto um exemrlo) . ( 4 ) 

Em outro :nlvel, as propostas dos ,i tP.nentes di� 

zeM. respeito à própria. relação entr� o Estado Nac!onal e as 
forças sociais existentes no pals. E elas conduzem a estrutura 

çao das instituiçõ�s esta tais seg lndo o figurino corporativis� 

ta. Com efeito, o Estado será nac ional à condiç5o de que espe­

lhe a Nação c�m sua hetcrogen<2idade de "classes 11, e organizará 

a Nação na medida em que organize as 11 classes" e garanta-lhes 

um lugar em seu aparato. Neste processo, o Estado permitirá e ., 

simultaneamente, traçará os limites à expres�ão de todos os in 
tcresses presentes no corpo nacional. 'Ao f a:a:�r·lo, deixará dG 

( 3 ) S J\ t-.lT l-\ ROS 1':, V. - op . c i t . , p • 1 O 2 º 
( 4 ) r. abolição dos impostos interRstaduais, a promulgação dos

códigos, a unificação, a rP.fonna e unificacão do Judiciá 
rio são propostas pres0ntes em praticamentP. todos os do­
cumentos "tenentis tas n durante o Gover'!"o Provisório. 

Cfº C�RONE, F.. � O[.cit., pp. 366 a 473 0 
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ser um instrumento dos móvr:is rarticularistas P regionLliSo{S} 

Não i? outro o sentido das af irmaçÕPS que se se 

,;Contra a rcnre?SE"ntacãc r::rcf issic..--
. ,:_. 

... 
nal se tem assanhado todo ard�r de 
nrofissicnalismo polltico e toda a 
ffinSSa de preCOTICPitOS Olle fcrmarn 0 
fundo da �stafada P- ccrrompida d0.­
mocracia liheral. ( .•• ) 
Tem se alegado contra a represent�­
ção profissional o ser mais ur.1 ot--s ·­
táculo à formação dos partidos. CU·· 
rioso é 0ue se tenha arraigndo no 
cérebro ã� muita gente, com força 
f srrea de dogma, que O grand,3 mal E­

causa de todos os males P a ausên­
cia de verdadeiros partidos. 
Não; verdade. O mal nãc est� nc �u 
sência de partidos e sim na ausên=

cic:1 dn orgãri zação nacional. l na·­
ção organizada; como todo org�nisrac- . ., . t" 1 sup,�r1.or em 01..12 a m1.n1.ma par icu�a 
tem satisfeitas as condições de sur 
sistêncin normal P normaiment0 con=

corre rar� o nxercicio ca nersonali 
dac1.P coletiva, não Car�CG da inf ec=

ção tumultuária e dissolventPo das 
comp0tições Partidáriasº carec2; is 
to sim; de rep:esentaião VP.rdacei=

ra, P.I:l Ç'Ue a minirnn CPlula, como no 
organismo, poss� fazP.r ouvir seus 
n=>clamos. 
Desde que, para o 0.xercicio dos di· 
rcitos políticos, deve estar o cida 
dão filiado a urna asscciação prof is 
sional, como deve estar nrr-. diã com 
o serviço militar, a exist2ncia de

( 5 ) É inegável <]le a proposta corporativista, particu larmentE­
a instituiçao das bancadas classistas no legislativo, apa 
rece no contexto da luta contra os partidos 11oligárquicos� 
como um imperativo da tática politica. Como QSsinala San­
t� Rosa em seu tra:r.:ilho ant ológico, os "tenentes 11 viam a 
representc1cão '1classista 11 como uma espécie de contrapeso 
aos partidos traãicionais º Mas o que im:rorta ter claro é 
que essa ªsolução táticn 11 não é aleatória (foi esta come 
poderia ter sido um partido social-d0mocrata, por ex�rnplo} 
mas guarda relação cem as concepções 11 tenentistas ii de Es� 
tado e Nação, com um cGrto tipo dP. visão ''estatal�, àa se 
ciPdaàe. 
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urna câmara co rpo rativa� prc�lema 
siJT1ples P. meio idÔnPo de - urra re·­
presentação r�al e não f ictlcia e 
fraudulenta." (6)

Este �stadc que organiza a Nação deve u ta!'lbéi�� 
orientar a atividade produtiva s0.gundo c ritérios nacionais � 

objetivos. A criação de conselhos b;cPicos, que tornem "pc,ssí 

veis a continuidade e a perceptihilidadr: da açao governamen­
tal para a solução dos problemas nacionais e regionais, ape--

s ar da transitoriedade dos governos ir ( 7 ) é urna decorrência 
natural das tarefas que se atrihuem ao orga nismo estatal. 

Finalmente, o Estado que estrutura e expressa 
o conjunto da r1ação tem necessariamente de garantir a iguald�
d0 de direitos de grupos sociais desigualmPnte capazes de os
f azerern valer.

Dizem os ntenentes n j; no início de 1931� 
11 l\s relações entre o indivlduo e o 
Fstado à8vern, pois, se efetivar 
num sentido c:le SP garantirem ao 
primeiro as possibilidad�s materi­
ais e a autonomia moral, para qu0 
possa, livremente expandir-se corno 
expressão espiritunl-� Donde a igu­
aldade aos dir8itos das classes. 
Que urna não s� sohreponha à outra. 
Que gravitem todas as atividades 
do trabalho numa perf0.ita he..rmo-
nia. 11 ( 8 ) 

Daí decorre a 11 garantia d os sagrados direi -
tos do Trabalho" (sic) detalhadamente formulada em medidas 

( 6 ) 

( 7 ) 
( 8 ) 

CLUBE 3 DE OUTUB ro �, 11 crI tica à 1'�ssemhléia Nacional Con s 
tituinte 11 (1/4./34). J\fUD Cl\RONE, F. - op.cit., pp. 423:: 
424. Embora o aoc ume�cuja passage� transcrevemos aci­
ma seja do final do Governo Provisório, é conveniente
frisar que as propostas de organização estatal em moldes
corporativos já 0.stá presente desde os primei�os pr onun­
ciamentos •:tenentista.c, ri posteriores a revoluçao de 1930. 
Idem, ibidem.� Idem, ibidem 

LEGIP:.o REVOLUC'IONÃ.RI.1\ - "rAanif esto à Nação" ( 4/3/31) • 
l·PUD Idem, ihidern, p. 442 
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concret as de l0gislação social. (9) 

Refletin do, do Eonto de vista do Estado;a rea 
çao ao dom1nic 11 oligMcJtlicc'1 e as suas sequelas sociais 1 nao 

podiam ser ou tras üS 0nfases das reformas "tenentistas 11
• Isto 

fica bem flagrant0 quando contrastamos a clar0.za das porpos­
tas acerca das a tribuiçõ=s e da estruturação do Estado e dos
e.irei tos trabalh.is tas com as f orrnulações contradi tórias no

que resp0.i ta ao probl,�ma da indústria e da grande propriedade
rural.

l'. defesa das "inaústrias naturais" e a opos i­
ça o ferren.l-ia às 11indústrias artificiais 11

, sustentadas por um 
protecionismo sem critérios� um sentimento geral de ojeriza à 
plutocracia fabri l, P.nricmecida às custas dos consumidores ur 
banas, permeiam os pronunciarnentos dos "tenentes 1' .  (10) 

Encontramos uma Única vez a af irrnação ae que 
o futuro do pais estaria ligado ao drc:senvolvirnento industrial.

( g ) Com efeito, j ã aparr>cr:=m no programa ?artidário da Le­
gião !-2volucionária de são Paulo, dadc- à luz nos prim(':i 
ros meses de 1931, todas as medidas fundamentais de le= 

gislação trabulhista 1 que serão tomadas pelo G-0verno 
Provisório -·- ,3 mais o direi to de grevc=; � 
1. Organizaç20 científica do trahalrio
2. Jornada de oito horas
3. Salário mínimo correspon dente à taxa méd ia do custo

ce vida e de acordo cÕm as oscilações econômicas
4 º Férias obrigatórias
5. Sindicalização dos trabalhadores. Comissões paritárias
6. Regulamentação do trabalho dos menores, da mulher,

dos fisicamente incapazes ou insuficientes
7. código de trabalho
8. Efetividade do direi to de grE?Ve
9. r:ncaininharnento sistemático ao excesso dos grandes cen

tros urbanos par a éls atividades da terra.
LEGIÃO REVOLUCIONJ\JUf. - ,iPrograma Partidário º 

u APUD CARO 
NE l E • � op • ci t. v p • t1 5 6 • 

(10) Eis aqui um exeroplo tipice�
"3 5 - combate ao protecionismo exagerado que f avorece os
industriais ou os n�gociantes e n20 os produtores e con­
sumidores. Grande redução nos direi tos de en trac1.a de_ tcw ·
dos cs produtos de utilidade inconteste e sem razoav�l
concorrência d.entro cl.o país u na �poca atual ( .•• ) 1º
BRl'SIL l-JOVO - llManif 2sto-Programa de Funn.ação do Parti­
do 1' (1930). l-PUD Idem, i1'id2m; p. 370
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Mas, mesmo nesse caso, trata-se do futuro. O Brasil do presen 
te é essenc ialmente agrlcolag 

"E a realidaoe é a seguinte� O Bra 
s il te.m ae ser urna gru.nde :r:-otência 
industrial º l· natureza não o dotou 
imrun�mente de uma cordilheira êe 
ferro 1 como a Se rra do Espinhaço v 

para que Pla permanP.cGsse inerte P 

inativa a ostentar melancolicamen­
te os seus �Íncaros azulados ates­
tando a nossa incapacidade de ini­

ciativaº Mais C8c1o ou mais tare.e 
semJ)re num futuro próximo ., ca '-'er­
nos-á o cever de reduzir a imensa 
mole aas plagas mineiras ao �recic 
so metal que mar cou de cunho- inde = 

l�vel a civilização mais alta a 
que o homen1 8 em todos os tempos il 

soube atingir� Parti remos assim da 
ver dade que só a indústria é capaz 
de proporcionar o máximo conforto 
que a humanidade reclama para trans 
formar as asperezas do meio ambien­
te num paraiso terrestreº (.ao) 

-

Cuidaremos cl.a nossa organização e -
conômica u dando o ne cessário - rele-­
vo à agricultur aº Faremos o peêes 
tal aG nossa nova casa u d�fendendo 
a 2 amparanõ.o-a, como o bem mais 
precioso quc3 nos deu a providência º 

� ao mesmo tempo, examinaremos as 
nossas possirilidades industriais u

com inteligência e senso de oportu 
nic.ade 1 para não inventar criações 
artificiosas ou prematurasª Tudo 
tem seu tempo P. sua hora º ri (11) 

l• imagem de um país agrário convive, conf li� 
tuosamente u no pensamento r•tent�ntista 11 com a per03pção -·- mal 
formulada = � de que" em Úl tima instância, a gr ande proorieda-

(11) LEGIÃO P..EVOLUCIONÁPil\ = "Programa Particlário" - I\I'UD CI,.-·
RONE " E º 0 op ª e i t º , pp º � 5 1- 4 5 2 ª

É conveniente frisar c.._rue na maioria dos documentos nte �
nentistas ' 1 o 11prohlerna siderúrgico n não aparece associa­
do a qualquer projeto de industrialização 0 como virá a
ser colocado no Estado Novoª Aparentemente, os militares
revolucionários, a essa altura, apenas encampavam urna
discussão qu e já vinha da década dos vinte e nos termos
em que ela então se colocavaº
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de rural é o ali cerce do poder poli tico das 11 0 ligarqui as ,; . To­

davia v inexiste o propósito claro de arrancar o mal pela ralz.

É verdade� fala-se em "guerra ao latifúndio particular r:. Ma.s r 

também, e..rn "patroclrüo do governo a todas a s  formas de redu­
ção do latifúndio'!. em apoio 5. pequena lavoura ,., em mil pana­

céic:1s do tipo cooperativa de peau enos produtores, c olônias a­

gr1co las v campos experimentais� soluções emnilhadas sem pru­

mo l sem coer�ncia. (12)

Por outro lado, os i•te:r,entes 11 serao cs prin­

cipai s e permanentes defenso res da extP.nsno do s direitos so-

c i2is aos trabalhadores do campo e tentarão sem êxito 
inscrevê�lcs na C:a rta ronstitucional 8la0oracla en 1934. (13) 

Nu verdad e, o ºproblema do campo t1 permnnec8rá 

como ou<2stão poli tica c;�ntral, 0quacionada de-· mil formas e j a 
mais resolvidas 1 

para o movimento dos militares reheldes, ac 

longo c1.e sua cu rta existência. Será nr,c,::,ssário que o ;'tcnen -

tismo" s0. esti lhace em d ireções or,ostus para que urra de suas 
correntes, agora sob a bandeira da Iliança Nacional Lihertado 

ra, defina r:;or fim o prorilP.ma agrário como �estão da re.f orm:Cl 
agrária, vista do prisma da aliança polltica entre trabalhado 

res da cidade e do campo. 
Em suma ., concretamente a guerra dos ntenentes 11 

-

as "oligarquias i( terminou por situar-se P-O plano da s conse -

quências Follticas e sociais do seu predomlnio, refletidas no 

regime poll tico II liheral " 1 nos partidos pst aduais sustentados 
pelos coronéis, no Estado debilitado, na unidace nacional es­
f acc:l ada, na miséria das camadas populares rurais e ur:banas º

r., também nessA plano, colocou-se a solução do Estado corpora 
tivo, forte, cen tralizadov fiador dos direi tos sociais dos 

(12) Em alguns momentos, te.m-so. a. impressão que o Brasil dos
';tenentes" é o pals de p2CTUenos- prorrietários rurais com
que sonhava l' 11-)erto Torrps. Ver Torres, .l\ lhP.rto - la Orga
nização 1:-lacional. P..io de Janeiro, Imprensa Nacional, 191 1-1,
PPº 201-213.

(13) Ver mais adiante p 
parte II, p. 197 e seguintes.



trabalhadores. Foi esse o elemento novo 

da intervenção dos mil itares reheldes. 
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revolucionário --

Não é., pois p pelo lado da afirmação de uma alternativa 
de desenvolvimento apoiada na industri alização que se há de 
buscar o caráter revolucionário d2. prática "tenentista H º De= 
finitivamente v eles não foram a varguarda de uma :hurguesia 
industrial em husca de hegemonia. EL�s foram, sim, a vanguar 
da de uma f �e ª�--�evolução hurguesa.,�e avançou 11 sem a di·­
reção d�s_frações hurguesas industriais existentes, pela a� 
ção àe um Estado forte e autônomo. Os "tenentes t: foram revo­
lucionários pors;ue exprPssaram n nPcessidade de constituição 

deste Estado e Eorcrue 11 com _sua prática., contriruiram decisi-· 

vamente_12ara torná�lo realidadeº 
MovimPnto que abrigava correntes e visões pes 

soais dispares ., seu elem�nto aglutinador foi apenas o propó­
sito carmim de construir um Est ado corporativo e fortemente -
centralizado. Insisto� os tltenentes r. não representaram --� 
EUderam r eEresentar nenhuma força social em particularºRe 
side aí o enigma do •:tenentismo': r::, sua tragédia como mov ime!! 
to1 condenado à inexorável fragmentação e ao desaparecimento 

precoce. 
Cahe, por conseguinte, perguntar porque cs 

militares rebeldes não lograr am organizar-·se fora do Estado 
sobre hases sociais próprias. Em outros termos 11 é pertinente 
indagar porque os r1 tenentes 11 não nud0.ram se transformar seja 

em vanguarda �olltica da hurguesia indust rial, seja em van­
guarda jacobina (14) da revolução hurguesa. TP.ntarei resron-

(14) Uso o termo jacohino na acepção empregada por Gramsci ,. 

quando afirmou g "Os jacobinos foram� portanto 1 na pré ti
cc:1 o Único partido da revolução ., na medida em que não 
represcn ta.vam apenas as as:rir açÕes imediatas das pes-
soas fls icas e reais oue constituiam a burgues ia france 
s a 11 mas representavam -o rnov imento revolucionário em seu 
conjunto como desenvolvimento historico integralj por­
que representavam as necessid ades II inclusive futuras e 
-- novamente -- não a�Gnas daquelas pessoas flsicas de­
ter minadas, mas_de t�9os os grupos naci�n ais que deviam
ser assimilados ao grupo fundamental existente"º 
GP-.P,!'iISCI II l:..n tonio -- El ; Rissorgimen to O ºBu0.nos--:r:ires u Ed .. 
Granica/l 197411P• 113. O segundo grifo da cit ação é meu. 
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der a estas questões, a companhando a trajetória concreta dos 
"tenentes II durante o Govr�rno Provisório e 

1 
r--articularrnente , 

sua atuação em São Pauloº 

Na luta contra as forças políticas estaduais 
que pr egam a irricdia ta rr-::consti tucionali zação do pais os "te­
nentes ri farão inúmeras tentntivas de orga nização, todas de 
funcionamento e hases de apoio precário s, ainda que eficazes 
corno instrumentos de pr8ssão sohre o Governo Federal. Primei 
ro serao as Legiões Revolucionárias, depo is do Clube 3 de Ou 
tubro, a seguir a b'?ntativa de fundação do Partido Socialis­
ta Brasileiro (15), sem falar nas inúmeras organizações 
âm�ito estadual. Sintomaticamente, os grandes defenscr�s 
unidade da Nação não logram e.stru tur.ar-se poli ticamentE: 
escala nacional, incorrendo, na r,rática no rnesmo 11 vicio t· 

de 

da 
<?..In

que 

{15) com o intuito d8 defender a continuidade do Dro�sso re 
volucion�rio, j ã n o  final de 1930, c,s rr tenen-tes vr organi 
z am 8m var ias estados as Leaiões n�volucionárias. Essas 
Legiões, que tomam emprestaão ao fascismo muito de seu 
ritua l G parafer nália, congregam inclusive alguns dos 
futuros lideres do int8gralismo hrasileiro, entre os 
auais Plínio Salgadoº No 19 trirnes tre de 1931, oor ini­
�iativa de GÓ8s Monteiro é fundado o Clube 3 de- Outubro, 
c om pretensões a ser um orsanismo nacional de coordena­
ção dos revolucionáriosº ls disputas int ernas levam à 
saída d.e GÓes Monteiro e Oswaldo J\ranha em maic de 1932, 
dGsgostosos, com o rumo polltico da entidade na gestão 
de seu sc�1ndo presidente 6 Peàrc Ernesto. O Cluhe ainda 
tem rapel de irnportfi�cia na coordenação da �articipação 
tenentista na l'ssemhléia Constituint e. Mas enfraqueci­
dc v nelas disr-utas intestinas, sem rumo e sem raizes so 
ciais ., acaba se auto-dissolvendo em ahril de 19350 
Entre 15 ·"'! 25 ele a.ezemhro de 1932, vários gruros tern:!n­
tistas reunf�m-se em um �ongresso Revolucionário. São e-· 
les a Legião 5 de ,Tulho de são Paulo_ a Legião ParanaGn 
se 1 a Ação Integralista BrasilGira, o Partido Li�eral 
Socialista à<-1 são Paulo ., o Partido Popular Progressista 
de são Paulo e o Cluhe 3 de Outubro. Juntos rP.solvcm 
criar o Partido Socialista Brasileiro, entidade nacio­
nal cuja existência n�o iirl!"'licava na cissolução das or­
ganizações fundadorasº 'A. l\çãc Integralist a se retira pa 
ra seguir sua trajetória própria.. O recém fundado PSB 
nunca chega a ter iI!lJ"'ortância r�al, ainda que envie tres 
deputadc;s 3 Constituinte de 1934. Sobre o tema ver: cr-­
no�m r E • .-: ºE • ci t º , PP . 3 6 6- L! 7 6 
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imputavam ao regionalismo :!oligárquico"� a f armação de parti 
dos esta.duais. 

Neste r-rocesso, o "tenentismo" ern lugar de 

ganhar co rpo; fra gmenta-se em três direções bási cas� à direi 

ta1 fornecendo muitos quadros do integralismo, à esquerda; 

dando v icla 7 juntarnen te com os cornunis tas 1 à llianç a Nacional 

Lihertadorat ou finalmente ,. sendo absorvido diretamente pelo 

governo central ou servi ndo de instrumento do seu jogo poli-· 

tico com as f acçÕes 11 olic;ãrquicas II tradicionais. 

Na verdade, toda atuação dos "tenentes 11 du­
rante o Governo Provisório está marcnda pela arnbiguidade v em 

grande medica result�1t0 a� falta e da busca sempre renO\Tada 

de bases sociais de apoio. Essa ambiç;uicade reflete-se na 
contradição entre ,?sf orços por implementar suas metas renov� 

doras e an ti-·oligárquicas e sua prática poli tica coticliana 

que termina por se aP1oldar à existênc ia dos grupos políticos 
oligárquicos nos estacas. 

No !) luno fr>deral eles enf rentarn os agrupame� 

tos politicos tr acicionais e pressionam fRrozmente no senti­

do do prolongamento da ditadura, cuja ação deveria liquidar 
politicamente as 11 oligarquias !t. Mas em cada estado,depois de 
ensélios -- o mais das vezes chochos de consesuir apoio po 

pular, terminam enredados nas r1isputas '1 inter-oligaiquicas :, . 
No afã de ex:rlorá-las em provei to próprio .. aliam-se a urna 
facção centra out ra, sem superar os marcos do velho jogo r 

mesmo tenta ndo reproduzi-lo. (16) 

e 

(16) Um exemplo é o que ocorreu na Bahia. l\Í Juarez Távora
impede que o gruro de J .J .Seabra; que participara da 1.­
liança Liberal1 assuma o gover no. Depois de dois inter­
ventores considerados neutros -- Leopoldo do .l\maral e
Lrtur 'Neiva -- termina conseguindo a· nomeação do r:tenen
te" Juraci .Magalh5.es. Este alia-se às correntes anti-se
abristas e com elas funda o �artido Social Democratico
(1933) 1 que faz a maioria da hancaõa baiana Const ituin­
te de 193 4. Em carta a Vargas narraT1do o congresso de
func1cação do PSD dirá� - "Vieram ao Congresso, pessoal -
mente, velhos chefes sertan� jos 1 ITUi tos dos quais nunca
tinham comparecido a uma. reunião e outros jamais tinham

(continua na página seguinte) 
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TI. presepça "tenentista" em são Paulo, epicen-
tro da crise politica que agitou o Governo Provisório, 
caso exemplar. Vejamos. 

e um 

J\tP julho de 1933, 0Uando já as vésperas da 
instalação da Constituinte Vargas entregou a interventoria de

São Paulo a l'rmando Salles de Oliveira, os "tenentes e; osti-

veram no centro cl.a àisruta pollt ica pelo controle do est2.00;� 
cupando o governo durante cerca de dezoito meses.(17) 

Sua resis tên cia ohst inada à entrega do execu­
tivo estadual aos ali ados da véspera =- os derrocráticos -·b r§. 
flets a decisão de quebrar o elo mais forte da corrente Holi-· 
gárqu i ca 11 e marca o inicio da cisão entre as forcas poli ticas 
art if ices da vitória de movimento de ou tuhr o e.e 1930 . 

Os fatos que rnarcararn a passagem de João fl­
herto pela inte:rvePtoria sao por aemais conhecidos� o compro-

( continuação ôa Nota da página anterior) 
vindo a capital. Somente C.,Óis Calmon, c<Ue fez política 
nc interior, e para o interior; consec;uiu trazer à capi-· 
tal talvez a metade aos .�lementos que agora se r<-�uniram 
nest� memorável Congressoº Sasta dizer a V.Bxci aº que a 
gente de São Francisco veio u nânime, depois de ter feito 
a fusão de todas as suas forcas �oliticas, em uma reu­
nião na cidade de Juazeiro. (º .• ) O ex-senador Jos0. Au� 
gusto, de passagem ror ac.íUil' disse a um amigo que a mi­
nha esperteza tinha dado a vitória, po is afastara cs 
ch.ef Ões para aproveitar os chef inhos � 11 

APUD SILVA, Hélio - 1933 - A Crise do Tenentismo, Rio 
de Jansdro, Civilização Brasileira, 1968, r,p. 113-114. 
Essa foi a tônica da formação de todos os pa rtidos esta� 
duais i orgariizaàos pelos 11tenen tes 1' para ap oiar as pro­
postas c_o Governo Provisóri o na constituinte de 1934 ... 

O. 7) P.. .  relação dos interventores é a seguinte�
João Alberto Lins de Barros -· 26/11/31 a 13/7 /31. 
Laucl.o de Camargo (civil e paulista) - 3/7/31 a 12/11/31 º 

Gal.Manuel Rabelo ("tenentista'')-12/11/31 a 25/2/32. 
Pedro de Tol2do (civil e paulista) 25/2/32 a 9/7/32, inl 
ci o na guerra civil. 

-

Gal. Valdomiro ae castilho Lima ( ictenentista':) 6/10/32 a. 
9/6/33. 
Armando Sall8S de Oliveira - 19/6/33 a 7/4/35 quando é e 
leito governa0or do 0.stado. 
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misso que possibilitou n instalação õo primeiro secretariadc, 

comr-osto �xclusivamente por democráticos e sua oernissão antes 

de um mês de vica, a reorgani zaçãc da AC:uire de governo com 

participação co P.R.P.� o rAcrudescirnento da perseguição ao 

PD que o levaria ao rompimento com o interventor e, tres me­

ses derois, 5 demissão deste. 

No plano da luta nos bastidores do governo 

tres foram as arm,:i.s esgrimidas relas 1'tenentes 11 para tomar as 

rédeas da administração pÚhlicag o controle da Força Pública 

comandacla por Miguel Costa, a criação da Delegacia de Ord2m 

Poli tica e Soc ial e d.:i Comis são de Organizaçãc r'1llnicir;al. Mas 

a luta n5o se cingiu ao aparelho de estado. 

com a nomc�ação de Jão l' lberto 8 os "tenentes Mo 

curam um estado em bancarrota, ror efeito de colapso da P.ccn� 

mia cafeeirag estoques de café acumulados nos armazéns regul� 

dores, fazendeiros indiv idados até e pesco�o, o s hancos f inan 

eia.dores da cafeicultura ameaçados a.e f al0ncia; as incl.Ús trias 

trc1balhando a meio varor ,, tres ou C}Uatro dias per semana, de-· 

semprego e reduçãc d0. salários agravando �s já precárias con­

dições de vida dos trabalhadores urbanos P rurais. Nas águas 

desta crise u os militares re�0ldes mover·-se--ão em husca de a­

poios que lhes permitam destruir velhos P novos inimigos 2 f'9.f 

repistas e de.mocrâticos. ouas figuras c�ntrais encarnam as al 

ternativas politicas concr0.tas qu0 SP apr�s�ntavam aos revolu 

cionários 3 a ssim como, cs impasses e limit8S de cada uma�João 

l.lherto e r·riguel Costa. Suas trajetórius pessonis, progressi­

vamente divergentes 1 são .1 por outro lado, o exe:rr.plo vivo da

caminhada do movimento "tenentista'i rumo à �xtinção.

Atuando de início em estreita colaboração, in 

terventor e chefe da Força Pública mcvem�se em direção às ca­

madas ropulares. A elevação de 5% dos salários do operariado 

f ahril r?. a imposiÇ"ão para todas as indÚstrias da semana de 

,10 horas .. foram das prii:neiras medidas d�cretadas pelo novo ;r� 

vernante., além da famosa autorização para �e os comunistas 

realizassem um comicio Rm praça J'"IÚhlica. Por outro lado u a LP 
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gião Revolucionária, recém fundada, soh direção de ambos e do 
capitão João Mendonça Lima, não escondia suas simpatias ple­

béias e a disrosição de arrp,gimentar os setores populares ur­

hanos. 
J'Jão se podA dizPr que essas iniciativas nao 

tenham tido boa acolhida Pntr0 as rrassas citadinas. E cPrta 
mente despertaram suspeita 0 t0mor entre as classPs prcprie:·tá. 
rias. Relata e perrepista R�nato Jardim� 

'
1 Apreensiva, ins P-gura ? a poru lação 

ohservava, perplexa, coisas chocan 
tP.s entre si, partidas da mesma 
fonte governamental. Certo dia, um 
vôo de aeroplano sohre a cidade, e 
uma nuvem de papeluchos, assinados 
r.,c>los dominadores mili tc1.res, anun­
êiava a o rganização da � Legião Re­
volucionária g .  Tratu.va�se de. um ar 
romedo de millcia fascista 1 inven� 
ção de Oswaldo 1',ranha, a que ade­
riu Francisco campos, escandalizan 
do a sensata opinião mineira. Den= 
tro dp pouccs dias não havia em 
São Paulo negro velho ou garoto a­
�regoador de jornais que não ostPn 
tasse no braço, pelas ruas� a fai= 
xa vermelha. 11 (18) 

Igualmente enfurecidos ficaram os capitães de 
indÚstria 3 quP. aqui falam pela :roca de ºº Pupo Nogueira, em­
presário e perrepista� 

--------

"Não conheço a ideologia da revolu 
cão de 3 O ( ••• ) -

Houvesse ou não urna idAologia 11 fos 
se ela 0t1al fosse, um fato cru e não 
admite contestação é o cortejo às 
massas .. CTUe parecia ser a r·rP-Ocupa 
ção visc,3ral é'.cs sen.horP.s da :horã-:­
( o •• )
Ora, o apoio às massas só pod� ser
conseguido com a ou torga de favo=

res e Drivilégios do ord0..m objeti­
va e é opor tu no rr-� leml�rar o panem
et circensis da Roma Imperialº Nos
raÍS8S de alto padrão moral e inte
le.ctual ··-· e este não é inf elizmen
te o nosso caso -- este apoie pod�

(18) Jl'.f<DIM; Rº - op .citº .. PP, 173 �17/J..
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obedecer a injunçoes d� ordem sub 
jetiva, mas fatos dessa natureza 
s5o registrados pela hist6ria cerne 
acontecimentos excepcionais que o�­
correm dr: século em século. 
E foi ror0t1e desejass0m este apoi0 
que os invasores de São Paulo en 
1930, antes de e:ualc-'uor outra cogi-· 
tação de orde..m econômica 1 politica 
ou sirnr,l�smente mi litar 1 tomaram du 
as medidas CUP por si sós definem ã 
rsicolcgia do movimento revolucioná 
rio� imruspram às industrias naulis 
tas� s�m distinção dP. ramos indus=

triais ou 00 fá�ricas, a SEmana d0 
40 horas, um acr0scirno de cinco per 
cento nos salários P. deram plP.na li 
herdade de r.ensamento v senão d� a­
ção aos partidos extremistas. 
Fomos assistPntP.s pávidos de fatcs 
que ainda perduram na memória dP. 
nosso f'OVO.

l:s fárricas foram invadidas por ho­
mens 0m armas; o patronato submeti­
do a i�omináveis violP.ncias; os pá­
teos dos estahelecimentos fahris pe 
jados da imredimPnta de um exército� 
o trabalho susrenso: o operariado �
tacitamente incitado a tomar seu
quinhãc de beneficies na forma c;ue
ma is lhe conviesse. ( ... )
Surgiu acuele caos social de que fa
lei em certa altura deste trabalho
e a luta de classPs, cue não conhe-

� -
ciarncs e c_'.lle nem ao menos se pronun
ciava. teve o seu inicio neste tran
quilo remanse q:ue era o nosso Esta=

do .. inicio cuja viol�ncia estava na
razão direta do incitarnente à desor
a.em feito por detc-mtcrcs ocasionais
do noder :rúhlico. 11 (19)

Os indust riais, neste momento ainda d0.fiPnden -
tes e ideitificados ao destino da cafeiculturav fiéis ainda ao 
P.R. P., viam nos "tenentes 11 o fantasma dn agitação social e 
porque não,do rolchevismo. Eram inimigos de morte dos milita­
res revolucionários. Continuariam seus inimigos" mesmc c:uando .,

com a superação da crise começaram a se indepenêizar rrogress! 

varnente dos interesses él.a lavoura. não podiam ser ponto de ?.-

(19) NOGU:EIRJ'.., Oscar Pupo L• J,. indústria em face das Leis do
trabalho. São Paulo, F.scoluS Salesianas 1 1935;-pr,º--'j'3-35 º
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roic n� luta cc:ntra o pode rio 11oligárcuico 1
' .  E n2rn os "tenen= 

tes n os encararélffi jamais corno possíveis aliados. 

Se a crise ec onôm ica não provocou de imediato 

conflitos entre indústria e agricultura de Pxportação, ela am 

pliou as fissuras1 já existentes no f inal dos anos vinte 7 no 

seio da própria hurguesia cafeeiraº l\briu-se assim um campo 

para que os "tenentes" tentassem esta:belecer alianças que os 

fortaL�cessern frente aos partidos tradici onc1i·s. Enquanto 111i­

guel Co sta ,, como veremos mais adiante 1 persistiu no caminho 

do compromisso com os set ores populares 1 João ;ühP.rto mudou -

de rumo ., imedia tamente após a ruptura do P .Dº com seu governo 

( abri 1 de 193 1) 

Como veremos posteriormente 1 (20 ) a poll tica 

de defesa do café implementada pelo governo Varças, durante a 

gestão de Whi taker n o  Ministério da FazPnda, não :beneficiou i 

gualrnente a todas <1s frações da rurgue.sia caf eoira., P.o co:n trã. 

rio ., refleti ndo a posü;ão do Partido Deroocratico ., que indica 

ra a I-ftinist ro da Fazenda ., ela garantiu primorc:ialrnEnte os in·-­

teresses do setor financeiro (hancário) 1 àAixa:ndo os fazendei 

ros ao Deus-darfi. 

:Rompido com os de.rnocraticos, hostil e hostili 

zado pelo P.R.P., o interventor tentará jogar, em �roveito 

próprio v com a insatisfação dos cafeicultores crue viram seus 

reclamos postergados. Pouco antes de sua dernissão 9 João �l�er 

to p 
promoverá a reorganização do Instituto do café do Estado 

de São Paulo (julho de 31), garantindo para si o controL� da 

entidade mesmo depois que Á forçado a a�andonar a direção do 

estadoº Já na gestão de JJaudo de Cairargo é feito :·patrono da 

lavoura paulista 11 pela comissão de Organização da Lavoura f en 

tidade que congregava rarte dos cafeicultores d?sconte�tes com 

(20) Ver rnais adiante à pagº 85 e 86 0 
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a poli tica de Whi takPr (21 ) • 
A crise e a politica P.conômica do govprno fp­

deral permitem, pois; que João Alherto e seu grupo estahele -
çarn alianças com gr upos propriP.tários descontentes e, desta 
forma, mantenham-·se atuanti=:s na politic a paulista. Mas, os· li 
mites dessa atuação são estreitos. É Óhvio, qu� a massa dos 
pr opr ietários rurais continua fiel ao velho P.R.P., acompanha 
e suportéJ. a Frente Únic a na guerra paulista de 1932, r.; dá vi-· 

tória esmélgadora à chapa Única nas el�ições para a Constituin 
te. O mesmo fazem os industriais e o grosso da classe média. 

Mesmo que assim não fosse, mesmo se os trtene!} 
tes" lograssem um apoio ma is amplo entre os fazendeiros des­

contentes, seria lícito perguntar se essa podia ser urru base 

social capaz de sustent ar a ação renovadora do 11 tenentisrno 11 e 

transformá-lo num verdadeiro partido revolucionário da dimen­

soes nac ionais. OlwiamentP. não. Para tanto, os militares deve 
riam po der representar uma c lasse domi!'lante e:rnergente, capaz 
de realinhar out ras class�s e forças sociais Pm função de 

seus interesses. E os cafeicultores da comissão da Lavoura e­

ram exatamente o contrário� um setor da burguesia cafeeira e­
xasperado por urna cr is'? na da conjuntural, que marcava o fim 

de seu pn�dominio poli tico. l:!o enredar-se com eles, os '1 teneg, 
tes 11 de João l�lherto reproduziam o jogo polltico "oligárt."!Ui -
co 11 

-� o gue era o Partido da Lavoura. sc-mão um arremedo dos 
grandes Partidos estaducJ.is? -r· e punham a nú os limites de 
sua prática revoluc ionári a. 
--------------------

(21> A parcela m:1is significativ a  dos fazendeiros de café fa­
zia-se representar pela Sociec1a'3e Rural. 
Através do ICESP e da Comissão da Lavouru -- heM corno da 
influência sohre a Polícia e do Departamento das Prefei­
turas -- João l,lherto continuará a influir na Folitica 
paulista at� a reconstitucion2lização do pals. É t':?le um 
dos rEsponsaveis pela queda do interventor Laur.o de Ca­
margo1 que levará à demi ssão de Wh.itayer e dois meses 
mais tarde ao romrimento dos aemocráticos com vargas º l 
aliança do 11 tenente" com os cafrücultores dará origem ao 
Partido da Lavoura, �e comparecArá com dois delegados à 
Constituinte dP. 34 para a sPguir 0.es�ryarP-cPr. 
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Diverso foi o rumo seguido por Migll1el costaº 
No comando da Força Pública e na direção da Legião Revolucioná 
ria, ele procurará suportes para dar combate aos grupos ';o li -
gárquicos" achegando-se cada vez mais às camadas popularesº 

Concretamente, a poli tica de Miguel Costa nada 
mais é do que tentativa de encontrar um contrapeso social às 
investidas 91 oligárquicas" contra sua influência nos negócios 
do est ado ,,. e soma-se ao esforço nacional dos "tenentes,: para 
dilatar o periodo de vida do governo de exceção. Não se trata, 

neste momento, de oferecer uma alternativa politica nacionu.l 

sustentada pelos setores populares, como ocorrerá, tempos de­
pois, com a Aliança Nacional Libertadora. 

Nesse processo de luta cotidiana, a aproxima � 

çao será tentada não apenas nos marcos da confusa pregaçao lA­

gionãria, j� por si sufic iente para despertar pânico entre as 

camadas proprietárias. Os partidários do general da coluna Pres 
tes, desde logo, ga nham influência sobre o recém organizado De 
partamente Estadual do Trahalho, inaugurando urna pol1tica abe� 

ta ao diálogo com os trabalhadores, que causa profundo mal-es 

t ar entre o empresariado paulista. Da mesma f onna, quando o 

movimento de reorga nização sindical ganha impulso, o nome de 

Miguel Costa começa a aparecer associado a algumas entidades 

trabalhadoras de relativa expressão n a capitalº (22) 

�o sahor da luta, vão se improvisando as ini­
ciativasº t-.ssirn, auando, contra a vontade dos "tenentes '1, é mar 

-
-

cado o fim do Governo Provisório com a convocação da Constitu-
inte, Miguel Costa e seus seguidores envolvem-se em tentativas 

de organização de partidos de base popular para influir no plei 

(22) O ritenente" esteve ligado à fundação do Sindicato dos Es­
tivadores de Santos, mohilizado pelos miguelistas na cri­
se da sucessão de João Alberto na interventoria paulista.
Cf. SILVA v Hélio - 1931 - Os Tenentes no Poder, Rio de Ja
ne iro, Civilização Brasileira, 1966, p. 176º
É também sabido que o dirigente do principal sindicato de
o�erârios téxteis paulistas -- a União dos Operários em 
Fabricas de Tecidos -- nos primeiros anos da década dos 
trinta, José Richetti era miguelistaº 
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to. Tal foi o caso do Partido Socialista e, antes dele, do Par 

tido Popular_������ista que procurou arregimentar os simpati 

zantes do ex-chefe da For ça Pública e serviu de apoio ao Últi­

mo interventor "tenentis ta": castilho Lima. Ainda nesse caso, 

o s miguelistas constituiram partidos estaduais, replicando no

plano da articulação das camadas populares a pauta típica das

velhas "oligarquias 11• 

Todas essas organizações, cujas plataformas 

nao iam muito além da exigência de aprimoramento e execução de 

medidas de legislação social em sua maioria já decretadas pelo 

governo, tiveram vid a efêmera. Elas formaram entre os inúmeros 

partidos que, à época, disputavam a liderança de um movimento 

operário ainda em busca de sua própria identidade. 

Como tantos outrosr com o esfacelamento do mo 

vimento 1'tenen tista ª , Miguel costa aderirá, em abril de 1935, 

ã Aliança Nacional Libertadora a ela empenhado em sua carrei-· 

r a poli tica. 

Vemos, pois, que pele lado das camadas popul� 

res , nenhuma a la dos li tenentes 11 pôde cons ti tu ir uma base de a 

poio que lhes permitisse solidificar um movimento nacional. 

Não só boa parte dos antigos rebe ldes dos anos vinte sequer 

visualizava essa alternativa {muitos instintivamente a ela se 

opunham), como aqueles que a tentaram não o fizeram a partir 

de uma perspectiva politicR nacional. Em outros termos, o que 

se pode chamar de ala esquerc1a do II tenentismo '!, jogou no pla­

no da política estaclual com o movi�ento operário P- popular e­

xistente no momentog sindical G politicamente cindido, caren­
te de organizações nacionai s, limitaao ele também ao âmhito 

dos estados. 

O movimento "tenentista" se extingue junto ao 
Governo Provisório. A derrota sofrida com a convocação da Con� 

tituinte acelera o processo de sua fragmentação. Os antigos m!._ 
litares rebeldes serão agora integralistas, aliancistas ou ho 

roens de Vargas, deixarão de ser "tenentes", 

A falta de lastro social impede que se consti 

tuam em partido nacional revolucionário. E, insisto, isso na-
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da mais expressa do que a impossiPilidade de constituição de u 

ma burguesia industrial hegemônica capaz de fazer avançar sua 

própria revolução. Todavia, essa revolução hurguesa avança e a 
-

vançara a revelia da burguesia inclustrial 0.xistente por obra 

de um Estadov cujas bases foram lançadas pela ação dos ''tenen­

tes 11• 

['. marca dos 1'tenentes II aparece no le9·ado do Go 

verno Provisório em uma série de medidas que prefiguram uma no 

va pauta de estruturação e atuação e.o Estado. Estão entre elas� 

as leis trabalhistas básicas (à exceção do salário minimo), a 

interdição dos impostos interestaduais e intermunicipais, os 

códigos de águas e minas; e, particularmente, alguns conselhos 

técnicos de caráter corporativo, como o conselho Nacional do 

café e o Instituto do Álcool e do .Açucar, sem falar na repre­

sentação 11 classista" na Constituinte e no Parlamento. 

Por outro lado, a incorporação dessas medidas 

ã constituição de 1934, em muitos casos contra a opinião dcs 

representantes das Poligarquias II 
P de alguma f arma mostrou que 

os ideais dos irtenentes" continuavam tendo força, mesmo que 

seu movimento vivesse a crise final. Sobretudo no que respeita 

o fortalecimento das instituições estatais, eles serão incorpo

rados por outros grupos da burocracia pública -- em particulnr

pela hierarquia militar que os levarão à prática no Estac1.o

Novo.

O declinio do movimento rrtenentista" inicia-se 
quando nao consegue impor às "oligarquias" o prolongamento do 
Governo Provisório. Todaviav essa vitória das forças políticas 
tradicionais, encabeçadas pelos paulistasv não significou a 

sua volta à condução politica do Estado nos moldes da Primeira 
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República. �o contrário, o �P.riodo do governo constitucional 

n-�ostrará o enfrac:,ruecimi2nto progressivo das antigas 1'olisar -·

CJ.U i.:l. S r; • 

De um lo.do 1 cl-1s rev t:· 1aro.m-se incnr.:.:izes de re .. -

... t . , . 1� t ' d · cons ... 1 uir e ... 1.:1nças r,o 1 .lC.:).S estn uc:i.1s que lres permitiss�m
reco}--.rnr -�--- e ITD.nter de forma estávE,l -·- o controle dn mfi <;"ui·· 
na govf.:rn.ament.:i.l. D� outro l�do, .::i. rrópriu unidade:- intE..•rna 
das forçc:ts ''oli<;·áre::uic:-!s i: cornr,çou a ser minélda, <?!m éll<;uns es·­
tados -·- particulnrrnE:ntc em São P.:tUlo ... -. cm virtude d.::. dif e-

. - :, ' t :i ,. -r�nciaçoo cresc�nt� cos 1n Pr0ssFs �as IraçoPs d� classe �omi 

nante, outrora am�lgürnadas �, rm cons�quÃncia, 

so lid?-irias e 

rolitic.::imente 

I', crise c.�n -:conomic?. mE'"ICü.n til-·e-xportudor.::'.., .é'. 

r--oliticé::l. 1:-,conôrir:.:1 çuE: tenta <1<.1r--lhc r,..,,srost-a r a üÇu.O de un 

Fstadc 0U, jogn cnm os intPrr-sses r-r0s0nt�s 1 ao tem:r,c �,m QUE" 

cs vai .:1rticul.:1nr::!.c r.1E· nova fcrr:i . .:1 1 em Últi:m:'1 .:!.rstârcj_:i. v c1F'mar-· 

can os limi tE:S dns rei.tcrarl.ns t.-nt<:-.tiv::i.s de rc::.comrosiçãc c1o 
-:i .. • c.cm1.n10 110 lis:ircuicc n.

Vincs, antrriorrnente, ccno e porque se-- rcmp0 

e pc::i.cto d,-. c'loE1inaç5.o i so}-1 rrc,dc,rninic da :rurguesii:!. cu.fEEira,nc 

c�unl se .:i.licE;rçnva.m as instituições rclíticas de nc,sse, primE . .!_ 

ro r·críuJc.- rf-:r·uhlic.:ino. 

Nu npós 3 O, c�uas e:rnm as condições r,arn. a re-· 

cc.,nr0si ç5.c., c.L::i.e o.lia.nç-J.s p:,li tic.:l.s l::s to.cu2.is nos v elhcs mc,l •· 

àcs. Em prim-: .. iro lugar 1 

r • - • • :c.:i.zi:i.·�sc- necF>ssnr1.0 quf.? ü. economia rn8r 

cantil-·expcrtaCcrn rt:!cobrnsse ra:rid.:imente il suc::i. rujc:inçn, spjn 

pela recurFr�ç5c da econa1ia cafeeirn1 seja rela hipct�tic� 

t · t · - .. m novo com·1"1lcxc· 0.xn_ ortnrl.or cu"' "?f etiv,:tm""!nt--cons i u1.ç.n.u <.-t·· u_ ..-, 

tcmasse o lug.:ir do caf Ê·. Em segupc}c lugar, seriü prc-cisc, quí­

c r<N igornI"lentCJ da eccncrni?.. r-xpcrtadora ross ibi li ta.sse a e-· 

xistência c.le uma base comum él.f' irtf=,rf'sses c:mc ::-18Ssr-- caricJa a 

n.,,nrticulação c1o .:1corc1o p0lÍ. tico 0-ntre os três 9randps c-'Stn -­

<los -··· s.:fo Pau lo, r�inas e nio Granê!P do Su 1 --·� ou a urna peva 

ccnstr-laç3'.c. i:-·Stélê.uaJ com f crca soci,'J.l r. E=>lei toral suf icir- Tltes

rarn d.:?.r SCli(1EZ a Um rpgimE:' cJE", tifO lireral-·d(=•J!lOCrfitico. 
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vinn · 

t<-:. º (2 tl ) 
n,-J Ur'.l cr.>rtc ponto c:c� v istn, ü. his tórié:. elas lu 

t.:1s politic.1s na t�0caca c1os trinta foi, tarrbÊn, a 1-ist0rin 
1 

. -
"" , .

... 

(:.ns sc9uidas t<-?-ntntivns c..,,0 recoF-;'Osiçao c.1as 2lic1nç.:i.s ··o_ i yar·�

C.:_UiCü.S rc 
1 clr �UéJ.S [:OSS ibi lidãdC:S F· lirni tclÇCP.3 º 

Contr� a �isposição dos "t0nentes" Qe rr0lon-

< ·nr ., U. ,, ·-ri ... or, e ,:- e -· rolltic2.S E'-S tnc.1u,::ds ele v � 

lhn c,=-;pa ce:t-r.�ru.r.-. o· curnrrirn:-?nto cl.as rrcmess2.s <3.ü. :r, liança Lib::: 

:cc..l, --�xiginc-:;.c. . .:1 r5::- ida institucicnnliz.::i.c5:o í�O rc�iDE: libE:r::-�1� 

C:!r::mocrá tice. O cr:·ntro c.k-ss.::1 lu tn 5s:rer.:i. cor tr2 Gs 
- r- _ � n - • t: (tCS rnilit.:i.rP.s ri=:.volucic.nnrios .... v .... n r.uestac: paulista º 

chsdobrarrento -- da c1is�utn pplc. int�rv0�ntcria ÕE· S5o Pnulo .3. cc-
- 1"' . ., .. 

lcc�c nr:· ô:.· pror lc.rna é1 e r,'-"gir.1e r·c i ti co c,c p2.1.s explicitcu 

.:1. cisãc rac1icnl .�ntr-=:-- cs alia(]os ('<"' outur-rc õe 1�30 E· 1 sir:ul·-

t:nnr·�u...�.-:::,_1b:, ,.. rc-vPlou n f crçn P a fraqueza 

vc•l f'º·r �re ns ··olis:nrr:uiu.s 11 0.st.J.r"!uais. 

Co
. ... ccmpronisso pcss� 

C:om E"-f eitc, 1 a luta ?C?L:1 ronstituintc-:: inicie.-

S(-' r.)n Sn...:.., Pr.ulo, nc in1cio c1E:: 1931, leso �.s rrimeiras r�rs.:1ven 

- (?.1.S -:,_cs ciu:rocr5.ticos com o inb1rvt".ntor João J'.l!-·r-·rto. l-1D.s P. a

r.1 r.tur .:,_ :�o..r. u -� 10.s ccn V.:tr 9.:13 ( j n:: r_,i rc ô:: 19 3 2} 

Frente frnica Paul is ta (f GV•.!reirc de 193 2) c;:ue 
e n f ormnç 5.o e�

lança ns

�4 ) 
-----··----------

rom t�fc:dto, con:vê,rn relt=>mhrar a0ui que r11inas pro��uzin ca··· 
f és ·.'.°lE: 1-,ai.xn r,u aliGade r.:: a cus tus nai.s f'Ü,:Vü.dos •J<.... c;u0. 
Sã.o Paulo, c:10r·E::nr1en(10 porta!"'to, de conjunturas rnuitc- fn-­
voráveis ne, merc.:::i.do internacional po.ra auferir :mnr-;;<.=_m rn 
zG:t-vel e(;:-:- lucro. Essas conc1.i<]Õ·�s jm"'..n.is se rer,rc<.:'.uzirnm 
nn. .J�c.::1-:ia dos tril".tc:i.. !1urna situac5o r.=,m c;ue não er:ir.i. ili­
mit.:1.J.e,s cs recursos de czue c1isr,unr.n o governo par� impl� 
r.�cmtnr 2 c1efesa (}a cüfeicultura, h.5 razõc�s rar.:-i Sl imaci
na.r (.";UE'· tenhél sr, acirrac1o él c,ispu tn Pntre intP>rtsss.,·_,s é,,:=:;:
co.f.·,.icultura !!lil"e·irél ;, r,aulist:1-� Flas d�VFm, im-vit.3VE:-l­
rnentc-� !l tFr r�pSf.'C.'ntn,:.o no C'crwÊ'nic elos Fstfü:'!cs ProcJ.utores,
�C r'onsrp,_c, '!"�acional ,J.O ('a,f� f� 1 él SP<::!'lJ.ir, nc T)er,artnD0P­
to l'Tõ.ci.:-�nal .-"1 c caf (;. SP dr::: um lac.1n ,, o intr.,,resse- cor�tUIT.. J.a
t:E.,f ,:.,s a de nrofu te rod0. t.Pr unifo cs c':!ois ,,s taf!os �-·· c,u
S E�torr::s li Ç::i.clos à caf eicu l tur.:i. nos c:ois es tac:os · ··- C:: --:� is
a.iss5o (1as rrh."'<,i'"l:J.s c:,ncr'.··tm=1 cl.. sustrmt�i:-ão 00 '.L--�c- -ut··,
c·,rtc'nlel"tE- cricu mais c1e urro. ár-<1 .·�fC' .:itrito º 

V.--r SILV.l' ,H. ·� 1 ° 33 - A C'rise de TePc.:inti srno, :r. 107
----... -------------
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chcs (· p�u lintns unidcs sc .. r a h�ndeira aa r·-�cons ti tucionaliz2..-

e ;)_e, pn1.s a 

r, ::;,rc,c;r�ss iva E�S t.:-ns �e t�os cr.tr.:>n,1iIT1.e:-:.�tos inb- r 

<ilisr5.rc.:uicos 1-:�VcJ. e gcverno f E-�r.�Fral a cr...,c1er tr-,rrr:nc, <::, ccntrn 

:1s rrc-ss ct- s :: tc·t"J.(.::r1 tis t.:is 11
, a nss inar n ncv a l0i r..l�i toral ( 2 .:.:/

02/32) e :t rublicar e, c1.r-:cr1::tG n9 ?la-102, crinndc .:l Cor.'.lissão 

91 e -- J.oJ,'-'r:J.ri� e:- üI1 tEi-!")rcjr-· tu cons ti tucior.al e In:trc.:incJo :::i dntn 

��ns elciiçé:es c"1os r]c,putnc�os Ü Constituint-:� (1°�/05/32) oDest� fe,E 

nn, r.'.lr--smL; al"tt"':S dn rc---vcluç.:iei paulista (°!� 9 dn julro ü.S forças 

1 1" ' ., ' ' ' • - h . 1 .. . t
"" . f 1 r0 1.ticns tr::�c..!1.c1.ona1s :,a .nvirun oc;:ra,J0 uma vi cria ·unc.amE.:n-

tal scI--rc e meivi:mr.:�nto 11t,...., ncr-. tis tn ,: ª 

F.ntrr-ta""to, n fc:rça das oligarc'"'11ias "'·stüdur::.is 

l"\:t(., ·"? rn a 

VPr�u �I"tral º Se=, em São Paulc t1 frc::nt0 Únicü. r• c.lm':"?nte ü.br irr.:J. 
J-

V.:l o co�juntc /!.ü.S represe:;:itncõr�-s :reli ticas ela classe GGrni:r�nb

e cr� cnr-az .J,.' arrnstcJ.r rc1rc?.lü. najoritnriê. c1a.s camadas mécJ.i�s, 

outra e,rü. é1. Situü.�QO nos f-:Stados nuclec'.lCOS pç,l:'.1 O!)OSiçãc pê:lll u 

lista. Nn Bahia, a,�err--m ã luta rcln rE-;constitucionalização ap� 

nü.s úS partidnrie;s te J .J º Seahra; i:Jrn Mil".ü.S aquela ala <lc P .P ª F. 

chc-f iacl.a r-or Bnrnarde.s; no P.io Gram�E c�o Sul, ondt! o interven·· 

tor ia fcrmar.(.'.O r.:,.sr=·,s de ª!'Oiú próprias, a frenb:-- Única. dos rE� 

publicn.!'!.OS P. libr:rais já não �xpressa a unanimic.ndc das f L;r-· 

ÇcJ.S scciais e a mn.iorin clcJ. ºopiniãc pública" ur}"\nna. O iscln -

mente ca revolução paulistcJ. é aisso c.�monstração. 

Por cutrc lcJ.,�.o, o ucnomi�ac�or ccmurn a pE:rr.'i·= 

tir r,ssE: pnctc parecr� b.:!r Sit·\� Única e exclusivanente a rPi-

vinc1.icaç5c ��e: um vercJac�eiro r�gime li}-,ernl-drmocrnticc. 11 sufici 

cntE:"- cerne plntaformn de lutn centra e, gove-1rno, m:-1.s in_suficic'.n·· 

te come r.rogrm:ta Lle governoº F.m �ut!2s t0.rmos, em meio ei.o cJ.i· 

�1.E.: d.§�.E�ntP�-t�l!'�n�o-�r;lo gcrar}�2_ Eo;...urna cri��- eccnômicn 

:_;;u8 ___ .!}P.,0�::_[G�,!a c!�r0lar D� noitr; rara O ci?., as _nclig:i��--ui��" 

t :1 
' 

... 
' t' 1 . =i • 

�E3���-�_EEn�gu1..:m1 s0 r0.nr 1.cu ar �-- i::-_aincn ass1:����
,:üiariçn --�0i!__.E�s tE! tE,_:.::__:;�-�2!'.EE:-c1a r1ef rsn c1.s_�uas pr�rrc�:i ti

�_l;�_!Íti��-���nc1� pel�-��lnda "tenentist0:º!'.:_n,::H�a mnis º 
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f'e urn�-��-Et3_!,���L.!:stav���a situllÇfü) viviõn clur��te2: 
cr���-���_En�--�! nt0. _:_12r.,.-.:cis nvam da democracia···libr:r�!_�!c'.l 2c.­
cler !:ed§:�_in!E_ as r:::2:E:00 elo. jogo 2clÍt_!E_9_S:....E�ºr�-�!� ÇJlc'.l� 

�Ei�_!S::�C:u§_� __ ,2�!}tél os intert-::.sses mat,·,riais dísr�!� 5EE"·
c.::i.0_?.�3-E;:;EEE��ntava. Nãu é r,or acaso, qul:.:. nno se t:ncontra 
nas plntn.f cni..J.s 8ns frentes Únicns e ncs pronunciam8ntcs cus 
lÍ.c..1.r-res 1.ns r acqõ�;s olig5.r(uicas qu--,, s:::, opÕP.rn a Vargas, qu:il • 
cucr InE!nça0 c'.l me:(]idns de poli tica �:ccnômicn. É rouco provávE::l 
c:ue 0M torric celas as forças rolíticas tracJicionais puclr:-ssE,rn 
<::st:i.rnlrcf-.:;r ccnsrmso. (25) 

� c1if icul1�é1.<le rlP aJicerçmr e acor(:lc pol.Íticc 
sor-r,-� a c;ucstão a.o rc�gimP. no terreno sólir1.o r"'.,.., inb=-,rc?ss0-s mte 
rinis comuns ou compntÍVPis 1 par0.c<-=! t(:,r sicJc, a grand<� arrra dos 
clet(:,n toru:; ·:.:2o pcc10r Cr.:!ntr.:i.l. l' mt'",dià n ,�rr <::U0 iam :::i. tenc�.enc1.o, n·· 

. i-(U1 (c', .:lCO a, algumas reiv:t nc1icações c10 fraçÕE-s prcpriet5.rias 
r0.çionais =ª· J:-·r:-H cerne. ns r.reb:-,nscr: s rclÍ ticns e.e· f ncçõc=::s "oli·� 
ç;nrqu icas" =- solnpnvam as bnsP-s (Je sustentação t=i cs grupos ro­

l i ti cos es t.:i,,iuais outrora dominari tE\S • 
Essa situação refletiu-sr:-) no prépric mcmentc 

2.n vitória� nü. Assembléia Nncii...:nal constituinteº Se sua insta­
lação ,, a 15 ele novcmbrc ô.E-, 1933, foi o· d0sf echc dn intE:,nsn e� 

p\J.nhn. opcsicic.,nista, niarcada relo .-�pisÓà.io c1ram5tico da revol� 

ç.:io de 193 2 1 a composição <:E. forças al presi=:ntES, mostrou já a 

corrosão cas l:as�s de ar,oio dos grur-os políticos trac'.icicnnis 

rc.:.··la nçãu de gcverno, assim corno suas rEsoluções ccnsagrariam 

a l<;'Urnas importnntps rcf crrras im:rcs tas pF los "tenen tES ri ap .. s nr 

.. �e enfrac;uecimento visível do seu movimento. 
o resul tarl.o õas eloições dos ceru ta•:.1os à Cons-·

tituinte, nos estac1.os que con.stituiram o núclGo da oposição 
constitucionalista no C':i0verno Provisório, rode nos dar a mec�i­
ca coque acima afirmo: 

--�-------------�------

(25) Ver "Pro9rama Mínimo c:.a Cha�·n Únic�" �I!! 

SILVl'-, H. � 1933 - 'A. Crise do TP.nen�ismo, p º 152-153
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ESTMO NOME DO PP RTIDC' N9 Ci'NDIDATOS 

r:Bahia ainr}a é Bahin 11 
( a) 2 

BHAil\ 

Partido Socié.ü D/".'lmocrático (b) 15 

----"' ---- -·--·-----------------·---------·--

Partido l:>rogre.ssista ( e) 
MIN:P,S 

P artir!o R�puhlicar.o r,1incd ro 
___________.,. _______

Sf.O l?FULO 

t. 
- • (\1.apn Unice. 

P º Lavoura 

(P:RP-PD) 

P º Social is tn Brnsi lc-d ro 

31 

6 

17 

2 

3 
--------------------------------··-----

RIO G!U'.NDE Partido Republicano Libernl (a) 13 

do 

SUL Frente Única ( PFR··PL) 3 
--·-·-----·----------------..... �---·---

{a} - grupo J.J.Seabra

(b) &� fundado por Juracy Mn.g.:ilhãc-::s, ref l�tE", nliança dos vtt�
nentes II com grupos pollticos trac1ici('nais, qur-.': f orrra··· 
raro oposição na la. P..c=ipÚblica 

( e) - r,arti0.o f ormadc, com o f'enerlãci to C8 Var1Jas, pt=:los s�
torc:"'.'S anti-hernardis tas ao PRM, li<1P.ra.c1os por Jl.ntonic 
carlos, Bias Fort0.s 1 Cristiano M.achnco, Custavc capn­
n,3rna º 

(e.=!) = fun(1af.1o por Flores ,�n Cunha 

Fonte: CONGRESSO Nl\CIONl'L = Anais c1a Assembléia N acicn.J.l 
ConstitL1inte.º (1934) º Ric r,e Jél!leiro, IrnT"'ren.sa Naciç, 
nal� 1934, vol. I, Prº III 0. XIX. 

78.
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Em rosuno � ,�uré:..n te e G:)vc�rnc Prcviséric, 3 .:l neces-­
s i -�.:v:c:, cr_·mur.1 di=-c cnfrent:i.r os 11 ten�ntes 11 e r•' criar urnu .J.r,c: ,-.-:1 
livr,.- cn '-�e� GG inten�sscs diversos das f rnçc0s 1::i ,�, cl ass�-· c:orni-­
nante;s ru-:.1. !·_,sSi:·M s0.r ,::xrlicitac'os, pr-,rrnitiu cup os vclhcs r�rti 
r'.c,s ,..-cli tic,:.is E":S t:::,·1ucis recons ti tuisst=:m rr0cariaml' nte o E.ixc, 
c:n nl io.nç ::-. "'.:)OlÍ tic,� <_ue ns mantiv,· r.:i à t0.sto. (lo govc,rno durc..n�, 
te.· hca p.:--.r b · ,:i . .:1. :r.·r i:mc·irn RepÚhli cn. Pr,, carie.mente- rc,rc_�u.i:.'õ, f nce 
5 e ris., <:'_.:l ,.-cc::vJmia mercnn til·�ex�--ortü.êora, inexistiam as ce;,,::i 
çces mélteriü.is r,:,.rn c_mr; a :burç,'Uesia cafepirn (ou uma outra fr.:i. 
ç5u df· class0 r(�gional) 1 a part ir da élef c::s.J. ce seus interesSE:S,7 
nrticu lnSS(-:' outras f raçÕr0;s tlominantes r09ionnis Pm um hloco no 
poc:.0r. r--_0 ccntrário, a crise· rciternvn ,?! nprofun(:avn as divE,r =· 
,_;.?ncias r:i,�. intercss,�s u c:ue j5. s0 nnnif estavm.1 clar.:l!!'.P-nb:0 n0 f i 
nal '1os nncs vinte:. O fato e.e os acordos eT1tr0 os rl-::pres,-:::ntan·= 
tes r-cllticos c1ns fr.J.ções cki classe regionais ... L. os 1:artidc ... s 
pol1tic0s estncluais ·��" reproduzirem, grosso modo, c�scJue:mas ..:l.e 
com�_,rcxaisso �:rc-,t,�ritos n5o nos permite infE,rir �u.e se estives-· 

s0im rer,roc1u zi�uo tam.."10..m, no início aa cJÃcnda c}os trint.:i.., as cog_ 

dições t:conômicas, r.1u0. os tornaram viáveis ao longo ,J.::i RepÚbl! 

ca. vc�lha º Trntava·�s<?., no fundo, ,.:10. uma santa nlianç.J. J.cfünsivn 

frHnte à investicla dos 11tenentes r1 , Emtre os partidos políticos 

0staJ.uais c .. ue mais rerc1eram com a derrocada da velha ordem º Umn 

santa alinnça sue imrlicitame�t0 deixava n discussã0 so�re � 

p.:i.r ti lha ri.os ck-sr,ojos rara depois de ganha a guerraº Todavia, 

n'- mP.c1ida mesrro. em que 8rc. escnss a a converçênci n de interer; m

ses econômioos Pntre as forças sociais rerresentac1as pela fren 
b:: unida r,füa rF=constitucionaliza9ão do !)ais, as hases ue a.-· 

rcic e a rrópr ia re:pres0n tn tiv ida{'e aos rartidos rolÍ ticos r-o ·· 
dinm r: foram -·- minarlas relo rrcverno fer1era.l. A curto pro.�" 

zo, enfracueceu-se através de uma politica cl.e concr::::ssões ü.(: 

_!1oc, que rrocurava atender, na medida do possÍvf"-1 as reivinê.i 

caçÕ8S mais imec1iatas de distintas frações dominantes (assim 

com0, ns eles trn.halhacores urrianos) • sê.. os dois partidos rau =

lis t1s n5c haviam perdicb solidez e caracidade ele r(;;prE:senta­
çno, qunrido se inaugurou o gov,;rno constitucional. 



1, Ccr�stituiç5o 0e 193,1 r-:�f1'�tiu 2 ccrn�l.:iç:ic de 

fcrçt1s :c:xisbmt�� no momento de sun 0lnhcrE:.ç3:o� um reqimc lir·c-=­

rzil c1 errücr5tico CJU(� .:1:brig,:wn ins ti tuicões co��orativas: um::. 

0rc1.-�n.:iç50 libernl <2a socir,r1 e,r'l.F::. c�nvivr>rnlc, com (.:.ispcsi tives 

cut::: c<..msac_;·rava.m o i:rtP.rv.:H�cionismc ,:�stntnl r.a nsi:ern eccné::mi­

cn e sue i=:'tl; G f e.-1erc:1lismc :mü. ti:za.:lo per ra0cariisncs cen traliz.:i 
<Júrt"'!S ,, (26) 

l': volta. 5. insti tuc icn.:i.lic;a:?.A J.ibe:0rzi l�·d:-.,mccr5. tic;:. 

ncc->ler.:i. a crise, ' .. :o 11 ten2ntisr.10': i mas as rGfornus"tf'nentist:::?.s' 1 

.,.- r.::1rticul.:i.rmente �s �ue criaram os eir.hriÕE'!s do Bst!ldc ccr.: . .' e 

r.J. tivv ·- ... ccn trihur,:.:rn r.:,.rn a prcgr,-':ssivn °.l0c��:ênci a "'º r C;']e ·� 

ric "oliv5rruico�. 
Na vigêncic:1 e, . .:. C'.::.rta rnnstitucionnl r1t, 19311 e mo 

. t !' t' li ..:, 
.. 

f '1 ... ,_ .. v1rnen o ·tenen .1sta. cesnp�r1:cera, mas se arJro unc.c1ra,tnmr.em, 
o r,roc0.ssc, ruc hr.1rr.;1vn n rr-s tnuraç.:io <:2c prr r1ninlnio c1.:J.s "011 -

ç,"J.r(:uj_ns". O runo tc,r,,ndo :....,E•la cccnomin � L\ aç5.c do Estac:o ter 

n2.m c<l.-"10, vc-z rnt1is r-ro!"l·�rn5.tic.:i. a cDnstit.ui<7ão o.e um r·.:ict0 de 
uni ar:•. 

�--•.:·------·__. ____________ _.....�.....--..-.,,,... w.--.-·-·--------------

' t . " - . . 
'I • '1 (26, Um ccmcr:. ar1st.:1 c•n '.-}FCica, r-tl•: Jamais :rocer1.a ser acusacc 

,:,c, liberal P. rnuitr· m,-nos c:e c�emocr.::i.ta, orsR.rvcu � 11 0 est.:t 
tu te i:·úli tice, c1.e 16 ri.e julho r1.e 193 4, ela\...e,rado i:-cr acru�. 
l.:1 Ccnstituint.:: 1 tão inequivccnm(::nte re1resE"ntativa -dÜ 
vcnt.:i..-.1.e das massas ,c:;l:,itc;rais exrressa ,_..,m sufr5.ç;ic dire­
to� é um rnonstru :Jm qur>, aliás como se poci eri.::i. prever,sE:

.. , • , 
A 1 1 :, 1"" , '1 a.m::i.l<;amar.:mt ET.t verc:.n.c.eiro pnnc..,E.mc.:m1.o l.Geo cs1co ü.s c<.,U-

tr inas mais contrn,Utérias, ns tcn:1-Snc ias mais nntaç;..:"5ni­
cüs t:=, os pontos Ô.l� vista mais irreccncili5.veis ( ••• ) In" .. 
c1ividu.::i.listas i cujas idéias teriam sic1.o jul<]üdü.s im1cc5.-· 
VlÜS nelos rrt.r:i.is intrnnsigentc-R manchestc.:ri:mos,r.cc1.i.::i.m s.:1 
tisfazer o seu r·alac1ar com nlsu�s cl.isrositivos - claquGlG 
e:-,s ta b.l te €-.e lê tice, un(1e socialistas não t<�riarn, pc.,r seu 
turno, cif icuLlade ,,.., m rjncontrar disposi tives c:ue mE:recc�· 
rimn apoio c1-G f1Uü.lc..=.u�r con9renso coletivista intern:icio­
nal. Os pnrticl.ârios elo regimt-" uni tá.rio .=:! os f �rleralistns 
ortc...r.�cxcs eram isuc1lmr-rnte a tendidos rr-,J.a soli ci bldc, cl.c 
l.,c.:;·is lador constituinte. ( ••• ) r.. consti tu iene E" lu..hor2.�1 a 
rior ncruela. assr,m.hléi n não era um es té\tu t0 or<J5nic0 nacio 
n,J.l, mas U:r.1.::t esr·éciE: ,�e trata(1ü C_:UC:' arré:tnÇ;ia nu SUO. Ór}-·_! 
tn Pnorme, toc1.:1.s as cousas r1 iv inas € humanas 11• 

I,.ZEVEDO 1'.f 1TJ·,PJL -· o ::::-star1o autcritário •; a n::aliclac\� nn-
cional. Rio de J,;'.J18ir'c-;-Jos�Oly�ic,--Fi38, pr.129 a lJl. 



,--ssns fraçê:E::s a SEUS órg.:ios ,JE=, c-x!"·-rrssno pclítica: 0s r,arti�os 

E-,sta.-1u:iis. 'l- crise pcLftj_c.:l n.1P- SE, tescnrc].::i. durante e gcverrc 
c0nstitucic.,nal i ar,rc,s,,0 nta·-s<=: re;is � crisF cJf"- hE',(Jemcnia. _ _§
cE:!;s ·-=---\.],., __ re..r:r E: s en taç5c. 

O gc•VErnc-., c(mtrnl ccntihunrá jog:inc.c em J.ois ni�-

veis • 2t":!r:J.t� <':!os rr:."clc:imcs mais :rrane:ntFs (1cs srupcs C.Gnin.::.nt,:.s 

rc0i0nG.is, sc-,j:i.r:i cl�,s ,----ccr.ônicos cu r,oli tices e:, n0s-0cia com c-s 

s cus rel_ rE:SE'.ntc:i.n b=S r c:lÍ tices tr.:i.Jicionuis � ao tGmpo E-'ffi r_:u?.

crio. e arn.r,li.:i 0s cu.nnis ,·!in?tos dr., particiração dos interesses 

r-rivaà.os ro uparelho d<� :ratado, atravÉ-s dos diversos organis -

rncs c-B t-'J. t.:.·: is corrora ti vos.

IE outra parte, o rredo ao noviilP.nto :r:_x,pular qt.E sa vinha 
fort.:tl,-:?.c1.= ndo nos nnos dP. 31 � 35, fE.:z com �ue as frações d-:' 

c lt1ss, dc,mi p.:u,tes e s c,us re�rcs0.:r.tantes �oli ticos 1 a!'dic::i.ss (-·m 

d.e rri.uitas das rr0rrogc:1.tivc:1.s �e·, � ronstit'l!ição lirer.:ü-demccr� 

t:!.ca lhr.-s gar::in.tir:i.. J"'k: z,ov"'mi--.ro dr:. 193 5 ü. ncNemhro dr=: 103 7 1 

vari:-j.::i.s 9c.,v <"rnc...,u se;J-- ?s tndc dr-· S í tie,, logc ecu iparado ::.e, Es t�dc 

dc-, Gu:--rr�.i., cc.m o iJ.T'Oic; d:i. Maioria narlam--ntar, caritan.-adn 

lr..)s n_,,.mc..cráticc.:s d"'" SS.:c Paul.:.), r1u8 aceitar=:.m de }"' era yrade, 

rustriç5'.t·· '-�-�.s r,cderr-s de rc�nçrrc.::,sso. (27) 

a 

7' li:r:1itação das r·�<.:;r.::is e.e joc;o àpnc,cráticc r-.. e 

cons(::>C_:_Uente f crtulPcimento de Podc.·,r ExPcu tive., ., t5o leso 3. r,,'lr-

ticipaçã0 r,cpul.:i.r amf,élÇOU nssumir carátr-:r Mélis rrcfundc e org� 

ni zudc ::,cr iritr-rmédio d.:t J', .!7 .r .. , r.5.o foi ocorrênci:t f crtuit�, 

nem se ckv ,,0u u essE_nciü.lrncntf' 1 n prcv(>rrial pcl tronr-=,ri.:1 dos li-· 

bcrnis br:1si leircs. �1n V(�rd.::i.dE:, ::i fragilidad,,-, Mcsrn.:i. da.s J.lian 

çns f.�trE· .:is fra.çõ,s de clu.ssc,, dF.- rase r1?gional transfc.rrnav.:1 

.-=-m amP.:i.çn 5. 0rd0rn constituí.da. qualquer iritP.rvP�'ção :r:1.:1.is <=:f eti­

v:i dns cl.:i.ssps trahalhnc1orns urnanas. c:'omo nFP.hUrnü. fraç.:ic de.mi 
ra.:rt('· f cssp car.:iz de rPnli:nhar as dr:rnn is soJ-. sua direçãc, 1 nac.· 
_._ ________ ·- ·---·--·---------.--·--------··-------------------

(2 7} v.:i.r�Ju.s tevp a enfrentn· lo as r":-duzidns f0rÇ'.:1s da J\n inori.:i. 
PLl.rlD.rncntJ.r (Ü!'."0sicõr-s C'ol...,cziac.as), co:ristituídn r-12-los c1�­
r,u tadc..s do r·. n .P., P. R. M., r .:r.., .-··P. R. n. 0 uns :rouccs dl ru·­
tad0s dE"> r-,nquerda, .:1l0u ns dPl0s cnssados derois d& f'J c.rt.:1. 
da inssurrP-:ição da b .• N .T,., pp1 ·1"1oVPrnrro dr 193 5. 
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:,odiv. r, r cpur .J.lian9as com as class,:-s suhaltr-,rnns, se-m correr u 
ris cc: fü,. t0. rdcr o cc,n. trcl(' ,.,., ser E:-ngolf ada pela rnn.ré f.CfUlar 
:::C0r :=-s t.:1. rnzcc, cs Sf-""·tc,r r.,s rrcpriRt5rios .'.·r f=:f er ir am dE"J--i li tar 
os instruner.tos dG · r-;x:·:rclcio de snu rrópr iú pcd<';r r·clÍtico. 

O ...... "!'")f r ,'lquPcirnento de Parlam0ntc, ror s�?u turno, r2_ 
forÇüU (: rrccl=:SSu a,� f.,'.� rda 0.'' >?ficácia dos Velhos rartidOS e-s e , 
t.J.dunis ccn0 i?'IS trunentos di::-- repr c:,sentaç5o. 

Fs 2.� .lanças e lei torais f'.·S tarelr-:.cid.J.s c:ruam1o sur­
CJ iu n,. hcri zen t.: ... .:l. ::.:-· r sr·r:·,ctiva dr :1c..v '.19 r:1l0içõ.-�s r.rc-}'::' idenci.:i.is - - . 

sã<., n. ,�xr. rc-ssãc mnis clara dF· quanto as transf armações c-=:ccnôrni 
c.:i.s, v. ntuilÇ�C- e.e Est2.dc e o 1:mhatc-: ;-:-·clítico no p�r lcdo pés­

tr ir.ta hnv i.:1.m solapaào ns rasi=-s dP um racto de dorninacãc no P-S �. � 
-

tilG cb FrimE'l r �. F..t�rü1-.1ic:i. r-, :1s 0-struturas partidárias qu1:- lhe 
rJavan vidü.. São Paulc t(�'nta ··=m�unhar e l�rnt� do gov"r no. 
são 1,aulo j5. não 0 e rnesmc. 

Mas, 

OP.. unanirnid.::i.dr r-:olÍ tica i�tPrnn desap.:irc-:-cera º E a 

c.:1p.J.ciJnde r,� nucle.::i.r f orr.as rolÍ ticas df> outros e.s tados era 

�E,rn m.:-nor . P.n r.rópr ias alinncas r,olíticas, a sust0.ntar cnda um - - . .  . 

cJ.os dois rrincirnis candic�.J.tos, dificilmentP. refletiam J-,locos 

c�c int::Jr(-=:sscs �cc .. nêr.iicos ou rcll ticos clnramente dif Prenciados º 

Erar� 3.rranjos c,ven tu.ais, detPrmir.ados p0-1as disputas estaduais 

e.n trE� partick,s des sustados r:-rn seus alice rces sociais E· àerili­

taJcs f t1ce ao yovern0 contra!, cujo podE,r eles r·rÕprios contri 

buiram a fortalecer . Era outrus tez:na; é diflcil dcscohrir 0u-

- - ' 1- d tros rnotive,s rara o apoio de. l:' 0 R.l-' º a Jose J\rnericc, .:i em a oj� 

riza ao candidato elos constitucionalistas (ex-democr áticos) qu� 

durant0 sun :ra.ssage.n r-r·lo gover no c]p sfío Paulo pr omove.rarn urna 

r-erseguiçãc SiSt<.;0:rnática ü.OS V:'"?lh.OS rr:!rr,:.:,pistaSo Da InGSI!'ü for·­

rna, r epurlicanos � li�Prais gaúchos rarPcem ter s� CP.finido

mais i:,m função de sua cposiçãc n Flcre:,s ca cunha c1c que de sun

identicndi:, com o candidato à rr0sic.1ência ou com as e.Amais for­

ças r oll ticas que o üpciava:rr. F assim ror diante.

Mais ao que nuncn a rc.,ll tica estar1ual g.1.nhava pri

rn.::i.zin. r mnis do que nunca ela é·ra incapn.z r:1e ganhar conteúdo
nacional, soma:!"do iri.t<=-r0sses r .�çionaii.s 0m uma coligaçãc com
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:--,ro·_jram.:i. e- r-ru�Õsi tos clarosº É o q:U(C· se r:·c�e ors,..., rvar n partir 
do r:undrt �r�ixo� 

Pr�nci�s Fartidc.!�_.!:__g�rsonulicadns czue ar:ciaram 
i\rmando cl(· Sal l�s Oliv,..,ira i:-, Jos;; .l'mêrico de Almeidu 

TPBBLP. III 

EST!'DO Pl1--;J'ND�-DE -·Sl'�LES OLIVEI;l' �sr J\�itFru:co DE 1'LMEIDl.
---- --i-- --1 --------

1 
1 

R.G.S. 
--'-�-

-P.F. (Flores ,,a C'unha) 
� 

P.R.P. e P.r.. 
-

r-t.G. j P.R.M. (Bernarr:1es) 

�

IP.Progressista e s;cver-
naaor Benecito Valadares 

--- ------------------w- - -·-

BA. P.DEMOCR�TICO (Otávio
Man<;,;ahei ra)

---+-- ---------·---------------

Gcv�rnador Lima cavalcanti P. R .P.

-----·--

S. P. P oCONSTITUCIONALISTJ\. (Ex-PD) P. R.P. 
dissidência P.P.F. (Silvio 

__J__ ck Camros) 

+--
� .F. 1 �=�ro�r::to_____ -- ------------

·---+------�------------1-----------

CE. P.S.D. LIGP. ELEITORl'.L C'ATÕLICl· 
(LEC) e orosicão ao PSD 
(Tavcr::is) 

·· 

-.... ---�-- �-�----�-------------�-+-�--�------�---��-----

PI: RGN, 
PB, AL, 
SE. 

maioria forças r-oli ticas 
-------

çruros esparsos 

todas as forças }Ollticas 

-------�-------�-�-----------���--�----���--------
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Tuoo i�Qicn �U8 o medo a0 fortal�cirncnto crAsc�n 
te:- c='l o Exf-icutiv0, <? d-, sr--•u chefe, foi o ponto dP conv.?rg.�ncia
maior ·· -· senãc.. o Úrico -- 0rtre as f or�as I'articárias C'UE, su� 
tentnrnm ::-. Unino DPmocr5.tica Brasilei�a él.e lrmanr:1.c de Sallas 

--·· --------·--

OliVE-irn, ::--or c:-:icsição a rual f orrnou··sc a ccliçjnçãc hetcró 
clitn F·I:" tcrnc ('ü Cü.'.-,(1icJutUrü. r:1�°' JOSP l'JnE'riCOo 

1\J::io <liscuto ac.:ui a proharilidarl.<.) ele 0.xit0 eleitc.. 
ral a.e... r�x-·'::l"CNcrnndor cJ.,-, S5.o Pnulo, c:ue sr� c1Úviua ·�StE:VE· nn 
r.:i.i z dó yolj:-P c1(" Varv,:is em novem�ro ck• 193 7 º Frocuro assina�� 
l.:�r, arenas, cs limites cstr0itos d.essa neva tentativa de. r1:..0

-

nrticulaç5o ,..�e um rlc•cc "olir;ãrc_:uico" à maneira àa I:>rimeira 
RE-:pÚblic.:J.. Es tr(:?i tos pcrquc-, uma vez mais, func1ac!CS somentE., 
nn dr-::f �-.:s.:1. c:.c,:. uma c.:rdcm 12c,1l tica 1P�eral P r;.�s tri trunente demc..� 
crâtic.:,. ( n UDB jamnis def cndeu a liherc1acle 1'.) o direi te -:�e Pª!:

ticir,a�5:o :�·ol1 tica d.:is ory:i.nizações rrpn=�sentntivas dns cnm:i­
,.:as populares) runeaçndn r,ela conc,?.ntraçno de roderr-s em mãos 
àrc:? Executivo, y:u," s� ac�ntunr.:i. a partir de 1935 º Estreitos 
rorc_ue eram avora nais f raccs os rartic�os estwJuais e pcrç'.Ue, 

.,. - f · ., 1 'l...t como E":!'1 outros mc,m(',ntos ela decaJa, nac 01 :rossive cr l-:-. r urn 
nccr�o nartié1nr ic contra varqas ern �inns C"!Prais (.:.: Bahiaº Mais 
r,stmitos r�L) r::.'U:-::. nunca r-orC"'.Ue., pela primeira vez, cindi ram-se 
tnmhém �s forças pollticas P.ffi São Pauloº 

Enfrar.rue-cic�o 0.m seu cerne, a aliança ''oligârcui-
cn 11 poss ivel na SAS'U�1a metade da décnda r.ln .. trinta, n...,. nhuma 
rcs istêncin ;--od.t� e.por o golr1e J-irnnco do F:s tado Novo 0 

A aiscussão mais c.c�ticla. do processo que culmina 

com a quebra c1_a unanimidadP. entre as forças pollticas dcminan 
- "' 1 't' ... tcs 0.m Sao Paulo, faz-se aqui necc�ssaria. E a permi ira CJUe 

s�, veja a crise de h0yemonia P. a crisr, po.rtidãrin 8m seus fun 
damP.ntos:: o colapso, a recup0.ração ,� as trnnsf ormaçÕE.�S no in­
tPrior �a P.c-:;nomia mercantil-GXf.'Ortadorn cnf eeira. V�jamos. 
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Os cnmin�us trilhnc,cs r'El2. pclitica CP: vnloriza­

çac jn nc f ir:é:'.l c'us .inos vint"", rrcvcc.:trü. f issurns ç�ntrE: é':.S 
� ç 

f ru.çê>-:::s :Jn :bur0UE·G iü. c.::i.f c::-Girn c110 s.-:.- nxrrc:,SG nrnrn, nc r:lnn0 pc 

li tice·, nc. rc ... rus b:;:cimento do I; a.rtit}o Di�r.c;crãtico e cm su.:, ade 

sEo ã J'li.J.nçc:1 Lihero.l ·�, pcstr,ric:rnenb', ..10 mcvinentc..; arr::.::i.dc 

,J i:: dU tuJ',ro ck� 19 3 O • Cornu }. rc-cu rr,ü mostrar 1 a c1-if erenci.:1ç â'.o e 

e_, con.: li te, ele-:: intf,rr:-ass1:,s :n.:i.o foi '"�e molde a opor .:i. rurÍ;Juesia 

iné�ustrL:ü, ôs un lnuc, t::: as c1.cm:1.is frações aa 1--ur(j-UE:-sia cafe 

eira de outro. ;-.o con tráric, 1 ,�nc;:uanto os iPc1us triais e a maio 

ria dos caf eici.1 ltores co:'.'"- tinuaram solidários e ar:i.')os fiéis à 

sua repre.sen tação poli tica agJ.u ti�a.c"!a no P. r:. r. (Partidc, Rgpu 

hlicano Paulist:1} , setores rrimorr1ialmfJn.t� vinculados às a ti= 

vic.aà1:0s f inanccürns (,?
1 

oro !!l:=>nor medida çru:rcs lig.:idos ã la ff· 

vour2.) engrcssc'lrum as f il,C:ir�s ou ampliaram os suportr:-1s soei·-· 

ais õo Pn. 

r.:o imf.:c�iato pÓs··30 essa cis5o 11eculiã.r d.a J-.urgu� 
s1'1 cüf eeira rersis tir5, ngrnvad.::i., pe.-üo c::.�-::rofu nc�.J.rre11tc, d� cr:i. 

se ,---conômi.ca, E: f'f:>ln roliticn econê.mioa ,�;ue rrocurcu enfren tS 

s c-=:.=nc bali zcv-12.s, ,?,-, um lndo :1 pb ln oposi_c�o ,�os inb··r"' sSr-.::s c;:u r., 

c.:1:::1.c'.l um rrioritc:i.riu.Inf-,ntt� <::xpressa.vn t 1 rlc�- outrc, �)ela comun 

Gposir,no às investid� t!t�n8ntiSté1S 11
• 

De, f o.tc, e., PD n:3.o g.:i.nhcu o governe de Se.o Paulc, 
- ':, - . - .  1 . .. . 

r rer.,io ,�S[•r>rac.c., �)ela r . .J.rtj_ciraçac no eI�1soc10 rf-NO uc1on2.r1.o, 
. . . - - - . 1 ,_ mns nssum1.u o H1.n1st�rio c'lü Fc:i.zend�, orgac c:ue <1cverir.i. e aJ.:o-

1... . - . rnr a rc- 1 tica ccc::.ric.:micn e, ,,, m J;:articular,

(4 0 ll 0 3íl 

o. 13 • 12 º 31) ministro in/�icac1.o � cntusi0.stican.ente u.rcL::tf.l.o

p!'loc r1 e:mocr5.ticúS --· foi, cc,mc af irm_-,_ Li;:,..na. J).unüiano da Sil

1 -'f t' A • 1• af V,"1, um.::i. r,o 1 ·ica t�conomicn c.�un ·contPmplou os intc-'ressE:·S e E; 

eiros, aindn (11P cifi::;rE.ncialmE:nteg a �� foi mantida num 

me1hor 

tr atarne:nto, ev i tnn,10 consc:::c�u�ncins fies ns tros as rara crnt-cs �Nãc; 

, l"" t. ... i 1 ... . 1 i se tr,3. tou U'' uma. r,o 1 ica ecr nem ca c,ua c:u0r, c1a uni c.:i. r e t:_

.:1·1.:1, uu <1.:.1 Única ross ível. C'cno f j ccn claramenb°' uP.mcns trai�( 
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p8la nutc.,rn1 elü constituiu uma alt,.rnc:1.tivo. entre cutras r·cs·­
tas ã mes u.. clE: dis cuss ãc, r:: resul teu n.:!s concUçõcs noli tic2.s �12 . -----
dv.s º (2 8) ---

,� 2.lt€:rnativn lvhitakor= Pn a:::-rcfun,�ou a cisãc Gn·· 
tre .:is f raçÕê�S cl,� cl2.sse vinculaclas e eccnomin c:1gro-esr,ortuc1c::-· 

O J': • � t ra. s ca.i:e1cu.1 ori}S rrc,testnr.::im1 2m s,'"'U nome denunciarnm 
j_'"o::-:rrepist.::.s � 11 Whitüker 1 nc MinistGric da Fa.zenr:1a, cuidav� 
c.,uestãc <:1.o café, um c::u.:i..ntum satis p2.ra salvar o intc.rESSE: 

CS

cc,s 
b.:i.n.cos 1 ·�'º sem b,1.nco inclus ive1 comrrcrn,,,,tic:cs no 'f i nanciamen­
t0 1 . Os luvr2,1 c.,rE,s 1 já. esm.:ig.:i.uos [.'or f c,rmiOiível crise-�, exr·cli� 
,lc-s 2gor2. de seu pr0r1utc, gritnvnm'i º (29) 

Aguçcu�-se. <"; conflitc entre: ,1 err0cráticos e repurl!_ 
C<lnCS, rl8S alcj ados ,JS b-:'S C�:lS f OSiçc,r=>S CC� rna:nc1C � 

1tnissolvic1 as as câr.nras r,unicirais, 
r1,.,rruJ-ac:as r:s autoricl2.des pclici-

(28) Duas fcrnm iJ.S rropcstas rrincipais visando faz;:,r face ne;
ccl,-:rsc ,-1n c-conomic::1 ccie:·,ira.,enfrentnda à c:uec1.n viclent:1
cl.cs �- r,:,cos i!"'.tí:·rnaciorwis, 3 exisb'3nci-:1, em fins r1e 193 () 1 
:i "-o ; li - :, , .. � t " ... e.(, L, mi 10,?s r.e s.::1.cns c0. C2:.I,':! es ccaoas nos &rr.1azf·-ns r�"'-
gula.êl.c;n S e-.. 2- r,r-rsr0.r::tiVél C�P UJTD. gr:mdr:� safra :;m 1931/32 e 

A prirn2ir2. 1 2,-rf:o,,·:nt.:i.cl.c:1 r,r3la Socicc1v./1e !'?Ur2.l Brosileir2. ,::
pela ,:C,ss�iciaç�c Comercial O.[! Gnnt0s r rf�cia u. cnm:;::ra 1 J::Plc
Gov0.rno, da. safro. 31/32º l'. scgunJa, c1P.f0.ndic:a f.lelc r.Unis­
tro c..1.c:1 E':i.zc:!n,12 1 prepunha a comr.rc:. ,J0s €!S tociU es- c11:.': café (e· -

xistent0s nos n�gul,:i.dores até 30 êle junho, --3. 0.xceçãc ccs
j.5 adc�iriclos pelo Estn,lo (1c são Prn1lo cem os fun,::cs :1c
Empréstimo c1e Realização de 1930 � u fixação ,fo um imposte
c�m i?sr:iécie sobre'. ns ex::-.c;rt.:i.çÕGs éle cv..fé a partir d•...; 19 {lj
julho- ,"'e 1931; <e! a. taxcição r1r::: nuvos r,;s c1e cufÓ, dur::intc
cincc, anus 1 rarci r:1.esestimula:r o rL:mtio. come cs cnfeicul
tu:t:E::S i 2 ho.vi. ::un rE:CPbirJc, f in.J.nc iamentc dos bw.ncos r.: "'º lc cc.
f; ,,s tÕc.::i.rJo nos r0gul::.ttorc,s, ::i. nroncs ta de Whi tnk�r i:.cr
fim vit0rLx:;n 1 rriviL:=l<JiuV.J. cs ha.n.ccs, c:u8 seri.:un imE:<:1.iu.·�
tamente ressnrcir�.:)s r-elos PmrrÉstinos feitcs. Os cafeicu.!_
tores receberiam ap8nas a diferença entre o prcçc pago pe
lc G.NErno e o total J.2. c1Ívic•a contraidn u.nteriormcnte;
f ic:J.nt.,c num,.,_ situ�c.ão financt?.ira rrec5.riê:l.. q n1e cert.::.mPnb .. �
uif icu 1 t:ir iê n obtÉ:ncno ele ncvos c..:.rnpréstimos.
Pnra essa eis cussifr, s ohr0 a rolÍ tica nc: o.ef esa do café,
hu:r\ ccme, parél O rc.=;stc:int;c} (Ja r·oli ticü econômica c10 pc�ricr]o
nroio-·me int�gra.lmentc na an:1.liseõ t"1 G sr:r..,v;� LJ'.L.P.�cl.a
012.cit., Cü[l. IIIr 39 e. 49 pa.rtf-' S, py:i. 142 a 182

(29) JA.PDIM 1 R. - �. cit., p. 20G
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c:tis, busc0.vn-sc� em cada municíric 
um demc,cráticc 1-- c:i.ro. e cargc C::6 Bpre 
feit0': 7 intervE-ntor ni.irin, a cu0.I;"'t 
·:lis cricicno.riv.mentP - rr::nctc ref lc,­
xo c:!a ·.::it2.,ur.::i. - entrcg21va-se a. 1:,c-·
pul.:lçS.c G cs interesses ê.a locc..lic:a
c1A º I.O 1 Q(l.c .Jr:: 1 G � um iro:,: r CN is 2.�C C-,_e
leg2:.dc u<:: rcl leia. Em r::iros mu nicf::­
rios tirh.:i o po. rti ,-"'.o dc;mocráticc
c::u.::1lç:u0.r org�nizaçãc º Onde Est2 fal
tc::vu, :�09·,:i.v.:i.·-so um c2escontentc� çuo.I
(}.F.::r, frec..:uentemente um rersegui:::::õ
f.E: poli ci w 7 nêíc, rarc um 'bicheiro 1 

, 

r-r2sih1irc, itoliano ou turcc.:; E° (1e
12 fa.zi2.··se 2 nutoridnc1e c"'D terrc::i.:-
1�srne.g.:i.v�-se o PºRºP.� 0 1 Reeducava-

S1"" e ;-:,cvc: ! O 1.�c::i.rtif!o ;1.emocratico 
raon télv:::i. su .:1 rnár::.ru ina.. º • Vi ria a ser
isso motive de ,,.0s nrmonia com e te� 
ffc:nte LTc2c ll�erto. Este ryeria ,­
no �osrnc tenro não çueria,rartidos. 
C'hamario. m:J.is tnrr-1,3 r-ara si ;:--·répric 
ns funcêes êe 1 aesorganizaçã0 muPi­
ci�"·al O 

• l'-n t<�s c:isso e depois (!issc, 
.:i ·2i0scr0i:=:m cQr:1rr::ou sohre tc-00 e· Es­
ta-2o º O orgu lhcso S ãc Pau lo, en tnê!-· 
gue, ulgurnns E'XCl""·;CÕ0s feitéls, � a-·
vnn tu n°,iros E, ü. cuf ages tes ! (30 ) 

11 c:imr:-nsEc ela crise f'· e ca.rStc�r sc-letive, ,.J.c::i. i:;olit_!.

ca r-:1.a ':\,:.,fesa r1 o c.:ifé ao r,rj_mciro I"'.inistrc., c-"12 Fazenr,.:1 �2rrniti2.
p 

'.'I ] -r • • j_ncJ.usive p c"11e outrus lioerar.ç�s pc _1t1.cus ccrteJnssem e nr;·cic,
aos descisperaflos fazenc."1.eiros, �lisr-utan'.lo um f:osra0c político 1-:ré. 
prio com demccr.:'tticos o rf"!r:ublicun(;S. ,Tf se viu c..:.ue esse:, foi e 
c2SO dR J05o Alhertoº (31)

---------------·-------·----------
-

( 31) l\no.n:ntc,msnb-,, João J\lr,erto prc.,curou f 2 zcr eco c:a insa tis u ·
f;ção clnqu el8S f o.zencleiros qÜc� 1 .,..,or rossuin:m caf eznis em
z0nas menos hem dotadas 1 r-,cuco ou n�nhur.i J:e�ef Ícic tivE:.:rc::i.m
com él poli ticn c1,':! def c.s n ... É assim 01.1e em carta. a Vargas P 

pouco aerois d0. c:�ixar a intArv.sr,torü1. p afirma c.1ue os r,re­
ços pagos I"Cr arroha c�c caf (• r:3lo Gov"c!rno sé cobre 2-s él.es­
!?PS éls r1.e custeio c.cs faz::ncküros c121.s zonas roas dE.: café f 

;,E:r1e medidas '•r,arc1 manter apenas .!l 0conomL1 na lavoura 1:,
1_,rctesta C(-:-ntro. o fllinis tro fia Faumc-\:1. P pc�de a õemissãc cl_�
3eu rrepostC' na S0cretaria ra Fazenr.'a c,c· Esta.elo c1e sãc Pc.1.u
lo. �1umC1 ele::: Oliveira.
SILVl,, H º -� l��l :.:__�s tenente.=.:��· Eº�• P:'. ?17 a 220. 
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l\. c1.emiss Eo r�c T:-Jhi tah�r, inc1ir0télmfmte :rr.ctivu:-'.él pe 

le:.s r-r8sso,·�s c1e vnrios l.:1c1os cc:ri. tr2 suo. rolitica, não signif i·-· 

ccu urna nltcrnç5o rDr1 ical nos rumc,s ci n r1efcsa c"lo célfé j,' nãc im-­

plic:m,Jo, ;_)or consr,,,gui:rit"�, na e:.limincJ.ç5c c�cs rontcs c.'10 fricçãc 

entre cs ir:.b=.Jrsssns diversos usse,cia:bs à "'.:! ce,nomia cef eeirn. r.:n 

trr .. t:mto, n2. mer:1ic.n mc-!Sffiu c�U(-j e f!iinistro f0.i substituic:o pc,r 

umn figura nlhein nos n:�gÕcios c.:,_:Er-eiros, su2 <:ier..1issão resultou 

numn r·E:rrJ='.. a.in1::2. maior (:e, cc-ntrc,l,::: r1os r.::mlistas sohr(-: as deci 

sc�?.s cc:-.o':!rm.=mtcs 2c cnf6. Sr: A.ntcs havia um ministro ro.ulistn, 

.:ünr�a <.:U(' rrivilc-:ginssc os i.nb3rcssos do setor f iranceirc.:, S.:io 

Pnulo vi.:i. 2:.9c,r;:i S<::,u destine; .-:?nt.re::gue ü. um ministro muitc �heg� 

de nc.s rr t\=.:,n2nt�s 11, (Oswaléb Aranhc.). 

/1, isso se scntê!.V-J. o flltú de c;:ue, desce a gestão 

WhitakE!r1 cc•m a criaç5o co ConG<:'-lho Nacion�l do Café, e c·::.:ntrc. 

1, .. da J;'vlit.ic.:! c�ccn.3mica J:>.:lrêl ç. sc-,tcr começêlva a deslizw.r pü.rn 

élS rnE.os -:-;e gi..:vernat.cr Feclc•ral, enc�:Uonto o Instituto elo C'o..f� cc 

Esta·.1 c de: S5c, Paulo p('�rdin seu rn18l d€- organisnc decisé,rio. 

Af o.stn.c'1,:i.s da gestEo ô::: SE�us próprios intE">resse:s r 

.:is fr<J.çces da burc:iuesia caf opirê F:·ncontraram no c1eçredo comum 

:i.lgc ciue ns u�if icnsse na oncsicãc 20 gcverno. r�c:tivos substan .� = -

tives continuavar.t hav0.nc10 :•i!rD. .:1.s rixas t�ntre r1rJrnocráticos,;er 

rcpista.s e mnrnbros r1a Ccrnissno ,.:ia Lavc:urn: n crise rersistia A 

r,-,i tÉ-Jrav.:1 :i f raçJrnentaçãc, r'ln :i--urçu1:.:-...s 1.a caf enirn. Mas o r1-�scon 

tent.:?.f'.l(:?nto f .:ice :10 çoverno 'l,�nrg-as, P. 1 rarticular.r:1ent0. o é,,io 

cornurt nc ºtenentismo 11 permiti<-t c:ue suas frações e:mccntrassem u 

ma expressno pclI ticn unif icaaa, ITIPsrrio sr-m rccurernr n. antiga 

solic1aribiJ.::i.c1e c�cc,nôrnicn. E issr.. ocorrGu.. 

Em janeiro (Je 1932, o Pnrtic1o Democrãticc re,:ra.i:,"ia 

curn V.:i.rgns e, um rn0s oerois, formavn com o P.R.P. él Fr<.:mtE Úni 

cé'l Pnulist.J.. Unidos fariam o 9 ,"e julho. 

Sua hase=. scci.:i.l de apoiu 2ra oxtcnsa come.., a :bancar 

rct.:i. econômica c.,,ue sncu diu. Ci E:?S ta,Jc; as camn.r'llls médias urbélnéls 

insatisfeitas com n Jeterioraç�o �as suas condiç6cs �e viCa e 

ga lvanizaclas r e: ln rrcgac;ão consti tuc:.onalista� as f ra.çê:es e:' . .::: 

burt_:;U(,sia cafeeira G junto a elas, material o roliticamcnt€: se 
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li2nrin; n rursucsia industrial. sé a class8 o;:-ier5.rii:!. ficcu .::i.-· 

lh. rüu. n m'0r,ilizu.ç5c gf·rn1, n.irda cue suas li.:.erança.s, rcstsri�.r 

r:Kntc.::, sc,f r essem nc1s rr iSl)•=:s cJ. mE,smc1 1:0: 'r>.içiio C:os ccms ti tuc icn2 ·-
1 is tns Jerrc t:J.(�cs. 

En,::;clfo.cJ.a :·c-:la cribiC"' c.::i. cuf.:,icultura, J.a cru:J.l êl.f='-
]_"',:>neiiü. urnr eliculmentf"·, él J--·urc_JUPsié: 1  inJus tr ia 1 na.ntev t? conduta. 

l·t· .... r .,. 1 - ,. - ::i ,.__ • f · rc., l lC<.lffi(-TI1...€a SU_ on.,1nni . .J. ü. <..lrEÇélC, Cél J.Urgu es l.J. Ccl 0-elri:l 1

i::ress:1 1 c•ntre c:..itru.s cuisus, na sun fi0.P.lidac1e ao P.R.f.. Vir.:i. 
c\...-m rn.:i.us c,l:bc s u F:i:,vc,luç5c. d,:, 3 o� opc':'.s-se :i-..is ter ic.:i.ment0 5. rc.,li 
tico. lcs •rtcn•?ntes", (_;uc- rnr.J. eln enco.rn.:,..vum e,. periqc de hclchc 
v ism(;, r-ncarcu ccr.1 desce !1f innç.:1. um C--overn.o Prc.v isôr ic cujas me-

., . , 1 1 ' 1  - . 1 · . ..11c�as c..;.e ,_,.gis uÇ.J.c sccin 11 f nr.r ic.:tv ara c:i.r tif ic ia lme:nte n 2. luta 
:18 e lu.sscs. Per tucJ.u iss:..1, SUE\ �.2.rtic i1-aç,:1c na revc.l t:: J-= 193 2 . . -

.fui .:itiv::i. e no.r.la. tc-ve: J;:-. circunst:i.ncial. (32) Bla ,:::::xrressava�c,� 
lo.çcs (l.J. J,-,r e -nJ..Jnc ic:i. e"' lE· ainda se ldnvam a indústric'.1 

caráter 
cuns,::rv nJcr J.c, un.:i. t,urgues i.::i h.:10i tuuda .:i tra télr 3. c:;_u est50 se.�· 
cicil ccm0 cuso de, ro llcin. Pc,ucc imrc;rtou c_::u e o gcvernc., J.-rcv is§. 

. - f · - 1 ' t  ., · �  . . h rio nao esse irnpermc.:ive acs in c•resses ccs 1naustr1.:t1s (.,. .. c.u·-
vesse mcsmc <lter:clic'l.u cc,l'J. r-.restPz� os r0cli1111os dos caritãc,s ua 
inr:ústri� t�.xtil (}o Pie-- t.:l r:le sãc Pau1c� 1 dr,crr-�tancJo, P.n m<J.rçc- �.�e� 
1Cl3 l - - ... .- . - . - , a 1 rr:iriçao de irrr�orto.çc,,s .::!8 mnc�uinas :rara varies
inuust:rizüs ( D,,,c. n9 19. 730) • ( 33) r-f c0c:1Ja c1incla na cris::: l 

Uffi E'S tin.ulo Cf icial ). n.Çi·j_ taÇ'nC ê.f't'.:l'.'Qr ii:! 1 V Í!'Õ.0 ék Um 
e ur- j2 n5c '::'StClva nas r1.:i0s r�tS S.3'.r, Püu lo. 

r:uncs 
a 1-,ur 

Tct"nvir.1., n rolitic:::i. "'conôrnica irnplcmP::ntad.:i. !-·,a.ra f� 
Z•:·r fac0 2 crise nno séi l:r-n''ficiari.:i.v a curte :nrazo, n . ,-1nc.,us-

tri2, e, me rr,rrnitirin cruE:: começ�ssem n s12 redefinir su.:is articu 
l.:i.çÕf�s eco a E::concrniQ r;:ercari.til-�:xrortc:tc1ora • 

C'cril 0f c,itc, os c,;ru;-:-cs industriais -- rarticulc.r:r:1E..n 

-----··----·-- .. --·------------- -�-----------·----------

( 32) Cf. �·.PUST0 1 n. - �Y._�lu_2ão�.:_ ___ 1930 (Histé,ria �-!_!istc,rie, -
SJT .::i.f 1 :l) 1 }" • 3 2 • 

( 33) Cf. STEIN,StanJ..-,v - Thc 3ru.zilian cotton manufacture.;�
b-.xtilP_ enteri=riSP _inn·n-üriã'E;rc.1eVPloped ari:::a, -·1nso:-r§"so.
r'.amt,rids·E:-·, Hnrv::ir<::. nniversi ty Press, l:' 57, rassim. 
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t0. os ele, S3.c P.::l.ulo -·- co��eC(:•rinm, já r-.m 1933 /1' neve. f.:is1:-, -:lc (:.X

pn:n ... s5c de seus negé,cios. J retrnn.:l.uü. tio crescimento da r.-rowcS:0 
industrial nãc..: scri.:i resu 1 to.ntf.� dr, decis ÕC?s c:ue co".':!rentc-:;;m(:�nte 
};usc.:1ssem esse fim. Ela resultaria. dE· um conjunto de 
J.itn.das r:E:10 Jl"•<;Ju de, pressÕAs desoncontr�c.a.s sorore::. urr: gcvernc 
.:..2.esr,rc;v i..:1.c de sé,lic1os ar-cios soci.:1is 

1 
c_-uü rrocur2.vn. a ten.J.Eor n. 

tr.,·c1o� 1 ffiü.S c_··.u e-. na".'"c, '.,--.Joc.,,.._ 1' .� ,_ f ' ' 
..:i 

-
1 

' 1, �- - = ...l. .:0nc - 1c1ar a te, ,.cs E:::In pe e.E: 1�;-uu. � .. :l

J\ ?oliticoêl. crç,""lrnPntnrin 1cuco ortcr:l.c,xa :, a poll.t.i­
ca mcnetária oxp.:inc;ionistü, a rranir:ulac;-ão r1n taxa de c5mhio ,..._ 
0 contrci.� camrinl l�,rcc":uzirj_ar:1 estimulas sorre o conju:ntc das 
ativic.1ncJ.:-:>s vcltnclas r.::rra e rnP.rcadc inb-"'r:nc -- cornércic ., acri �-
cultura., r.::inccs e, last r.ut nct lenst 17 a in,�Ústria. 
parte, .:t Jefesê:!. do caf,�, .:1r,€:n.:1.s ir.i.�-erlinc1C": a ruina dn 

D,2; cu tra 
lnvourn ...-, 1 

simultnne.a.mentc., f.:1.vorecendc scrn::-rp um !'Cuco mais o se-ter Y:.l.nc5. 
ric !I f ,.,rtalr--cidc tnrnr-Ê:rn por ou trcs meios ( cerne a Cnixa U.t"? rr.cr i­
li zaçãc rnncárin) :r-c�rrnitiria cu0. 1 !"·ü.UlntinnmentG se FstabE··l� 
cess��m relnçces rrivilcsriacJas entrE'. int:ústria f: a<;_-uele setor .. 

Dessa fcrrn.:i., n pcllticé:! s,cvernélmentnl (=.Stim.ilcu o 
soerguimento da produção inêustrial paulista,ao tempo em que 
contribuiu para alterar a forma de rerrodução da fração burgue-· 
sa industrial que a passo e passo foi deixando de ser urra fra -
ção não -·autônom.:i. da hurguesia cuf 0eira. º Digo n passo e pclsso 1 

porç�P. isso não ocorreu do dia parn a noite, mas foi um proces­
so s-radativo no qun.1 a indústrin paulistn foi se indPpf":-ndizanfl.o 
d,::i i:-::ccnomia mercantil ·-exportadcra pele lado da rP.nli zaçãc, dE:...-.. 

s pus lucres r nél. medida mesma 0m cu0 crP.s ci a apr.iü.dü. nê:!. pr.::.pr ia 
dP.rna.nda, e pelo lado dü. reproauç�o da m5o-de-ohra e de uma r-a.r·­
t0 r.1e seu capital cons tant0. º 

Esse� processo Õ.P autoncrnizac5.o da fra.c5:c burguesa 
o � 

inc1ustl:'i.:tl arenas se inicia. a partir c10 1933 e, come & snhiào, 
nac sr� consuma ·enquartc- n5o se instala ., no paÍ.s ;, rarcela funda-· 
mentnl do setcr àe hPns de pre:c1-uçiic-, C· que só ocorrerá hem mais 
tnrd<-=:"'º NL momento que nos ccur,a1 P·lP. rnãl s0 c:.€':linr-n. e su..:1 in.ci­
r-iência c-?.st5. n..:1 raiz 0.c comportamento p0lltico da hurç;uesia j_-n 



Justri2.l r<1ulista, cmr.:i.nte � ,}Fenda J.c.is trintn. seus ir.terGssc.�s 

:r.o.tr·ri2.is tJ.in-20. c-�stão su:í:icicnternE.,nte am.:ilgw.Ii'..:télos aos r�as df"­

mais fr.:i.çê:,:s C.:t burgu�sin célf etc· ir,'1.J o qu.; a.Ei. czi.riidu. .::i. uma ex-·

['l'.'essf,. pcll.t.ico. soli.d,'1riw através dos rartic:0,3 politiCC'S eSt:'.lw· 
.:�unis. Talv0z 1 coM.c, nuncn ., . e s interr-ss,-:,s con.ccrrentes e conf li· 
tnnte:s imt:.�ç.:im umu. articulaç3'.o n.:i.cicn::::.l cJ.as cJ.ivt=:rs.:i.s f r:i.çé:0s in 
dustriu.is e:,nraiz:i.dci.s em r0ntcs <.�iv--�rs:,s do l:inis. 

EPtretanto, él<., sair d.::i crisr a rurç::uP.sia inc1ustriL· 
o.l pnulistu. v.:ii enccntro.r noves canais c'l.n r->xrrE"ssão '1ú seus in­

t··-'r�-::s.sE"'S crinc"!.ús pelo <;GVP.rno, sGr. a fcrrn.:i. J�. r0pz;csenta<]âo elas 

sist.:i. e �cs o)nSPlhos t�criccs est3tais. 

J'ssirn, nn rss�-mi... 1,:--i,:i P�ci.on�l Constitr !.inte dP 1934 

t.2ois im:::c.rtr.i.r:.tes r·ort.:-1.-vczss õ.::i indústriü. :':. São P2.ulo, Horncic 

Lníc-·r .-·. RcJ-,E;;rtc, Sinx.1r1sr..n scrnc ck-legoc:cs clo.ssisto...c; e s0u ccn­
pc.,rt:imentc, ser 5. n"'.2.is crur· ilustra tive. D !f 0n ... 1criio o. rrctc,çãc t2.-· 

rifári:1. ; . .:ira .::i indústriL! cc11tra e lir>r>r«:!.lismo -los a,�.vprsáric,s 
das !rindústrias artificia.is;:, �..._sr-csarão o princiric do int:�rven 
cionismo ,:'::Gtatnl !1.:1 P.concroin contra os artjumentc;·s lirerais t se 
ir:1.E'n tif ic.:irã0 a.o lih:::rrilisnc /!n bancac . .:1. paulista �ando s.::, tr a­
tar , u i ntE:-rvc-mç5o .-10 Estnclo pnr:i resu lanentar o C:-�irei to 0.e or­

gar..i z,:,.ç ão l-:c..,s trahal11a,lc.rr-s. ( 34) 
Os rf>pr,:-�scntc::mt,:;s Jn in:'!Ústriü ·:Je Sno P2.ulc far.::e, ., 

EtUit=•s - t rh :--, ( .. Tn1· C-' ...,Or ca-c Paul·· nn1' ..... v ezc-,s, :e ren .e c0mum com a ____ il�� � J...J v - u u . -

,lc, n•Jora, cem um certc; ç;rau r;e é1Utcn0min rolitic.:i. quf:: lh;:.s cem 

f e-ria e pnr e:l ele rr..r,res<?n tantr--s cl2lssis tas da inc'1Ús tria. 

Em rr-sumc, .. .:itt e Est.�llc Neve él r-ur��uesin ins:'l.ustri­
al :rnulista r.1�r:ter5. c1ua.c3 forr:1.:i.s c.:1,,. :.:1rticir.::1r.ãc :,clitica� umw. 
tr:1,:licicnal 1 ntrnvi:.',s c}cs p2rtii:-l<;s rolÍticc,s , .. stnr'luais, subc.rGi­
nada ·� C,.)nfunc,ic1� n fraçõ.:,s c1a riursuesia caf 0rüra � out.ra nc..V.:l 1 

atrav;,s ài.:,s crç.:ipismcs corporativos c1o Bstac1 0, já cc,no fr::1çE:'.i:. 
(?e class8 cem rc-·rsr.rialir"!nc1� !"•rÓpria, üinc1a. C'Ufl ce,m as J.irnit.:\ 
c;o,;s C!U'' n ir:1:recl.om eh--- s,J constituir r·olit.ic�mr-ntf.,. c1o ferroa autê 
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ncn.::i. e, E:ffi ':,scalü nc1ciona.l. Essa ,'lurliciclade- c1P form�s ê'.e exir\.:.-.§._ 

snc, politica reflete-, a um tomr-o, n mudança elas relu.çê:es 8ntre 

incustrinis E, c"\::mais fraçõ0s hur(_Juesas vinculac1 as ac c.:1fê e él 

l,sn tic�ão ;l es Se? r,rocr·sso ele mic1ançn. 

De:: cu tra !'"'êrtr:,, a m8c.:ioa e.m que e Gcvf'rnc, Consti tu 

cicnc:::.l vai arrinclo novos 1:�S!'.'aços rara n particiraç5.c ô=: re;:-ro ... 

senta:nt,�,s r'!D inc1Ústr-i_..- nc u!"'ur0.1hc,, .-::1 e P.st.:1r10 ,. o, a.ssume com c-,f i

cáciu. a rr-rress5c. .3.s mri.nif Pstc1.ções A tPnto.tivas c"!C; or9ar..iz2.ç.::c 

r-e,li tica .:iu tcjnoITic">. /:CJS trahnl!1..::v:�0res, tuclo J_,;:in:,ce inc1ico.r um2. n-

1�rc,xin:1ç2c.., cuc:2. vc-:z mC1ior Pritr0 iri.r,ustriais r-·aulistas �--, ']CVErro

centra.l. B issc 1 c,:::_,rtamc:-nte, t""-rá ccntrir-uic"! c r.�arn e u,,hilita

I:1(cnto cc:s ;·:i.rticlos e::ft,:1.c'Iuais c0mc. or�;nnismos c�E-} rcpresf.:ntaç5c

Gxclusiv.:1 (J.cs intorE"1ssc,s dcr,ün�ntf:s Em S5.o Pnulo.

'J·crn.via ,. &:.:sse enfrc:1quecimento él.c sisti:,ma 
. 'l 1 . . 1' J t - 1 t r1.c nu.e, se c.svcu; exc us1vc1 cu pr1morc1n .men e a en a :r (!.c-"::ser --

çzic,ri dus capitães da indústrin }�,::mlista. l\,1ern.élis de ra.zõ2s C.c, 

c,rc:i.,-:m ernin0.ntc,rnente roliticns (e, fortale-cimentc cons!':'.ntide, de E 

x,: cu tive CiJ:ntrnl c1 r-r,::-t0:xto c..1v. m:i.nu tr�nç5o c1a. e,rder� e üa. se,;uran 

çn nucicnê:l.l) u. ?""E:rsistência t:1 .::i. crise to. cafcücultura est.5 ecirta 

r.1(m te n.::1 base c1cs cu1f li te,s r.:i.rtiJári cs e ;-'la crise 

em S5:c Paule,. 

t,.:i.r tic15.r ié.1 J; 

-� falta dP pr.:squisa minucic-s-:l impi:::c1c que s,-, [Gssa

:acompanho.r 3 c1urantP o período do C'overro rons ti tucicnél.l, os ccn­

"f li tc,s .. convergt?:ncias co intor,·-sses entrP ns frações ei a r-urc;ue 

si a cal: ee irn "'"" suas rPlnções com os c1 ois r,artir1os c-s tac::'uais. 

É sa.}-)iclo quE• com a ascr:rnçao r}e ]'.rmanr�o de Sallcs O 

livr·ir.:i. G.o c;cvE-rno r10 Sstac.,_c rrmr,e-sr;- a fr�"' nte que 1 .Jlé·· 193 '2 a 

193 4 i mantiVE:;ra (1Pmocrá tices r, ;,c�rrc-ris tos unirlcs na opcs içSo .:1 
Vo..r9as. Os :�Pmccráticos 1 quo nçcr.:i SP- chamam constitucicnnlis-· 
t.:::i.sv r,,-alizmn ir-.tPnsé.1 perse9uiç5o acs mern.hros de P.P.P.pquE: sno 

exr-ur0C1.à.0s d::t administração estac�ua 1 "', 8ffi a lsu ns c.::i.sc..'�, r:rescs. 

Tuuo pll.rE-;CE.: in,.,icar que a uniãc: sé for:i. possível ::--·0r mctivos ;-·2 
l ltic0s � em torno ce:.> um programa lih-�-r.:11 P. enquanto ,-.xis tiu a a 
mc:,açu. ªb:?n.::;ntista er o 

De fntc, suJ:>sistem e rf..,forçam·hse as razcEs dt:: cr­

u<-.}ffi econômic:i. que 1,varam às fraturas r,0lltic.:::i.s no intP.ric.,r ua 
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J:-.ur'::juesL:1 caf <=,c::ira. A •"?conornia cafeeira contir.ua em situaç5o 
�t· � cri ic:i.� ;-1ntrc 1933 e 1937 os r-rcços intc-,rnacion2.is.-.�c caf© f� 

rarn: em mc->dia, cc�rca ��e 60% i!1fF.:rion�s aos ele 1�29. Um� série 
te mec1idas •.;_·nr2.ntem certa es tc:1r.i li r:ac:r-- a.o sr-,tor r-ancziric (Lei 
1-:lo Rr:ajus tamc-ntc-.,.. Cai x,1 c.1r r-1ohi li zacno I"an czi.ria.) c� .. ::,ssolidari ··· 
Z:J.P..dO•nOJ �fíl J."'0.rt(0,." :-ln sorte, ,�1::i caf<,::,icultura º ?ara esta, O ÇC -­

verno c0ntral ;- qu0 as-ora c}etém as nlavancns ela r.olitica eccnô·n 
mica .:1trnv és c1.o DNC', "nãci ccncedo n�n1.1ur.t es tirnu lo ( ••• ) além c1o 
inc1isrE-.ns5.v��l par.:i. ir.i:-=-ec:lr sun rc::uina <-?. cl.ef ender a cc.r,.::i.cic1ac1.e 
pn.rc:?. importnr r,. (35)

Esst�s fntos <� mais a trajetória e.a fração indus-· 
tric:11, u.ntf'.::riormc,nte ·�sr,oça,1a, roàêm E.'::xrlicar, EC:m t-c.a medida, 
:r-orque nno foi rossivel ri'-'P.·.:itar n frente únic� r1os r,artiücs � 
li(:5.rc"'uicc..,s r:,,.,:,m mesr:'o çéuan:�c. se tratou ele levnr um �lista 
Arrnnndo d E-:- Gullr:s OlivE:irü. · ·- Ei J"'rcs i,:-�ênci a dn N o.ciio. 

O golpe brnnco ,J(> 1937 tcmcontrü.riél a simt,atia dos 

in�ustriais, 6 1 pelo menos, o aiscreto silfncia do P.R.P •• A0s 

riscos ·Jc umo. oy:,csic:;5o corn.jcsü.,I"'l:J.s inútil, o V<::lho 

proferiu um acordo com e; gcv.:,;rno, ç,ue lhe valeria c-k� 

r.:artiô .. ) 

nove. o 

cc-,ntrc.l·'-=? -:9.a :mác:;-uina aC:lrniristr.:1tiva d::: sãc Paulo. Bnquanto os 

constitucionalistas ccnhecer.::irn o ostracismo, os -rerrFrista.s vol 

tar.::irn aos rostcs de ma:r.c!o, agora so:1-) um regime que ris cava c�c-, 
,,,. 

:., 
-. . mara e s is tPmn partir°!ario nst:ü,1ual r-! 2 orc,Prn rolitica liberal 

8 que consaçrrava ' ma nrticu Ja.\-ão cliVPrsa entre Es tai�0 e f crç.:1s 

scci.::lis. 

Com o Estado Novo, o objetivo dos "tenentes" foi em parte atin. 

gido: él liquidação do 9anínio polÍtico ina::ntrastável das "oligai:quias reqi.9 

nais assistiram transfornaà..as pelacrise P.ccnêmicn e pi...�la politica c1 c· 

Estado ;, suas bns?.s: os com1· LC:xos econômiccs regionais. O novo 

Estélc10 ., mais livrE �as rresso,.-:,s '.}os interesses constituídos, 

ns tr.::msform.:1r5. ainc1.a rrnis ,. sem contudo rfwolucioná-1 asº com ü

v0l tn. à r'10mocracic:1 liheral 1 em 1945, ou trn será a conf igurnc;5c 

rJns fe,rçúS sciciais � os partidos, só a.gora nc1cionais, €.Xpress5: 
rao novüs articu1�0êes C8 intPresses. - � 

______________ . ___________ .. __________________ _
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III - CLASSES I?ROI?RIETÃRIAS, BUROCRACIA ESTATAL

E INDUSTRIALIZACÃO: A EXPERitNCIA DO ESTA 

DO NOVO. 

A.través do regiMe ditatorial irnpl antaao a 1 O de no
vernbro ele 1937, a nova forI"la de estado, eM gestação ao Jonqo da 
década dos trinta, reveJ a-se eM sua Plenitude. Ji�o dizer fonna de 
Rstano quero apontar nara a forJ'lla con creta de relacionamento en­
tre institui�Ões políticas e esfera sócio-econô�i ca. Ern outras oa 
lavras, trata-se de decifrar o panel deste estaõo no salto nara a 
inõustrializa�ão, entendida corno constituição do núcleo hásico 
do/"setor de bens de nroduc.:ão de forma a ne::rrnitir a renroducão auto 

- determinada do capital. � Mais do aue isso, trata-se de elucidar
as características de um estado canaz de cumprir tal panel •

.Seu traço marcante é·, sem dúvida, o qrau elevado 
d.e autonomia face aos interesses constituídos na s ociedade brasi­
leira. Essa autonomia Materializa-se na caoacidade de que são do­
tados secmtentos da burocracia estntaJ Para forr.i.u]ar urna política 
inc'ustrial izante, no sentido exato de urn nrojeto c:l.e criação de i!!_ 
dústrias básicas -- siõerurqia, �etróleo, química pesada -- cana 
zes de servir de lastro ã e,cpansão do setor de bens de nrodução, 

· ·à revelia e· ã. frente de seus nrincinais beneficiários, os grupos
inaustriais já instalados no nais.

Aaui di "'irio dA.queles que veern a industrialização 
a�enas corno resultado não esnerado da nolítica ae rnediacão e arbi 
traaern de um "estado de cornnrornisso". Se é verdade crue o impetuo­
so cresci�ênto industrial, P.ntre 1933 e 1937, não foi fruto de rn� 
didas oue conscientemente vizassern esse fi�, o �esMo não pode ser 
a.i to nara o neríodo que ora nos ocuna. Mesmo norque o "problema 
c.r. incústrin" é ao.ora nosto de outra maneirag é o problema da in­
nustrializacão e· não anenas do crescinento industrial. t o �robl.§;. 
ma aa constituicão da indústria hásica e não apenas do estímulo ã

indústria de bens-salário -- e do eMbrião de bens de produção 
r'reexiste.ntes. 

Nes te sentirlo, pode-se dizer que o novo estado ClJ!!!

nriu "tarefas" indispensáveis à innustriali�ação. Com UMa ressal-
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va� essas "tarefas" nada tinham de inelutáveis. Não é a existên-

eia c:1.c imneriosas necessidades da acunulação cani ta] ista ema ex­

p] ica o surqinento de forMR neculiar ele estado mie tentE'l_mos carac 

terizar. n.o contrário, foi seu suroiMento qu e nossibi] i tou que 

aaueJ.as "tarefas" qanhassen corno eM. nlanos e ITlec'idas concretas. 

Nunc�. é �0.J11ai� insistir c:rue foram. no] ític?,s as con 

dicõn.s éle anarecirnento da nova forroa Gstatal º Antes, as forças 

resnonsãveis ne] a rGvoJução de trinta se enfrent?,ran., e nesse ern­

bn.tc se esqotarê..ro.º Antes, seus oartin.os novos e nnticros se debil i 

tarn:n no joqo no]Ítico cotidiano. �ntes, as instituições o as re­

qras do reqirne ]ibera] de 1934, for�..n Minacas nela nrónriA. nráti-

ca das forcas dominantes. 

tornou-sP- realidadeº 

SÓ então, U!'1. tipo necuJiar do estado 

O panel esn0.cífico ao estado brasileiro fa�c ê. in­

dustrialização" nos idos do Estado Novo ., é oois o foco dê. discus­

sao crue farei e?. sequir. F.l a i:nnlica o estuclo da re] a.�ão ê.o F:st?.ào 

COM as fra�ÕGs de cl ?,sse d.or:tinante II a<rrárias e industrie.is :J T.)a_ra 

Cõ.ractcrizar o �rau e os ] imites de sua autononj_R. Esta ::-e) aqão" 

vista sob o nrisMõ c1.c lF'.l est.3.no mm se aàiantn às cj étsscs n.O im-

n)eIT\enté\r as "tarefas n cl.a industri?.Jizacão" servir§. à.G cz-j_tcrio 

ao corte do Es tél.do Novo eM clois neríoél.os g o auo se cxtr�;:1ôe do qo1 

ne êle J O flP. novern.hro até a entrnrlr1. ao �?:"2.sil na cmGrre. e o que a 

ele se seaue até a õenosicão à.e Varr:rRs. 

No ori:neiro" a nCRO inél.ustriaJ iumte co es·i:c..do é 

coM.nr.tíveJ coro o a.tendinento dos interesses õorünantcs ., ,"'linc"'.a ,ruo 

n�o resulte deles. o reqiMe ditatorial conhece aias da0ucla esta­

biJ irl.n.cl.e <1ue só a satisfar.�o classes doMinantes none ç;.�rr..ntiro

No sequnrlo rnoMento, a prática cresccnten.cnte inter 

vencionista do Fstado corneca a chocar-se corn os ane]os e�s frê-
-

..:J 1 · 
t

- · 
-F a r.oes u.e c . asse Pronrie ariRs u ... orqa .Rs a arcar com pê.rte do 

d?- no]ític� fie industrializncRoº Ahre-se a crise do reqine 0

ônus 

Cri� 

i:;e coMnJ exR, cujos sinRis exterj_ores serão as crescP.ntes rani fGs­
tacões rl0. nP.rsona] id.A�es noJ íticas u intoJ ectu.A.iR e estp,:.:! i'l.ntes umas 
cujo verflA.deiro foco é r1. onos:i.cão entrP. :l.nteress�s aqrfr:·.0-exno:r­
tr.�.ores e interesses inc9.ustrinis e siMul t?..nea e nredonin --"lte:Ments
o enfrent?.Mento das fra�ões hurouP.�as aaro-exnor.ta0orns e indus­
trini� COM o Rstn00.
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O aoJ ne de 1 O de de zeI"lhro foi desfechado em no!"'l.e 
e.a or0eM. contrê"!. a subversão e, funf!amentaJmente, el" nome da Nacão
contra o �articularismo rccrional P.ncarna�o pelos nartidos, cuja
aqão nareceu �os senhor�s da horn cl.esacrreqadora ar. unicé'l.ae nacio­
nal �onentadora a.a luta r,e classes. (J)

l\ nova Consti tnicfio outor<Tada, eI!!. sun.s c:'isnosiqÕes 
trnnsi tórias, decretava o recesso do Parl am�nt o, assern.l)J éias esta. 
ruais e cê.JT\ar?..s rnunicinais 1 criavn n ooss ibi] id.afü� de suhsti tui­
cão aos aovernc,,dores eJ el tos nor interventores no:ri.eados, nrorroc:r!! 
Vr'!. o Y"ln.nn.a to nresid�nciaJ. atei a data futura e incertc=,, r.le real i zc:t.­
c�o ae lll"' nJehiscito, o.uanrlo o novo seria charn.ado a juJ<Tnr a �ró­
nri n cc'l.rtP.. Consti tucionaJ • (:?.)

Proscritos os T)f'l.rtic'os, o nrincínio à� representa­
cao cornorativa Marcou a :f:eicão ao recrine ditntoriaJ, aue vinha. 
de se instaJ n.r, e esta.heJ eceu os canais ne] os f!uais circuJ ar iam" 

-no intGrior co anarato de estnno, as :nressoes n"'.s distintas for-
r.as sociais. 

CoMo sern,..,re acontece nos renirnes de excecao �a­
rnntiaos neJa coac�o noliciaJ e o controle da inforr.,aqão -- a Ju­
ta noJític� ahr.nõonou a c0.na núhJicr. e foi sP. aninhar nas r.nte-sa 
J r.� aos rninistÃrios, nm; círcuJ os ãuJ icos, nos orc:ranisrnos esté"_­
tais corncrativos onde se defini�� n.S �ecisões oovernarr1entais. 
T."esno:ir.nn.s na retóricr. universaJ izr.nte, inõispensá'7el quando n.S

forr.n� socin.is se enfrentôJTl a J u2 no nia, os interesses d.oninan­
tes se r.:!xnressaraM no interior do estado cruaT'l'lente com.o interes­
sP-s nri Vél.aos II narticul ar.es e setoriais, e enauc=,,nto tal se n.eqJ a­
àiara� e buscara� os favores "ôVP.rnr\IT\entaiso 

Irnnoss!vP.J � reconstituir, no a.ata] he, essa luta 
"nolític�" Mesauinha, trr.vaa.a nor I".'leios e c anél.is burocráticos.Po� 
sível é afirr.,ar sua existÃncia e huscfl.r-lhe o senti d.oº 

Na verdade, a irnnJantnr.ão ao r0.qine autoritário e

cornorr1.tivista, como se ,,1u, não foi o coroe.rn.ento de una luta n� 

( -] n 1 - n J) Cfº VAT-lGA�, Getu io. ?roe ar.ta�ao ao Povo �rasileiro , A NovA.
Pol Ítica do Brasilº Rio õe 1.Taneiro, Livr. ,José Olyr.tnio �?.º" 

(2) 
J.93A, vo1. v, POo 19 a 32. 
Sohre as nrincinais alteracões �o anarato nd�inistrativo 
tr1.l verg Ji'AUFl'I'O, Borisº Peque1nos Ji!ns�.ios ae História da 
hl ica: J �A9-J 945. �ão :r>anJ o, CF.'R�P...P" 1972, nn. 86 a j 09
demos CF�Rl\:O, l O) º 

estn 
--
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�ual SP. forjasse a heqeMonia cc UM?. fraqão ae classe doMinante. 
r1;1.Hto neJo con tr�rio t1 ela exnressou a ausência ce alternativa he­
aernônica e a consecruentc nossihilidaõe àe um estado mais autônori.o 

face às classes àorninantesº 
'J:'oêl.avia ., o cmlne aue instituiu o Fsta.do Movo teve 

sentido diverso nara as distintas fracões ce classe dominante� 

Aiqni ficou UT"l.a derrota no] í tica a.as fracões ao-rãrias e mercantis 

-- narticuJarrriente 0aoueJas Ji�adas a economia cafeeira ti peJo 
nrónrio fato a.e aar o qoJnc de qraca em suas entidades políticas 
õe renresenta<:;ão. Ainaa que alcruebrados, nerdid.a a velha for<]a t1 os 
narti0os estaduais v no reoiMe J iberal da Consti tui9ão õ.P- 34 v con-
tinuavéll"1. a ser exnressão e instrur.1ento do submetimento nolítico 

cn.s c!i versas frações à.e cJ asse re<rionn.is -- mn r,articul ar d.=ts fra 

coes inélustriais -- aos t;runos aoro-:mercnntis nrer'oMinantesº 
Nessa :r!leà.ida, a quebra ria ordeM constitucional con 

su,,,ou ex ahrunto o lento nrocesso ê.u.tonornizr-.ção no) Íticê. das fra­
c5es inaustriais u nelo menos das mais ryocerosas, face a setores � 
crrários � co�nrciais. �través 0R r�nresentacao cornorativn tais 
frar.Ões q�nharar1 canaig nrónrios an exnressão que refletic1.M t1 si­

rn.u] tn.neanente u sm'i i!'l.nortância crescente e sua incanaci�él.de ae di 

rGcao no ] Íticao 
Os aru�os aqro-Mercanr.is nerõeré'IJ""\ o �ue lhes resta 

vê\. n.e licleran�a nol ítica" ainca que nreservassern. o noàer de bar� 
cranhaº Seus no rtavozP.s r.l.ivicirar1-se entre a icíl ica onosicão no e:?. 

xíl io ou n. accrnodacão nraCT:nática a novn orclemº (3) Os industriais 
ohti vP.raT"I vitória mesauinhêl., nn. J'l'\ecicl.a õe seu talento nol í tico � 
cranh�.rat:"1 esnaco 0 -nolítico" nrónrio soh tutela e nos limites trél.ca

(3) P.M Rã.o Paulo (! enquanto o extinto PRP assumiu a interventoria f 

a n]anta Mé'l.ior a.o antiqo Pn buscou o exílio ern Paris u Nova Ior
aue e �uenos 1\ires º .l\b� J 94] v a onosicão viol iq�rC1"uica n comõ
soe ser toda onosicão hurCTuosa" foi pouco �rticulada e refle­
tiu-se eT1 aJquns atos esnorádicos" consnirar.Ões de nouca �on­
ta. e aJ CJUMa Rrticul acão nos m�ios inte] ectun.is º :R!n. Maio êle
] 9 3 9 1 soh insniracfi:o · dos deMocrãticos fun�.ou-se na F'r=tcul clade
c'e Direi to de são· Pau]o r. �ocie0nde dos .l\r'!.iaos de Rui �arbo­
sa II insti tnicão cu] tural oue ohj eti vava a aql u tinacão a a j u­
vcn tuàe P.stu�antiJ JiheraJ º B eM êl.hr.il 0.e ]940, r.. nolícia nrer:.
à.eu UJT1. núc] eo de élernocrÃti cos acusados d.e consniracão º A. õ.é--­
hil onosicão eM ou tros 0-stados qravitou e� torno ác fi�u��s
de nroa COMO P.ntonio CF>.rlos e 1\..rtur Pernarnes, oM Minas Ge­
rnis, nor exemo]oº
CfoC.7\�0l\T:R,F.dqard. () Estado Novo {]937-1945}.�ão Pau]o, DIF'F.L

11 

1976, pn6 2�5 a 29 º 
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dos ne]o F.stado. E aceitr.ré'll'\ nrazeiro sos a nova posiçãoº (4) o �s 
tano oanhou distância e canacidane de manobra frente a uns e ou­
tros. A orcranização corpornti va PCrITli tia e J imitava 11 ao connarti­
!11.ent ar, a nressão dos interesses díspares. Nesse santido: ela foi 
reflexo �n debi] iaan.e rel e,ti,ra �õs frac::Ões dominantes e" ao I!lesr:to 
tGMno 11 exnress�o e instruncnto da autonor'1ia rel 2.ti va cl.o �stado º () 

conjunto dos or�.'\Ilismos corporr-t ivos GM funcionamento õo Estado 

ttovo II her, cnrno Ul"'.I. resumo ne sué\s ê.trihuicões é forneciêl.o no Qua­
dro J:: 

Contudo, ó f a.J so pc-msar oue e. acao do Estado no p� 
ríoao tenha re:f:J etic:l.o anr.m?..s o oauiJ Íhrio na fraCTuczê �as frações 
aqro-MGrcnntis e inn.ustr.i�iR re�ionaJMente atonizar-as. Sua auton� 

Mia não foi aqueJ �- confaridn ne]o mero nõoel e.e árbitro" rnedi?..dor 

e filtro nõs reivinc:Ucr1.cões a.as �istintas forens sociais. Atencleu, 

é certo, a qrerros e troinnos 11 nn rn.eclidé'. de suêl.s POSRihil idadesº 
r,a.s n�o os beneficiou i�ué'JMentc. �"Mteve êt econor:tia c..e exDorta­
r.ão, rnns 0.eu atenr.:fio nri vil eqiacl� à incústria" nfi.o ti".nto T)Or ace­
cler r. Mui tos rle seus r�c] amos, !"las nor assllITlir f'.. t?.rc:'=n ele const:'. 
tuic�o é!� in�ústrii'l. ri.e hr1.sc. 

Vej élI!\OS COMO se deu a rcJ ação �o F.stacfo COM. or­
r.irincinn.is interesses consti tuíõ.os II até nouco antes d.a cntradrt e . .:, 
BrnsiJ na querra. CornecenoR con o seto r P.xnorta�or c�fceiro. 

l\f.irMa Lin.nr. 1\urGJ ia.no dr1. Bil va ouc entre J 933 F?. 
] 9 3 7, o CToverno "n�o concea� nenhUM cstírnul o ao setor c�feeiro êl.­
l é:m no incUsnensê.veJ Parn iMner.!ir sua ruina e cl.efender a. car.>a.cid-

(4) Ni"l verr'n.de, a Únic;:i_ ohjP-r:fÍo <los inn.ustriais --inclust�ie.is na��
) • , • .. ..3 t t· b . . -1�t?..� 11 f' ... 1e.s -- é'!.O orl'enrun.en o corr.iora 1 vo versou so re o r.: 
conheciMento cln PIP-fro, cone entiÕ.é\de sinc.ical 1 cqaJ Mente recc·
nheci0.a. li J ecris] ?.cão �inrl.ica] elo 19 39 estnhel eci a r.. estrutu"::" - f ..3 - ... rn.�n.o a.n . eueraqoes T1or ri'l.r•i.o ri.e 0rnnrGsl'\ -- textil II cal ça,Jos 11 

!'letr,,J úrqicfl. ., etcº -- ver?.nélo n existência. �e Uflla vifederêl.c�c
ô.0. fedP.racões" corno era a F'IBF'.lPº '.Rr'l torno cl.a CTuest�o, as ...-.Útc
deno�inaõas ºcJnssP.s conservaõoras r. travar;:iP. Rcesa nnJê�ic�·
COM O consultor jurÍ<lico c'lo Ministério ri.o '::'rah;::,.lho, sr. O]i -·
veirn. �Tin.nn. 0 õnoiac'l.n er.1 fi'!.rtns citações ce fR�_noilescu v auto:i:'t.
ca�n incontP.ste e:r11 tuõ.o oue êli z respeito ;. narfl.:f:nrn�l if.\ ins�.:�.
tucionn.1 do fascisr.i.o. J\ disnutr1. terMinou coM o reconheciMentc
oficial da FIBPA 11 BM 19�30
Todos os docml'\entos n.õ no] êMica T>Ode.m ser ancontrndos na ohr2..�
F.'EJ)F,p�r.i.o nAS INrn'J�':l:'R!AS J)() BS':"'Z\·oo D� stn Pl\UL() -- r,_ Cons ti tu:L
c�.o ne 10 r.1.e NovP..m.bro ce J 937 e a oro.anização cornorativé:'. e
sln�ical. Sao Paulo, FIE!=;P 11 Maio de is4.õ. 
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- GERAIS · SETORIAZ$ 
·-------------

�! conselho Federal de coúrc:io Exterior (CPCS) 1 
Presidência da J\ol>ul,U.c1u - 1934 (restrutu.rado e'lll 19'7 D,! ! 
ra cUr.1prir funções do não instalado Conselho de Economia l 

1 Nacional. 
Função: orgiio consultivo geral da ores1dinc1a da RapQ,li-
ca para todas as questões eaon&111S.cas. 

) Conselho Têcnico de Economia e Financaa (CTEP) 
1

1
M1nistério da Fazenda - 1937 
Função, estudar e !)�r l!'edidas referentes 1u 

al sistefflQ monetário 
b) organiução bancária
e) oolltica cambial
d) d{vida pÚblica 
e} transferência de valores para o exterior

1� Coordenação da Mobilihção Econômica (CME) 1 
l Presidência da R.epÜblica - 1942 1 
1 1

1

I'\.nção: a) orientar !1neração, indGatria e agricultura pa j 
ra ·produçao nec:essidades urgentes 

-, b) controlar importação e exportG9ão via CEXIM · 

e) coord9nador
d) planejar, fiscalizar e dirigir racionamento

de COlllbuet!vels e enerqia 
e) intervir no mercado de trabalho
f) fixar praçoa mãxiffl08 e mlnimos de mer�orias 

e serviços 
g) fixar qllllntidades de mercadorias e serviqos 

proporcionados ao público 
h) propor qual.quer medida de poU:tica econõlllica 

tenélo em Vista a defesa nacional.

'l!om:s E ORGANIRMOS SOB COWTROLI'! DA CMe 

, I 
:catnbustíveis e 

1 i 
lubrifiaantas { Í:2 (carvão) 

IM 

:� \rani:;?Qrtes terrestres {5 
Conselho Nac. 'l'riblsito 
Orgãos estaduais 

1 {CCmlissÍÍQ Marinha Mercante f rannportes mar!timos Oept9 Nac. Portos e Na'Y9gação

� fc.m!iretoria Marinha Mer�te 

- -� l DN�M . roduçao ...... nera INS 

/ 1 

{Eriças geol691� eei:aduais 

' l'

l

roduçio Agdcoln = dêi�:!ª:!:al)

/1 I oméroio Exterior {5:sio aco:cdolil interaaericanoe 
11 Divi.sio Ec. Colllercial MRB 

, { setor Produção Industrial. (SPJ:) 

t' 
Setor Preços 

. , ção ,1ireta setor NJ4!tecimento 
, setor Comercio Intemo 
1 \ setor c:onst�ção ctY:1.1 
., fchUl'llbo ·de apia1 
$etor produção turf! Rio de Janeiro 
1 oarvao Santa Catarina 

,-1 
I

caines 1.j fibras 
·,etor distribuição coillbust!veis Uquidos 

'! 
· lprodutos qu!fflicca e faniaclutieos

. embare�s &li madeira 

'.:J:..selho Nacional de PollUca tndustp.al e CO!ller(J!el 
OlPIC) - Ministério do 'l'rabalho -. 1944 

�unção: s�rir r,ol!tica econôndca para o apêSlll-guarra 

!C:::!��são de Plane:lamento P.eonômico (CPE) 
l�on�elho de Seguranqa Nacional - 1944 

· ·,1hmçii.01 estudar H atividades econ&micas e111 geral e
narticulanente, as de interesse 111111 tar. 

l) eomiBnão r.xecutiva elo �lano Sidnrúrqico �nctonal 
1940 

2J Consolho Nacional elo PP.t.róloo (�t>) : - U38 
Punção: a) nromover nesttuJ.sas 'fe()lóqicas, ndneralõ­

(Jioaa e ec:on&úcan 
b) autorizar comércio e nrotlur.;ão de oetról>!-e> 
e) recyul'amentar r,reços i,roéuto!'I refinado!\
d) reaiizar inversões dirt:tas em refinarl�� 
e) orrrão consultivo obriqat�rio oara qual'ln��

acordo relacionado a indústria r,etrol! reF

3) Conaolho Nacional de J\<tTuas e !neZ'ITia Elátrica {C'.'1l\l:l':l
1939 
Pu:lçi.o: estudar aproveitamento recuxsos tiidmli.cos 

b) controlar tar:l f.as das conce:rsioniida5 ,�e e­
neJ:91,a elétrica

4) canselho Nacional de Mlnas e Matalurnia {Cl'P.1?4) - 1940
Punção: disciplinar desenvolV1111entr., <'la indústri-a de

mineraqão e rnetalbrqia 
(polt tica elo carvão) 

5) COl!lissão nacional de Cofflbu.a;t!vets e r.u!>rificante-; {C.""'.C'.)
1941 (niio te'YI! eXistência efetiva) 
Func;ão: _coordena:&: DOl!tica aeral do ,ietor r:ouninc!o re­

presentantes CtlP, IM, CNMH e ool'lissão dn <Ta-
809ênio 

6) Cfflid.s!'lno Rxecuilva 'têxtil (CETEX)
1942 
Panção1 a) reqular exnortação fixando quotas 

b) reqular nroduçio e anlic.:.c;iio do "conv�ni-:­
têxt11 ª (�roducão de tecido �ular com
!)rec;c,s fixados CE'l"EX)

e) orientar reettuiDaffl,U\to e adninistrar ll­
oenças de illl!)Ortação

7) comissão da tndÜStda da Material Elétrico (CU�)
1944 
FatlÇioa nromi:n,er a iml,mtaçio da :ln.dústd a da m. e. 

8) Institutos
Punqão, reCfUlar t>rcdução, f11'ar nreç� e dividir r.lf!!.

cado8 
.. rnau-tut.o Nacional ao JUc:ool (IAI\) - 1933 
- Denartmaento Nacional do café (DHC) .- 1933
.. Instituto Nacional do Mate (Ifflll) - 1938 
• :tM:titutt> l'feélona.l dÓ JliffllO (lffl') 19;41
- :rnau•ut:.o llao1cm.,d ao Sal CtHS) l�l

9) carteira dtt �WAA!t.h é �ão (CEX?M)
Banco dó B"rasil - 1941
�ioc Ol)rttn,le �rtw;&as e effl)Ortaç(ies

(\ 
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de nara i�oortar". (5) A autora mostra, ta.T"lbérn, COM.O a "nolítica 

ele concorrência", (6) inauqurada e:n J 937, culminava a tenaência de 

reauzir ao míniM.o a sustenta9ão do caféº 

P.ssa diretiva nem õe lonqe a�radou aos setores de­

dicar'os ao neaócio do café. P.ssiM. é nue, em marco õe J 9 39, comis­

�ão altamente renresentativa ri.os interesses cafeeiros enviava e:,c­

tenso Memorial ao CToverno, choranc:lo as rnáCTo as e fazenc.o exic:rên­
cias: 

"A. la"l,oura de café. ceT)ois c.e ter su­
nortad.o estoicar:1.en te lo anos de inÚ··· 
teis exneriências, oue nada ahsoluta­
l"lente nroõuzirarn de aproveitável ne�. 
nara sua economia, nem oara a econo­
Mia ao naís, não nor.le a.inda UMa vez 2.

noiar o absurdo estabelecimento d.e­
quotas de sacrifício d.e café para c­
ouil Íbrio estatístico das safras º 

{ •• º) "Alcancar o equilíbrio estatís­
tico à cus ta ·aa fa.J gncia da. J avoura.
brasil eira não noel.e ser 'f'.'\rOCTral'Tla des­
ta e nem. ser feita com seu b�nenl áci­
toº

( ••• ) "Nã.o hã. Motivo oue justifioue 
cn1e as sobras a.e café ao invés a.e sc­
reM rruarrl.adas ne] o fazendeiro que a.:.; 
oroc.uziu a.G"lrarn ser nor este doadas o;_· 
"'enaiflas 01"! troca élo seu nrónrio di·· 

(5) SILVA., Liana '-1aria Laf a�.1ette Aureliano a.a -· no Limiar da In­
dustrializacão� J 9] 9-l 937 (P.staao e Acur!lul acao êi.e Cani tal ) º

CaJl'l.ninas v Tes� àe DoutoraMentP., IFCR/D�Pt.:, 1975 ., (:rn.iM�o) n.] 75 º

(6) Desêle J 933, o Drcmarta'l'llento NacionaJ do r.afé estabelecera auo­
tas éle escoar,.ento aas sa:Fras /) assi:i:i. ciscrininaflas g ur.,.a norccr..
tar,e:r,. coMnuJ soriaMente ven�.ida. ao ONC u conhecic!.a cario "ouota::
de sacrifício", já auo o nrcr.o oac:ro anenas cobria os cuAtos
r'e nroN.ucão 1 t:r.ansnorte e il".nostos 1 una r:mota retiéla nara ver.
da no C-GVif.o J'i'\OMento e Uf,'1.a C"l'UOta exnortarla ciretal"".entCo�-S nor
centarrens c'as cmotas varia,,aM rlG ano a ano eM f.uncão ê!.a nrodÜ
cão e estonues C da capacitlaCT.O ne ah�or�ão 00S MGrcaÕOS COM= 

nradores. EM J 937, ano d� c!ura criso nara o setor cafeeiro, j_
nauqura-se a nno] í tica a.� concorrP.ncia" º A ouota a.e sacri ti=
cio resuMe-se aos cafés clP. s0.aunaa cateqorià /) que são destruí
dos, A o restante� livrGrnente exr,ortaao. O imoosto sobre uni
clade exnortada reduz de 45 mil réis nara 12 xnil réisi o con­
fisco ao câmhio oercehiàos nelas exnortadores é rGvoaado. � 
intP.r"tTencão n.o flT'TC J irnita-se, nortanto a retirar do rnercadc 
OS cafés �e Má ouaJidacleo 
Cf º PF.L�B'7., Cari"os T.·'lanuel º "Análise F.conôrüca ao Proqrarna d<::: 
�ustentacão ão Café"º R?.VI�TA. BR..1.\�ILF.IPJ'!. DE F,CONOM!A. Rio f r 

Janeiro u .(25)4:, out/dez ]971:5-�03 
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forma 
desoe­

etcº e 
e:rn for 

nheiro, que Jhe é retirado em 
da taxa oara ser aaravado de 
sas de fretes, fiséalização, 
ser retido fora dos mercados 
ma de cinza! 
(. º º) "Precisamos, de:r.,ois de l O anos 
de esnera de melhoria, de UJT\ proara­
ma que mostre resolver de fato nossa 
situa�ão P. Mostre seus primeiros e­
feitos eM 30 dias, e não ern nroMeS­
sas que se esnacararn nor 10 anos e 
gue com sua eternizacão nos acaba­
riam de liquidar deoois de mais anos 
de sofrimentos numa' nobreza irrerrtedi 
ãvel º

"Ouerernos a defesa no Preca de li­
bras 4*, nor saca, estabelecendo-se 
um estoque de 2 mil.hões para Santos, 
500º000 sacas Rio e 500º000 dividi­
das entre os demais nortos. Essa õ.e­
fesa deverá ser feita por 6 anos,ven 
da-se o que se vender"º (7) 

-

Todavia, nara a safra 38/39, o DoN.Cº manteve as 
"quotas de sacrifíc. ·' ·• pagas a 2 �iJ réis nor saca, distinquindo 
anenas entre cafés comuns e oreferenciaisgaqueles teriar.:i. uma ouo 

' . ,\. -

ta de sacrifício de 30%, uma retida de 30% e uma direta de 40%, 
enquanto nara os últimos a quota de sacrifício seria de 15% e a 
direta de 85%º 

No ano safra sequinte, manteve-se a quota de sa­
crifício -- 30% para os cafés comuns e JS% para os oreferenciais 
-- ao mesmo preqo de 2 mil réis e eliminou-se a quota retida. 

A situação do mercado internacional do café dete­

riorou-se ainda mais com a retração do consumo europeu em virtu­

ae do início a.a querra. EM vista disso 17 rea lizou-seu eM 1940, a 

III Conferência Pan&�ericana do r,fé, objetivando a CTefesa da c� 

tação internacional do produto. Os Estados Unidosusequndo alquns 

autores, eMnenhados ern imnedir a aliança dos naíses latino-ameri 
. ·' ,• 

-

canos corn as potências do Eixo, aceitou oa�ar preços mais eleva-

dos e se comprometeu a absorver quantidades nreviamente fixadas 

do produto, divididas em quotas nor naíses. o resultado das neg�

ciações redundou no Ac ordo Interarnericano do Café,,em vigor a par

* 284,4 rnil réis ao câmbio de 19390

(7) CARONE ,, F.dqard.· A Terceira Reoúbl ica (1937-1945) º são Paulo,
DIFBL ,, 1976,, p�º 25) a 255º
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tir de abril de 1941 e que deu UM MÍniMo a.e segurança aos setores 

cafeeiros <lo Brasil. 
No nlano interno 11 

a disputa entre nro�.utores e o 

D.N.c. continuou nos anos safra n.e 40/41 e 41/42 e a. nolítica a.o­

vernaroental ficou semnre aquém dos aneJos ros cafeicultores. (8)

Por outro la00, os setores Jiqados à aCTro-exi:>orta� 

9ao co café tinham outros nativos de 0esqosto. Não só acre0ita -

varn�se JP.sados nelas ciretrizP.s elo D.N.c. g cuja.s cecisõcs não co­

rnanc1a.van. SentiaT"l-se nrejudicados en ternos reJ a.tivas 11 crnando coP 
naravam seus sofrimentos ao "nrotccionisno descabido" <le aue aoza

varn os industriais. Volta e MEÜa batiaT'1 na vGlha tecla g não se o­
ounham à indústria em si 11 nas às "indústrias artificiais" 11 a..""".la....,_en 
tadas nela Estado; por ele nroteniõas do saudável re�ine de con­
corrência. 

BM. 1939º nor exe:r..nlo; nronuncianc3.o-se contra UI"'l.c. 
nova nroibição c'.e ir'lnortac?Ões c.lE2 Mac.ruinária inõ.ustrial 11 a .l\ssocia.
ção cios La-vranores de Café c-1o Estado 0.0. �ão Paulo 11 dizia:: 

n( ••• ) ficando nas mãos dos industri­
ais já estabel eci0.os o "'controle" eia 
nroo.ucão ina.ustrial e exc.! uindo-se a. 
concorrP-ncia õos 0uc se auizesscrn es� 
tabelecer con novas f;bricas 11 não so­
Mcnte for2� DOssibiJita0.os oara a0ue­
J eR r alcruns anos mais ti,.rde u1 ucros on
clesacor00 coM a situação qcraJ das 
e] asses nroc'l.utoras do· Dais e do conér
cio r cono taJ11bén nor que fa]tou 0 n?.
de]ih8rac�o tomada 11 U.T'1 cornnleMento ne
cessário que seria imprescindíveJ sG
tivesse estatuido 11 oarR o caso aa me
Jhoria nessoal dos industriais 11 a ema}
JoCTo em seauir.a se verificou.
"Bste corml emento con.sistirii'i ou na
J iT"li tacão dos nrecos o.os artioos fa­
hricadàs nara evitar ?ernasias.en nre­
J\üzo do consuniãor ou entao na reten
cao R favor <lo aovcrno do �xc8sso d0.
J ucro O acimR cio· razoável r que se vies
se a verif.icRr na 0.xnJorac�o 0as fá=
bricas 11 circunstâncias a] .i.ás natura] -
roente an] icáveis a torl.a e qualquer c3.�

ti vidade 0ue se exerça. 11 com vantacrens
esoeciais concedidas pelos Poneres Pú
blicos." (9)

(R) Para a.etalhes ver PELABZuC.M. on. cit. :ppº l3J a J3q
(9) C.ARONP. 0 B. A Terceira Repfü·1lica ()937-1945) u nn. 2J A a 219 0

O qri fo é IT1eu º
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Os homens �o café �ue Jucrararn fãhuJas co� a ryoJÍ­

tica ae valorizar.ão õ.a Ia. ReryÚhJica, resM.unçava� aqora con tra os 

J ucros exc�ssivos �a inf.ústria! ns hm'l'\ens é!o café guP., 'h.a"'lria. I"'.c­

se�, neh]aterarari contra a "nuota de sr1.crif.Ício" neõian. a reten­

cão áo excesso ros oanhos infustriais! Os M.es:nos hol"lens do cafc; 

cru.8 cxinir.aJTl. ao ooverno nac:la !'1.enoi:; C"Tue a naran tia c:'c� nrec;:o n?.ra 

toê!a a safra não iMnortava o ouanto sG venôcsse, neCTian o c0ntro­

] e c:l.os nrP.cos d.os nrodutos nanufa.tu racfos ! E invocava:r cor.10 arqu­

nen to nindoso c::l.e seuc; recJ ar,oie; os sofrimentos c1os tra.halhadores a. 

CTrÍcolas: 
"Cifranno-se nor muitos r.i.iJhões de ho­
�ens, n.uJheres e criancas, en número 
incorn.narãvel ao dos onerãrios int.!.us­
triais, aa verdadeira inàústria fa­
bril Mr..nufatureira" aue taJ�,ez er:t to­
no �rasiJ não nassa de 500 MiJ, razoã 
veJ é crue se exar'line a situacão nes= 
se on8rariado no tocante aós preços 
flos a.rtiaos nor e] es ac.quiridos oara 
o seu �mstuãrio. VestiMentos nobres,
resUJ11i�os" nes�o no nrónrio �stado ce

�ãn PauJo, once a a�ricultura �ais in
tensiva favorece o onerariaõo ruraJ e
onr.e:1 aflne:M os tr?.haJhaõ.ores de ou­
tros cstarlos, são o carncterístico �a
indUMentária co onerário aCTrÍcoJa na­
cionaJ ª Pés c!escé',·l r.os" rounas I!lUi tas
vezes e� franoalhos nenhu�a vestirn0n
ta nesa�a nara. aten�.er ao frio eJT1. cer
tas zoné'.s" o seu saJ �rio não J he l'")er=
�ite õs aauisiqÕes ros arti�os convG­
nientes, senão eM ne�uenn escala º Be 
estes artiqos encareceM, então a si­
tuacão se tornará Pior e tcrerms �. 
rAtrocesso sensível no "stanr.ar�" a� 

vida dn nonul éY�ão do nosso interior 2.

orícoJ n." . (] O) 

Mas, demn.C"TO<üa a narte u os o-runos associa0.os aos 

nenócios rio cnfP., não c:leixava:""1. ele ter razão, ao seu nonto ele vis­

te.. F.Mbora n?..o P-xista?TI a.aaos acuran.os sobre a evnl ucão c':l.os prece.e;; 

in0.ustrinis é mais do crun nrovãvnl 0m� tenham crescic:lo, neste ne­

ríoc:lo, reJ ativam.ente I".l.aiR ao que os i:to café 11 oneranrl.o os custos 

d.a Produ��o ca.feeira, nel o 1 a�.o a.os imnJ e:!"l.entos aorícol as e �.os

hens influstrinis a,,e coI"\nÕem a cesta ne consumo õos assa] ariados

ruraisº Neste asnP.cto, os inter��ses �a in�ústria e os õa aoricul

(JO) rl\.�ONP., F: 0 l\. ".!:'erceira RenúbJica (]937-]94-S) u n. 2'-2 



10 3� 

tura dG exnortacão confJitaram Mais de UM.a vez na história Prasi­

J eira recente 11 o que exol ica as invecti "IJas nerióc.icas contra as 

"indGstrias artificiaisn . 

EM resumo 1 a no] Ítica crovnrnamental co:": reJ a�ão 

econonia exportadora anenas mantevG, en certo nata!"\ar, u� setor 

cujo descMo<:mho foi rnerlíocre º Mesmo o recurso ?s desval ori zaqÕes 

Cru"'Tlbiais foi usado 11 eM qeral, com noderação, ainda 0ue tenha 0R� 

rnntido a renda em cruzeiros aos exportadores eITI. aJ quns P1onentos 

críticos, como se node observnr no �uadro a sequir. 

1 9?.9 

1930 

J 931 

1932 

)933 

J 93� 

]935 

]936 

l 937 

]93A 

1939 

J 910 

] 9'1] 

J 942 

]91'13 

A 
'.:::-idice 
voJ urr1e 
físico 
<las ex 
norta= 

coes 
(sacas 
6 O krr) 

JOO 

)05.9 

J?.5º1 

�3o2 

J Oli.3 

98.o

)()5 o 9 

9�.3 

J19 º 5 

])5.3 

83.9 

77.6 

51. O

70 0 0

9 e;.] 

R 
!ndice
nreco 
·.mitário

I • 1 - • / ,ii' .. 1 reis 
saca) 

l 00 

62. 2.

�q o 5 

79 o Ei 

69o2 

77.9 

73.3 

r1 º 9 

92.8 

69.9 

70.5 

6 P.. 7 

95.J

110. 6

l 11.i º ,1

]119.J

QTJJ'iJ)R() II 

r. 

!ndice
valor
das ex
norta= 

c:oes 
(en Mil 
réis) 

J 00 

6fi.6 

RS.7 

66.2 

75.0 

76º� 

78. I!:

íl]. 3 
78.5 

RJ º � 

57.6 

73oR 

7] • R

102.0 

1-1].R 

Variacã.o 
nercentuaj 
anu;:iJ 

� 33 o t\ 

+ 2:2o2

- 22 0 7 

+ J 3 º :?.

+ 2. i1

+ 3.J
+ 3.6

3.4

+ fi 0 tl

2.6

- 29.2

+ 28.l

2.7

+ 1t;L O

+ 39o0

Taxa 
câr:ihio 
niJ 
-. ;�reis :::: 

,1 n º � 

'19. 1 

62o4 
,.,, P. o] 

5?.ºE 

59.7 

57.9 

58. t, 

56. li

57.6

71 .1 

7,:t. 9 

79.7 

79.6 

79.5 

79o3 

Variar.Ro 
nercentua: 
anur.l 

2 J • E 

9.3 

J 3. l'.i 

3o0 

o o P. 
3 º I\ 

2ol 

5.3 

6 • 11 

0.1 

() 

0º3 

Darl.os nara os ín0iccs sê.o ele PBJ"...J\FZ vC º M. ot'I. cit º 

n:r,. 205 8 206 g 207 0 

Feitas as contas u a nol ític('l. de sustentacão d.a E:c-::, 

·-

2805745
Caixa de texto
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nornia cafeeira parece ter si<lo dita0.a Menos peJa intenqão de se.­

tisfazer aos qrupos bure1.ueses ] iqados ã nrodução e comercializa� 

ção ao cafá, do crue pela necessidade de qar�ntir as cl.i visas nec·es 
sãrias ao naqarnento da dívida externa e às �rnnortacõesº En que P� 

se o esforr.o qoverna�entaJ nara diversificar a nauta de produtos 

exnortàveis, o café Mantinha im:nortância, pois suas vendas conti-
. · 1 f t a a· · 

M 
· - ao era o ful nuavaTT\ a ser a nrincina on G __ e .ivisa.s º 1.-as, Ja n . .. -

cro a.o dinfil/\ismo da economia caoita] ista no naís º 
Destartc, turlo ]eva a concluir que os interesses 

das fracões aqrária e cornerciaJ da hurquesia cafeeira ne.o recc­
hiam elo F.stac'lo as mesmas atenc:Ões de outror?..º Foram tratados cono 

int�resses secundários CTURnno coMnarados aos projetos priorité­
rios, nue ahsorvian as enerqias das antorid?.des cro�rern�.Mentais ª 

�em. o contra] n aa nrõnria política cn.feeira, tre,ça 
ita oeJo �ºN. C °" sentin.�.o-se reJativé'tl"'\P.nte nrejua.icr.õos que.nõ.o se
coMnnré".VaM aos industriais i fr1.ZP.n�.eiros II corn.erciant8s e hnnqucürnr.·
do cnfé corta.Monte não nndn"tTaM sa.tinf0.itos COM o novo 0.stndo 0 Po� 
certo não o viar1. co:rn.o o � estafl.o º Mas não -:oram onosi tore� fE.'r­
renhos 00 reqirne ner,. huscara:ri. aJ terá-J o g neJ o !"!enos n<'!st0,q pririei
ros cinco c:1nosº JI.. vocar.ão on_ o,c;icionista n;;o e- -- e o<l. rare.s 'tTG Z8s
foi -- cnr?..cterística de qualo:uer f.raC"!ão rle classe hurrruesn º 1'�ui-
to menos quando o rcnirnc é forte e M.ost:i:-e. :f:Ô)e�m º Scnnre tent?..n

..::1 
- -

tu.ri.o -- acoITiouaçao, PrGssaa, nrotP.Rto -- él.ntes a.e correref".'I. o ris-· 
co �e suhv�rtar da oro��º F. os arunos aryro�cx:nortadores cafeeiros 
tudo tc:mtarar, até J 9/.\3 º 

Outra era. a si tnacão das frnr.Ões hurc:ruesas indus­
triais, nr..rticuJ armc.=mte a. de são Pn.uJ ºº 

são conhociõn� as con0.icõcs cme nroniciaram a r�pi 

�a r�cuoeré'H�é'I.O fl.as atividades inrlustriais já nos nrim.cüros anos 

d" �écafl.él. aos �o. (]l} P.ntrc 1929 e ]939 11 a. inrlústria cr�sce"..l :=".

umé'J. tr1.xa rné0.irt anun.J 0.e R 11 �% contra 2 11 2% <:la a("fricultur.;. 11 

Mr.is GJcva�a ainnn a taxa �Gnict anual P.ntrP. ]933 0. 1939g lJ g2% Pa 

ra to00 o �rasil e 11% nn.ra. r'l. indústria nnuJ ista. () C'enso indus� 

tria] �e J 910 revel nva aue fl.oR �9 º <1J � P.stahel ecirr,.cntos Gxistentcs 

no PnÍs 1 3� º 691 (ou seja 70%) hRViêl.I'1 siao fundados no n.ccênio 

(])) Ver FURTr-..1)0 � Cel soo ·Fornnc�o P.conônica n.o Brn.siJ º ) 1 a. 
�ão Põtl]o, r.ia 0 F:ditora Nacionalu ]971 11 pnrte IV, CRpSa 
3'.?.a e SIL'l.7Jl.. 11 La?�oLoAo êa - OPo cito II ca:nº II:L 

ef.. r 
?] L 
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29-39 0. 26 o RRJ (cerca de St'.1%) c'lepois de 1933º (12) Os dados de 

crescimento setorial revelal"'l por seu turno u as Jinhas dn diversi 

ficRç�o ao narqua fabril. 

()UAD'.R.O III 

'!'J'....XJ\C, J\NU.2\J"f; nE CRBSCIMP'N'!'O D.l\. P:Ronur.�o IlTDUSTR!l\L;l933-193S, 

J 929 = J 00 

Classes e Gêneros de Indústrias 

Inc!Üstrié:1 Extrativa Mineral 

Indústria de Transfon11acão 

rUnerais não metálicos 

MetalÚrqica 

Material �e Transoorte 

Pape) e Panelão 

couros Peles e Similares 

Química e Farmacêutica 

Pronutos r.e Perfu..�ariag sabões e velas
Têxtil 

Vestuário e Calçados 

Prorlutos !11 ir.-1en tares 

Rebidas 

Furr10 

Totnl 0a rnaústria 

BrasiJ 
(%) 

22 ,. 0 

2. g 7 
10 ,1 6 

15, A

11;2 

9,8 

] 119 

8 ut1 

5 g 2 

11,2 

Aão PauJo 
(%) 

16 ,.� 

2-1 ,. 0 

39u0 

lf3 g -1 

29., 9 

6 g 5 

8,0 

?. , 9 

]7 g 9 
J A; 2 

11, O 

Fonteg :Rrnsil g VILLELl'.g.l\.o'Vo e �IJ:7,J:C':J\.M,Hº o,:>"º cit., pº 21?. 

Aão Pau] o g Tdem 0 · ·ibi<l.em 0 }')o 367 

�ssiM, 8nquanto o reqime aitatoria] se inauqura­

va soh os auqÚrios de formidável crise ao setor exporta�.or caf e­

eiro, narlo o sÜbi to aecl ínio �os nrecos cl.o ca:':é ,, o sGtor indus-

trial vivia a orosneridadeº nean assinala a presença 

na indústria nas nroclamar.ões �overna�entais� 

crescent0 

(]2) Cfo VILLRLl' .. u A.nnibal Villanova e SUZIGANu Nilsonº Po]Ítica 
�Governo e CresciMento da Econo�ia Brasilcira-1889-1915 p

Ri� ae Janeirou IPEn/INPBSu l973 0 Capº VIv po 0 209 a 2]8 e 
Anen�ice Pv PPo 355 a 376º 



10€. 

"Ve.raas nrinciniou a notar en seus 
discursos O crescir.lento do Mercado 
nacional e a crescente diversifica -
cão da indústria vaue nos proniciou 
Üma fol�a nercentível e una-�e)horia 
�o padrão de vida de arupos cada vez 
maiores da ponuJ ação! l\inda que Ve.r 
0as continuasse n:rocuranclo ri.eios de

estimu]ar as exnortacões 11 a concen­
cão nas nrioridac'es se aJterara cP.

nnneira 0.rarr1áticaº . (]3) 

Proteqidas oa concorrência àe nroc'utos estran.crei­

ros ne] a si tuagão c.ifíciJ da haJ anca coMerciaJ " as indústrias fo­

rar, heneficiarlas :Pºr um.a no] í tica crue crescen teIT\ente reservava as 

escassas cli visas oara a ir,ryorta<:ão re natéria nrina e em1inaMen to 

necessários à continuinane fe sun exnansao. 

Neste c1.snecto" o croverno na.rece ter nrocura.ao a.t.en. 

der, na riericfa. fle suô.s nossihiJ ir.lr.l.�es 1/ às reivinr-icac::õP-s elo er->nr� 
sc1ria0n fahriJ • Po:r- n:ressãn 00s inrtnstriais nau) istas, renovou er". 
1939 a nroihir.ão cA iMnortacRo �e nanuinária Dara aJotms setores 1 

narticuJ aJ':"Tl1ent:e n têxtiJ º RinuJ tane;::,_.,..,ente" tentou. rar nrio:r-ic.ac'? 
às i)"'lnorta.cÕP.s ele r.'.atéria-nriM?. e P.f'Tn.inarn.ento nar�. os rnnos :lndns 
triais ele recente insta] a�ão º t11aR sen nronósi to er?.. inerruívoco º 

Dizia o relatório r.0 "Ac:mco elo 'Rra.siJ nara J 938 � 
1"1Di1'1inuiclos os recursos no exterior -

- resll1'1icos 01-1.ase excJusiva.,,,ente na 
exnor.tacão -- é claro que a ironorta 
r.ão teria. ele sofrer uri.a c'ir,.inuicê.õ 
coMnatíveJ coM esses recursos. Foi o 
nue se verj_ficou. ne ll0 o 600.000 ]i­
hras ouro 11 no fiM a.o ano ele 1937 unél.s 
sou a )5.900.000 1/ mm. esforr.o de a= 

rant?-cão rrue 11 cnrn.ntitativru-i.enteu só 
nos úJtiMos meses do nno ficou natcn 
tea<lo G aue u quaJitativanente v se e­
vi�enciou nel� nrenon�erancia �e 
hP.n� 0� n:r.oa.ucRo sobre bens à.e C0!1S1-.!

rl.0 -- r">i"Lr;:,i_ Usar una CJ assi ficacão 
C:nlA 1 r.DP.R?.r cl.e n?.O COrresnonder E!:X:?-­

taM.P.!l t8 2s convenr.Ões usuais v ter.-. � 
('f:r;:u1c'G 'tT?n.ta.aP.r ae reaJ car o rítr.i.o 
c'le. nosse. tn0ustriaJi�acão" 0 ()4) 

(J 3) n:RA"'l 
8 

"'1. A tnaustriaJ izacão fie São J?Ruloº ::!a. E!C 0 uSÃo Paulo, 
nrv�L, ]975 1! Po 223 • 

(] 4) f\ANCn no -qru\SIL. P.eJ atório (�_T)resentncln à Asseroh1�ia GerB1 
rios 1-.cionistas u ahriJ u J 939) º P..io r1e ;ran�iro o l"TornaJ cl.o co� 
mércio, ]939u nno 7 8 p 
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Ressalve-se que a política de prioridades nas im­
portações nem sempre correspondeu às necessidades das indústrias 

já instaladas no paísº Mo.1nente quando a preparação militar do 

Brasil para n guerra e o início dos grandes 9rojetos estatais 

industriais e de obras públicas --, começaram a absorver as divi­

sas escasseadas p pelo declínio de nosso comércio exteriorº Has p

de toda maneira o setor industrial �rivado foiv sempre que possí� 

vel, bem aquinhoado. 

Por outro lado, abriram-se novas fontes de fincn­

cia8cnto pÜblico, com o início em 1937 das operações da Carteira 

de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, estatuída p� 

la lei 454 de 9.6 .37. Criada com o objetivo de substituir os bê� 

cos de depósito e de desconto no financiamento do custeio da pro­

dução ao setor agrícola e industrial, com créditos de médio pra� 

zo, a CREAI terminou por prover recursos para a instalação ê.e: 

qrandes empreendimentos industriaisc em condições oxtremancnte f2 

vorãveis aos empresários privados 0

Através da Carteire. realizêrarn-se em 1940 e 1941 

financiarnentosu por um prazo de dez anos 11 à Companhia Brasileir� 

de .AJ unínio (Grupo José Ermírio de Noracs) 11 para a instalação de 

uma �randc usina metalúrgica de alumínio 11 no Estado de são Paulo 1 

aproveitando as ricas jazi das o.e bauxita de Poc;os de Caldas (HG) 1

� Eletro Química Brasileira pnra o estabelecimento em Ouro Pro­

tov da primeira usina metalúrgica de alumínio; e �s Indústrias 

Klabin para compra e instalação de aparelhagem destinada ã produ­

ção de celulose en grande escala. (15) E pelo menos, neste último 

casou não se tratou apenas da concessão de empréstimo demandado 

pela iniciativa privadaª 

Ao contrãriou o financiamento ao grupo Klabin mos� 

tra como Rlguns segmentos industriais de monta foram criados por 

iniciativa do Estadoº De fatou dadas as dificuldades da balança 

comercial e a importância do setoru as autoridades governamentais 

decidiram-se pela criação da indústria de papel e celulose em teE 

ri tôrio nacional e foram l. Cl_ ·-� de �Im qrupo privado di.sposto a a�

sumir o e..�preendimento. Encontrados os Klabinu o governo forne -

ceu-lhes: eM acordo de pai para filho, empréstimo, cobertura carn-

(15) BANCO no BRASIL - Relatório ( apresentado à Assembléia 
de Acionistasv abrilu 1942)ª Rio de Janeirou Jornal do
cio 0 1942v PP� 59-60. 

Gerél.l
Comér 



bial para importação de equipaI!lentos e o monopólio da produção no 

setor. (16)

Foi es te um dos casos ern que o Estado criou a ini=

ciativa nrivada. Não foi o únicoº (1 7) 
Nestas condições, a indúst ria manteve um bom àesern 

penha no período que se estende até a entrada do Brasil na guGr­
ra p com taxas �édias anuais de cres cimento de 7 11 8%. E o empresa­
riado tinha mais de um motivo de satisfação com o governo e e re =

giMe. Sentiam orosperar os negócios, recebiam atenção privilegia=

da do qoverno, tinham multiplicados os canais corporativos ce pa:;: 
ticipação nas discussões de política econômica -- senão nas doei­
sões -- e, sobretudo ,, viviar:t a tranquilidade 1 a ausência e.e n2ni� 
festações onerãriasv a "paz social" ,, que só governos fortes po= 
dern �arantir .. Não sem Motivo esbanjavaT'l'.1. loas ao chefe do gover= 

no ditatorial. Em abril de 1942, proclamavam� 

( 16) 

{17) 

"Hã doze anos quo Drº Getúlio Va:;:e:c.s 
representa a Ordem para o Brasil º Ser 
contra eler se isso hoje ainda fosse 
nossível 11 seria colocar-se contra a 
OrdernQ Seria colocar-se contra o ErG­
sil II seria colocar-se contra si mes­
mo. Graças a essa Ordem admiráve1 er:i. 
que vi vemos 9 de nerfei to cq1.J.il.i:::;::-ia 
moral e material 11 é que nosso país se 
tornou exceção no mundo convülsionado 
de 1942º Sentimos da conflaoracão o 
menos possívelº Somos das noÚcas ter­
ras do planeta e� que o homen ten pão /J

tem casa 11 tem assistência ,, ten traba-
lho, tem paz e tem justiça. Graças a 
esse hoMem providencial as comocões 
nelas cruais o Brasil tem nassndo"não 
deixarán marcas indeléveisº Ele é me =

nos o presidente da Renública crua o 
chefe da Família brasileiraºSeu-�aior 
carinho é para os que mais sofre�. A 
condição de inimiqo -- se é que os h� 
-- não é registrada pelo presidenter 
mas atribuída a si :nesmos pelos pou-� 

Cf O DEAN, T•Yo - OPo citou :OPo 229-230 

1!: certo CTue o grosso dos recursos do CREAI foram destinRf.J.as
a di versi ficaçâo da ati viã.ade agro-exportadora e ã expc...1s2.o

da aqricultura de alimentos .. Masp não é menos verdadeiro e:�.1s
serviu de poderoso estínulo à atividade fabrilº



cos que, possivelmente, se querem por 
esse meio diferenciar dos demais pa =

tricios. Ele, entre outras virtudes, 
tem diso o nosso nestre de democra=

eia". (18) 
Sem embargo do contentamento manifestado pelos en� 

presários fabris, este não era o seu Estadoº Ou sejag a burguesic 
industrial não era fração de classe diriaente, não empenhava e 1c 
me do Estado, como o fizeram outrora os grupos agro-mercantis ca=

feeiros. o Estado, com frequência, atendia seus reclamosº Procu=

rava equilibrar os interesses re�ionais, que fraturavam a unidade 
da fração burquesa industrial. Dava atenção privilegiada ao nú­
cleo mais poderosog o empresariado nauliste.. Criava novos grupos 

privadosº Era um pe.i ! Mas, um pai autoritário aue, mais davc. or­
dens do que cumpria dcJiberagões. 

Até este rno�er.to nada foi dito que permitisse obje 

tar à caracterização deste Estado corno árbitro e mediador das fr� 
ções da classe dominanteº Entretanto, sua açao nao se esgota no 
que foi até agora relatado. 

Hã dois anos do golpe que instituiu o novo regine, 
já era possíveJ encontrar nas esferas governamentias negaçãc ex�
pressa da tese de nossa "vocação agrária 11 e clara c onsciêncie. de
que o proqresso do país repousava na expansão industrial e de quG 
esta requeria a industrialização pesada º Assim, em março de J..94C, 
o presidente do Banco do Brasil encerrava o relatório de ativida=
des da instituição com essas palavrasg

(18) 

( :] 9) 

"A Melhora do volume de trocas 1 ext3r 
nas e internas 1 representé'I. um avanço 
do Brasilu processadou sem embargo d� 
sua relevante significação, dentro de 
urna estrutura Predominantemente acrr?.­
riau sensível ãos fatores de pert�rba 
çªo exógenosº A nossa erne.ncipação ecõ 
nomica, com o ena.uadramento do Brasi] 
na lista das nacões financeiramente 
poderosas, depende 1 antes de tudo u d� 
nossa industriaJizaçãou isto éu da irn 
plantação da indústria pesada e da au 
tõrquia nacional de ::ornbustíveis líu 
quidos" º (19)

A citacão é oarte da mensagem que a Associação Comercial do 
são Paulo e Üma plêiade de indústrias paulistas enviou a Va"'.:' 
gas no transcorrer de seu aniversãrioo 
CARONE 0 E o -A Terceirn. RepÚblica (1937-1945) 0 

p. 352º 

BANCO DO BRASIL - Relatório (anresentado à Asse:Mbléia Geral 
de Acionistas,abril,1940)oRio de Janeiro,Jornal do Cornércior 
J 940, PPº 54-55 
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Ora 11 a tarefa específica da indústrialização foi 

tentada pelo Estado 11 com independência do empresariado industrial 

nativo 0 Não só o estado tomou a iniciativa de propor e ensaiar a 

execucão dos nrojetos de criação da indústria básica, como o fez 
J • 

• 

CO!".l frequência 11 contrariando o interesse privado. AÍ sua origina=

]idade .. 
Por oposi9ão ao período anterior, a política econô 

mica do Estado Novo desde logo se apresentou corno um bloco coere� 
te de medidas tendentes a propiciar a industrialização pesada .. 

Em janeiro de 1939 11 lançado ·o ri-Plano Especiê.l de 
Obras PÚbl icas e .lmarelhr1_rnento da Defesa Nacional 11 objetiv�.ndo 
cria9ao de indústrias chamndas básicas como a siderurgia e 

"­
e. 

ou=

tras ? a execução de obras públicas bem corno prover a defesa ne..ci� 
nal dos elementos necessários à ordeM e à segurança do país" o (20} 
Tratava-se de um "orçamento paralelo 11 isolando dotações que cost� 
rnavarn fiqurar nas verbas 9 0bras Públicas º e 9 Serviços e Encargos� 
do orçamento normal da União" .. (21) Com duração de cinco c1..nos u 
seus recursos especiais, obtidos de fonte vária, deveriam ser di� 
tribuídos entre oito rninistérios 11 o Conselho Nacional de Petróleo 
e ê Comissão Es�ecial do Plano Siderúrgico. (22} 

(20) D.L. nQ 1058 QG 19.1.1939.DIÃRIO OFICIAL DA UNIÃ0,23.l.1939 u

SC0�0 Iu opº 1825-26.
(21) 1'.-JJMEIDAuRÔmulo de. JA Experiência Brasileira de Plnnejarnentoy

Orientacão e Controle da Economia. ESTUDOS ECONOMICOS.Rio ªdc
Janeirou Denartrunento Econornico da Co nfederacão Nacional da
Indústriau (2) u jun. 1950 u (separata) 11 p .. 66 .... 

(22) Os recursos provinhan das sequintes fontesg a) taxas sobre o
neracões cambiais, b) lucros das operacões bancárias ern que
o Tesouro tivesse conarticinaçãoi ·c) produtos das ce.rnbia.is
provenientes do ouro· metálico já adquirido e por adquirir
que excedesse a 28t. e fosse remetido para o exteriorqd) pr2
dutc de �uaisquer operações de crédito realizadas para o fim
especial de que tratava o decreto do plano u exclusive emis­
são de napel-rnoeda, e) juros �.e conta especial aberta no Bê.!!.
co do Brasil para centralizaçao dos recursos previsto pelo
decreto do nlano, f) saldo porventura verificado após a exe­
cucão do p]ano do exercício anteriorº Tais recursos destina .. . 

--varn-se aos secmintes orqanisrnosg Conselho Nacional do Petro-
leoq Comissão ··Especial do P] ano Siderúrgico, Hinistérios da 
Aeronãuticar Agriculturau Educação e Saúde, Fazenda, Guerra.u 
Justiça e Negócios Interiores u Marinha e Viação e Obras Pú­
blicasº 
Cf º MINIS�RIO DA FAZENDA - Relatório (exerc!cio de 1943) • 
Rio de Janeirou Imprensa Nacionalu 1945u ppº 45-6. 
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Além da compra de equipamento destinado às Forças 
Armadas, foram finBnciados com verbas do Plano P entre una muJ ti­
nlicidade de eMpreendimentos menores, a extensão e reaparelhamen� 
to de estradas a.e rodngemv portos e ferroviasv aléM das ativida­
des da Cor.'lissão Mixta Brasil-Bolívia; o Conselho Nacional de Petró 
leo; a subscrição de parte das ações da Companhia Siderúrgica Na­
cional1 a Fábrica NacionaJ de .Motores. 

A. c1.enoMinação do Plano já .. denunciava sua fonte in�
niradora: os qrupos militares. o reaparelhamento das For9as �..rna� 
das e a ar,r,Jiação da c"l.pacidade de defesa do oaís, ante � ê.eflê.� 
qração iminente de um conflito de pro:oorções mundiaisv era quRse 
una obsessão entre os quadros rnilitaresv que se empenharam e� ins 
talar o re�ime ditatorial e que, aqorav o afiançavam. 

Essa preocupação, porém, nao se traduzia apenas nê 
exigência de aquisição no exterior # de armas e equipamentos moder 
nos. Ela anontava para a necessidade de anrimorar as conunicecões . .  

· _. 

internas e de nersequir a todo custo a autosuficiência en combus­
tíveis l!ouidos e produtos siderúrgicos.

Já e!".l ]936, um estudo do Estado Maior do Exército 
sobre a criaç�o do Denartanento Nacional de Combustíveis # enfati­
zava.g 

"( ••• ) todas as nossas indústrias e 
toaos os nossos recursos mecânicos de 
defesa nacional 1 isto é, toda noss� 
orosperidade econÔMica e tona nosse 
capacidade ce defesa diante de u,.-ic. 
possível agressão estrangeira são, em 
toda sua ootencialiQaêe # absolutc.rnen­
te tributárias de outros naíses e por 
eles controlados". (23) 

Em iaual rnediaa, Vargas falando do seu eMpenho en 

resolver a questão siderúrgica, em fevereiro de 1938, C'OM.O jê o 

fizera vezes sem conta, invocava razões de defesa nacional e indi 

cava, assim a que setores tentava satisfazer, quando diziag 

(2 3) 

"Todos sabem que possuimos grandes j� 
zidas o de incontestável pureza� que 

ESTA.DO-MAIOR DO EX�RCITO 
Dennrtarnento Nacional de 
no. Pouvoir poJiti ue et 
de oouvo1r et systerne .e 
rlsu Tese ae Doutoramento 
cartes, 1973, (mirnco), n. 

- ftEsboco ae Projeto - Criaçêc de
CornbustÍveis". APUD MARTINS, Lucia­
develo ernent écõri'õrni ue:structur�
ec s ons au Bresi • Pa 
ae Estado, Universidade Renê Des=

371.



a exploracão dessas jazidas eI'l larg.:>. 
escala opêrará verdadeira revolução 
na economia do país; que essa expJo­
racão consiste em extrair minério e 
exportá-lo na maior quantidade, fun 
dando, simultaneamente, a grande in=

dústria siderúrgica. Não pode haver, 
no caso, solução satisfatória unila­
teral. 
"Devemos ata car ambos os problemas -
de modo a que a indústria do ferro e 
do aço atenda aos objetivos de en� 
grandecirnento de nossa econonia e ao 
aparelhamento da defesa militar"º (24) 

o anelo de unidade n acional, a seus olhos ameaçada
pelo reqiona]isrno e pela política local, conduzira os militarGs 
a forçar a instalação de um regime ditatorial, centralizado e coE 
porativista. o zelo pela Segurança Nacional levou-os objetivamen� 
� a impulsionar a instalação de in<lústrias básicas, e, por cons� 
quinte, e próprio processo de industrialização. E isso, apesar dê 
desconfiança que muitos nutriaITl pelos principais beneficiários, a 
rnédio prazo, desse processo: os capitalistas privados. 

Os rne�hros das Forcas Arrnaeas encontraran i.�portc.:! 
tes r.J.iados entre muitos dos que ocupavam altos postos na burocr� 
eia estatal. A partir ae sua experiência de administradores pÜbJi 
cos, nuna sociedade em r�pida transformação: foram adquirindo nao 
apenas a consciência <la urgência da industrialização, corno do pa-

(24) VARGASu Gº A Nova Política do Brasil, vol. V, p. 178.
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pel especifico que cabia ao Estado neste proc esso. (25) 

Foram militares e administradores pÚblicos os que 

propuqnaram por, equacionaram e tentaram implementar a grance s! 
c.erúrgica,a indústria química pesada, a prospecção e produção n� 

cional de petróleo, enfim, o núcleo fundamental da indústria pe­

saõa. Assim nasceram a Cornnanhia Siderúrgica Nacional, a Cornp� 

nhia Vale do Rio Doce, a Companhia Nacional de Alcalis, e t� 

bém, a Fábrica Nacional de Motor es como enpreendiMentos es 

(25) Ne ste sentidol7 é exeP.1plar a descrição que nos faz Medeiros
Lima da evolução de Jesus Soares Pereira:
"Atento observador, Jesus Soares Pereira termina por con­
clu!r que os problenas, objeto de suas preocupações, só po­
derao ser atenuados por meio de um es forço concentrado eM
torno do desenvolvimento econômico e da lu ta contra as for­
ças internas e exter nas que o entravam e o detern. t quando
-- corno diria depois -- começa a dar aos asoectos econômi­
cos da atividade humana urna prioridade e pr�cedência que
passam a presidir toda a sua atuação posterior na função pú
blica. Por essa ocasião, a leitura de o Combustível na Eco­
nomi a Mundial, de autoria de Pires do Rio infundiu-lhe a
consciencia de que o Processo de c rescime�to de ur.ia nacãc
tinha corno condicionante a disoonibilidade de recur sos ener
qét!cos. Petróleo e eletricidade se constituem a partir de
entao nos dois Polos em torno dos auais oassa riarn a gravi -
tar suas preocupações. Mais tarde, --como ·resultado do- l€nto
amadurecimento político, chegr. à conclusão de que não�se P2
de deixar exclusivaMente a cargo da iniciativa privada e ao
livre jogo dos interesses particulares a tarefa do promo­
ver o desenvolvimento nacionalº Esta deve ser, em países co
mo o Brasil, missão precípua do Estado, como _incentivador;
investidor e controlador de empreendimentos basices nos mais 
diversos setores da atividade econômica". 
LIMA, Medeiros - Petróleo, Energia Elétr ica, Siderurgia& a 
luta ela emanei açaog um depoimento de Jesus Soares Perei­
ra so re a pol tica a.e Varga s. Rio e Jane ro, Paz e Terra, 
1976, pº Io.

Corno Soares Pereira, muitos ou tros funcionários do Estadc 
tiveram a rnesma evolucãoº Foram gerações de administradores 
públicos, com mna espªcie de consciência cívica, que os se­
para radicalmente dos ntecnocratas" dos dias que correm. 
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tatais. ( 26) 
t fato que grupos privados nacionais participaram 

cos debates da maioria desses er.1preendimentosº Mas não os inspir.2, 
ram e tampouco as solucões encontradas conformaram-se ser-mre e. 

, 

seus interesses. Os casos mais conhecidos da siderurgia e do pe� 
trõleo são disso um exemplo claro. Corno o são dos limites concre­
tos da capacidade de iniciativa ão Estadoº 

A "questão siderúrgica" foi objeto de um debate an 
tigov que precedeu de muito a Revolução de 30. Em torno do supos� 
to projeto de Nicolau Farqhuar, aventureiro inglês sem nenhum res 
palco financeiro internacional, manifestaram-se na década dos 
vinte, interesses diversosg nos pequenos produtores de aço nacio= 
nais, aos Produtores de carvão, do Estaco de Minas Gerais, do pró 
prio Farqhuarº Tratava-se, entretanto, de urna discussão que nao 
envolvia a criação da grande siderúrgica, quer pela capacidade de
produção proposta, guer pela tecnologia a ser utilizada. Pensa�
va-se no eMpreqo de carvão vegetal e em mna dimensão ci.e pl ant=.
que não ultrapassava à da Conpanhin Belgo-.M.ineira, já existente º 

DebatiaM-se, pois, propostas que se situavan no nível das necessi
dades imediatas do Parque fabril brasileiro de enta-oº o � -.• uanuo nao
se tratava apenas 0.e exportação de minérios, a que se reduzia, em
Última instânciau a parte viável dos r:lirabolantes projetos êe
Farqhuar. 

Durante os períodos dos governos provisório e cons 
titucionalu a questão continuou posta nos mesmos termos, ainea 
que o êl.ebate ganhasse novo foro v através das comissões corpora ti­
vas organizadas por iniciativa governamental. 

(26) A Fábrica Nacional ae Motores foi criada conforme os planes
de urna comissão organizada em 1940, con o objetivo de procu=

zirv durante a guerrap motores de avião eu posteriormente u

tratoresu gelaàeiras p etcº Converteu-se, porém 6 em oficina
de revise.o e acondicionamento ae motores para companhias de
aviacão e fabricante ce caroinhões pesados º

A Companhia Nacional õ.e Alcalisv criada por lei em 1942, co­
meçou a funcionar em 1944, produzindo barrilha e soda cãusti
ca: Foi organizada na forma de empresa mixtav tendo como a­
cion!Dta majoritário o Instituto Nacional tlo Sal.
A Companhia Vale do Rio Docer nestinaca à extração de miné�
rio de ferrou foi fundada em 1942v quando em virtude dos a­
cordos de Washington- as propriedades da Itabira passaram às
mãos do Estadoº
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Neste contexto, colocaram-se as propostas dos gru­
pos privados nacionais, caracterizad�s todas pelo porte reduzido 
dos empreendiMentos e pelas demandas elevadas de financia�ento go 
vernarnental. Assim, em agosto de 1934 ., o industrial Lage apresen­
tou projeto de urna siderúr�ica com capacidade produtiva de 36.000 
t. por ano. o Estado financiaria a totalidade do capital inicial
investido e daria garantia de Mercado. Quatro meses depois, Sici=
liano propôs a formação de um consórcio das seis maiores empresas
brasileiras de aço .. para a instalação de um empreendimento de POE
te seMelhante ao proposto por Laae, generosamente garantido pelo
Estado. Não partiria dos industrinis br asileiros qualquer propos=
ta que a�ontassü nara a criação da grõ..nde sidcrúrgica 8 com tecno­
loçria modernao

Com o Estado Novo, ocorreu uma reviravolta u atra­
vés de um com�licado nrocesso de discussão que se deu, com parti­
cipação militar crescente, eM vários orqõnismos corporativos ..
Conselho Técnico de Economia e Finanças, Conselho Federal do Co­
mércio Exterior u Comissão PrCJ>ê.rntr5ria do p] e.no Siderúrgico, Co-
missão Executiva do Pl �· � -� ano 0J.0.erurgico -- e no ConseJ ho c:1.e Secrure.n
ça Nacional. Nestes locais. baralhavam-se ""S ma· ..:i • 

� -

• e, . •  J.S uJ. versas propos 
tasu envolvendo a participação do estado u dos industriais nacio-
nais e õe canitais privados internacionais. 

A solução final -- um en�reendirnento estatal finan 
ciado COM rGcursos do Exirnbank e fontes estê.tais várias de finan­
cia!Tlento interno -- foi gerada no calor dos debates e em função 
das oportunidades de financiamento externo que cnncretamente se 
abriam ao paísº Não resultou nois de urna decisRo a priori favorá­
vel no controle estatal e à não Particinac;ão de recursos privados 
nacionais ou estrangeirosº Revelou-se a única solução viável ., da­

f,a a disnosicão -- essa siJTI de anteMão definida -- de iM!')lantação . � 

ca gr�.nde sicerurgiao (27) 

(27) COMO se sabe, o projeto de associação com a u.sºSte�l fra�a�
sou pela retratação desta empresaº De_outra narte, e sobeJa­
rnente cnnhecicl.o que a concessão cl.e crec:1.itos oficiais do Exi�
bank deveu-se nrimordialmente a considerações de ordem polí­
tica e estratéqica, nor nartc do governo norte-americano.
Sobre a questão side.rÚrCT.ica ven
r�rrRTHu John D. A Política do Desenvolvimento na era de Var­
�gRio de JaneirovFundaçao GctÜlio Vargasvl973vpp.73 a 103.
LIMA, Medeiros .. o1 .. cit., passimo
MARTINS, L. on. c tº, r,p. 194 a 337



Neste processo, os industriais brasileiros do aço, 
incapazes de assumir a gigantesca tarefa, não definiram sequer os 
rumos da discussão da qual participaram. 

Diversos foram os ingredientes do nproblema do pe­
tróleo" e outra foi a evolução nos acontecimentos. 

Nos anos iniciais da década de 30, a discussão so­
bre o petróleo não tinha a mesma projeção ca questão siderúrgica, 
ainda que colocada nos termos limitados anteriormente expostos .. 
Desconhecia-se a existência dessa riqueza mineral em solo brasi­
leiro até a descoberta do primeiro poço em Lobato, em 1939. Os 
produtos refinados oram vencidos ao Brasil. por um oligopólio de 
cinco companhias estrangeiras, entre as quais sobressaiam-se a 
Standard Oil de New Jersey e urna subsidiária da Royal Dutch Shell .. 

Ã prospecção dedicavam-se o Serviço Geológico e Mi
ne3ralÕgico da Secretaria e.a Fazenda, substituído, em 1934, r,elo 
Departamento Nacional de Produção Mineral e exploradores indepen­
dentes, corno Monteiro Lobato. Eram, contudo, esforços de alcance
modesto, limitados ambos �eln falta do recursos e equipamentos os
cassos e obsoletos. Neste nível, estalou o primeiro conflito so­
bre o Y')etróleo de larga repercussão pública mas de pouca importâ�
eia real. Empolge.do com a possib ilidade à.e organizar urna cornra­
nhia particular de prospecção, financiada no marcado de acões, Lo� -

bato desenvolveu ruidosa campanha contra as disposições do Código
de Minas (1934) que reservava aos nacionais a propriedade das ri­
quezas minerais do solo e sub-solo e impunha o assentimento pré­
vio do DNPM para a compra, prospecção e exploração dos recursos 
minerais do país. 

De outra parte, já em meados da década começaram a 
surqir as nrimeiras refinarias privadas em território nacional, 
estiMulaaas pela grande disparidade de tarifas a incidir sobre o 
petróleo cru e os �redutos refinadosº Tratavc\I!\-se, todavia, de em 
preendimentos de pequena monta e de reduzida capacidade de refi­
no, destinados a suprir mercêdos bem restritos .. De outra coisê 

não cogitava a livre iniciõtivn nacionalº 

o problema do petróleo foi colocado como problema
naciona1 0 a requerer ur:ta solução em grande escala aindõ uma vez 
pelos militares, sob o influxo das c0nsiderações da sequrança na­
cional. 
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Em 1936, o então coronel Horta Barbosa enviava 20 
Ministro aa Guerra um mernorandc interno onde denunciava a penetr� 

ção das c ompanhias estrangeiras npelos menores recantos àe nossa 

nátria" e nrgüia que o Brasil permaneceria militarmente fraco en­

quanto fosse totalmente dependente do petróleo estrangeiro. Dois 
anos cepois, já promovido a subchefe do Estado-Maio r advogava o 

-

monopólio estatal co �etróleo,sempre em nome da defesa da naçaoº 
Colocaco o debate n estes tel:'I!\os, começaram a sur­

gir inúmeras nropostas a espelhar as concepções conflitantes de 
grupos militares e aõ.ministradores pÚblicos, de emnresãrios nacio 

nais, ce governos estaduais, por interposta pessoa, das 
nhias petrolíferas internacionais. 

campa� 

Em 1938, foi cr iado o Conselho Nacional do Petró­
leo, sob a presidGnci a de Hor ta Barbosa e, sob sua inspiração di­
reta, promulgado o decr eto-lei n9 395 que considerava de utilida­
de pública o abastecimento nacional de petróleo e tornava compe­
tência exclusiva do governo federal autorizar, regulamentar e c0n
trolar ª produçãnp importação, refino, trên sportc, distribuição�
cornercializaçãn ce retrôleo e derivadns. o refino deveria ficar 
eM mãos n ac ionaisu sendo cnnce01do UJTt prazo êe seis meses �ara 
guc refinarias se aàequassem à nova legislação. o Conselho Nacio­
nal do Petróleo, pôs-se a rever todas as concessões para refina­
ção e perfuração de poços e assumiu o controle c:1.o DNPMu quando da
descoberta da jazida de Lobato0 declar ando o recôncavo baiano re-
serva de intere sse nacionalª 

Para1elB.mente u o CNP comccou a estudar a unifica-
� 

çao das 35 tõrifas diversas �ue incidiam sobre os cornbustíveisv 
ern pontos diversos no território na cional 8 resultando no estabele 
cimentou em 1940u do Imposto Onico sobre Combustíveis e Lubrifi= 
cantes, cujos recursos seriam utilizados nara expansao do sistema 
rodoviário. 

No curso do debateu foi se cristalizando o projeto 
de Horta Barbosa e seus correliqionários� estabelecer o monopólio 
estatal do refinou através de uma grande empresa e utilizar os r� 
cursos obtidos na prosnecção. Contra ele levantaram-se os interes 
ses dos fornecedores estrangeiros e de grupos privados nacionais 
que u sós 01.1 associados e. governos estac.uais (Rio à.e Janeiro e Ba­
hia) propunham-se a construir refinariasu cuja capacidade de prn-
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dução variava de 4.000 a 10º000 barris diários. 
Foi uma guerra sem venceQorcs. O recurso a finan­

ciamento externo oficial, a semelhança do que propiciara a irnDlen 
tação da siderúrgica, foi tentado sem êxito. Eram fortes as pres� 
sões das companhias petrolíferas e inexistente o interesse do go­
verno norte-americano em �romover tal iniciativa. Com sua capeei� 
dade de açRo progressivamente limitada 11 sem recursos próprios pa­
ra a construção da refinaria estatal, o CNP, ficou num beco sem 
saída. DG Mais a mais, seus esforços foram crescentemente canaliza. 
dos para medidas de racionamento, impostas pela crise de cornbustí� 
veis resultante da guerra. 

Toc!avia, o CNP conseguiu irnpecir a realização de 
todos os outros projetos colocados à mesa 0.e discussões. Corno ob=
serva Luciano Martins, o monopólio estatal não foi constituído 11

mas a iniciativa priv?..é".a viu barrad0 seu e.cesso ao setor de refi­
noº Aparentemente derrotaco 11 Horta Barbosa renunciou em 1943 0 A
solução do problema do fletróleo teria de aguaràar quase uma déca­
daº (28) 

O caso c1.o retróleo é" em muitos sentidos,exemplar.
Deixa �atente que a iniciativa do equacion�.rnento àa questão não
coube aos empresários �rivaros eu siM 6 a segmentos da burocracia
militar e civil. Estes fixaram a escala em que se havia de dimen­
sionar o ern�reendirnento e a direção en que se havia de buscar a
sua implementaçãoº A iniciativa �rivada não pode utilizar o Esta­
do rara realizar seus finsº Ao contrário, teve suas possibilida­
aes de ação fix�cas e restringidas por imposições estatais.Porém, 
os interesses burgueses nacionais eu sobretudo: o das grandes co� 
panhias petrolíferas estrangeiras estabeloceramu por seu turno, 
1 imites tar.tbém rnui to concretos à cn:1acidace de ação autônoma e.a 

burocracia núbl icaº Ela foi capaz de formular o projeto de um gran 
de ernpreenn.imento estõ.tal com contrc">le m:nq:>Ólico da prospecção e 
do refino de petróleou em flagrante oposição aos interesses cons� 
tituídos. Mas n�.o teve como levá-lo a prática, frente a irnpossibi 

{28) Sobre esta questão verg 
MARTINSu L. - onocit�, Pf>o 338 a 472 
WIRTH , J • D. - OD º ci t º P J">!) º 113 a 13 8 
COHN, Gabriel - Petróleo e Nacionalismo. são Paulou
1968, nassimo 

DIFELu 
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lidac.e e.e contar com financiar.tento externo e ã precarieaa<'!e 

fontes ne recurso nrnnrias. 

cas 

Com efeito, a exiquidade ee recursos a disposição 

õe urn F.star.o, cujn projeto industrializante não exnressava rircta 

mente os interesses õa burquesia innustrial, constituir-se-� �ra­

c.ati varo.ente no nr0bl ema centra] aas autoridafles qoverna�ente.is º 

Os exnedientes nara solucioná-lo, na c0njuntura aa qucrra, serão 

ern boa rneaida resnonsãveis �elo n:rnoressivo nistanciarnento entro 

o F.sta�o e as frações ao classe <loMinantes. A crise co reqirne vi­
r� COMO consequência.

�conhecido � ernnenho ao governo Varqas para nao 

se cefinir face aos dois blocos àe nações em querrê, assim ccmo 
as vantaqens que nrocurou tirar dessa �ronosital incefinição. To­
davia, no in!cio oos anos 40, suas :rnaroens de manobra já eram bem 
estreitas. 

Os esforços por diversificar os mercados nara os 
proêutos ne exnorta9ão brasileiros 8 através co comérci'o � • 1.:C cnr.rr:,en 
sacão com G Alemanha, for&.1 frustran.os ;-mte o fecham.ente cn Merca
ao qenii.5nico ern 1939. (29) �ssin, ern 19�1 1 o Brasil denendia fun:
àaI'\enta]rnente 00s Estaaos Unic'!os nf!ra colocar seus nroc'Iutos e nR­
ra a0e1uirir as :rr1ercanorias iMrortadas º Dizia o Relatório co Banco 
co Brasil i

(29) 

(30) 

"Outra característica ao nosso comér­
cio exterior q em 19�l, foi sua nove. 
c'l.istrihuição qeo9"rãfica II decorrente dê. 
ouerra. RealMente, a contribuição ro 
continente ê�ericano 11 revelou-se, no 
Último nn.(), cc extraorc.in�ria predo­
rntnância ,nela cornnra c:e 5. O 77. 000 con 
t(',s de réis c'1.e um· total de 6. 729 ,ooo-;
e venda ne �º597º000 contos, ae urn to 
tal ê.e 5º51�.000. l\s nercentaaens de 
nossas exportações nara os continen -
tes se renresentaram ryor 75 q 4% para 
a 1\rnérica, 16 11 8% nara a EurnPa, 6 11 �% 
nara a �sia, 1,3% para a �frica, 0,1% 
nara a Oceania"º {30) 

t nreciso lembrar que entre as irn�orta9ões figura-

Para uma análise aetalhana cas tratativas �o comércio 
nensação verg WIRTH, JoDo opocit., pp. 3 a 51. 

BANCO DO RRl\SIL º Relatório (anresentaao à Assembléia 
r!e 1\cionistas, abril ,, 19112) º Rio de Janeiro, Jornal do 
cio, 19112 ,, no 26. 

de com 

C--eral 
Comér 
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Vr.m nao só matérias �rimas e equinrunentos necessários ã ativiêede 
c'las inc:ústrias nri var.as e aos e:r.mreenê.imcmtos estatais, cono t&�­
barn materinl bélico tão recJ?Jnaao nelas Forças Arroadas. E �or es­
te 1acn, a denenr.ência brasileira com relação aos Estaõ.os Unic!os 
era totaJ e levava ao estabelecimento de laços de interesse e so­
lir:ariedadc cada vez mais fortesº (31) 

Ern. c1.ezernbro r.e 19'1] r em consequência r.o ntaque a 
Pearl Harbour, os Estaf!.os Unidos c'.eclaravarn guerra às notências 
co Bixoº A 28 ec janeiro ce 19�2, no encerramento da III Reunião 
ae Consultê dos Chanceleres nas RerÜblicas Americanas, realiznco 
no Rio, o Brasil rom�ia relações cr,m aquelas nações. Em rnarçov o 
Ministro da Fazenda Rssinava, em Nashinqton, acor<los e.e coooera­
çRO üconômica visanao a "auxiliar economicamente os nossos alia� 
dos e qarantir não só o escoamento da proê.ução roas tarnbén o consu
M0 õc coJ'Tlbustíveis e Matérias nriMas, seriP...rnente ameaçados peJos
acontecimentos mundiais" º (32) 

(3]) 

(32} 

A .. 2� de julhn ri.e. J 9�] r ':3ra assina0.o o aoor<lo requlanc'b as a­t7 vicaõ.es 0.é\ Cornisse.n Hixta :Brasil-Estac.ns Uniê.os ae Of ici­ais ce Rsta<:'1.o-M?.ior �uc estinul avai
1. O Brasil nrornetia ajudar a defesa comum CTO continente; 2º O Rrnsil nrometia cnnstruir bases aéreas e navais e permitirsui'\ t'!.til izaçã0 n0r outras renúbl icas õo continente 1 3. o Bre.
si] nrnrnetia oro�nizar a 0efesa ce seu litoral, �. Os Esta=
CTos Unir.0s nrometiarn. ennreqar suas forGas armadas nara auxí­
lio no Brasil en casn f.e ata0ue ae nações n�o americanas� s.
Os Estados Unidos nror1etiar,. auxiliar n Brê\sil na obtencão cc
ar!'1.n.!'1.en tos D assir,. ·coI".\0 fornecer os técnicos militares � que o
oaís necessitasse.
n. 1 Q ele outuhro do :rn.esrn.o ano D depois de longas tra tati vas e­
ra assinaao em �ashinqton o acordo ae Empréstimo e Arrenda -
rnento em virtuae no qual os Estados Unidos se comprometiam a 
transferir ao Brasil a:rmanentos e munições de guerra, no va 
Jor total de 100 milhões de cl.Õlares. 
Cf. SILVl\, Hélioº 1942 - Guerra no Continente. Rio de Janei­
ro, Civilização Brasileirav 1972, pp. 66-67 e 275 a 284. 

Conhecidas como os "n.cordos a.e Washington" as tratativas de 
Bouza Aranha envolverarrn 
1 º Crédito e fornecimento ae material bélico1 b) credito e 
fornecimento de mõteri�l para o desenvolvimento da produ�ão 
êe borracha, inclusive o saneamento das zonas de explor�çao1 
c) desenvolvimento dõ. profl.uç�o de qêneros alimentícios do no!.
te e nordeste, a} crédito e fornecimento de material para a
exnloracão de minérios de ferro p nassando as nropriedades mi
neirn.s �.a CoroT)r.nhia Inalesa de IÚibira ã :oropriedane do go=

vemo brasileiro.
Cf .. rUNISTrRIO DZ\ Fl'i.ZEMDZ\ - Re1atório (exercício a.e 19tl2)Ri(")
Qe Janeiro 0 Irnnrensa Nacional g 1946, pp. 81 a 93.
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Estava definida a posição do Brasil. Para sua par­
ticipação no conflito faltava um passo, finalmente dado, em 31 de 

agosto de 1942, com a declara ção de guerra às nações do Eixo.(33) 

A partir de então inaugurou-se urna nova fase no re 
!acionamento entre o Estado e as classes dominantes.

Em primeiro lugar, amnentou assustadoramente o con 

trole estatal sobre a iniciativa privada. Seu instrumento foi a 

poderosa Coordenação da Mobilização Econômica, criada pelo Decre­
to-Lei n9 4.750 de 28 de setembro de 1942, com o objetivo de mobi 
lizar todos os ree•Jrsos econômicos do país para o esforço de gue� 
ra. 

Suas atribuições eram das mais extensas e permiti­
am verdadeira tutela do Estado sobre o conjunto da atividade eco­
nômica do país. Cabia ã Coordenação: 1. orientar a produção da a­
gricultura, pecuária e indústria em função das prioridades nacio­
nais; 2. controlar todo movimento de importação e exportação, a­
través da Carteira de Exportação e Importação (CEXIM) do Banco do
Brasil; 3. coordenar os transportes: 4. planejar, dirigir e fisca. -

-

lizar o racionamento de combustíveis e energia; 5. intervir no
mercado de trabalho, dispondo sobre a utilização da mão-de-obra ;
6. controlar os preços de todas as mercadorias, proibindo sua ve�
da fora dos limites fixados; 7. fixar ou limitar as quantidades 
de qualquer mercadoria a ser vendida e de qualquer serviço prest� 
do ao públicoi 8. baixar normas para o exerc!cio das atividades 
da administração pública e das entidades privadas, assumindo a d! 
reção dessas quando necessário, 9. promover a aquisição de mate­
riais e equipamentos necessários à expansão ou instalação de no­

vas atividades industriais, requisitar mercadorias e serviços,p%'2 

movendo sua distribuição. "Executar", enfim, "todos os atos nece� 

sãrios e próprios à salvaguarda do interesse popular e ao maior 

{33) Uma boa descrição dos acontecimentos do período pode ser en­
contradê'!. em SILVA, H. op·. cit. 
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rendimento das utilidades e recursos econômicosn. (34) 

As chamadas classes produtoras tinham representan­

tes no conselho consultivo da Coordenação 11 mas grande poder era 

concentrado nas mãos do coordenador, função sucessivamente desem­

penhada pelo ex-tenente João Alberto Lins e Barros, João Carlos 

Vital e pelo general Anãpio Gomes. 
Inexistem estudos que permitam aquilatar em quem� 

dida a Coordenação efetivamente dispôs de fato do poder que a lei 

lhe conferia e, mais, como se processou seu relacionamento concre 
to com os interesses constituídos. Sem embargo, ã lógico supor 
que os proprietários privados, do ce.mpo e da cidade, não deviam 
ver com bons olhos tamanhos poderes concentrados ern mãos de mili­
tares e burocratas, que publicamente condenavam o "lucr o exorbi­
tante", quando qualquer cidadão de bom senso sabe que o lucro 5

sempre a justa remuneração d0 capital. 
Com efeito, já na exposição de motivos II na qual o 

Departamento Administrativo do Serviço Público encarecia a neces
sidade ac um organismo coordenador do esforço econômico de guerr;,
encontra-se a seguinte aleqação, capaz de tirar o sono do mais pa
cato homem de negnciosg 

-

"21. A par disso, porém, o órgão alu­
dido deverá como acima foi dito, pre­
venir e remediar pcrturbacões na eco­
nomia interna, defendendo·· as classes 
nrodutoras e trabalhadoras do país�e, 
especialmente, salvaquardando o bem 
es'tar do povo brasileiro. RealMente,a 
ç�r do Governo neste sentido não pode 
tarôar mais. Após a eclosão a.o conf"li 
to armado, como que pela sua trepida=

ção, partiram-se, por atrito, os gri­
lhões que prendi�..m a aMbição dcsenfr� 
ana de certas classes. A alta dos pre 
ços dos próprios gêneros de primeirã 
necessidade fez-se notar timinamente, 
a princípio, para adquirir, j� agora, 
proporções alarmantes. Não hã lucro 
que satisfaça, nem proveito que con-

(34) Cf. D 0 L. n9 4.750, de 28.0901942. Para uma descrição dos
seus principais setores ver CORREIA, Algenyr dos Santos e
NOGUEIRA, Rosa Maria E. - "A intervenção do Estado no dom!
nio econômico� o caso da Coordenação da Mobilização �conômi
ca". DADOS. Rio de Janeirou IUPERJu (13), 1976; 134-150. 
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te�. 
"22. Esta situação reclama do Gover­
no uma ação imediata, que ponha par� 
deiro ã ganância sem limite dos apr2 
veitadores". (35) 

As classes produtoras sempre dispensaram de bom 
grado esse tipo de "defesa". 

Mas, não pararam a! as medidas que abalariam sua 
confiança no Governo. 

A continuidade dos grandes projetos estatais,o es - -
forço de guerra -- e o atendimento ao setor privado -- reque-
riam, na verdade, um Estado financeiramente melhor equipado. o 
empenho por levá-los adiante teve como consequência um aumento 
brutal do d�ficit orçament�rio, em 1942, como se pode observar 
pelos dados apresentados a seguir: 

·QUADRO · ·rv

GOVERNO FEDERAL: EVOLUÇÃO DO DEFICIT ORÇAMENTltRIO
. . . . . . . .  . . . . . . . 

o 

fndice 
. . . . . . . .  

. 

. . . . . . . . . .  

1937 100 
1938 88 
1939 56,9 
1940 66,8 
1941 85,9 
1942 154,6 
1943 53,2 
1944 9,0 
1945 122,9 

. . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . 

VarlaçfJU 
. .. 

Anual Valor 
.... %. .C.R$ 10.0.0 

971,5 
- 12 855,7 
- 35,3 552,8 

17,3 649, 3 

28,S 835,0 
79,9 1502,2 

- 65,5 51 7, 3 
- 83,0 88,1 
1265,0 1194,2 

Fonte: VILLELA, A.V. e SUZIGAN, w.·-op.·cit.,p.56 • 

(35) COORDENAÇ!O DA MOBILIZl\Ç!O ECONÕM!CA - Economia de Guerra no
· -ar·a·s·il e Rio de Janeiro, Coordenaçao da Mobilizaçao Econômica 

s.a.n. 8 vol. I, p. 17.
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Providências urgentes faziam-se necessárias. Elas 
assumiram a forma de um elenco de medidas tendentes a aumentar os 
recursos da União e que significavam seja urn incentivo a inflação 
seja um aumento dos ônus do setor privado. 

Recorreu-se a emissão do papel moeda com a conse­
quente elevação dos meios de pagamento,quc chegou a atingir 51,8% 
em 1943, com notório impacto sobre a elevação geral dos preços 1 

conforme se vê: 

Ano 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1913 

1944 

1945 

·QUADRO V 

Papel moeda emitico Meios de pagamento Preços In­
ternos 

Valor 
CR$ •• 
1.000,00 

4.550 

tl.825 

4.971 

50185 

6.647 

8.238 

10.981 

1'1 .. 462 

tndi 
ce 

Varia 
ção 
Anual 

... '.% . 

100 

105 

109.2 

113.9 

116 

181 

241.3 

317.8 

5 

<1 • 3 

28.1 

23.9 

33.3 

31.7 

383.3 21.2 

Valor 
CR$ •• 
1.000,00 

9.4 78 

11.902 

11.233 

11. 56 8

1-1.021 

18.726 

28.137 

35 .. 709 

!ndi 
ce 

Varia 
çao 
Anual 

% 

!ndi Varia
ce çao 

Anual 
% 

100 100 

12505 25.5 99.4 -0,6

118.5 - 5º5 

122 2.9 

97.2 

102.2 

-2.2

5.1

147.9 21.2 114.9 12.4 

197.5 33.5 127.5 10.9 

300 51.8 156.6 22.8 

3 76.7 25.5 178 13.6 

437.7 16.l 25.0 

Fontci VILLELAu Ao V. e SUZIGAN 8 W. -· on·.;cit., pp.412-tll3 e p,.-125. 

Como o objetivo de oobrir os gastos com a guerra e, 

ao mesmo tempo, manter a inflação em proporções manejáveis, o go­

verno lançou, em outubro da 1942 8 o Plano de Financiamento da

Guerra. Consistia ele na emissão a.e· Obrigações de Guer·ra ,num roon�

tante de tres milhões de contosv com juros de 6% ao ano, a serem 
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comnul soriaTl'lente subscritas nor ftUE=!JTl nanasse iMposto de renda , nor 

nensionistas e funcionários núnJicos. No caso destes rlois Ú]tinos 

seria� recolhidos rnensaJMente 3% de seus saJários e� troca cas o­
hrioa.r.ões. Já os contribuintes do imf)osto de renda teria,..,_ que a­
n] icar er'l ohriqa9Ões c'lP. va]or iquaJ ao ir.mosto c.evido. Con o obj� 
ti vo de antecinar a receita nroveniente õas Ohriryacões, o r.:roverno 
autox-izou a er'lissão de un miJhão de contos de reis ce Letras 
de Tesouro, ao nrazo rnáxim.o c!CT J no àias; a sere� vencUcas a.os 
bancos comerciais e nassíveis ele serem aescontadas na Carteira de 
�e desconto. ( 36) 

J\inda eJ""nP.nhado na ar:i.n] iação a.os recursos à disryo­
sicão co F:stado g o qoverno eJT1nreencfou, ta:rr,J:,é:r:i e:ri 194?., a. altera­
�ão c:'.� ler.ris] ar:ão c!.o ir.'rlos-t.o e.e renaa, que elevou dranaticanente
a trihutar;ão elas nessoas tísicas e jurídicas. O B.uro.ento dos recur
sos ohtiàos nor essa v· l · · · 1.a -- e ne as princinais fol'.'!"las de tribute. 
r.ao 

( 36) 

indireta -- noc!e ser h d d o ... serva a no qua ro a ReCTuirg

Cf. CNJn, T:Ji]son e CINTPJ\., Luis Carlos - Alcrunas �er1idas de 
PÕ] ítica Rconô:rn.ica re] aciona<las à industria] izar.ao hrasilei­
ra (J874-1970) u Car1ninas, IFCH-DBP�, 1975, (nimeo) n. 60. 

Ao qu� tudo indica o 0f8ito d� e�issão das ohri�ar.õcs, co�o 
ri.GCêl.n.isIT\o de controle de inflê!�ão, foi de pouca nonta,d?.da a 
Jentiõão ela absorcão 00s recursos por essa via. TaJ fato 2-
carretou, ne]o contrário urn êU��nto do Meio circulante. 
Cfº 1N1C() DO �P.l\!=iIL - Relatório (anresentado à AsscP'lhléia C-0 
raJ rl.e 1\cionistasu ru1,riJ., 1936). Rio dü Janeiro, .Torna] ao -

r.oMP.rcio, ]94.6u P. �0. 



126. 

(1UJ\DRO '\TI

II"I.T')OStO d8 IMnosto de !moos to de Imr,osto de 
:tMnorta9ão r.onsmno Selo Renda 

l\l'l() tndi Variêl. !nrli Varia fndi Variél. fnci Varia 
CP. cao ce ('!Ro Cü cao ce 9ao 

l\nuaJ ÂnuaJ Ã.nuaJ J\nue.J 
e%> (%) (%) (%) 

]937 J 0() 100 l 00 ]00 

193A 89 -]] 127 27 JOO o l ?. .-: :?. ,4 

193!) p,7 -2.2 ]54 ?.J. 2 l 15 15 ] /\ J 13.7 

1940 l 6 f3 93 157 L3 ] ::?2 6 1 SJ 28.3 

19'11 90 -16 J 77 12.3 11 e 21.3 :>.36 30o3 
] ?,1.1,� 57 -36 J 87 506 l �9 27o7 '139 no 

l 9<'.13 50 -12.2 232 ?. l'.\. o 25'1 34. 3 666 51.7 

)91111 76 52 29] 25.� 3?.5 27o9 915 37.3 

) 9t1,5 87 l 'L 11 tl2 � t�S. 7 379 16.6 ]060 15.8 

Font8 dos dados �ara c�Jculo 0.e ínricGs: 

VILLEL1', J ..• v. P. �UZIGZ\M, P. - on.cit o u pp. 419 e t'.1,21. 

FineJMento l' a �.eê!ida CM �uc a situação se aqrava­

va er:1 virtude do esforço héJ ico, o r.-0verno decn�tou, eM. janej_ro 

de 19 "", 'lir.l novo tributo, 0ua já nor seu no:rn.e nao y,or.l.ia ser beI'(' 

recobiêl.o pelos hoMens ÕP. net1Õcio: o Illl.posto sohre Lucros Extra-

or<linárioi:; º ldndr-1. que o Ministro Souza Costa o aT)resentassG co­

rno U!'l.a forma do transferir recursos do setor aqrÍcola par� o se­
tor inõustrial u é oouco nrovãve1 que os emoresários fabris hou­

V8Ssern recebido com entusinsmo o sunosto henefício, já que eles 

devi�� �nCTar a�or� pela nossibilidade de su�rir-se de cquipa­

:n,3nto quando a CF.XIM q:uizesse e nosso co!'lércio internacio-
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cional perrri.itissc. (37) 
E� resuno, de UM ]ado o controle estatal sobre a 

atividade nrodutiva privaca, al P.r.t de se ter tornado mais fér­
r8o 0. ext8nso, foi executedo �or militares pouco identificados 

COM os interesses e nreocnnar.ões das "classes nroclutoras". De ou 

tro, estas foram proqressivaMente forçadas a Paqnr para 0ue o 

Estado nudesso fazer frente r..os requerimentos e.a guerra e persis 
tir na tentativa de criac;ã.o da indústria bfÍ'.sicaº Do nonto õe 
vista da classe doMinantc, a situação tornou-se dia n c!ia ma.is 
in CÔ!!lo dn • 

t hora ce retornar às relações entre o Estado G 
as orincinais fra�ões de classe doMinantes e verificar co�ou os

�rupos innustriais e nq,uelo8 vinculados à econonia cxnortacora 
cafeeira, foram atin�idos nela aç�o governamental, na nova con­
juntura • 

A pol itica qovernaJ'l'l.<mtal para o setor cafeeiro r 
entre 194.� e 1915u mantcvo as características hásicas e o senti
do cfo�uGla imnlernentada na :nrirneira fase do Estado Novo� utili:
znr o sistema de tres �uotas (3A) nara manter sem estimular a o
conomia do café eu nrinciT)alnente u r!efencler a capacidade nara
irnnortar. 

Todnvia, circunstâncias ne orden interna e exter­
nn contribuir�� nara U..T"la rneJhora c'ln situa�ão d� conjunto da oco 
nem.ia cafeeira. De um laé!o, fortGs qeac'!as. e� 19'1� u afastaran o 
f.1.ntasfl\a da sup�rnrodução. Efriti vou-se, assi!"\, o chanado "equi­
] .íbrio estatístico" entro oferta e demanda e.o J")rnduto, ainc.,�. 

(37) Incidindo sobre todos os tines de estabelecimento o iMnos­
to consistia nUI'\a oorcentnqem sobre o valor que excedesse
em 100% ou mais a rn�cia dos lucros obtidos em dois ê'.nos,
entre 1936 e 19'10, a 0sc0Jha do contribuinte. A percenta­
ocrn variava de 25% a 50% na razão direta 00 Montante co lu
cro excedente. Podia ser nago ao Estado ou utilizado na
coy,mra de 11 Certi ficados de Equiparnento 11 e "do:nósi tos de g�
rantia", com os quais noderiarn adg:uirir no exterior r.1aqui­
nãria industrial, quando assi� o permitisse nossa balançR
COMerciaJ a 

n. ínteqra do decreto 0stã publicada em:
CARONB 8 E.- l'. Terceira Republica (1937-19,15) .pp.191 � 396.

(3�) P�ra Mais detalheR vGr: 
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que siqnificassem a artcaça de ruína de muitos produtores indivi 

duais. De outro ]ado, o A.corno Interamericano no Café, estipu­

lando quotas e fixanao pre9os acima dos que seriam obtidos no 

me:r:-cado li �7re, e o acordo reaJ i zado, e!!l. outubro de 1942, entre 

Brasil e Estados Uniclos, (39) qarantiram um incremento substan­

cia) dns rendas ao setor exnortndor a despeito da redução cio 

voJurne exnortadoº (10) 
C.ontuclo, apesB.r desse cru?.dro r"ais animador, perr.i.�

n8cian tensas as relações entre os qrupos ligados ao café e o 
C-0verno, cuja poJítica ae sustentação nem sempre atendia seus 
reclal'!los. Se é verdane que os cafeicultores foran satisfeitos 
com a e.holiç�o aa �uota ae sacrifício, ern 191�, não conseguiram 
aue o DNC concordêsse �rn financiar nelas c ustos de produ�ão o .. . . · '  

conjunto da safra de 1��2-�3, õtingida pelas qeadas º Se é verda 
de que a CRr.:J\I foi çYenerosn no finn..11cir...nento direto nos :nroduto 
res, estes nern por isso sentiram-se Menos inconoaaaos por have 
rcrn .oerdido o conando da nolítica cafeeira º Se é verdade que rn;;
J horavi'\n os seus neqócios II não deixavar.t cl.e ver que outros sot� 
rP.s nrosnermrarn Mais, h?.fejan.os pelo aT11paro �overnaMentn.l.

Por tua.o isso, o aur,-,.ento do valor das exporta­
qõns não tranquilizou ns frações de classe vincul ndõs a ccono­
:rrtia exportadora cafcaire.º !'as II tornou-as I'!lais confiantes pare. 
protestar e exiqir que seus interesses fossel'!l nelhor conternnla­
c.os o 

ilSSiM, crn julho de 19�1 11 o VI Conqresso da Lavou­
ra, entre outras medidas de aI'lParo à cafeicultura -- e a outras 

atividades do agro pedia� 

( 39) 

(10) 

"19) 1\l i viar a aCTricul tura do peso 
de impostos diretos ou indiretos,i� 

Corno o transporte do café brasileiro aos Estados Unidos 
fosse Muito prejudicado nela entrada dos dois países na 
querra, foi fim.ano 0.M outubro d.e 19'12, UJ'Tl acorrf.o entre os 
dois naísesº Por ele, os F.stados Unidos se cornprornetiam a 
conprAr, através ãa Corunodity Credit Corporation, noste­
riornente substituída nela United States CoIT\Mercial Co. ,to 
dn a narte da cruota hr�si]eira estinulada oelo ncordo In"::

. . - � --
. 

teramericnno do Cafe, oue o nais nao consecruisse exportar. 
IdeM g !bidem 0 nno 12) a 124 

Confrontnr QUl'.'.nR0 II deste cap!tul ºº 
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clusive os decorrentes dn protecão 
aJ f andeqária õo cor1ércio e da indús 
tria, qtta.T)do decorrentes do e.rti fi-= 

ciaJ isno industrial ( ••• ) 
39) Extinção do Departamento Nacio
na] do Café demasiadaI"l.cnto oneroso
nnra A cr.feicu]tura e �ue, atingin­
do o equilíbrio estntÍstico :n�o se
justifica naisu transformando o êD2 
reJho en orqn.nis::i.o mais simn1es� no 
ninistério ãa Fazcnd2. ,. õcliberativo 
cmnnosto õe renresent2.ntcs d0s Bstr­
dos de Minas Gerais u são Paulo 6 Bs=

nírito Santo ,. Rio de Janeiro e Para 
n�, nara efeito �a unidadE nacionaJ 
dn. política cafeeira u a.tribuinco�sG 
aos Estados proautorcs a execuç2.c 
quanto E! circulação, escoe.menta 2

c�nsuno de café; ao Banco do Brasi1 
a nn.rte financeira, <'!Provei tados oe 
funcionários a 0ue �ssista� direi­
tos de estabilidade, er.1 renarticões 
fcder�is 11

• (4]) 
Nos d0is conrrrci=;sns scquintGS g r0e.Jizados c:n 191'.1:5 .­

a �esMa nosição era reiterada. 
Nfio noà.iaT'1 f,:\Jar r.tais claro os senhoras do cr1féJ 

R�cusavan-se ê. "financiar" f\ t:'lrosneric1.ade dõ. indústria. e a r"_ti­
vidafl.�'3 ao Estado. Rxiqia!'l o fiI"l ce. intervenç?.o estataJ na n0lí= 
tic� cRfeeira. 0,ueriarn au� o Estndo pagasse as contas nas lhes 
<levnlvessc n. iniciativa e o Po<ler de deliberação. 

Da 1 uti'I. contra a increrência es te..t�.J nõ. rio l r tic::: 
ca:f:ccir0. à con0.enc.cão 00 interv�ncionismo do Estad0 en �eré1J o 
cm11inho ern curto e f,;;.cil u sohrctuào qua.ndo as fre.ções dr. bur­

<1ucsia cafecirr. tirã.Va"!l t21.0 nouca vantaoern ao contro] e estat�J. 

sobre e. ati vifüv-3.e econôr'.\icri.. l\ oposição ao rccriI"l.e que facilita=

vr. -- � <111anto! -- a nr�tica intervencionista foi o oasso se­
<ruinte, tenc1.o o 1 ihGra] isno como bn.nõ.eira. 

NRo que se co�i t?.sse da não inqerência do P.stõ.dc· 

no terreno econômico. Desáe o Convênio de Taubaté a burguesiLl 

cnfeeira sru::iia que não era capaz 0.c sob revi ver sem 'LF'\f'. aç�.o cs�­

tatCT] requ] adora. MAS� cru preciso definir o ârobi to e o senti0c 

a.essa Rção. P. 8 sobretu<'l.0 8 era preciso, de novo, Ci'\nturar o Bst-:

õ.n. O princípio J ibcrc1.] abstrato surgi� õSSiI'1 como bandeira cor

( /\ 1) C.'\.R0!1� , :R. - A. ':T'erceirc1. RepÜblicn (1937-19115), P•
1 

267 
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tra o intervencionismo crmcreto ão Estado industrializante. E C'

reqine JibcraJ corno instrumento mais adequeao para lutar pelo 

controJc do mGcét!lismo ae qoverno. 

No bojo dessa quost?Í.o rnaior u inseria-se, tar.1!"::>é!TI. Q 

n husca <la rcdefiniç�o ao neso reJ ativo quG indústria e econn­

mia exnortadora devcriar.t tor na orientação da noJítica econôni-

ca. 
como veremos mais adim1te, c1.s fr2.çõos e.e classe 

liqadas à economia cafeeira não fora!rl. a vênguar<la <la luta con­
trn o recrime di té\toriaJ, Mas ajudararr. -"l solr..pá-J o, qnanc:lo Rs 
condições tornn.rarn-se Mãis propícias à cnntestacã.o polÍticA.. 

Já o relacionanento do Estado com as frações bur­
�uesas industriais há que ser pensado a partir de u� complexo 
au�dr0 c:1.e fatores. 

De um lndo, a ?.cao do Estaco e a viqência à0 re­
gime ditatori�l permitira� (1UG s�us negócios �rosperassen e que
seus interesses 0&3asseM cn�o n�ncn nas decisões governê..mentaisº

� ineq�vnJ q_uG � indústria c0nt1·nunu �-'"' rnerocor
tratamento nri vi] ecrL':l.0.0. Nâ0 snfrou, dura.ntc o Estna.o Novo, nc-
nhtl)'Y\a rofltric __ �0 ce cr0.cUto. (,,2) R b d 'l • . P.CG eu, �uen o a guerra se ex
ten<"cu no continente ��P.ricano, incentivos v�rios para a exnor:
tr..cão de seus nroau tos. 1'lêi.o fni i t ..:i a a-

· rnpor un��\a Dor .csagra avais 
reivindicaçõos tr.ahaJhista�� o� sindicatos estavam arrtor�açadosu 
a aqitncão nolíticn no nein operário submetida a eficiente con­
trnlc nolicial. Cor,_ a dcsc11]pc?, de participar no esforço de guo.:;: 
rau obteve rnesrnD a susnensão de muitas das leis de proteção ao 
trahaJhn. Inclusive o controle de �reços Gxercido pela Coorde-

( �-2) "F.ntretantD, a onrtir é1.2 19 39 ü Carteira ( de Ren.csc0.nto) 
ooernu em reél.cscontos !:\Ancários para ovitar qualauer rGs­
tri9�0, por mínima que fosse u na_ assistência ··às ·· atividn­
dos econômicas nacionais, para nao restringir empréstimos 
contraídos esoecialMentG con o mesmo fim ou nara incr0mcn­
tnr ainda mais o vn]urnc dns recursos disnoníveis para em­
prestar �s entidades núblicas. 
"TAndo <1stas oneracões nrovocado emissões sucessivas ê.2 
Pê.T)eJ-rnneda do Tesôuro Nacional u seM que tivesse havic"lr 
nreviarnente aumento de �rodução agravnu-se o desiquilí -
brio econômico do país". 
�ANCO DO BR.'\.RIL - Reln.tório (anresentado à l'ssern.hl éia Ge­
ral de l'.cionistns, âhril, 19,16) Rio de Janeiro, JC'lrne.l dn 
Cornércin u 19 /\6, :r,. 32 º

/ 
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nação da -��obiJ ização EconnMica narece ter atinqido nen'1s os nr:,du 

tos industriüis 00 �ue os aqrícolaso(�3) 

Por outro lado, a representação corporativê. pos-

sihil i tou uma nresença nos orqnnisI".los decisórios, que os grunos 

inc-tustriais jamais conhecera111 sob os reqimes anteriorns º rr-::stc 

sen tiõo 11 � força poJ í ticê\ êhs frações industrin.is, sem dúvicl.?.. u "'-E:

Mentara, MOSMO que isso não significasse sua transforna�ão Grn fr� 

çao de classe dominante e hegemónicaº 

En tais circunstâncias, o aumento do controle est�= 

taJ sohre a atividade produtiva privada, verificano durante o es·· 

forço de querra, nor Mais incômodo oue fosse, não era suficiGnt: 

narn. provocar o cli vórcio entre os industriais e o rerriri.e. nesmo �-. 

neso crescente dos trihutos, pagos nara rne.nter de pé un projet�· 
industriaJ izemte com o nm'I.J não se identificfl.VaP'l., :r.:,nfl.ir. ser SUt)��-

ta<lo cm conc'lic .. ões norm�.is. M"'.s "'.s conai·,..o-=s n-a ·'"' · .,., 
l.• e . '.: =� O ..,,rüJ'·1 nornais º .r:-:..<'·=·

via a querra 8 corn elé'. u um.a s0.rie e.e restrições ao bom andamento
r1.os neaócios. 

O doscmnrmho na inrlústrié�.u entre 19-1?. e 191'.l:Su fo:
nedíocre quando comparaQo AO do n�ríodo imeciat�mentc anterior, �
aj_nnc1 rme os estc.bcJ ecirn.entos funcion.e.ssem a todo vanor r mui to-
deJ. es durante é'.s vinte e quatro horas do dia. r:. produç?-in innus-· 
tri al cresceu à ti'l.Xe. anual ae 5, !',% entre 1940 e J 9-15 {J bastante i :-.
fcrior fi que se verificcm entre 193 3 e 19 39. As c'l.ifcr0nc;.':l.s sGtn· 
riais ponen ser ohservaélas a secruirg 

( t1 3) De fato u segundo lm�nio GOJT\es, a Co M. Eº foi acusada do

ver tabelado os produtos ªª lavoura deixando livre os 

aos industriais" 0 r,oORDEM.?\C.f\O Dl\ MOBILIZl'.Cl\O ECONÔMIC?'.

nomin de Guerra no �rnsil, volº Iu P�º Jl-12

l'lhf. 

arti· 
- Ec



0UADR() VII 

Indústrias extrativas 

Indústrias de transfornação 

l'·'inerais não rnetál icos 

r�eta J úrç'fi ca 

Material de transporte 

Pape] 

Couros e neles 

"Rorracha 

6Jeos e qraxas veqetais 

".1'.'êxtiJ 

CaJ çados 

Produtos alimentares 

:3ebi das e Fun.o 

?.ditoriaJ e qráfica 

Construção civil 

F.ne rcri a E 1 é tri ca 

Notai As taxas são cal culan.as sohre o volume físico 

Cf. VILLEL.A ,, AoVo e SUZIGAN ,, T.·7ª - OPaCit. 1 p. 230 

132. 

]939-]945 
% 

2,5 

7,6 

2 11 3 

5,4 

o <lados disnoníveis sobre a indústria paulista

perr'li tem ava] iar melhor as dificuldades ,,iviclas na fase de par­

ticipação na querraª A taxa média anual de crescimento caiu de 

7u8% entre 1939 e 19�3, para 4 p 3%, de 19�3 a 19�5. Para o ramo 

têxtil as taxas de exnansão nos dois períodos foram, resnectiva 
. 

-

mente" 15119% e -17 ,, 4% ,, enquanto o setor rnetalúrqico apresentava 
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U1'""1 desernoenho inverso: 3, -1% (1939-43) e 13 , 6% (1943-45). 

A limitacão às importacões de matérias - primas, 
. 

. � 

máquinas e equipamentos, provocadas pela guerra, foram as prin­

cipais responsáveis pela quehra do ritmo de expansão industria]. 

p, nesta conjuntura, a.e crP.scente dificuJ·dade de suprinento él.e 

produtos importados, a indústria privada teve que competir co�

as importações governamen tais de annarnentos, mas, também, de i� 

sumos e maquinária para os qrandes projetos estatais -- o 0ue 

certamente criou mais de urn atrito. 
Foi, �ortanto, ern urna situação difícil que o Es­

tado passou a exiqir que os industriais pagassen pelo menos par 

te dos custos do esforço ern r>rol da industrialização pesaõa. o 

que sicmificava pedir que os empresários privados renunciasse� 
hoje a parte de seus lucros em noMe do progresso industrial fu­
turo. E isso era cxi�ir muito! 

Por seu turno, ao rnesrno tempo em que se abria a 
discussão sobre o 1 fi -- reg ne, o qoverno rea nl'.lava sua disposiçao
de nersistir na trilha da industrialização pesada A nrocurava a

. 

-

poio nolítico entre as forças sociais qeradas pela indústriag
entre empresários e trabalhadores. 

Em 1943, era elaborado o "Plano de Obras e Equi­
namentos", que deveria dar sequência ao "Plano Especial" Se 
1939. COM viqência prevista do cinco anos, a �artir de 1941, e­

le também se apresentava na forma de UM orçanento paralelo ao 

da Uni�o, com dotações distribuídas entre vários Ministérios, 

sob a coordenação do Ministério da Fazenda. Nas palavras .M".el lo

e souza: 
"O Plano refletia UI'\a evidente cons­
cientização da extrema vulnerabilida 
de da economia brasileira, com obras 
de infra-�strutura inadequadas para 
a inteqração do mercado interno · e 
com um. processo industrial dependen­
te do fornecimentos da indústria b;­
sica estranqeira. 
Aua ênfase era coloc�da na execução 
de obras públicas de infra-estrutura 
a serem executadas oelo Ministério 
da Vincão e Obras Pilhlicas,e na cria 
cão ae"indústrias básicas capazos 
âe iniciar a inte�raçã� 90 processo 
industrial brasileiro. Nao se indica 
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corno se daria essa i ntegração,com que
recursos financeiros e técnicos, na�
se explicita das repercussões inevi­
táve{s né\ dívida externa brasileira�:. 
(44) 

Paralelamente ao Plano, que ficou quase que só 

nas intenções, o gover no procurou fortalecer suas bases de apoio

políticas, junto aos industriais privados. Corn esse firn, consti­

tuiu, no Ministério do Trahal ho, o Conselho ?�acional de Políti­

ca Industrial e ComGrcial, tarnhérn ern 19�4. (45) O Conselho reu­

nia figuras representativas da iniciativa pr ivada, corno Roberto 

Simonsen, e técnicos qovernamentais. Seu objetivo era estudar a 
política industrial e comercial para o apõs-9uerra. Na instalé"­
ção do Conselho, o Ministro A.lexandre Marcondes FQ ex�ôs com !'i'G­

ridiana clareza a concepcão que orientava � iniciativa: 

(41) 

(�5) 

"1.ssirn como no passado, �s grandes 
descohertas marítimas e os inventos 
t ornarié'U!l obsoletos os quadros so­
ciais moldados pela experiência mec-ic 
val, assim nos tempos presentcs r a nõ 
va realidade vai exigir solucões capã 
zes de exprimi-las e assequrár a cadã 
criatura humana UI!l papel adequado na 
snciedade. Essa novn reê.lidade est; 
na indústria, compreendida em qualiàa 
do e quantidnde, corno só o mundo mo= 
demo a pode conceber, isto é, cOI"lo u 

MELLO E SOUZA, �elson. - "O Planej�.Inento Econônico no Bra­
sil: Consideraçoes críticas" REVISTA. DE ADMINISTRACÃO PÕ9L!
CA. (4), abr.,_1968, pp 60 a 111 0 

Neste artiqo sao analisados os aspectos formais do Plan0 
a:ue aparentemente nal chegou a iniciar-se, sendo nbancl.onadc 
quando se instala o reqirne H.beral-democrático no naís. Uma 
de suas consequências foi a constituicão da Conissão da In­
dústria de Material Elétrico (CIME), érn 194�:. Seu objetive 
nra a irnolantacão da indústria de material elétrico em l::1.r-· 
c,a escé\la no pãís, através da criacão de uma sociedade c:'.3 
economia mistaº A Comissão cheqou ã produzir urn relatório 
circunstanciado sobre as condicões do mercado e a fazer con 
tatos no país e no exterior nara a cr iacão da cornoanhia. St: 
é\S recomendê'.CÔes foraM retoM.'adas no p] ano SAJ,TE. 

. 

Essa interpretacão é dad.a nor Rômulo de 1\lrneida, que foi aE'\
sessor do rUnistro Marcondes FQ e membro do CNPIC. Alrneid.-:�
nPresenta o nlano de Rinonsen corno "uma jogadn pol!tica na­

ra a continuidade a.e netúl io" • 
Cf 0 "COI'!\ o II PND tudo mudou". Entrevista concedida 'P<"'r

RÕrnuln de Almeidaº VEJA, São Paulo, 15.9.1976, p.3. 
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ma forma de organizagão, sequndo seu 
espírito, seu métodn, sua técnicarco 
�o· um novo estilo de vida que �tin� 
�e, não apenas o domínio da p�odu­
cão, nas envolve toà� a vida econômi 
�n: as fábricas p os escritórios, a e. 
qriculturar � mincracão u o comércio u 

O nroqrélna educacional, as Chã.1"1aàGS 
artes· liberais, a oraanizer.n0 das 
forcas arr.1e.àas e, até, cm último 
qrau, as instituições políticasº A 
sociedade industria) moderna, co�o 
observa Druker, vai fataJMente domi­
nnr as forrrtas de oraanizacão e de vi 
da enqendradas por t.irn mundo pré- in=

dustrial irrenediavelmente c1esé".T)2.rG 
e i do " • ( <16 ) 

A atividado n.0 Conselho concentrou-se nn õiagnós 
tico r.a economia brasiJeirn e na elaboração de niretrizes pa.r2. 
a política econômica, oue se crista] izerarrl en � rGl::!tÕrio i�ti 
tul ado /l. PJ Mificnç�0 da Rconornia t-Tacional º Elr.borna.o J")Or Rober 
to Simonsen, o relatório npontava os O()ntos de estranCTUlar.tQnto 
que se opunham à continui�.a<lG do nrocesso de industrie.lizaç.2..:) .
Cone] UÍé\. nela necessidade de nlanejar'l.ento qlohal, atrél.vés de U:r; 

programa cujo núcJeo seria a r,()J ÍticR indus triali zen te, a C'Ua�
se sub0rdine.vani. as orient<".çnes nara os demais setores. { i17) 

O reJ e.tório 1 que desen cadcaria a f éU."10s a. :nolêmi e:-. 
Gudin-SiMonsen, ê. qual voJ taremos mais adiêmte, significava U:."'ll-·

tor.i�clrt de� posição clara face aos destinos econômicos do r.>nÍs º 

Se levad0 ern consideração, iMP] icaria na subordinação definiti­
va dos interesses nqr�rios aos requisitos da 0.xpnnsão o diversi 
ficação da indústria. 

Parale] aMontn u através do rnesno Ministério do Tr· 

halho, Vargas começava g a partir de 19<13, a c0rtejar também ,� 

clr.sse oper�ria. 

Ameaçados pelr.s nrirneiras contestações liberai� 

õn re�irne 1 setores �0vernru'l.entais (�8} deslocavaM-sc eM 

( '16) 

(�7) 

(-18) 

CARONE g E.- A rr:'erceirn RenÚbJica (1937-1915), r,. 363 

SIMONSEN ,Roberto e. A. ?J anifica ão da Economia Nacional, 
(Estudos e �.nteprnjetn1• Rio .e Jé\ne ro ., Irnprensé'\ N�c nn,9.J. �
1915. 

F. t h c<"dos oelo Minis trn de Traba1 ho .ss0.s se ores erari. enca G � . 
h. ornem 1 ia .. ndo e\ indú�t�i !Mê.rcondes F9, nã0 nor acas() um 

pm1lista e fGrvoroso ad0.rto do reqirne oorporativista. 
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de �poios sociais, �uc qara..�tissern a p�nnanência da ordem corno 
rativaª F. sinto�aticament� o faziam no mundo da indústria. Tudn 
se passava cnmo se 0 Estndn, antecipr.nd0-sc u�õ vez n�is às 
classes, orncurassG pronover a aliança política entre hurcruesiê 
innustrir..l e prnJ ctariado, eIT'I. torno on orojet0 de industrializa 
çao. 

Ess-=\ tenti'l.ti va frustrou-se. E 0 reqine cheç:rou e. 
seus dias finais orecariarnente apoiado sobre o rnovinent0 sindi­
cal operário, enquanto os industriais debandavam. 

�..inda gue os industriais só abr1.nd0n�ssel'T\ o br1rc,:::: 
quando o reçrime é!.gonizr.i.va, é certo que sua descnnfiangr.'I. com ro­
l aç�o n.o F.stf.ldo surgira bc:-..r-:i. antes. �ln nascer?.., corno so "ITiu pé..­
ginas atr�s, tão logo recrudesceu 0 controle estatal sobre ê CT-

tividade privada chê.mada a pagar sua quota para a 
da indústrir.. básica. 

i!Tl.pl nn tê.Ç ãc 

Assim é que no Congresso �rc1.sileiro cl.a !ndúst:;:i�: 
qu� �.1'! �czeil'lhro do 191� reuniu os repres�ntantos d0 ernnrP-snria­
dn nncinnal, apnrecia coMn �reocupa�ão importante � necessic��e 
de definir corn cl�rcza -- e, portanto, linitar -- o �..ribit0 0e 
in.tervGnção estatal. Euvnlrlo Loni II presid.cnte Gil Associn.qno In­
dus trin.l dn Brasil, resut!li<"'. a oninifio da maioria dos congrossi§.. 

"Ar. definir n sentidn ca riJ n.nificn­
can no Brasil, no sator das �tividq­
cl.os incustriais II a f;equndn. Comissão 
Esoecial, encarre�ada do n.ssunto! xi
xou c0nccitos da mais alta rGlcvan -
cin., nu sGja, r. de que sua claborr.­
(:Ã.o c.1�vc ser feita ê!. Mn.rm�m do auto·� 
ri tn.risno d.n F.stado � que ncl/3.S dcv6 
coJ âborar COI'l1.0 Ôrqa0 :nredoriinelntonn!!_ 
tG incentivacoro 
� acãn do Estado deve ser, nn entGn 
der.do C0ngresso, pl�nificadora, su=

nletiva o auxiliad0rn. Cn.bo-lhe me­
nos a autoridade de interferir p2!0 
comémd0, do que acentuar sun infl ucr. 
eia no sentido e.ssegurn.dor da pGrna::­

nência do desenvolvimento das ativi­
dades produtoras. 
n meio·· lcqítimo de c0nstruir a riC'fU".:! 
za núhlic; e de alcancar a nrosoerf:: 
dn.d·e mundial é o da iniciativa pri·,,r:. 
da, cõlcada nns princíoins de igu?: 
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onortunidade :,::,ara todos e de igue..lc1.a­
dc perante a lei ,, com abstenqão, pe­
los C-..overnos ,, de concorrP.r com a in­
dústria e o comércio (Mui to bern.Anlau 
sos) " º (49) 

� -

Colocadas em seu cnntcxto ,, essas nala�,ras ganhan 

tndo um conteúrlo crítico muito explícito. Pois aí estavan a tod'".· 

nodernsn. Coorc1enacão cl.P. rtohiJ iznçÃ.o Econônicn, o Plano de Obr2.s 
.. .. •' 

e F.quinrunentos, o Imposto sobre os lucros extraordin�rins e ou­

tras iniciativas a indicé'lr o:ne o Estacl.0 efetivarnentr.: nssUI!lia e 

com;:..ndo auto ri tãrio dê. nti vi dê.de produtiva. 
Em maio de 1915 ,, reunidos no Con�resso de Teresó­

nol is, 0s industriais voltavam n carga. Inicinve.m sua "DecJ ê.ra.•v 
çÃ.("t ci.e Princíoios" n.firrrtanc:l.o: 

"l- Fiéis à Sl..lf" fomação histórica -:::!

<"�OS COI'\nromiSSOS dA pÓlÍtica intern::r · 
cionaJ i'\ que ê1 Naç�o tem dadn seu é':·

poio, reconhecem que a orden econômi­
ca brasil eirr.. se f.unclrt n.o nrincínir· 
�a liherdade e no prirnRdn ai inici;t� 
vn nri vadn, dentro dos nrccei tos c"l;­
justir.a, atendid�s as inelutSvcis li­
mitêlr.Ôcs iMnostns oel os interesses f,·· 
cruient�is aã vida nacion�J, de rnod­
anrêl.Iltir a oossibilid�ne de UM.a exi 
têncin coMnRtivGJ coM a felicidade e

a dirmidaéle hurnanao 
2- P.sse pensamento não exc] ue a ac!·

niss�.o de U!"1. certo grau de interfer:· 
eia estatal q i�posto por neccssidê'.t . 
con�rovada em certos casos linitndnE 
�rudentaMente contida nos noldcs e

ur:1. largo planejamento de articul açã.c 
r�cional das forças produtoras, auxi-
1 iando-As, facilit?.nao sur. or�aniza­
cão e nrcstantlo-lhes assistênci?.. tãc-· 
nic� .• Í\o Estado caberf'. Uin-9. adequadê. :: 
cão sunlativn, cxtensi,,a no Cc"lnno se: 
cial, senpre que os amprcendirnent�. 
necessários ul tranasson o poder, e. c­
nacidnde, ou a conveniêncin dõ inicf 
tiva, 

3- Foré". desses casos, a intervenc;c:
do J'.l.:stado nr- econOI'I.Íêl. né'l.cional ar:,eni". ·. 
se jus ti ficn nos que se rel c"\cionern cc 
n scqurança, interna ou externa ,ou e 
o hem comum 0 

{ 19) (1)\,0000 ,F.. -A 'l"erceira Rer,Ühl ica ( 193 7-l 9�,5) ,r. 319. o gri f0 · 
fr\P.U º 



�- Pensan ser preferível e forma in­
direta de ac�o ·do Estado, visêllldo cr:·. 
ar C0ndicÕes fn.VOrávais ao 0..GSCTIVD) v:.: 
MP.ntn das a.tiviàacJ.09 pr0dutiVRS0 Hç,�_::­
CélSOS �e aç:ão direta u o Bstaoo ou�_rir� 
prGviamcnte as classes intcress2.dê,s � '\ 
·tenccrfi � situacão dos consu.'"'iidorcs -·
sPnpre que possíveJ u cará no canitR�
n0.rti cu] 0.r narti ci r:>u.c:fio no in ves tine:-­
to e n é1 di re ç ão" • · ( 5 Ó )

Proposiçnn tão exnlícita disnensa co:r1ent�rios. 
os mesmos cnncrressistas afirmavf!n sen interess::--; 

ne, co J ahnração do cnpi t"'.1.l es tranqeiro e pediéiM. o:ue 1 he f c,sse:-� 
cnncec1idns todas e.s qfirf!.ntias. l\n cnntrole estntal , os indus·, 
trinis nn=.iferiam A soJ ucão crne lhes erê!. I!l.ais fr1.voráveJ 0R ass0-
ciação con 0 c�nit0l externe. (51) 

Final�entc, já crn julho de 19/\5 � oposiç�o ao in= 
tcrvencinnismo estatal in(X')ntrnlAdo trcnsformou-se en onosi��o 
ao reqiMn estadonovista. Isso ocorrcn quAn<'ln dn J'.)r0.r-:ml CTnçe.0 cL":>. 

(50) 

( 5]) 

C,".RONRu E.- "· Terceira RepÜhJica (1937-19<15) 0 PP o 3{]-3�'.-L

Estnu convencidr. de c,:ue, Pelo Menos no Período que Me ocui-,. 
é iMPOSSÍ Ve] encontrar, cl.e narte do cr0vcrnc"' OU da :f.racã0 i ·· 
dustria] burquosa, aur:1.J quer·- inclinr..c�o mais sicmi ficn.ti Vê\ · 
nant o nacional isrm, entcn0.ido cono · nronÔsi to áe j imi t?.r -:­
disciplinar fl partiCi!)ação de Cnpitc1.is estranqoiros na 8CI"' 

nomia do paÍsu co� vistas a um processo ae industrinJizêc� 
nacioné'.l e autnnomo. J.crea.itn que muito de c:rue se chamou··.,.._ 
1 ítica nacionalista, neste nerÍodo u disse rc-;spei to a d'l:'.._ . 
ordens de fenôncnos interrelacionados� o fortô.lecimontc 
Est�<l0. Nacionr1.l e a intervonc;�o estatal nê. csfcrfl. Qroélut�.·-· 
va p particu}ar�cnte no setor de insumos b;sicos. �ssa obs,_ 
vr1r,Ao n�o neqn., r,bvir..Mentc a existência de ncrson�J idac�,:. 
civis e militares, vincularias à burocrn.cia estata!, à éttl'-· .. 
dad.e nriv2,dn ou �- noJ ítica; que defcndessen posif?OCS nf!ci0· 
nalistõs. E] as certar1.ente mdstiramo Mas não irinrimir2.J1'1 su· 
Marca s�hre os ni�os <la políticc aovcrnamenta] ou sobre r 
0rienta.ções t.::ias cntiê!.adGs renrosentativ2s d0 crnnresRrincl,"'.:'.'º 



"Lei anti-truste" (52) que desencadeia a ira do empresariado bra 
sileiro. 

Frente à nova tentativa governamental de rnultipli 
car controles sobre a iniciativa privada, seus representantes e� 
nerneiar1 e retrucarng 

"IV - Ern face do exposto, conclue-s2 
que o decreto-lei 7.666, constituin­
do UM impecilho à livre iniciativa e 
à expansão da producão agrava o enc;;, 
recimento da vida, entrava a forna� 
ção de capitais nacion:i.is e a il!'por� 
tação de capitais estrangeiros 11 vio�· 
la os compromissos intGrnacionais a� 
sumidos, perturba a viàa das ernnre� 
sas c:rue criam a riqueza a.o país P- 2r:_
tabelcce a tutela absoluta de uma co 
missão governamental sobre seus a.to;· 
cotidianos. Desaparece a segurança o 
suprirnern-sa os meios c1e d,�fesa.Cria:'."� 
se males maiores do que os que SG té"::
cionavam evitar. 

· · 

Essas são as conclusões � que chegê­
rarrt as classes produtoras do país.
A seu ver, assunto tão relevante 'J 

complexo, sô poderia ter soluçao sê:;: 
tisfatoria a.traves de UM Parlar!\0.nto: 
onde, ri:1nrcsentados todos os rnatizcr-· 
da oniniao pÜblica

p 
fosse possivci 

colhBr a rnêdia do pensamento nacio-

(52) TarobéM conhecido coMo !1Lei Malaia", o D.L. n9 7.666, de 22
de junho de 1945, definia como "atos contrários à econorniê
nn.cional" � os acordos entre ampresa.s para fixar preqos 11 es­
tabel�ccr contr9lc monopólico do mercado, baJT1. co:r.1.0 as inco.E_
pora�ocs ou fusoes d8 empresas com este mesmo fim� G aquisi
c?..o de empresas ou propriedades urbanns 0. rurais v em prooo:�
�ão s unerior às necessidades dõ. produção, n parali zaçn.o .. d.��­
�rnpresas quo resul tasse!'l em dGsernprcgc o elevação de prcçor, �
nesses casos u a lei previa a possibilidade de · intcrvenç?.o
estatal, realizada pela Comissão Administrativa de DGfcsq
Econômica (CADE) u crin.da pç1_ra dar cumprimento a esse rnosmo
dispositivo legal. O decreto definia também os atos "noci�·
vos ao interesse núblico" passíwüs de punição ainda rne.iri
drástica: a desapropriacão paga em títulos áo Tesouro. Err.r
considerados nocivos ao interesse público o rnesno tipo de A
tos anteriormente definidos quando envolvesseM indústriôs 7
bélicas, básicas, cMpresas editoriais, jornalísticas, de r5
dio e teledi fusão e ãe di vulgacão e publicidadü; quando de·· 
las participassem ernpresr1s estran�ciras ou empresas nacio-·
nn.is vinculadas a trustes ou carteis internacionais.
A íntegra do decreto pode ser encontrada em:
CARONE,E.- A Terceira República (1937-1945), pp. 197 a 203.



nal nitidamente expressa". (53) 

lt'.10. 

Observada a cronologia desses pronunciar.ientos su­

cessivos, torna-se claro que o deslizõJ11.ento dos industriais pa­

ra a oposição acompanhou com atraso o processo de desagregação

do regime. PressionaraM dentro da oraeml' tentando definir as rc�

gras que adequassem a intervnnção estatal a seus intGrcssesl' seD

nrovocar grandes abalos políticos. Neste sentido, não foram os

propulsores do estabelecimento de urn Estado de direito. Apoiarê.l"'.1.

sua instalação quando esta já se tornara uma tendência inelutá­

vel. 
Mas, por outro lado, nao se pode negRr que seu 

progressivo distanciamento do Estado foi um elemento iMnortante 

na crise política. que submergiu o regime ditatorialº 

Concluindog os fundar.,entos da crise do regime 
hão de ser buscados na crescente oposição das principais fra­
ções de classe dominantes -- burguesia exportadora cafeeira G

burguesia industrial -- à UM Estado que avençav� à revelia de�
las pela senda da industrialização pesada.

Os agro-exportadores, mal e mal atendidos duran­
te o F.stado Novor levantarRFl a cabeca assim que urrta conju.�tura
internacional mais favorável permitiu a melhoro de seus negó­
cj_os. O.uando corneçarrur a ganhõr logo lhes veio o desejo de ga­
nhar mais. Pnra isso, tinhan que sacudir o peso de un Estado 
qu0., não sendo o seur colocara-os em posicão secundária • 

- ·- .. 

Os inaustriais, benP.ficiados dur?..nte o F:stado No 
vo, não se conformaram quando!' nuMa situação menos propícia ê

seus negócios, sG lhos exigiu que SG sacri ficasseM um pouco pe­

lo progresso industrial da Nação. ComGçaram a sentir o peso de 

um Estado, que também não era o seu, mesmo que os protegesse e 

amparasseº 
A burocracia estatal viveu os limites de sua au­

tonomia. Avançara à frente das classesg definira a indústria bá

sica como meta prioritária. Cumprira-a só em parte, mas já o su­

ficiente para tornar a industrinlização um processo inelutávelp

ainda que difícil e cheio de tropeçosº Não pode seguir mais ê

(53) CARONE,E.- A Terceira RepÚblica (1937-1945), pp. 376-377. O
grifo é meu.
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frente ao esbarrar nos interesses concretos das fracõcs dorninan 

tes. Por dar forma a urn Estado tão autônomo, o regime era muito 

forte e Muito fraco. 
Entretanto, burguesia industrial e burguesia ex­

portadora cafeeira não deran-se ê'.s Mãos para fazer frente ao 

Estado e �udar o regime. Os interesses concretos que levavê� 

nas a enfrent�-los não eram os mesmos e, inclusive, se opunhern. 
Os pontos centrais desse conflito estão sinteti­

zados na famosa polêmica sobre os r'l.ll'!l.os da economia qrasileira 
no após guerra, travada, en 194� e 19�5, por Roberto Sirnonsen e 
Eugênio Gudin. Sua importância reside, pracisarnente, na repre­
sentatividade social das posiçõns assumidas por esses dois "in� 
telectuais org�nicos" das frações Mais significativas das clas­
ses d0Minantcs. (5-1) 

Chamado a opinar sobre os princípios fundamen=

tais que deveriam nortear a evolução econômica futura do país,
Sirnonsen apresentou ao Conselho Nacional de Política Industrial
e Comercial, um suscinto parecer, que daria origem ao debato.

Apoiado no Relatóri() da Missão Cook (55} diagnos­
ticou os m�les da economia naci0nal� escassez de cnITlbustíveis e 
consequente dependência da inportacão de petróleo e carvão mine 
ral, insuficiência do sistena viário nacionRl, carência de ener 
gia elétricaº atraso da indústria metalúrgica, cspccial�cnte a 
do aço, atraso dQ indústria química posad�, carência de equipa� 
mentos industriais, obsolGscência da rnaquinãria fabril,falta dP. 

(51) A íntegra
BIHONSEN,

GUDIN, E. 

do debate está contida nos textos seguintes� 
R.- A Planificacão da Economia Nacional. Rio de 

Janeiroº Imprensa Nacional, 1945.
- o Planejamento da EconorniR Brasileira. Répli

ca ao Srº Eu ênio Gudin na Cnmissao de Pla­
neJar:i.ento Economico. Sao Pau o,s.c.p.vl

- RUMos de Politica Econômica. Rio de Janeirou
Grâfica Laernroert Ltda.� 1945.

(55) Refere-se a missã0 nortc-ari.ericana chefiada por Morris L.
Cook, que visitou o Brasil eM 1912. Composta p0r peritos�
rncricanosu com os quais colaboraram cerce de 100 técnicns
brasileiros, a missão fez 'l.ll'!l. levantar.i.ento de nossns ccndi­
ções técnicas e econômicas. Apontou a industrialização cc=

mo meio de alcancar o progresso econômico,mas simultaneõ -
mente, indiccu os pontos de estrangulamento que caracteri­
zavam a incipiência da estrutura industrinl br?sileir"l.
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técnicos e mão-de-obra especializada e baixa produtividade in­
dustrial; ausência de instituições financeiras capazes de ga­
rantir recursos aos novos empreendimentos, estagnacão da agri­
cultura de alimentos. 

Partindo dessa co�stataqão, o conselheiro do 
CNPIC encarecia a necessidade õe UI"la verdadeira 11 guerra ao pau­
perismo", que lograsse triplicar o consumo e quadruplicar a ren 
da nacional, para e� seguida constatar que ess a  meta nao pode­
ria ser atingida pelos meios "clássicos II de estímulo à iniciati 
va privada. E concluía pela urgência da planificacão econômica; 
cujos alvos eram explícitos: 

"A parte nuclear de um programa des­
sa natureza, visando a elevacão da 
rend?. a um nível suficien te para a­
tender aos imperativos da nacionali­
dade, ter que ser constituída pela 
industrializacão. Esse industrializa 
qão não se separa, por5M, da intensi 
ficacão 8 do anerfeicoarnP-nto ce nos= 

sa producão agrícola· a que está vis­
ccralrnente vinculada. 
<.: •• ) As rna.iores verb2.s da plaTli fice. 
cao seriam, sem dúvida; util izadas = 

na �letrificação do país, na rnobili-
2acao de suas várias fontes a2 com­
bustíveis e na organização de seus 
equipaMentos de transporte. 
Ahrc1ngeria o progral'T'a a criacão <fa 
mod3rna agricultura aG alin�ntação e 
n ryrorno�ão de �cios apropriados � in 
tensi ficacão de nossa produçe.o agrí= 
col?. OM geral. 
SnriaI'l criadas indústrias-chaves, Me 
talúr�icas e químicas, Cnpêzes de g?. 
rantir UMa relativa auto-suficiênci� 
ao nosso parque industrial � a su� 
necessária sobrevivência na co�peti­
cão internacionalº 
Toda una série de providências corre 
latas deveria ser adotada: a rnont�= 

ge� de novas escolas de engenhariêga 
vulgarizacão de Institutos de pesq,� 
sas tecnológicas, industriais e agri 
colas1 a intcnsif.icac�o do cnsinÕ 
profissionalº 
Imnõe-se, na forma, a criaç?.o de ban 
cos industriais e outros estabeleci= 
mantos de financiamento. 
Una imigração selecionada e nbunden­
ta de tãcn:i.cos e operários eficien­
tes, cooperaria e:rri larga escê'.lé'l r pê-
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ra prover as cti versas a.t i vidaàcs: as 
sim corno para UJ1'! nais rápid o f ortalG 
cimr-mto dG nosso rnGrcado .. internou pÕ 
lo alt o padrão de c0nsill'l.o a que este. 
riam habituados esses inigran tes 11• 

(56) 

A eMpreitada seria financiadau de início,coM par­

te das disponibilid�dos do país no Exterior e II a seguir, atrê'­

vés déi nec;ociação de empréstimos com os Estados Unidos. Sirnonser:

sugeria que não se colocasse qualquer obstáculo aos investimen­

tos estrangeiros e propunha, prudente uma participação estatal 

controlada e moldada aos interesses privados. (57) 

A proposta de Sirnonsen traçava 11 sem meias pala-

vras, UJTla estratégia econômi ca que implicava em utilizar o Es­

tado para realizar uma política claral"\ente industrializante e 
em benefício dos interessas da indústria pri vadn.. Sua r,3ali z� -
ção significaria consa.gra.r o prcdomfnio das frações 
industriais no assir,. ché'.r.:i.ado bloco no poder. 

burguGsas 

Enca�inha<lo À Comissão de Planejamento Econôrnico 11

organismo criado, eM 19/\<1, no Conselho cfo Segurenca Nacionc1l v
com ohjeti vos scmelhant8s aos do CNPIC, o parecer de Si:nonsGn 
foi subM8tido à crítica áspGra e minuciosa de Eu gênio Gudin º 

DizGndo concordar com Si�onsen quando apontaVn 

to êto primeiro problema diziai 

"Não se rã. com as O doutrinas ' de Karl 
Mannheim e de outros tão invocados 
filósofos do ºplano 9 que salvaremos 
a economia nacional. 
"Mns, a mística do plr1no não é só o 
produto da metafísica mais ou menos 

(56) SIMONSEN,R 0 - A Planificacão a.a Economia Nacional11pp.24/26.

( 5 7} De fato 8 afirrnavag 

"O gré\u de intervencionismo do Estado deveria ser estudado 
co� as v�rias entidades de classe, para que, dentro do pre 
ceito constitucionnl, fosse utilizada, ao máximo B iniciê=

tiva privada e não SE' prejudicassem as atividades já em fun 
cionarnento no país 11 com a instalação de novas iniciativas -
concorrentes".�, ibidem, P• 27 
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�anicônica drs ºs0ci0log0s'. Eles a­
r,cnas suprem r palavrcacn da ncbul0-
s a idcr,lngia. Mas cfi crn.baix� ,bcrn j t.� 
te-, à tGrra, hã vários grupos S '"' Ciél.is 
e P.crnôrnicns para os quais a mística 
dr, plé!.nr> pnde cnnstitui� preci0so 
instrumP.ntn para é1. vitnria de sue.s 
doutrinas rrilíticas 0u d.� seus in. te 
resscs oconôrnicos. 
sã0, pri�eir0, os socialistas-c�mu­
nist.,s, partic.ãrins é!a supressao f!a 
prnprindade pri vaca, élcs ncios ee pro 
ducão, que veem no 'plano' forr.1ul�(.:Õ 
e ciriqino pelo Estar!o, ur:1 excelente 
instrumento·, que c1c fato é r para a. 
inv?.s�n pel0 EstCTGO, do Cê'Un.PO õa eco
nornia o c1,� inicie. tiva pri va·c,� e por=­

tãn to Pôra o caminho aã socializác�o. 
Sogunr.0, a burocracia, que no r3�ima 
co plnno p�ssn a enfeixar nas mãos u

ma sorna consicl.e r?.v;:, 1 da pone res (� 
tnlvc=iz de :r,ro�,.-:mtos) na r�.iroc"«?o à.a o 
connrni n • 
Tcrccir0, 0 lnsi: but not least', os 
chnmn.dos 'intcrGssn.s reaci0n?.rios' -
(vostoc1. intorests), que voeJT1, n com 
rnznn, no plano UI:t axcelentn instru­
mnnto de eiirninacão dn. liberdade �G

concorrência a cà consoli�acÃo,sob ê

- i"' t l " . -.-:ig cc qovc rn.-unen a. , c,as s1 t uaçoes
él.,,.q ui ridas, c.,c quo s�r, ,"'\ oxpross nc 
estorontipade., cem o sacrifício {!o 
cnnsurnidor � tirnni.'9. cbs prndutcros � 
(SA) 

N0 qur; respo.itn A intervc:mç�_:; cstntnl c'!ircta, t"· 

iM]x1rtérritn libGral al.:!.nhnvr'!. <".rgur.inntc,s cr.ntr� as ernpres�.s pú­
blicris g parnsitr,_m n Tcsnur0 o sucrr,n ('\ consumicrr, r!fugentam , ca 
pit�l cstr�ngciro, cnnnuzeM nn capitalisrnr do Estadn, incnrnpat!­
'V'(11 cnM õ '"'r�()JTI c1eMncráticr1 .• E circunscrevia a n.rbi t� legítima. 
r1o nttF'G?,...· nns prc..,,nrns públic('")s: 

"l\.lé:n c1.ns me ri 0.P.s ên �rc�üM cr0 rnl ouci 
sar�c adianto apnnt�cõs, p0dc o Fst2 
0n incentivar o irnpul..,.i('\né'lr e-. iniciã 
ti vn pri vac1 él., cnncêncnr�r:--lhe fnvcres 
prr,po.rcionaiS � imp/'"'>rt�ncin Gcnnfimi­
C� n0 eIT1PreencirnentG, f�v�res esses 
que poé'o� ir cr.. si:npl�s rec., u2ã..-. e"\� 
nir':'ü t0s ê.é!uAneirns, n isonr:nc 11�s-

( 5 8) GUDn� , E • - C'-p • ci t , PT' • 51-5 2 
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ses direitos, à isenção ou reduçã0 
de imnostos diretos durante certo 
período, de imposto de renda para os 
lucros proveitosamente reinvestidos,- t' <1 • ... ub ate a garõn ia ac Juros nu as v0n-
r:no". {59) 

Embora a todo rnnM�nt0 rcafir!Tl�sse n�o so opor 

indústrin mn geral, investia furinso contra a indústrin a.e: f2. to 
existente no pnís, filhn dn protcci0nisrn0 estatal dosc?.bido, in­

capaz ao rGsistir li. cnncnrrêncié.!., aufcri!ldo gordos lucros 5 cus 
t� an cnnsurnia�rc E nãn hnvin dúvida �e que eram industriais os 
que charnriva de "interesse:; ro ncinnãri,-s". (60) 

Em cr.ntr2.pnrtic'Iã, propunha um cnnj unto de I"l0.c°!.i­
dns do pnlf tic� ccrm�mica, orn boa 1".l.eaic.a destin�aas n e.ar co:r.-J.lé.".­
t� à inflnc�o o ryue, se lcvêdas a cabr, significariün frei�r 0 
processo de inõ.ustrializnc�0 e nrrnstar 0 pêrquc inaustrinl cxis 
tente a0 r1esastr'J. 

Rocei tnvn o cqut líbri0 nrç;:u,.,cnt;rin, cr,r,. <"rP.stic, 
cr.rto dos invostirnüntos públicns. Irnorcc2va. c�_nr_ra a t 

-
,.,_ ,.· :r.ian u cnc AC• 

(1e Urni" têl.Xõ dn câJTlbio snbrP.-val('lri Zél.C1n e prnpunh;-\ sua 00.svõlc.ri�
zac�() até o níval C.fl. de:rr�ciaçRn rcrnl dFi. r.1nodé". hrri.silcirn. PrGg..s_ 
vri. r fin ân prrtccinnismn adun...�eir0 às incústrins n�ci0nais G� 
nrmo �r nprincípin àns VAnt�gnns comparativas" do prnautos cs­
tranqeir0.s impnrta.cos, cnr.10 fnrrt? de ostirnular e. modornizRçãc- 8 
n aurncn tr- fl.c pr(')c'luti vlr1a<le do noss0 parquo fabrilº 

Nãn h.fi'. snrnbrn c1n dúvida S("1hrn qucM sarin:r!'. os hc­

ne ficiãrins c1e um�. r.ricntacãn cc0n0Mic?. tnl cr)r.in n que sugerj_a 

Guc�in: pr�cipuamentc ns frncõ0.s él.grãriê.s e r.icrc;mtia vinculnc1.-::s 

ri �cílnr"lfl"ia élP. expr.rtr1�f.ir .• 

A desvnl0riznq�r. fn taxa rc câr.ibin Ruroentnria a 

(59) Iõ�m, ibidem, PPo 61-62
-

(60) comentanc1n o {!0cUMcmt(' 6� Aimrnson, ?.Lfirm�., p0r exe:r:tplo:
n:r:,atiõamnnte (,iv.:-1rg0.nt0. f;,. nricntaqão n.('\ ... c1igno C0nselheir0
n�lator, é ninr'.n meu p;,.rGc8r �n tocrmt0. a s1;1r1 cnnstnnte pr.9.
�cupnc�.o ce g?.ré1ntir � pr0tn�n0 pn�ern?.lÍstic? c11"' Estr.,�r.
A<"'s'interosseso oxistcntos', 2spec1alrnente_�0.s �ns ntu�is
inc1.us tri�is, roe cuj?.. nssnciacno c1.e classe o n 0:-,nselheirl""' 

Rir,r,nscn 0per0S') nresic".ente, nr-\f' h:::isi tanc.'lr n ilustre em '()r_s:
clf\JY\,�r ;:, 'm':!ccssi(Jaê!.e e.e nã<"' se pr0.juãicflrc:I"\ é\s :i.ti vià.?..c�<1e
iR o� f�nci0n��ent0, n0 p�rs, cn� � inst�la�nn CC n0vas in­
rlústrins cnnc0rrçmt0.s'. GUDIN, E. <"l'ºcit., p. 21



rennn ern cruzeiros ce suas exportações. As me<li0as anti-infla­

cionárias -- n as anti-r,r0tQcionistas -- irr,peciriar1 q:ue a in-
� -

� c.9ústri[l sn bennficiasso ns SUé-lS custas, atraves e-as 

constênteo aos prcr.os n0s prnê.utos inQustriais qu�, 

c0ni;,0nQntcs dos cus t0s co rr0d11cão 00 setor agr�rio, 

suas znP.r(Jens Ô) lucro. 

cL"'.!vaçÕ·'JS 

onquantn 

n vi 1 tave..rr. 

Dessa formn, nn0 se noce negar qua, na crisG do 
Estri.nn Novn, fnssorn co ft-1t0 cnntrn0.itnric·s os intoressc�s dos 

sct<"'ros in<'!ustricis e r.1grn-rncrca.ntis exportaftnres. 
Sintotizr1.r1as :.>or Simnnsen e Gudin, estnvc?.m on 

jogo prnp�st�s bem �istintas de estraté gia ecnnnrnic� o que, �o 
li ti c::uncntc, signi ficnvarn do fato 0 preô,rn!nio soja cio fr<".Çt\C
industrir1l sojr:'. de frc1.cncs <".grn-rnerca'1tis da burguesi.� .• Se seus
rfosígnios !")l"'>lÍticnR tenniari. n fazê-lé:1.S cnnvcrgir na. r-r-osicão!:' •• 
�n reqirnG ditat0rial -- A UMa e ã nutr� interessava colocar o Es

sous intercssos acrnômic()s ccmcr�tns po-

Insisto: ri. ,,itA.c1urn est,"".c.cn.�vista f0i sola:::,acr..
T"'1:l0 crmfli tn 2ntrc (')S intnr�ssGs ifl10.(1iRb:s c�c?ts ::rfl!]Ões d0 clc'..s
sn c:-�nl'!limmt�s rr.r.is pnr.1.ernsas ,-i n cr�sccntc int0.rvnncionism.n c"!o
urn. F.st�cn, quG lhGs �scn��vn r.n cnntrole. 

Nosso prr,crJssn àn lutr1 p0.r un c?.lvn muito c0.ncro­
tr·, 0(rnr:mh0u-s0 -- nrn. sol'.'funrk1 nl;mn ó vcrc�.c:c -- a r,isputA on­
tr:1 aaunlrls fr,rçt'\S rl.0!"linMtes. Nã0 s0. t:r.r1tavn nr,onas de d:Jmr..r 
0 FstnàlJ, cnl0.cê.nd0 um frt<cd0 nos scgrncntor.; cc1 bur0crrcié':. cstn -

tal que P.l".'! n,"r::c r.0 intoressn nacirmal, parccic'J.l'l r1ascnnhccar r·s 
r1nscir''-S d."'s "f,""rcr:1s viv.:'I.S c1 ?t Nc?.Ç�f"\", v.gº, ns interessGs da ;1r:_ 
nrit-:.:'!f'.fe privada. Dri!"l?.ndn-n crn :nrccisn fixar-lho o r'l.1I"l.r'·, nu 

F!nj:"!. p c'lofinir n hierarouin f.:!m que scri;:irn crmtcnplndC's rs into 

ross�s c1i vorgen tes º Os s8t()rcs F.1.grr-8xr,ort2.c1nras cr-ntinuê"!.r.:l.n.ni u 

r0rrr.r .... '=lél.. prnsperj d��': industrial r:, m2.is além, pelt'.'l. cnntinu:!.-

0l'\dc �("'I rirr-c0s�r:o ô: in<lustrirllizr1.r::5.n? nu ric::ür, cr ,ntr;Írin, r1 rrn!. 
r�rid?.c;� rtn ccrmoMiA J11.erc::mtil cxr,(")rtr1.rlrir., dnfiniria 1"'S lirni tcs 

norr,i tir10s � exr,?lnSnl"' inç1ustri?.1? Em. ter!T'.í'·S :'r'lÍticriR: Ql.ll� fr�­

c°Ã.1, ô: clAssc excrc--:ria o nre:cr1:rníni0 �tré.'.v1s de tlI11 Estne-: r Mon,....-s 



147. 
nutônnrn0? 

Divirj,..,, :r,or cnnscguintE:!, ca intorr>r<Jtc!Ç�� c0r-

vr--·. d Est::1..:10 N0v0 n reflexn intorn, da n., clf!rente que . na crisa n �.u . 

ri zac;Fir"' pnlíticn entre fr1scisme: e rlorn0cracia er:i cscn.l.:"1. interna

cinnal (nl) 
Ficaria p�r nxplicar, entre r,utras c�isGs, pr.r 

que R cruza('ia dcnr.cr5.tica in tornnci0nal ro fl8ti u-sP. nn Brõ.sil

cn!"l forr:� suficiente para :r.rnv�C<'\r r1 dcsagrcgaç�o d0 Estnc1o Nc 

vn e nãn causnu abal0s roais sérins ern regimes t�o aparontadr.s 

a(") fa.scisnr como os de Portugal e Espt'.nha, países bom próxiM.r:s 

ao rmlco das o:r>erações bélicas. (Os ideais dernocrátic0s não 10 

grarr!'l sequer cruzar as fronteiras dn país e p�ssc\r pele! alfful 
dcgn ca vi zinhr1. Argentinn., 0ncle, no an.- rnesMc-. do c:n rrnta c1as 
forcas nazi-fascistas, inst�lava-se UM regime que p�ucn tinha 
a ver cnJ!l c�nrncracic'l liberal) 

(61) Campelln c1.o S0uzr., pnr exemplo, afirma:
"A C'"'njuntura CT(")S Últirn0s .:1nns c�n Estacl("' N0vr. f'"'i essen -
cialmcntc netcrminaac1. n0r fat('.rcs nolític0s intcrnaci')nais
que SO refletirflJn inte

.
rnRinCmtc, t0rnand0 c10rninr:1.nte � con­

trN:l.iC�0 entre fascisrnn e c1eMr,crél.ci;: e n?.'"', cnM.r. frnquen­
tcrnontc ó cntenci1n, � cr,ntradic;n entre intoress8s lian­
dns à agriculturn no exrnrtacãn e intoresscs vinculados à
industrializaç?0 nnci�nal. Os prnblernas políticos cr, após
guerra, liganns n nisruta rela hegcrnonin rnlítica rnunêial
snb n fr,rma c1e 1 uta entrn as c1.a:rn0cracins e o nazi fascis­
mo, forrnn o real f0.c0 o r·:·mt0 (1e crmflito fun("" :e-\rncntêl.l na
cnnjuntura da redcI1Y1cr?..tizacão brasileira".
SOUZA, Maria rn C.=i.rJT1n c�.mrie1llr, c1.e - Estnr..n e Partidos Pn­
lÍticns n0 Brasil. sã'"' Pn.ul0, Alfr-,_-ômega, l976,p.62!, nota 3
Intt.?rnretaçoes sem��lhnntes J")f"l(1.ern ser encr,ntradas orn nut!"."'-­
re:s �é-1.s m2.is r1.i ferentes 0ricntações te0ricas, tais cr:no:
SKIDMORE,Th0mr.1s F.- Brnsilg de Getúlio a Castelo (1930 -
1965). 3él.ec'.,Rin r1.e Jê.neir("), Paz e Terra, 1975, f'':").72 n.
'ãi'r.""
:RASBAUM,Lonncif"I - Histt"!;ria Sinccrr1. dn. República. 3a. ecl.,
R�n Pc=mlr,, Alfa-nMeqa, 1915, vnl. III, rp. 132 � 1'10.
CARONE, E.- O Estac'1f"' 'Ne:vn {1937-19-15), r,. 4, parto IV -
!'H:ISSiJ'Yl.

Di versam.ente dns nutrr,Js acima rnencil,naõns, Srüa rrncurê\
<'!ctecté'!r ns cr:nfli t'"'s in te rn0s que minarr..M as bases cln re
qimo. Pnrtindo c'"!.e UI'lé\ C(:nceituc"\Câ0 ar. Estaéln brasileir5
�a qunl fivirjo, sua nnnlise nrgutn êproxima-so crn Muitos
rnntris daquelé!. que tent0 esbr,ç?r neste Cê-\PÍtul0. Ver SOLl,,
Lourdes - o Golpe do 37 e ('I Estr..do M0v0. (in: MOTA, Car­
lns Guilherme (0rg. )-P.ré\sil em Perspecti Vé�. Sãn Pnuln,
DIFEL, 1968, pr. 313 a 315.
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� certn quo, ü �nrtir cs 1943, a qucstã0 da li-
bcrc1.are e e��. ccm0cracin. tnrnnu-se 0 focn c'.,:i luta p�líticc1. nr; 
Brnsil. Mas o que irny:orta saber é quG f0rças er:rrunharc:11"1 GSSê'. 

bnn�eir� e nnr qu� o fizeram. E, certamente, não n fni ror mirnG 
tism,.., r-u c1cvir.n à rircssões 0.xtGrnas. (62) 

Pnr ('Utrn lv(Jn, Cf"\ncf'rdr que 1 para cx�)licc.r ê!. 

crise da ditndurn getulistn, nRn bnsta �esvenr.nr 0 caráter roal 
r1r,s intcrGsses matorinis qu2 npuscré'\rn fr2.çõcs ce cle,ssc c10Min?.n 
tcs umns contra RS outras o caca UMA �elas cnntra 0 Estaro. A 
crise foi política e só nn plann dê pnlíticc. poce ser cabalmen­
te arreonc1ic:a. P0rt0.nt0, hR gue P.lucic.ar c0rnn e p0rque ns inte 
resscs CM conflitos mõnifcst�r�m-se politiCCT:rnüntc snb a f0rmc 
de �r0jüt0.s institucinnais civnrgentcs. E como <ln enfrentarnento 
políticn entre as forças snciais saiu vit0riosn o prnjct0 libe­
ral-r:1G:r:1.0crãticr.. 

N0s primeir0s cn0s rn Estr.d0 Novr; nA.n se pode ff! 
lar �rn�riôrncntc cm npnsiç�n intornR articulnda e muito menos 
r:10 J,ri.rto r:1ns sot0ros r1oscnntcmtcs c�c1s classGs c.nminantes .,ifü"'lnis 
roiXf'U r� oxistir resistônciag nrgEmizaõ2 e su bterrânea dõque-
1,�s rru0 (' regime r,roscrcvern e :>orseguin. fernzrn.cmte 1esporlidicr1, 
inr,rg�_nic21. e à luz ô, ê1ir1.,de rersonalidades isoladas e setores 
estu�antis e intelectuRis �e ten�5nci�s liberais. 

(62) N�n ncg0 õ oxistêncir. r.e rressoes externas, quo se tr,rna -
:rail'l m;:1is fr.rtes na m0r1icla 0M ouo u nR crise finêl 1 r"r; regi­
ro.-.:; u vargr1s G seus fiéis rc1pr0x.irné\.ram-se mais e mais rl.ns tr2_
b�lhan.orcs e pr;r nutr0 lar10, üsb0�r.r("l.m movimento cnncrctc
n0 sentir1.0 ele limitr.r 0 c0ntrnl0.r- a é'IÇ�n dns investic1r;rGs
cstrongcirns. A cnnrut� do 8Mbaix�dor �dolfn Bcrl� foi a
�anifest�çãn mais gritRnte -- rncs nã0 a única -- ca inge­
rêncL"'. nnrte�r1.mericAnr1. na rnlíticr. interna r.ri país. O que
rccus0 ã atribuir pnrol c1ocisi vo c-,u rreponc.ernn te n essr.
interferência nn c1.:::s:rnnrnnorncntn d0 Estndn Nnv/'"). Cnrn méÜS
vignr, ainr1.a, rcchaç0, n. ic1Õir1 r1.e quo as autnrid�cles norte
?.rnericanas tenham se irniscuí0n nos assuntns internos dn
Brrtsil, Mr:�rir' L=ts peli". su2. f0. inr.br.lfivel n0s ir1enis dernocrã­
ticns. Pens0 que ê! vinlcnt� r,ressfin externa sn fni eficr'lz
rorque rnrc menrar nn terrenr trabalhndo pclâs cnntre.êi­
çr-es sociais que intemr.rnente minavnrn r regimeº
ParR uma análise �ercuciente e exaustiva dns �Õveis e rnét�
r.0s CR pnlítica c1.ri s Rstnrlns Unidos cnrn relr1.<i�.n ao Brasil -;
ver:
Bl\NDEIRi'\, Mnniz- PresE=mça r1ns Estê\00s Unic1os nC'1 Brasil. Rio
co JRneirr..Civilizn.qi"ln Brr.sileira, 1973, Pnrte ÍII, pp.219
a 3 r.
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Uma brecha se abriu quando as pressões, rnorr.1.ente 

externas, pelo alinhamento do Brasil às potências aliadas enge� 

drou a primeira crise governamental. A divisão no governo tor­

nou possível as manifestações públicas pela entrada dn país na 

Guerra contra o Eixo. E, a medida en que foi se tornando clara 

a posição brasileira, estalou n conflito que r�sultaria na de­

missão dos ministros simpáticos ao campn nazifascista e, não 

por acaso, diretamente c0mprcmotidos com os organismos do cca -

ção: o Ministro da Justiç2., Francisco Campos e seu chefe de ga­
binete, Vasco Leitão da Cunha, o chofc de polícia do Distrito 
Federal, Fclinto Müller, n diretor d0 DIP, Lourival Fontes. (63) 

O regime oxperirnentou ligeira distensãn,que 
beneficiou a oposiçãn radic�l e clandestina, mas permitiu ns 
primeiros ensaios de manifcst0çãn e organização leg�is e a vnl­
ta de alguns exilados, em SUct Mnioria chefes dos velh0s pRrti­
dos oligárquicos. 

Neste mesrnn rnn�cntn, cnlocava-sc na nrdern dn eia 
.=i. sempre espinhoscJ. questfü, dn término d0 rnanr'.Rto prcsiclenci::11 º 
A Constituiç�o de 1937 fixara-o oro seis anos e estabelcccrn que
neste período havcrin de so realizar 0 plebiscito, que sêl.ncir,n2
ria ou não a carta constitucionRl outorgadaº An doclarar guerrc 
contra o Eixo, o governo, alegan<lo razões de segurança nacicnal, 
postergnra o pronunciamento pnpular -- o c0nsequcntcrncntc sou 
mandato -- até a dRta incerta do retorno n pnzº Ao fazê-lo,dav0 
pretexto legal ã contest�ção da or<lem institucional irnpostCT. 

Por tudo issn II cnrnparado ans anos anteriores ,19,� 3 

viu multiplicarem-se orgRnizações e pronunciâ!!lentos, que, abor­

ta 0u veladamente, coloca�rnrn 0 pr0blernr:l êns libcrdajes àernccrfi'.­

ticas e do Estado de Direitnº 
O Mani fcstn c1ris �'ineiros II que circulnu em outu­

bro, foi apenas urna dessas manifestações. Em janeiro, Oswalcto 

(6 3) A realização de urna Passeata Estudantil Antitotalitária,or 
ganizada pela UNE om Julho de 1912, foi o estopirn an cri= 
se ministerialº Enquant� Oswalr.o Aranha e Amaral Peixnto a 
p0iavam a inici:i.ti va, Filintn Müller tentou por tndns os 
modos impedi-la. Os detalhes dn conflito estão narr�dns por 
CARONE ,E 0 - O Esta.dr, Novo (1937-1945), pp. 295 a 296. 
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:Aranha e Manoel Rabelo funr!avmn n Sociedac:e c10s 1\migns da 

América, publicamente prestigiada pel0 embaixador americnno 

Jefferson Caffery. Logo a seguir, liberais e simpatizantes do

comunismo revitalizavam a Liga dél Defesa Nacional, fundada ern 

1915. Em maio, estudantes 0 intelec tuais realizarãrn a Semana 

Antifascista. Em julho, n VI Congrcss0 dR Uniã0. Nacional cc 

Estudantes (UNE) cindia-se entro ns partidários da política 

de união nacional com Getúlio e os que pensavam que a unidad8 

êa naçao nân devia incluir 0 õitadr,r. 
Em novembro Getúlio Vargas fal0u. Si tuanf!.o-scã 

frente a discussão quo se vinha processando, acen0u com é't rea 
lização de eleições através c'l0s sindicatos, tão lngn n guerra 
chegasse an fim (64) 

Definiam-se assim auas alternativas institucio­
nais: a liberal-democracin e o frut(') clü inesgotável irnagina­
ção criadora dos homens �o Estado brasileir0s, um arcabouço
corporativo sancirmai1.o pnr um cnrpo elcü trral "classistn.".

A soluçn.0 governamental tinha c'lestinntãrins de­
finidns: empresários e tré'lbülha<'l.nres urbanos, já razoavelmen­
te nrgani zados em sinc'lic1".tos. Ela casava-se com toa("'� (") resto 
da política econômica e sncial que se vinha aelineando e com 

crescente coerência. Seria .,,,, f0rrnn política �e estruturação 
das bases sociais que n g0verno agnra cortejava e 

eia. Não por acaso, a prnposta cnrpnrativista fni 

mais de uma vez, até ser a contré'l.g0sto c1escartac1a 

de 1945. 

ce que care 
reiterac.a 

cm meados 

Já a alternativn liberal-nemocrãtica tove come 

suportes forças políticas e sctnrcs sociais heterogêne0s e 
que se f0ram ampliando com o passar do tempo, a medi�a em que 

a situação ec0nômica e a p0lÍtica g0vern�mental expanc'liam o 

círculo dos descontentes. 

o fato de quo estudantes e intelectuais se tor-

nassem responsáveis pelas manifestações mais estridentes, en-

(64) Cf. WEFFORT, Francisc0 e.- "Origens do sindicalism'"' pnpu­
lista nn Brasil" (a c0njunturn d0 após-guerrn). ESTUDOS
CEBRAP 4. sã0 Pauln, CEBRAP, abr/mai/jun 1973, p. 73.
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tre 1943 e 1945, não deve lnvar à conclusão equivocada de que

a eles coube o papel central na liquidação do regime, ou de 

que fossem eles, enquanto portavozos dns ccinadas médias, os 

únicos setores interessRdos na soluç�o liberal-democrática.E� 

tudantes e intelectunis -- de tendência liberal esquerdiznnte 

ou comunista -- foram Gfetivr1.mente os primeiros. Mas s<;u movi 

menta só teve continuidade porquo forças sociais nais decisi-

vas jogaram-se na rnesrnn dirocno. E o manifesto dos 

já foi disso um sintoma. 

l:Uncircs 

Não tenho dúvidas que RS frações dél. burgm�sia 

cafeeira desde logo cngrossan1m as fileiras da oposição libe­
ral. t fato notório a acRo or.osici0nista da Soci�dade Rural 
Brasileira, sediada em são Paulo. De fatc, naquela conjuntur0 
específica a ordem liberal-rl.ern0crâtica r'!.figuravél.-so-lhes come 
a mais adequada para por termo ao intervencionismo estatal e�
SP.nfrcad0 e para disputr.r sem os cntrnves dR àit�dura,�ten�;"
maior a seus interesses concretos. não foi, pois, por fideli­
dade aos princ!�ios ou amor à causa dornocrãtica reavivada in-
ternacionalmente, que os h0mGns dn café rass2rn..T!l a exigir li­
berdade e democracia, mas por o�osição a uma ditLldura qu2 
lhes prejudicava e rnargina.liznva. E natura.l:rnfmtc, c0mbê..terar.1-

na à sombra, como fazem seinrirc aqueles que tein mui to n per­
der. Manter o diálogo e é'\S !"'ressões s0brc o governo, enque.nto 
veladamente se articulam e cnns�iré1!'1, eis o métnCTn ce n�osi -

cão típica das classes dominantes. 

ParalelamentP. P ns difíceis ·conc1içroes ele viél.n r,-� 

sultantes da economi� ôc guGrrc -- 8scasscz de mnrcnr0rins,r� 

cionamentn, alta de preços -- cort�rnente suscitara� Mnlestar 

e descontentamento entre as Cê\r'.lélc'1.a.s méf''.L"l.s urb?.nas, crir-mc,_n , 

assim terrenc fértil � pregaç'fü, anti-f!itatorial. 

Nesta situacãn, nano 0e 1914 transc0rreu �arca 

do pela cnntra-ofensivR dn gnverno, quG Rpesar d0s instrumen­

tos repressivos p0st0s e� ativiCT�c0., nãn logr0u iMp�0ir n pr�
nunciamento de UJ11 númer0 cr0.scente ne irnrnrtantes pers("\nr..l.ia._s 
des políticas em prol ca abertura c�omncrf:tica. 

Em julho, Benor1i tn Vé!laderes encRreceu publi CE'.-
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mente é! nocessinaêe õe vnlta à denncracia. E� ag0.str., o gnvern0 

fGchn.vn a S0ciedf'l.c1e cr:>s .7\r.lic:rr.s c'!Q Arrléricc, provrcanc1n a e.�ernis­
snn de ur,,. r!os r::'!,:1is ;::,ntigns cnlabnradnres ce Vargas, 0 Ministr"' 

c1Rs Relnr.i:ios Extcrir-ros nswnlc1r Arõnha. Nn mês seguinte, 0 pre­
sir'lcnt� rAi tcrê.wl a rrf"IJT'ossc=, d0. eleiç0es parn o aprs-qucrra. EIT. 
rutubrn, P8nr0 Aleixn, 13In entrnvista ã iMrrensn fala na r:el!l0-
crati zãç�n. Fnrcns nposicir.nistns hAtcrngêna�s iniciam a articu 

lac�n na cnnnid?.tura prcsinGncir.1 0e Eduarn0 Go�es, lançõnc.o �s 
bases par.� é! Consti tuiç�n rJrt Un:lãn OP.Jll<:cr�tica Nr'\cirmnl (UDN). 

JS. debanr1.an.a rle �nlíticos dti1 rrr.joçãn pn.r� 0 cc1.rn­
�n reMncrãticn e à ruidc:,sa cisão na prÓJ')ria equipe gl'."vernn111en­
tnl cnrn n saída ne um P.lemont0 da prr,:ieqãn de Ar?.nhn, snrnava-se 
n Mé:'lcstnr crescente entre ns Militares. O regime se <�ebili tavn 
a �nss0 o nasso. 

E� j�neirn ae 194.5, enquantn 0 I9 c�ngresso Ge 
Escri t,:-res r-eai� anistir. e flomncrP.ti za<;Ã.(', ncs círculos go"1ern� 
�0.nt�is buscnvn-sa um� s?.Í�n hnnrnsR, que cnnseguissG c0nt0rnar 
'"'S rnclmnns c1.a chn.Mat1n 11 0nini;;;.0 pÜblica 19

, a0 tempn em que mf"n­
tinhn. r1s "Tigéls mestrns r1� regim8. P..ssim, Marconces Fc;> apresen­
tr·u "'" rninistériC' UIT1 ante-prnjetr. c'e reformr'\ c0nstitucional,quP. 
estnbGlecia rnccanisrnc eleit0ral em Mnldes corporativistas. (65) 
Sur1 pr()f)'"' StA. foi nbjetn.r�.=:!. ?.tÓ m�srrr relo General C--oes Monteir0, 
figura tBo c0r.ir1rn?T!Gti,'!!a C""M é'. iMnl?.tntõcão e n0rITtanônci� r,r- Esta 

: . 
-

ên nnvn. Em menos c�e urn rnôs, Gncs Mrmtcirn poc1irin oleiç0P.s di-
rctn.s e ;:,nistia pnlíticn.. 

n 22 àe fovnreirn n histórica entrevista de José 

AMéric(") a.e 1\lrncir.a � rublicnr.a em o Glnbn, 
consura à irnr,rensaº Snis ri.=,_s r,e!)nis Vargas prcrmlgaria a Lei 
Cr.nsti tuci�n;,i.l n9 9, prevnnrk) i'\ cnnv0cação de eleiç0es el".\ prnzo 
cic 90 r1_iõ.s. o regirni:� c�i tatnri11l estavn por terra. (66) 

(65) 

(66) 

Cf.COUTINHO,Lnuriwü - O General Gnes cl.epóe ••• (rir, de Jn­
nõiro. E�. C0elh0 Rrancn, l955, p. 109 

1\ entr0vistr d0. Jnsé Américr cn Alrneina est� reproduzida 
nA. !ntogrc1 cm r'1ELLO FR.'i.NCO, Virgílio A. c'!e - A Campanha ela 
UDN (194�-1945). Rio de Jl"l.neirn. Livr. ECl. Zêlio Valverne, 
19�6, pn 136 � 146.
'/1. lr-ü insti tucirmal nQ 9, QUG mereceu Vivas críticas r1n C'l­

Pnsir,;;n liberal ,p<"'r f:!Uc'"! ,:,m,.bigftid.ade quantn a0 papel ª"' Exe 
cutivn n0 rroccssn de rnforI!l.a cnnstitucinnal, está publicã 
rln e�g CARONE,E.-1\. Tcrcoira RepÜblica (1937-1945)pp.llla Íl7 
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o fracasso dr.s civersns ensaios de reforma pelo
figurinn cor'!")orati vis ta, revelava, entr.J outras cr.is as, que f0 
ra infrutífera a tentativê do est?.beloccr urna aliança entm bur­
guosia industrial e npcrariad0 para Cê.r lastrr an ragirno. 

SG é fatn que o ernr,rcsari�élo nãn teve r>ar·el et.!, 
v� no rnhustecimentn ca 0p0siqã0 libcral,ê veràaêe, tru!lbém,que 
nãr. fni gr;:mne sua. Cisp0sic2.r: rlo Manter n status quo. DG um la 
f0, seus interesses objctiv0s levav�.m-no,t�..mbérn, a tentar cir­
cunscrevor A. intervençãn cstntnl. E nessP- sentid0, liberalism,. 
ern, no m!nirnn, uma bandoirn política que lhes podia ser Útil. 
Por 0utr0 lr1à.n, acr:stum-:lr10s que estavam à "paz s0cinl" ,pr0m0vi 
aa �elns tl.l':!pr..rtarncnt(')s c'c nrr.ern política e pelo tribunal 0e 
seguranca nacional, é mais dn que provável que vissem c0m 0es­
c0nfi,::incn o governo a c("')rtcjar n classe operária. Não fizerem 
npnsiÇ?l"' ?..berta, :mas cruzê.raT('I. ns braços r!iante õ.;;s investic-13.s 
liberais contra o regime. 

O rer!0do rrue V?.i r..?. ediçãn dG'. Lei CC"\nsti tucir·.­
n�l nQ 9 5 �opnsiq;n ae V�rgas, peln seu círculn nilitnr mais 
Íntimo, revel·,u comr- as mêmobras de Varg�s só cnc0ntrnran pre­
c,Íri0 SUT"'0rtü nr: movimento sinc�icnl ,e, mosmo assim, pnr tui1 nro 

-

-

çr:, bem elevado. Fechndas as portns r1e um pe.ctc social entre 
b1.1rgunsia e r1r0lctnriann, rr0.rr,.nviõ0 polo g�vcrnn o solr!ndn nas 
instituições estPttêl.is corr,,:,rativas, a Vargas e seus scgnidc., res 
rest0u a alternativa r10 pact0 �olíticn entre "querernistA.s" o 
comunistas. 

E issn implic�u nn liberalizaçã0 uo controle rni 

nisterinl snbre �s sin0icatos e na liborcado ae atuaçã(; �ar� 0 

P�rtid0 Cnrnunista, der0is cte ruios de perseguição irnplnc?.vol(67) 

Urn Bstaêl.r· burguês, nm cnn<liçí=ics mui to especiais 

pndP. avr1.nçar a frente c'lns frnçnes burguesas. l"Tél.S, nuncn cnntrê\ 

elas e, F.l.inc1.é\ por cima, ari(')in0.o nn m0viMcnto sinnical e popu -

( 6 7) Em fovorciro ae 1915, fni abnlin� e nisp0.sitivr que exi­
qin nrévia anuência c1n Ministério no Trabalh0 parr. a ins­
taur�.ção de :rrocess<"'s c1e niss!cU("I cnlctivo r>cl�s sinàica­
t�s. 
A 1� do abril er� nrnmulgann n D.L. 7�74 que cnnce�ia a-
nistia a to<�os ns pr<"'!s�s p0l!ticns, o que beneficiava rar 
ticularmente 0s c0munistas. 
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Embora derrntacos, os partidários da manutenção 
da ditadura, que viabilizarn um elevado grau de autonomia do 
Estado, neixararn sua marca sobre as instituiçnes aa nova repú­
blica liberal-nemocrãtica. E uma vez mais se adiantaram às foE 
ças sociais atuantes no momento, contrariando o que seria sua 
tenõência natural de aglutinação política. Com efeito, a 25 de 
maio era promulgaào o n0no Código Eleitoral (D.L. 7586) que i� 
punha a nbrigatorieõarle ele partidos nacionais, quando as agre­
miaçnes políticas que renasciam espontaneamente à sombra da l! 
beralização do regime assumiam, corno outrora, feiçã0 estadual. 

Mesmo a U.D.N., primeiro agrupamento a se arti­
culnr, já cm fins ce 1944, formou-se como congregação de parti 
dos estaduais que atuariam em conjunto no plano federal. (68) E 
não foi por acaso que um de seus eminentes fundadnrGs,VirgÍlic 
cc Mcllo F'ranco, viu na C(")nsti tuição de partidos nacionais mais 

(68) Segundo Hélio Silva, a composicãn inicial <la UDN era das
mais heterogêneas. "Nela se encnntravam elementos alija -
dos pela Revolução de 30, cujo expoente maior era Otávio
Mangabeira; integrantes da Aliança Liberal e partidários
da Revolução ne 30, que tinham se incompatibilizado com o
GoVürno Provisórin ou corn Getúlio Vargas; líderes paulis­
tas, mineiros e gaúchos envolvidos no movimento de julho
de 1932, exemplificados por Artur Bernardes e Rnul Pilla;
elementos que resistiram à implantação do EstaCTo Novo, co
mo Flnres na Cunha, Carlos Lima Cavalcan ti e Juracy Maga=

lhãcs; partidários iniciais do Estado Novo e que mais tar
de cin�iram com ele, corno Oswaldo Aranha; antifascistas7
socialistas1 os comunistas, virtualmente dispersos mas
ainna em busca de uma linha de ação organizada; partidá­
rios� admirãdores do Brigadeiro Eduardo GnMes. Os dois
cõnc1idatos alijados em 37, i.nnandn Sales de Oliveira e Jo
sé 1\mérico de Almcifla". Cf. SILVA, Héli0 - 19,lS;Porfue de

puseraM Vargas. Rio d8 Janeiro, Civilizaçã0 Bras eira, 
1976, pp. 161 a 166.
Funna�a a 7 de abril ne 1945, logo a seguir verificaram­
se as primeiras cisões. Em agnsto, os grupns ligados aos
velhns partid0s republicanos de Minas, Maranhão e Pern�.m­
bucn, e um pequeno núrner� ac republicanos paulistns, afa�
tarRrn-se da UDN para constituir um novo Partidn Republic�
no em escala n�cional, que se cnmpr0metia a sustentar a
cnndidatura <le Eduardo Gomes.
Em junho já se articulava n0 intertnr da UDN, a Esquerda
Dert\('crática, que mnis tardo se transformaria no Partido
Socialista Brasileiro. MELLO FR!\NCO, V.A. de - op.cit. ,
nas sim.
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uma manobra varguista contra a oposição: 
"Forte do apoio do pov0, que ainc1a 
cm Belo Horizcntc e Barbacena nova 
mente se manifestou, a organizaçãõ 
heterogênea e informo, que se im­
prov!sara, resistia às forças ca

rcaçao, articuladas pelos'senhnres 
do povo' com desesperada vinlência. 
A primeira arma fcrja::la pelo ines­
crupuloso ministr0 que o ditador 
chamava o sou 'bruxo' "(refere- se 
a Agamonon Magalhães)" e seus coes 
taduanos o 'ministro da injustiçaT

fora a lei eleit0ral, montaca adre 
de, com a mesma malíci� coro que os

caboclos armam 0s 'munnéus' ,n� tri 
lha da caça. Pressentindo ns nifi=

culdades internas cnm que se de­
frontavam os grupos esparsos da re 
ação democrática, a conniçã0 nreli 
mina� exigida pel0 legislàdor- 'cã 
tingueiro', para a estruturaçãn 
partidária, foi a de que os parti­
dos só se podariam constituir no 
âmbito nacional" (69) 

Desse modo, a "Lei Z\garnenon" fixou a pauta sc­
gunõn a qual se estruturaria o sistema partic.ário. (70) Ao fa­
zê-lo, de certa maneira forç0u os interesses ainda rcginnais 
nas fraçnes de classe dominantes a se accmndarem à formas na­
cionais ae ação politica. 

A atuação autônoma do Estado nao fora capaz ue

criar um mercado verdadeiramente nacional e de estabclcc�r o 
predomínio da burguesia industrial sobre o conjunto dn Nação. 
Isto é, não lograra estabelecer as cnnõições para que os dive_E 
sos interesses de base rogional -- que existem cm qualquer pa­
ís capitalista de dimensões razoáveis -- se suborcinassem aos 
da fração õ.e classe social e politicamente mais poderosa. A 

(69) MELLO FRANCO, VºA. de - op.cit., p. 31

(70) Para uma narrativa da constituição dos principais parti­
tlns, em particular daqueles que aglutin:Jram as h()stes go­
vernistas -- PSD e PTB, ver: SILVA, H.- 1945: Porque depu
serrun Var9as r pp. 162 ··n 187
Para uma interpretação desse mesnn processo, ainõa que
sob ângulo bem àiverso do nqui exposto, consultar�
SOUZA, M.C.C.de - OJ2oCit., II Parte, cap. V, pp.105 a 136
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crise de hegemonia não se resolvera, ainda que se houvessem am 
pliado as bases de domínio dos proprietários fabris.

Todavia o que não lograra no plano sócio-econô- 
mico, o Estado tentava impor no nível das instituições políti­
cas: a unidade nacional contra o particularismo local. (71)

O resultado não podia deixar de ser partidos 
que expressavam um estranho amálgama de variáveis interesses, 
que cabe aos estudiosos da nossa vida partidária decifrar.

Por outro lado, ainda que se desfizesse o re­
gime corporativista, a prática da expressão dos interesses pri 
vados no interior do aparelho de Estado manteve-se, durante os 
dezoito anos de democracia-liberal. Disso são provas os inúme­
ros conselhos e grupos executivos de ponderável importância 
nas decisões cruciais de política econômica, convivendo lado a 
lado com o Parlamento.

Menos do que a origem "bastarda" dos partidos 
criados por lei, creio que a permanência desses dois canais di. 
versos de expressão de interesses sociais está na raíz da tão 
propalada fraqueza e a suposta falta de representatividade do 
sistema partidário entre 1945 e 1964.

Essa duplicidade de canais, por seu turno, indi. 
ca que a relação peculiar entre Estado e classes sociais, que 
se tentou descrever e explicar no período pôs-30,permaneceu — 
transformada e adaptada ao novo regime — nos momentos poste-

(71) Pouco importa que o mõvel imediato do Ministro da Justiça 
ao impor a criação de partidos nacionais tenha sido, com­
petir em melhores condições com a oposição liberal agluti 
nada pela UDN. Como denuncia Mello Franco, e parece endos. 
sar Campello de Souza, era fácil aos varguistas estrutu­
rar agremiações políticas nacionais a partir das interven 
torias (como foi o caso do PSD) ou do Ministério do Traba 
lho (o que ocorreu com o PTB) . Bem mais difícil era para 
os pobres liberais, às voltas com uma "sociedade civil" - 
fragmentada em tendências_regionais e locais, fazê-lo com 
a mesma agilidade e eficiência.
0 fundamental é perceber que a iniciativa governamental - 
mantinha uma linha de coerência com o propósito já hájnu£ 
to explicitado de lograr a unidade nacional, e lográ-la 
pelo método de Oliveira Viana, a partir do Estado.
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riores.Pois não era acontecirnent0 fortuito, mas refletia um prQ 

cesso de transição capitalista que, na ausência 0.e uma burgue­

sia industrial capaz de se c0nstituir em grupo hegemônico, foi 

impulsionado pelo Estado. 
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